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EDITORIAL 

 

O Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos tem o 
prazer de apresentar-lhe o Suplemento do número 66 da Revista Philolo-
gus, correspondente ao terceiro quadrimestre de 2016, com 148 artigos 
em 1955 páginas correspondentes aos trabalhos apresentados na XI Jor-
nada Nacional de Linguística e Filologia da Língua Portuguesa, realizado 
no dia 5 de novembro de 2016 nas seguintes instituições de ensino do 
Brasil: FAMA – Faculdade Machado de Assis (Coordenação Local: Pro-
fa. Rita de Cássia Gemino da Silva), FEUDUC – Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Duque de Caxias (Coordenação Local: Prof. Edson 
Sendin Magalhães), IFTO – Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Tocantins – campus Paraíso (Coordenação Local: Profas. 
Paula Jucá de Sousa Santos e Graziane França C. de Anicézio), Colégio 
Estadual José Leite Lopes/NAVE – Núcleo Avançado em Educação 
(Coordenação Local: Profa. Renata da Silva de Barcellos), UAB - Uni-
versidade Aberta do Brasil – Polo de Almenara-MG (Coordenação Lo-
cal: Profa. Cláudia Reis Otoni de Paula), UEG Universidade Estadual de 
Goiás (Coordenação Local: Prof. Eduardo Batista da Silva), UEMS Uni-
versidade Estadual do Mato Grosso do Sul – campus Campo Grande 
(Coordenação Local: Prof. Nataniel dos Santos Gomes), UENF Univer-
sidade Estadual do Norte Fluminense (Coordenação Local: Profa. Eliana 
Crispim França Luquetti), UERR Universidade Estadual de Roraima 
(Coordenação Local: Profa. Alessandra de Souza Santos), UESC Univer-
sidade Estadual de Santa Cruz (Coordenação Local: Profas. Luana dos 
Santos Castro Marinho e Tiane Cléa Santos Oliveira), UESB Universi-
dade Estadual do Sudoeste da Bahia - Campus Vitória da Conquista (Co-
ordenação Local: Profa. Valéria Viana Sousa), UFAC Universidade Fe-
deral do Acre - campus Rio Branco (Coordenação Local: Profa. Lindi-
nalva Messias do Nascimento Chaves), UFMT Universidade Federal de 
Mato Grosso (Coordenação Local: Prof. Elias Alves de Andrade), UFSM 
Universidade Federal de Santa Maria (Coordenação Local: Profa. 
Evellyne Patrícia Figueiredo de Sousa Costa), UFT Universidade Federal 
do Tocantins – campus Araguaína (Coordenação Local: Profs. Luiz Ro-
berto Peel Furtado de Oliveira e Antonio Cilírio da Silva Neto), UNEB 
Universidade do Estado da Bahia – campus I (Coordenação Local: Pro-
fas. Maria da Conceição Reis Teixeira e Ediane Brito Andrade Shettini), 
campus II (Coordenação Local: Profa. Lise Mary Arruda Dourado) e 
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campus VI (Coordenação Local: Prof. Ricardo Tupiniquim Ramos), 
UNILA Universidade de Integração Latino-Americana (Coordenação 
Local: Profa. Francisca Paula Soares Maia) e UNIR Universidade Fede-
ral de Rondônia (Coordenação Local: Profs. José Flávio Paz e Júlio Cé-
sar Barreto Rocha). 

Nesta edição estão incluídos os trabalhos completos com os seus 
respectivos resumos, sendo que os resumos dos trabalhos cujos textos 
completos não puderam ser publicados estão disponibilizados na página 
<http://www.filologia.org.br/xi_jnlflp/resumos/index.html> da XI Jorna-
da Nacional de Linguística e Filologia da Língua Portuguesa. 

Este suplemento do número 66 da Revista Philologus contém os 
Anais da XI JNLFLP, apesar de terem sido incluídos também alguns ar-
tigos que não são provenientes de trabalhos apresentados nesta jornada, 
mas resultantes de eventos realizados anteriormente. 

Vamos nos dispensar de fazer uma apresentação de cada um dos 
trabalhos neste editorial de abertura do volume, visto serem muitos e ul-
trapassar demasiadamente limite desse gênero de texto. Por isto, já nos 
damos por satisfeito com o fornecimento de algumas breves notícias so-
bre a estrutura da publicação, que passa a ter algumas peculiaridades que 
a fazem diferir dos números regulares da Revista. 

Destaquemos as principais, que são suficientes para caracterizá-la: 

Os números regulares da Revista Philologus têm por volta de 164 
páginas, enquanto os suplementos sempre atingem número muito superi-
or. Este suplemento do número 66 está com quase duas mil páginas, e sa-
irá também como parte da segunda edição do Almanaque CiFEFiL 2016, 
que sairá neste mês de dezembro e será enviado aos autores em janeiro 
ou fevereiro. 

Os números regulares têm três versões: uma impressa, que é dis-
tribuída aos associados do CiFEFiL em dia com suas anuidades e a insti-
tuições de pesquisa e ensino de linguística e letras; uma versão virtual 
(disponibilizada em http://www.filologia.org.br/revista) e uma versão di-
gital (em CD-ROM), no Almanaque CiFEFiL). Por contenção de despe-
sas, os suplementos não têm a versão impressa, A partir de 2014, o Al-
manaque CiFEFiL passou a ser editado em DVD porque seu volume já 
ultrapassa a capacidade de armazenamento de dados de um CD-ROM. 

Esperamos que esta publicação seja útil aos seus autores e aos co-
legas que tiverem interesse nos temas aqui disponibilizados e que a pos-
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samos fazer cada vez melhor. 

Por fim, o CiFEFiL agradece por qualquer crítica que nos puder 
enviar sobre este Suplemento da Revista Philologus e Anais da XI 
JNLFLP, visto ser o seu sonho produzir um periódico cada vez mais qua-
lificado e importante para a maior interação entre os profissionais de lin-
guística e letras e, muito especialmente, para os que atuam diretamente 
com a filologia em seu sentido mais restrito. 

Caso queira ampliar sua pesquisa em relação a qualquer um dos 
assuntos tratados neste número, acesse a página de busca interna do Ci-
FEFiL, em http://www.filologia.org.br/buscainterna.html, e digite as pa-
lavras-chave de seu interesse, porque são milhares os artigos que publi-
camos para o progresso dos estudos filológicos e linguísticos. 

 

Rio de Janeiro, dezembro de 2016. 
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A ABORDAGEM  DA METÁFORA 
EM  LIVROS  DIDÁTICOS  DO ENSINO MÉDIO 

Noelma Oliveira Barbosa (UFT)  
noelma_barbosa@hotmail.com 

 

RESUMO 

Este artigo analisa o trabalho com a metáfora em manuais didáticos do 1º ano do 
ensino médio. Nele, pretendemos investigar como a metáfora está sendo conceituada e 
discutida nos livros didáticos de língua portuguesa, que foram avaliados e adotados no 
âmbito do Plano Nacional do Livro Didático – PNLD, para o triênio 2015-2017. O cor-
pus desse estudo constitui-se de dois exemplares, nos quais observamos, por meio dos 
conceitos e exemplos dados à metáfora, os seguintes aspectos: (i) atualização teórico-
metodológica, (ii) natureza da abordagem e, (iii) o diálogo entre conceito e ilustração. 
Constituíram-se aporte teórico para os estudos da metáfora as investigações de Rosa 
Maria Baptista Amaral (2009), Max Black (1962, 1993), Dieysa Kanyela Fossile 
(2011a, 2011b), George Lakoff e Mark Johnson (1980), Heronides Murílio de Melo 
Moura (2007, 2012) e Paul Ricoeur (2000); para os estudos sobre o livro didático, uti-
lizamos os trabalhos de Camila Rodrigues-Silva (2015), Denise Gabriel Witzel (2002) e 
Guia do Livro Didático (2011, 2014) e informações disponíveis no Portal do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. A análise do corpus nos possibilitou 
verificar que a abordagem tradicional da metáfora ainda está presente, sobretudo, na 
definição dada pelos manuais. As explanações a respeito das ilustrações, por sua vez, 
são mais contextualizadas e consideram, quase sempre, as estratégias didático-
metodológicas de construção dos sentidos e apreensão dos conteúdos. 

Palavras-chave: Metáfora. Sentidos. Livro didático. 

 

1. Considerações iniciais 

Dado o avanço da linguística nas últimas décadas, educadores 
vêm se ocupando em estudar a construção dos significados nos conteú-
dos escolares. A “reflexão sobre a língua e a linguagem, assim como à 
(re)construção de conhecimentos linguísticos” (BRASIL, 2015, p. 38) 
vem norteando, consideravelmente, as orientações didático-metodológi-
cas e as novas abordagens dos conteúdos de aula. Muitas dessas pesqui-
sas se voltam à compreensão da construção e interpretação de metáforas. 

Por considerar que o livro didático constitui vestígio relevante da 
estruturação e categorização de conteúdos, bem como das orientações 
metodológicas que são implementadas em sala, este artigo propõe anali-
sar como a metáfora é conceituada/explicada e apresentada nesses exem-
plares didáticos. Nossa análise procede-se de maneira descritiva e discur-
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siva, observando quais perspectivas teóricas são consideradas nessa 
abordagem. 

Os livros selecionados fazem parte de coleções avaliadas e adota-
dos no âmbito do PNLD 2015 para o 1º ano do ensino médio, no momen-
to, a versão mais recente do programa para essa série. O primeiro exem-
plar analisado é o Português Contexto, Interlocução e Sentido, de autoria 
de Maria Luiza Marques Abaurre, Maria Bernadete Marques Abaurre e 
Marcela Pontara, publicado pela Editora Moderna, em 2013. O segundo 
livro é o Ser Protagonista Língua Portuguesa, organizado e publicado 
por Edições SM, em 2013. 

 

2. A metáfora: conceituando 

São muitos os estudos que contribuem com importantes conceitu-
ações e problematizações a respeito da metáfora, ao ponto que esta pas-
sou a fazer parte do escopo de diferentes áreas do conhecimento. Isso 
contribuiu para que a metáfora tornasse um assunto bastante estudado e 
discutido atualmente, uma vez que constitui importante instrumento de 
cognição e linguístico, útil na captação e desenvolvimento do sentido. 

Etimologicamente, o termo metáfora deriva da palavra grega me-
taphorá, através da junção de dois elementos que a compõe – meta que 
significa “sobre” e pherein, este com a significação de “transporte”. Essa 
informação sustenta a visão tradicional sobre o assunto, a qual é atribuí-
da a Aristóteles, o pesquisador primeiro a desenvolver estudos sistemáti-
cos sobre o assunto (AMARAL, 2009; FOSSILE 2011a, 2011b; RI-
COEUR, 2000). Nessa visão, a metáfora representaria uma transferência 
de sentido de um termo para outro, que o substitui (teoria da substitui-
ção), através de uma analogia (teoria da comparação). Esse conceito me-
tafórico se restringe apenas ao nível da linguagem e, conforme esses pes-
quisadores, perdurou até meados do século XX. 

Em meados do século XX, surge a teoria interacionista como 
uma explicação alternativa sobre a metáfora, que é dada pelo reconheci-
mento da dimensão cognitiva da mesma, ignorada até então. Deve-se a 
Ivor Armstrong Richards (década de 1930) importantes empreendimen-
tos para a formulação da abordagem interacionista da metáfora. A este 
autor é atribuído o pensamento de que a metáfora ou o enunciado metafó-
rico possui estrutura intrínseca e envolve toda a semântica do enunciado. 

A metáfora, para Ivor Armstrong Richards, consiste na relação 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� �#�

que estabelece entre os dois termos que forma o enunciado metafórico: o 
tópico (elemento que predica) e o veículo (palavra ou expressão tomada 
metaforicamente). Para ele, o funcionamento da metáfora se dá a partir 
da interação, denominada base, entre o primeiro termo, que é o tópico ou 
teor e o veículo (a palavra que contém o sentido metafórico). 

Para Dieysa Kanyela Fossile (2011, p. 38), em Ivor Armstrong 
Richards, a relação linguagem versus pensamento é dicotômica, e nessa 
dicotomia, o pensamento é enfatizado. Assim, inicia “[...] uma longa tra-
dição que separa dois planos na metáfora: o plano conceptual (que rela-
ciona conceitos) e o plano da expressão (as palavras que são usadas para 
exprimir esses conceitos)” (MOURA, 2008, apud FOSSILE, 2011). Essa 
autora afirma que houve uma fusão, na década de 70, da linha de investi-
gação literária seguida por Ivor Armstrong Richards com o campo da fi-
losofia analítica; sendo Max Black, o principal representante dessa fusão. 

Paul Ricoeur (2000) destaca alguns pontos que considera contun-
dentes em Metaphor (BLACK, 1962), dois dos quais vale mencionar. O 
primeiro diz respeito à própria estrutura do enunciado metafórico, que 
Ivor Armstrong Richards reconhecia através da relação “tópico” – “veí-
culo”. Em Max Black, é um enunciado inteiro que constitui a metáfora, 
mas a atenção concentra-se em uma palavra particular cuja presença jus-
tifica que se considere o enunciado metafórico. A interação ocorre entre 
o sentido indiviso do enunciado e o sentido focalizado da palavra. 

O segundo ponto que Paul Ricoeur apresenta é concernente ao 
próprio funcionamento da metáfora. Para essa explicação, Max Black in-
troduz a noção de “sistema de lugares comuns associados”, que é acres-
cido aos usos literais da palavra que governam as regras sintáticas e se-
mânticas, para formar um sistema de implicações próprio a uma evoca-
ção mais ou menos fácil e mais ou menos livre. 

Max Black (1962) exemplifica esse pensamento com o enunciado 
“o homem é um lobo”. Segundo ele, a expressão metafórica “lobo” orga-
niza nossa visão de homem (tema principal) por meio da metáfora lobo 
(foco, tema subsidiário), de forma que esta desloca para o tema principal 
caracteres que aplicáveis ao tema subsidiário. Assim, a metáfora suprime 
certos detalhes e acentua outros, por meio de um insight, uma operação 
intelectual irredutível, que informa e esclarece, como nenhuma paráfrase 
poderia fazer. (RICOEUR, 2000) 

Além dessa evocação do sistema associado de lugares comuns pa-
ra explicar o processo de interação, Max Black (1993) admite que as me-
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táforas podem também ser apoiadas por sistemas de implicações especi-
almente construídos e de natureza não lexicais. Para ele, as regras estabe-
lecidas pela linguagem deixam ampla liberdade para o indivíduo variar e 
usar a criatividade. Assim, “o significado de uma expressão metafórica 
tem de ser reconstruído a partir de intenções do orador (e outras pistas), 
porque as regras gerais de uso padrão são demasiado gerais para fornecer 
as informações necessárias”. (BLACK, 1962, p. 277) 

Dessa maneira, Max Black admite que a metáfora resulta tanto da 
pragmática quanto da semântica e que importante, relativamente à sua 
eficácia, não é que os lugares comuns sejam verdadeiros, mas que sejam 
suscetíveis de uma evocação fácil e livre (RICOEUR, 2000). Max Black 
(1993) afirma que o significado de uma metáfora é algo novo e criativo. 
Para sustentar tal ponto de vista, admite que há uma inescapável inde-
terminação na noção de um determinado enunciado metafórico, o qual 
“pode estar disponível para o uso repetido, adaptado e modificado por 
uma variedade de falantes em diferentes situações de uso”. (BLACK, 
1993, p. 24) 

A teoria interacionista utiliza-se dos recursos da linguagem para 
produzir metáforas, mas é a partir dos atributos cognitivos e pelas cone-
xões que se estabelecem entre esses aspectos é que a metáfora, em si, se 
justifica. Assim, compreendemos que tal teoria busca entender o fenô-
meno da metáfora em sua complexidade, pois se envolvem nesse proces-
so tanto fatores cognitivos quanto linguísticos. 

Quanto à teoria da metáfora conceptual, esta surgida a partir da 
década de 1970, tem como representantes George Lakoff e Mark John-
son. Para esses pesquisadores a metáfora é primordialmente conceptual e 
faz parte do sistema ordinário do pensamento e da linguagem. Os autores 
sustentam que o sentido de uma frase é dado em termos de uma estrutura 
conceptual e que boa parte dessa estrutura é metafórica por natureza. 

A metáfora é vista como um mecanismo do pensamento e, por 
conseguinte, do raciocínio. Responsável pela criação de novos sentidos e 
de novas realidades, ela é como uma projeção mental, que tem como fun-
ção estruturar o sistema conceptual formal, o qual determina a forma co-
mo o homem pensa, raciocina e imagina no seu dia-a-dia. Essa projeção é 
estabelecida de um domínio fonte em um domínio alvo, permitindo a 
construção das expressões metafóricas, que são, assim, reconhecidas lin-
guisticamente. O domínio alvo e o domínio fonte correspondem ao que 
na teoria interacionista chamamos tópico e veículo, respectivamente. 
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Para George Lakoff e Mark Johnson (1980), as experiências indi-
viduais, a cultura, a história e ideologia têm papel importante na produ-
ção das metáforas que utilizamos. Para mostrar que os enunciados que 
constituem as expressões metafóricas são formas de pensar e de agir, e 
não apenas meios de dizer, os autores destacam três modalidades de me-
táforas: (i) as orientacionais, (ii)  as estruturais e (iii) as chamadas metá-
foras ontológicas. 

As metáforas orientacionais são responsáveis por organizar todo 
um sistema de conceitos em relação a outro. São assim nomeados porque 
a maioria deles tem a ver com a orientação espacial do tipo: para cima – 
para baixo, dentro – fora, frente – trás, em cima de – fora de fundo – ra-
so, central – periférico. Essas orientações metafóricas têm uma base na 
nossa experiência física e cultural. Elas nos dão um conceito e uma ori-
entação espacial, como por exemplo: FELIZ É PARA CIMA – TRISTE 
É PARA BAIXO1. Esse fato leva-nos a compreender expressões como 
“estou me sentindo para cima”, “meu astral subiu”, “estou me sentindo 
para baixo” ou “eu caí em depressão”, dentre muitas outras. 

Para ilustrar as metáforas estruturais, os autores tomam como 
exemplo a metáfora DISCUSSÃO É GUERRA, onde DISCUSSÃO re-
presenta o domínio alvo e GUERRA representa o domínio fonte. Nesse 
caso, a projeção funciona por filtrar das propriedades do domínio fonte 
aquelas que mais se aproximam do domínio alvo, ao qual tais proprieda-
des devem ser associadas. Os autores sustentam que o sentido de DIS-
CUSSÃO É GUERRA é uma metáfora que vivenciamos na nossa cultura 
e que estrutura as ações que realizamos numa discussão; está presente em 
expressões como: “seus argumentos são indefensáveis”, “suas críticas fo-
ram direto ao alvo”, “você não concorda? Ok, atire! Ok, ataque!”, “ele 
derrubou todos seus argumentos” etc. Dessa maneira, há uma batalha 
verbal que reflete na estrutura de uma discussão. 

Outro exemplo de metáforas estruturais é o caso da metáfora do 
canal, que os autores consideram uma metáfora complexa. Constituída 
por uma rede de metáforas conceptuais, a metáfora do canal revela como 
um conceito metafórico pode esconder um aspecto importante de nossa 
experiência. Esse é um exemplo de como a nossa linguagem sobre a pró-
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pria linguagem é estruturada por metáforas mais complexas, como: 
IDEIAS (OU SIGNIFICADOS) SÃO OBJETOS, EXPRESSÕES LIN-
GUÍSTICAS SÃO RECIPIENTES e COMUNICAÇÃO É ENVIAR. 

Dessa maneira, no ato da comunicação, o falante coloca ideias 
(objetos) dentro de palavras (recipientes) e as envia (através de um canal) 
para um ouvinte que retira as ideias-objeto das palavras recipientes. Al-
guns exemplos desse tipo de metáfora são: “é difícil passar aquela ideia 
para ele”, “eu lhe dei aquela ideia”, “é difícil pôr minhas ideias em pala-
vras”, “a frase está sem sentido” etc. 

O terceiro tipo de metáfora, de que tratam George Lakoff e Mark 
Johnson, são as metáforas ontológicas, também chamadas de metáforas 
de entidade e de substância. Essas metáforas nos permitem lidar racio-
nalmente com nossas experiências sobre o mundo, uma vez que compre-
endermos “nossas experiências em termos de objetos e substâncias per-
mite-nos selecionar partes de nossa experiência e tratá-las como entida-
des discretas ou substâncias de uma espécie uniforme”. (LAKOFF & 
JOHNSON, 1980, p. 75) 

Os autores apresentam a metáfora ontológica INFLAÇÃO É 
UMA ENTIDADE, gerada a partir da nossa experiência com relação a 
preços. Assim, INFLAÇÃO É UMA ENTIDADE, por sua vez, fornece 
um meio de nos referirmos a experiências, como “precisamos combater a 
inflação”, “a inflação está nos colocando num beco sem saída”, “com-
prar terra é a melhor maneira de se lidar com a inflação”, “a inflação es-
tá abaixando o nosso padrão de vida”, dentre muitas outras. “Conceber a 
inflação como uma entidade permite referirmo-nos a ela, quantificá-la, 
identificar um aspecto particular dela, vê-la como uma causa, agir em re-
lação a ela”. (LAKOFF & JOHNSON, 1980, p. 77) 

As metáforas conceptuais são vistas por George Lakoff e Mark 
Johnson como imagens mentais (o pensamento metafórico propriamente 
dito) que apresentam diferentes formas de realização no nível linguístico. 
Para esses autores, metáforas desse tipo são uma parte do modelo de 
mente que temos em nossa cultura, um modelo em função do qual nós 
pensamos e agimos. 

Discorremos nesse tópico apenas algumas informações conceitu-
ais a respeito da metáfora. Porém, acreditamos que as teorias abordadas 
aqui devem se completar, na fundamentação de uma reflexão mais ampla 
acerca do assunto. Dessa maneira, entendemos que todas elas devem ser 
consideradas úteis para suscitar algum desdobramento na análise acerca 
do material didático selecionado. 
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3. O livro didático: uma construção histórica 

A literatura sobre o livro didático no Brasil passa a constar da his-
tória da própria indústria gráfica no país, ou seja, da virada do século 
XIX para o século XX. De acordo com o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE), é somente a partir de 1929 que a questão 
do livro didático passa a ser objeto de políticas governamentais, as quais 
foram aperfeiçoando-se, tiveram diferentes nomes e formas de execução, 
até chegar aos contornos atuais do Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD). 

Essa literatura mostra que o livro didático, até a década de 1980, 
apresenta grande ineficiência pedagógica, fruto de uma série de proble-
mas causados por ideologias alheias à realidade das camadas populares e 
da escola. O trato às questões escolares era dado de forma autoritária, bu-
rocrática e centralizadora, que acabava por impor distância entre as deci-
sões tomadas e aqueles a quem elas se destinavam. (WITZEL, 2002; 
RODRIGUES-SILVA, 2015) 

Somente no início da década de 80, iniciaram-se alguns avanços 
significativos nas questões inerentes ao livro didático, a política gover-
namental de edição e distribuição desse material passa a se vincular às 
condições econômicas da criança (WITZEL, 2002). Essa preocupação, 
mesmo apresentando-se em caráter assistencialista e centralizador, susci-
ta uma série de discussões, onde “começa-se a ser considerada com mais 
especificidades a proposta pedagógica e metodológica tanto no material 
do aluno como o no do professor”. (RODRIGUES-SILVA, 2015, p. 36) 

Nessa ocasião, a equipe encarregada do exame dos problemas re-
lativos aos livros didáticos propõe a participação dos professores na es-
colha dos livros e a ampliação do programa. Realiza-se, em 1985, a pri-
meira versão do PNLD. Este, de forma gradativa, volta à universalização 
da distribuição do livro didático gratuito para todas as séries da educação 
básica, trazendo preocupações inéditas e significativas quanto à produção 
editorial, gráfica e didática, assinaladas pelas diretrizes educacionais para 
o programa do livro didático, além de incorporar novas tecnologias na 
sua logística editorial e valorizando pesquisas recentes sobre a educação. 

O processo de avaliação pedagógica dos livros inscritos para o 
PNLD, seguindo os critérios estabelecidos pelo Ministério da Educação 
(MEC), teve início em 1996, com a criação de uma comissão composta 
por especialistas das diferentes áreas, a qual deve se incumbir da avalia-
ção pedagógica e emissão de pareceres sobre os livros didáticos. Esses 
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pareceres constam no Guia de Livros Didáticos, criado no mesmo ano, 
com o intuito de (i) orientar os professores na escolha dos livros que se-
rão utilizados na escola, (ii) facilitar o debate público e social acerca do 
próprio PNLD e (iii) apresentar os parâmetros de efetivação legal do 
Programa, contendo os elementos que norteiam os procedimentos de 
aquisição e de distribuição das obras nas escolas. (BRASIL, 2014) 

Entretanto, a universalização do livro didático para todas as séries 
da educação básica ocorre quando se institui o Programa Nacional do Li-
vro Didático para o Ensino Médio (PNLEM), em 2003. A escolha de li-
vros para distribuição nas escolas se deu, pela primeira vez, de forma in-
tegral e orientada pelo Guia de Livros Didáticos, em 2011, cuja distribui-
ção se deu no ano letivo de 2012. Como ocorrido em versões anteriores, 
o MEC colocou à disposição dos professores os princípios e critérios uti-
lizados na avaliação das obras e as resenhas relativas às mesmas, todos 
via Guia de Livros Didáticos. (BRASIL, 2011) 

Paralelo à implementação dessas políticas públicas para o livro 
didático e em decorrência delas, muitas pesquisas vêm sendo desenvol-
vidas sobre questões didáticas. A preocupação quanto à reflexão sobre a 
língua e a linguagem, assim como à (re)construção de conhecimentos 
linguísticos correspondentes, é item que resulta dessas pesquisas e fun-
damental dentre os critérios de avaliação das atividades do livro didático. 
Esses conhecimentos são importantes para inovar os processos de ensino 
e com as determinações do PNLD, há um rigor maior na aplicabilidade 
desses novos conhecimentos e na inovação das práticas de ensino. 

Dessa maneira, “um livro didático não pode desconhecer as con-
quistas propiciadas pelas teorias da aprendizagem, especialmente a partir 
das grandes sínteses produzidas na década de 1980” (BRASIL, 2014, p. 
16). A melhoria na abordagem dos conteúdos de aprendizagem da Lín-
gua é imprescindível para que tomemos a enunciação e o discurso como 
“objetos de reflexão sistemática” (BRASIL, 2015, p. 38) e consideremos 
as relações que se estabelecem entre a linguagem verbal e outras lingua-
gens, no processo de construção dos sentidos. 

 

4. Analisando o livro didático: qual a abordagem à metáfora? 

Iniciamos nossa análise com o livro Português Contexto, Interlo-
cução e Sentido. Este traz um eixo de leitura explora bastante as discus-
sões acerca de habilidades linguísticas, sobretudo, no que diz respeito à 
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compreensão das inferências que constituem estratégias para a constru-
ção dos sentidos almejados. A articulação de conhecimentos trabalhados 
para a produção e inferência de novos sentidos acontece ao longo do li-
vro. Por conta disso, a metáfora é retomada, conceituada e exemplificada 
em partes diferentes do material. 

Assim, a primeira definição do termo foi localizada no capítulo 
02, que traz o título "Literatura é uma linguagem". Ao versar sobre o po-
der das imagens e de explorar os sentidos, as autoras trazem o seguinte 
conceito de metáfora: 

 
Figura 01: Conceito de metáfora (ABAURRE, ABAURRE & PONTARA, 2013, p. 28) 
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Essa definição é bastante tradicional, pois considera a metáfora 
como meramente linguística, (i) pautada na própria etimologia da pala-
vra, do grego: metaphorá, que significa mudança e transposição, e (ii) 
com foco na teoria da substituição e da comparação. Rosa Maria Baptista 
Amaral (2009, p. 216) argumenta que, ambas as teorias são de inspiração 
aristotélica e resultam de um pensamento que confere supremacia à lin-
guagem literal e atribui à metáfora a função de “valor estilístico ou or-
namental pelo que em discurso é concebida como uma forma indireta de 
apresentação do significado literal”, no caso da teoria da substituição, “e 
tem subjacente uma comparação ou uma similaridade entre dois ou mais 
objetos”, no caso da teoria da comparação. 

Percebemos, no entanto, que na figura acima, ao comentar o fra-
gmento do texto que é tomado como ilustração para tal definição, o livro 
justifica o uso da metáfora “respiração” com ênfase no contexto e não pe-
la lógica da substituição e similaridade. A interpretação do sentido pre-
tendido com tal metáfora ocorre mediante a noção (a) da origem da auto-
ra, (b) do período de ocorrência do inverno europeu e (c) da interferência 
do ar gelado no processo de respiração humana. Esse entendimento en-
volve aspectos biológicos e geográficos, que vão além de um entendi-
mento meramente linguístico. 

A menção direta à metáfora é retomada no capítulo 10, sobre o 
conteúdo Barroco. Nesse ponto, a ênfase é dada à construção dos senti-
dos do texto, por meio da metáfora. Vejamos como isso acontece, através 
da figura 2a e 2b abaixo, e como as autoras o esclarecem essa relação, fi-
gura 2c. As três figuras são recortes de um mesmo trecho. 

Figura 2a: Conceito de metáfora  
(ABAURRE, ABAURRE & PONTARA, 2013, p. 125) 
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Figura 2b: Conceito e imagens metafóricas  

(ABAURRE, ABAURRE & PONTARA, 2013, p. 125) 

 
Figura 2c: comentários sobre imagens metafóricas dentro do texto  

"À Morte de F." (ABAURRE, ABAURRE & PONTARA, 2013, p. 125) 

Observe a metáfora, conceituada na figura 2a, é categorizada e 
utilizada como um recurso que possibilita a construção de imagens, a 
partir de dados conceito. Essa questão ilustrada através do conceito de 
vida e morte no texto "A Morte de F.", contido na figura 2b. No quadro 
explicativo, as autoras listam as metáforas construídas ao longo dos ver-
sos (primeira coluna) e os atributos atribuídos a cada uma delas dentro do 
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texto (segunda coluna). Esses atributos são fruto da interação que ocorre 
entre o veículo, a palavra tomada metaforicamente (primeira coluna), e o 
restante do enunciado, ou o tópico da sentença. 

Para Max Black (1993), a afirmação metafórica tem dois assuntos 
distintos, o "primário", que é a parte da sentença tomada literalmente, e o 
"secundário", que é o veículo da metáfora, o termo tomado metaforica-
mente, este exposto na primeira coluna do quadro explicativo (figura 2b). 
A enunciação metafórica “funciona por projetar sobre o sujeito primário 
um conjunto de implicações associadas, compreendido no complexo im-
plicativo, que são previsíveis do assunto secundário” (BLACK, 1993, p. 
28). O resultado dessa projeção é uma interação entre os sentidos do tó-
pico e do veículo metafórico, que resulta na identificação dos atributos 
atribuídos a cada metáfora (segunda coluna do quadro explicativo). 

Conforme esclarecido no recorte da figura 2c, a construção dos 
sentidos metafóricos, no soneto em questão, é dada pela relação que se 
estabelece entre o conceito de vida e de morte. Esses conceitos são ex-
plorados através de imagens identificadas (i) na primeira e terceira estro-
fe, que são correspondentes ao conceito de vida, e (ii) na segunda estrofe, 
que correspondem ao conceito de morte. Os dois conceitos, vida e morte, 
são lapidados paralelamente ao longo do texto, por meio de metáforas, 
permitindo que sejam retomados nas duas últimas estrofes, para, final-
mente, serem realçadas as suas diferenças e identificado o antagonismo 
existente entre ambos. 

Essa estratégia de construção de sentido pode ser identificada co-
mo metáfora estendida. Para Heronides Murílio de Melo Moura (2012), 
a metáfora estendida é uma técnica usada para alongar uma metáfora, ex-
plorando as analogias ou diferenças entre dois conceitos. Para esse autor, 
a mesma metáfora de base pode se “alongar em vários aspectos que po-
dem ser metaforizados” (MOURA, 2012, p. 127). Esses aspectos podem 
ser entendidos na explicação do livro como as próprias categorias, quali-
dade, ação, etc. Sugeridas na figura 2ª para a criação de metáforas. 

Feito essas considerações, o livro retoma a definição de metáfora, 
caracterizando-a como Figura de palavras, dentro do conteúdo Figuras 
de linguagem, no capítulo 17. Estas definidas da seguinte maneira: 
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Figura 3a: Conceito de Figuras de linguagem  

(ABAURRE, ABAURRE & PONTARA, 2013, p. 221) 

Percebemos que a definição dada a Figuras de linguagem é tam-
bém tradicional, ou seja, palavras ou expressões com função estilística, 
“utilizadas no nível dos sons, das palavras, das estruturas sintáticas ou do 
significado para dar maior valor expressivo à linguagem”. Essa é uma de-
finição aristotélica da metáfora, a qual acreditava ser a metáfora um ele-
mento ornamental da linguagem. Para Rosa Maria Baptista Amaral 
(2009, p. 213), deve-se a Aristóteles a ideia de que “a capacidade em cri-
ar/fazer metáforas distingue os seres eloquentes dos seres banais, pelo 
que só está acessível aos homens que possuem um talento especial”, ou a 
“prerrogativa na capacidade de intuir ou percepcionar similaridades”. 

O livro didático em análise traz a metáfora dentro da subcategoria 
Figuras de palavras. Entretanto, a ênfase da definição desse termo está 
na palavra enquanto unidade léxica e a metáfora definida a partir do as-
pecto linguístico apenas. Vejamos as figuras 3b e 3c a seguir: 

 
Figura 3b: Conceito de figuras de palavra  

(ABAURRE, ABAURRE & PONTARA, 2013, p. 225) 

A explicitação sobre Figuras de palavras, na figura 3a acima, é 
passível de questionamento, uma vez que não define exatamente o que 
venha a ser “figuras de palavra”. As autoras afirmam apenas que palavras 
usadas “em um contexto pouco esperado”, podem adquirir um novo sen-
tido. Na sequência, dizem que figuras de palavra são alguns deslocamen-
tos de contexto que se tornam reconhecidos como recursos estilísticos. 
Porém, não esclarecem o que venha a ser deslocamento de contexto. Ve-
jamos como a metáfora é conceituada dentro dessas figuras de palavras: 
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Figura 3c: Conceito de metáfora  

(ABAURRE, ABAURRE & PONTARA, 2013, p. 226) 

Observamos na definição de metáfora, a partir do conteúdo "Figu-
ras de linguagem", e, mais especificamente, dentro da subcategoria "Fi-
guras de palavras", retoma o conceito já apontado no recorte da figura 
01. Ou seja, a metáfora vista como recurso estilístico, ligada à etimologia 
da palavra, significando transporte ou transferência de termos. 

Entretanto, quando esclarecido o emprego da metáfora nos exem-
plos “doentes” e “semeador de oceanos”, há uma evolução no entendi-
mento sobre o assunto. Percebemos que há interação das expressões me-
tafóricas com o texto e não apenas uma substituição de termos. Para Max 
Black (1962; 1993), o significado da metáfora é algo que se realiza em 
contexto. Esse autor sustenta que “uma metáfora bem-sucedida é realiza-
do no discurso, está consagrada no ‘texto’, e não precisa ser tratada como 
um crivo”. (BLACK, 1993, p. 23) 

Além disso, a observação feita no último parágrafo do recorte, so-
bre a existência de estudiosos que consideram a metáfora frequente na 
linguagem e que através dela compreendemos o mundo, faz menção dire-
ta à teoria da metáfora conceptual de George Lakoff e Mark Johnson 
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(1980). Essa teoria considera a cognição humana, sustenta que pensamos 
e agimos por meio de um sistema conceptual ordinário, o qual é metafó-
rico por natureza. 

Com base nessa análise sobre o conceito de metáfora e exemplos 
dados, verificamos que o livro didático Português Contexto, Interlocução 
e Sentido considera, parcialmente, os estudos sobre metáfora, realizados 
a partir de meados do último século. Estes estudos consideram que a me-
táfora é um mecanismo, não apenas com função ornamental de embele-
zamento da linguagem, mas que considera o conhecimento, que produz e 
articula sentidos e seus respectivos efeitos. Essa evolução no entendi-
mento da metáfora é percebida nos esclarecimentos sobre as ilustrações 
dadas pelo livro. A definição de metáfora em si, colocada pelas autoras, 
considera apenas a visão tradicional e meramente linguística, conforme 
apontamos. 

Já o livro Ser Protagonista Língua Portuguesa, por sua vez, defi-
ne a metáfora numa perspectiva de valorização de seus aspectos semânti-
cos e de atualização dos princípios teóricos, embora, pouco a menciona 
no decorrer dos estudos sobre as questões linguísticas e de leitura. A 
primeira definição ao assunto ocorre no primeiro capítulo do livro, que 
versa sobre conceito de literatura. Ao discorrer sobre o poder das ima-
gens e dos sons, o material traz a seguinte definição: 

 
Figura 04: Conceito de metáfora (EDIÇÕES SM, 2013, p. 19) 

Observe que pela definição “palavras que substituem outras pala-
vras, sugerindo relações de sentido e possibilitando uma leitura renovada 
de algum objeto ou acontecimento”, o livro didático ressalta o caráter 
inovador e criativo da metáfora. Ao admitir que a metáfora estabelece 
“relações de sentido inusitadas”, o livro dá a entender que existe intera-
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ção entre os elementos envolvidos e que o significado de uma metáfora 
“é tipicamente novo ou criativo”. (BLACK, 1993, p. 23) 

A metáfora volta a ser mencionada no capítulo 10, o qual versa 
sobre linguagem e sentido; dessa vez, dentro das figuras de linguagem. O 
conceito de figuras de linguagem ocorre com vistas à construção de sen-
tidos e é dado e comentado a partir de um texto. Veja figuras 5a e 5b: 

 
Figura 5a: Texto ilustrativo sobre Figuras de linguagem (EDIÇÕES SM, 2013, p. 252 

 
Figura 5b: Conceito de figuras de linguagem (EDIÇÕES SM, 2013, p. 252) 
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A definição de figuras de linguagem colocada pelo recorte acima 
traz uma justificativa plausível para o uso do termo, algo raro nas expla-
nações sobre o assunto encontradas nos materiais didáticos em uso. Os 
autores realçam a característica básica desse conjunto de mecanismos 
linguísticos, que é a opacidade enquanto antônimo de transparência. Essa 
opacidade pode ser entendida como a ambiguidade, que, para Max Black 
(1993, p. 29), é “subproduto necessário na interpretação da metáfora”. 

Para os autores do livro, as relações entre significantes e signifi-
cados, nas figuras de linguagem, são regidas por algum tipo de lógica. 
Afirmam, referindo-se a outros “estudiosos”, que duas tendências evi-
denciam a opacidade (i) a atenção nova que é requerida para a constru-
ção, resultando em enunciados com associação de sentidos inusitados, 
contrário à automatização do sentido denotativo, que se distancia da lin-
guagem lembrada, densa, espessa, diferente e contrária ao falar literal; e 
(ii) ao mesmo tempo em que esse sentido figurado revela materialidade 
da linguagem, constrói imagens que recuperam a imaginação sobre a 
existência real das coisas. 

As figuras de linguagem exploram “as relações com as coisas do 
mundo, para criar sentidos novos e expressivos”. Essa definição é bastan-
te significativa para falarmos de metáfora. Uma colocação sobre a mes-
ma é anteposta ao conceito de Figuras de linguagem. Os autores afirmam 
que a metáfora é a “mais conhecida das figuras de linguagem”, cuja 
“identificação de semelhanças entre coisas aparentemente diferentes” 
lhes constitui um “mecanismo de construção” semântica. Assim, a metá-
fora é vista como “uma ampliação de nossa capacidade de comparar” 
(MOURA, 2012, 24). Por esse pensamento, a metáfora compara coisas 
muito diferentes e, através dessa analogia, acaba por criar uma categoria, 
onde insere seres, que, no mundo real, são separados. 

Pela definição de metáfora contida na figura 06 abaixo, percebe-
mos que os autores do livro consideram o sentido metafórico como algo 
resultante da fusão entre os termos envolvidos. Essa é uma explicação 
concernente à teoria interacionista da metáfora. É perceptível no exemplo 
“poemas são pássaros” (no mesmo recorte da figura 06), a presença do 
tópico poemas (elemento sobre o qual se predica) e do veículo pássaros 
(elemento predicado, termo tomado metaforicamente). Observe o recorte 
abaixo: 
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Figura 06: Conceito de metáfora, (EDIÇÕES SM, 2013, p. 254) 

O esquema exibido mostra que há uma intersecção semântica en-
tre os termos do enunciado metafórico e que os “atributos e estereótipos” 
(BLACK, 1993; 1962) de um são deslocados para o outro. Essa intera-
ção, para Max Black (1993, p. 28), acontece com base na visão de siste-
ma de lugares comuns associados, onde a declaração metafórica funcio-
na por "projetar" sobre o sujeito primário (tópico) um conjunto de "im-
plicações associadas", que são previsíveis do secundário (veículo). 

Abaixo uma ilustração dessa projeção, com o exemplo “poemas 
são pássaros”, considerando as implicações associadas e previsíveis a 
cada elemento: seleciona-se certas propriedades do sujeito secundário; 
constrói-se uma implicação do complexo paralelo que pode caber o sujei-
to principal, e; induz-se mudanças paralelas na matéria secundária. 
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No novo sentido, constituído a partir da interação, nem o primeiro 
elemento (poemas) e nem o segundo (pássaros) são vistos em sentido 
original, mas a partir de um sentido novo, o sentido metafórico. Logo: Os 
poemas lidos podem voar, como os pássaros, na imaginação do leitor. 

 

5. Considerações finais 

Verificamos, por meio da análise sobre a metafórica nos livros di-
dáticos em questão, que estes consideram, ainda que parcialmente, as 
pesquisas realizadas sobre o assunto, a partir de meados do último sécu-
lo. Vejamos, por meio da ilustração abaixo, em que aspectos isso se ob-
serva. 

Livro 
I - Português Contexto, 
Interlocução e sentido 

II - Ser Protagonista  
Língua Portuguesa 

Atualização 
teórico- 
-metodológica 
Conceito/exemplos 

Não Sim 

Sim Sim 

Natureza  
da abordagem 

Tradicional, com 
valorização de aspectos me-
ramente linguísticos no con-
ceito e ilustrações convidati-
vas à ampla discussão. 

Interacionista, 
com valorização de aspec-
tos semânticos, tanto no 
conceito como nas ilustra-
ções. 

Diálogo entre 
conceito dado e ilus-
trações 

Não Sim 

Tabela: Síntese comparativa sobre a abordagem metafórica nos livros Português Con-
texto, Interlocução e sentido e Ser Protagonista Língua Portuguesa 

A tabela acima sintetiza a nossa análise a respeito do corpus, com 
vistas aos aspectos: atualização teórico-metodológica, natureza da abor-
dagem e, diálogo entre conceito e ilustração. Observamos que o livro II 
traz uma abordagem mais discursiva da metáfora, tanto no conceito, co-
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mo nos esclarecimentos acerca das ilustrações colocadas. Já no livro I, tal 
inovação aparece apenas nas explanações sobre os exemplos dados, a de-
finição do termo metáfora, entretanto, ainda está presa a sua etimologia, 
dando ênfase à visão tradicional sobre o assunto. 

Percebemos que a abordagem tradicional da metáfora ainda está 
presente livros didáticos atuais, conforme a segunda coluna da tabela. As 
explanações acerca das exemplificações, por sua vez, são mais contex-
tualizadas e consideram, quase sempre, as estratégias didático-metodoló-
gicas de construção dos sentidos e apreensão dos conteúdos. 
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RESUMO 

Neste trabalho propomos uma sequência didática no ensino de língua portuguesa 
com enfoque no gênero textual artigo de opinião e análise linguística, visando traba-
lhar tanto a importância da formação do leitor crítico, quanto a função gramatical 
frente à interacionalidade do texto na construção da coesão e coerência do texto dis-
sertativo-argumentativo. Neste intento, propomos um trabalho com o referido gênero 
que sempre aborda temas relevantes para a sociedade, promove reflexão e permite um 
amplo diálogo com o leitor. Presente em vários suportes, amplia as possibilidades para 
o trabalho com a linguagem. Os Referenciais Curriculares de Língua Portuguesa tra-
zem uma nova perspectiva para a prática docente, na qual o aluno é construtor de seu 
conhecimento. O ensino da gramática não deve mais ser mecânico, sem uma reflexão 
prévia, visto que o sentido do texto e sua construção devem estar pautados na compre-
ensão, pois, diferente disto, não haverá ensino e tampouco aprendizagem. Nosso refe-
rencial teórico principal é composto pelos seguintes autores: Ingedore Grunfeld Villa-
ça Koch e Vanda Maria Elias (2012), Luiz Antônio Marcuschi (2005), Tereza Cristina 
Wachoyicz (2012), Ângela Kleiman e Cida Sepúlveda (2011), Irandé Antunes (2007) e 
Benigna Maria de Freitas Villas Boas (2006). 

Palavras-chave: Leitura. Análise linguística. Gênero. Aluno. 

 

1. Introdução 

Considerando que existe hoje entre muitos educadores brasileiros, 
a convicção de que o trabalho com a diversidade de gêneros pode prepa-
rar melhor os jovens para terem uma atuação mais competente no uso da 
língua e linguagem, nos âmbitos político, profissional e cultural, acredi-
tamos que o trabalho com artigo de opinião, gênero de domínio jornalís-
tico que estimula o hábito da leitura, forma valores e muitas vezes propa-
ga ideologias, que nem sempre consensuais. 

A leitura abre um leque de possibilidades enquanto instrumento 
de aprendizagem e, nesse contexto, parece oportuno e necessário desen-
volver estratégias de leitura crítica e apurada sobre os gêneros, especial-
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mente os jornalísticos e midiáticos, instrumentalizando o aluno com uma 
compreensão crítica da realidade. A escola não deve ser a única institui-
ção responsável por desenvolver e estimular uma cultura leitora, no en-
tanto é inegável seu papel social neste desafio. A escola precisa ser com-
petente e ousada para contribuir com a formação de um leitor ativo, par-
ticipativo, coerente com sua identidade e convicções, capaz de, a partir 
de sua leitura de mundo, em situações de interlocução, agir com autono-
mia e defender seus pontos de vista de forma produtiva, dinâmica e equi-
librada. Essa condição só se efetivará se o aluno tiver um repertório de 
conhecimento/leitura diversificado, para ser usado adequadamente em 
cada situação comunicativa. 

Os gêneros são formas dinâmicas de organizar a comunicação en-
tre as pessoas de acordo com os propósitos comunicativos. São, portanto, 
mutáveis, variáveis e dinâmicos. Compreender e assumir essa nova pos-
tura de ensino, é para o professor um “divisor de águas”, dado ao avanço 
qualitativo que envolve todo esse processo de construção, no qual o texto 
é instrumento de interação social. Com vista a essa nova perspectiva de 
ensino, a análise linguística precisa também renovar-se, ganhar novo sen-
tido, os elementos gramaticais precisam ser compreendidos em suas fun-
ções e relações na tessitura do texto. 

 

2. A importância do trabalho com gêneros textuais e análise linguís-
tica na formação do aluno 

O trabalho com análise linguística nos gêneros textuais rompe 
com uma prática de ensinar nomenclaturas gramaticais, sem a devida 
análise do que se lê, sem uma reflexão sobre a função dos elementos lin-
guísticos, em aulas enfadonhas que usam o texto apenas como pretexto 
para o ensino. A comunicação dá-se através de diversos gêneros textuais, 
sejam orais ou escritos, e é extremamente necessário pensar a língua e a 
comunicação de forma dinâmica. A escola precisa renovar sua forma de 
pensar e praticar o ensino. Deste modo, pensamos em uma sequência di-
dática de seis aulas para o nono ano do ensino fundamental II, que pro-
mova nos professores e alunos esse despertar para uma prática mais sig-
nificativa para ambos. Vejamos o que diz Irandé Antunes (2007, p. 130) 

O texto não é a forma prioritária de usar a língua. É a única forma. A 
forma necessária. Não tem outra. A gramática é constitutiva do texto, e o texto 
é constitutivo da atividade da linguagem. Sua exploração em sala de aula tem 
outras razões que deixar as aulas menos monótonas e mais motivadoras. Tudo 
o que nos deve interessar no estudo da língua culmina com a exploração das 
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atividades textuais e discursivas. 

A formação de leitores não é um processo fácil, ao contrário, é 
bem complexo, a começar pelos próprios professores que devem ser refe-
rência em leitura, visto que parece impensável convencer alguém a gostar 
de algo que não gostamos e não praticamos. A leitura constitui um im-
portante instrumento de aprendizagem, uma atividade que não deve estar 
restrita somente à escola, promover uma cultura leitora necessita de toda 
uma mobilização social, mas a escola é quem institucionaliza o ensino, 
portanto, é peça fundamental nesse desafio. Ler é interagir. O leitor, com 
seu conhecimento prévio, dialoga com o texto, age sobre ele, e o estímu-
lo à leitura de diversos gêneros é uma necessidade que se impõe nas es-
colas, com vista a preparação de leitores competentes. A língua é viva e 
dinâmica, se expande a cada interlocução. Essa cadeia comunicativa esta-
rá sempre evoluindo. A própria tecnologia exige cada vez mais leitores 
preparados, ávidos por conhecer, dispostos a ampliar esse conhecimento, 
sempre em construção, a leitura e a competência verbal são de fundamen-
tal importância para uma vida cidadã, as informações e a mídia aumen-
tam com uma velocidade espantosa. É, portanto, uma condição de equilí-
brio social, comunicar-se de forma competente. Com as palavras de Jean 
Foucambert (1989, p. 120): 

Ser leitor é sentir-se comprometido com seu estar no mundo e com a 
transformação de si, dos outros, das coisas; é acreditar que se apreende o 
mundo quando se compreende o que o faz como é. Essa compreensão é inse-
parável da ação para transformá-lo e, graças à escrita, para teorizá-lo. 

No universo interacional da leitura, o trabalho com os diversos 
gêneros textuais, que compõem uma comunicação de forma ampla e di-
nâmica, é um convite a essa transformação educacional e social. O texto 
no centro da aula insere o discente em uma prática participativa e reflexi-
va. Para que o aluno leia e escreva com autonomia, precisa sentir-se parte 
desse processo, produto de conhecimento. Ler é acima de tudo, produção 
de sentido. 

 

2.1. Artigo de opinião 

O trabalho com artigo de opinião pode ser bastante enriquecedor 
para o aluno pelo fato de ser uma leitura prazerosa, instigante, que pro-
move questionamentos, visto que o autor sustenta seu ponto de vista a 
fim de convencer o leitor sobre o que está sendo dito. É um gênero que 
além de dialogar com leitor, oferece uma diversidade de possibilidades 
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para o trabalho do professor, tanto na leitura, quanto na produção escrita 
e oral, através de debates e outros. Esse gênero é também um excelente 
exercício argumentativo, no qual o aluno pode levantar hipóteses, questi-
onamentos e adquirir repertórios e segurança para defender seus pontos 
de vista de forma fundamentada, aceitar ou refutar o que está sendo dito 
pelo autor, construindo no discente uma postura critica sobre as informa-
ções que circulam na sociedade, em suma, posicionar-se participativa-
mente, enquanto usuário da língua e sujeito social. Nas palavras de 
Coimbra & Chaves, (2012, p. 87): 

Esse modo de ver as coisas é o que se chama de leitura crítica, um letra-
mento que tem a ver tanto com a cognição quanto com os aspectos afetivos e 
humanos do conhecimento e que, entre outras coisas, nos protege da aceitação 
acrítica de informações infundadas, das manipulações maldosas e das censuras 
descabidas à nossa liberdade de expressão – habilidades que devemos ter em 
todas as línguas com as quais lidamos ou desejamos lidar no nosso dia a dia de 
usuários da linguagem. 

Considerando a gama de possibilidades de trabalho com o gênero 
textual, a análise linguística encontrará um ambiente privilegiado para 
sua feitura. O texto no centro do ensino amplia sobremaneira as possibi-
lidades de ensino e reflexão acerca da língua. 

 

2.2. Análise linguística 

O ensino da análise linguística pretende ampliar o ensino da gra-
mática, não na perspectiva de uma língua engessada, mas viva, dinâmica 
em consonância com seu uso comunicativo. Não se pode esperar que o 
aluno aprenda sozinho tantas regras e normas heterogêneas, é necessário 
que a escola ensine ao aluno a pensar e refletir sobre a língua, sua função 
social, e que esta é muito ampla para caber em um compêndio, precisa 
ser vivida, experimentada em toda sua flexibilidade. A gramática norma-
tiva figura como um instrumento de controle, e seu ensino se restringe a 
decorar regras, definições que, quando são analisadas em um contexto 
maior, podem ser questionadas, pelo simples fato de não responder a tu-
do, não contemplam todas as possibilidades contidas na língua. Portanto, 
esse ensino precisa ser repensado sob a ótica da funcionalidade a aplica-
bilidade nas diversas construções linguísticas. Vejamos o que diz Irandé 
Antunes (2007, p. 43) sobre gramática e léxico: 

Como unidade de sentido, ainda, funcionam como elos de amarração de 
subpartes do texto. São unidades dos nexos com que se constrói a cadeia dos 
textos. Isto é, falamos com palavras, com o léxico da língua, organizado nos 
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textos, em combinações, em cadeias, em sequências, conforme as regras pre-
vistas pela gramática e pela coesão e coerência textuais, na verdade é o con-
junto – léxico e gramática – materializado em textos, que permite a atividade 
significativa de nossas atuações verbais. 

O texto é o conjunto de possibilidades linguísticas materializadas, 
organizadas, e deve assumir a sua significância merecida na escola, dada 
a sua diversidade de uso, haja vista sua presença em todos os setores da 
vida. Nessa perspectiva, sugerimos a proposta descrita abaixo. 

 

3. Proposta de intervenção 

3.1. Objetivos/capacidades: 

Ler de modo autônomo e voluntário, textos correspondentes ao 
gênero artigo de opinião, considerando seus diferentes propósitos e am-
pliando as possibilidades de interpretação e posicionamento crítico em 
relação ao que lê e às leituras que ouve. 

 

3.1.1. Conteúdos/Aprendizagens esperadas: 

a) Valorização e uso da leitura como fonte de aprendizagem, in-
formação, prazer e sensibilização; 

b) Utilização dos conhecimentos sobre as características dos gêne-
ros como recurso em favor da compreensão do texto; 

c) Comparação de opiniões sobre o texto lido; 

d) Estabelecimento de relações entre texto e imagens a ele associa-
das; 

e) Análise de relações entre partes e elementos do texto: encadea-
mento lógico, causa-efeito, razão-consequência, fatoopinião, 
proposição argumento, através de elementos gramaticais e lexi-
cais que dê corpo e sentido ao que se quer transmitir; 

f) Posicionamento crítico quanto a textos persuasivos; 

g) Inferência do implícito na argumentação. 
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3.2. Propostas de atividade [situação de ensino e aprendizagem 
para trabalhar com os conteúdos] 

3.2.1. Através de projetor exibir slide com as imagens 01, 02 e 
03. 

 
Imagem 01. Disponível em:  http://1.bp.blogspot.com/-w73LjY-

fIE4/VN0yynToSbI/AAAAAAAAEvU/eFqKQm4MYt0/s1600/char ge-redes-sociais.jpg 

 

 
Imagem 02. Disponível em:  http://3.bp.blogspot.com/-

6Aj0Qpco87c/ToDAEym3T9I/AAAAAAAADf0/NWOJZU5_yd4/s1600/A+Vida+da+G
ente+-+Logo.jpg 
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Imagem 02. Disponível em:  http://projetogerenciado.com.br/wp/wp-

content/uploads/2015/12/Internet_7-300x300.png 

 

3.2.2. Fazer leitura das imagens exibidas, questionando o que 
eles veem, que mensagem elas transmitem, se em algum 
momento eles se identificaram com alguma delas. 

 

3.3. Leitura colaborativa do artigo de opinião “Eu não quero sa-
ber da sua vida”. 

Eu não quero saber da sua vida 

Reclama-se de invasão de privacidade, mas quem tem vida priva-
da hoje em dia? 

Quando foi a última vez que você comeu em um bom restaurante, 
viu uma bela obra de arte ou foi para uma balada sem tirar uma foto e 
postar on-line? Quando foi a última vez que um amigo seu o surpreendeu 
com algo que tenha feito que não foi fofocado pelo Facebook? 

Um tipo de privacidade muito desrespeitada é a dos desinteressa-
dos, que não se comovem com a vida de seus vizinhos, não leem a revis-
ta Caras, não assistem a big brothers, domingões, caldeirões ou vídeo 
shows e mal conseguem guardar os nomes dos atores e diretores dos fil-
mes que veem. 

Para estes pobres, alheios a quem dorme com quem, quando e on-
de, as redes sociais devem parecer ferramentas desenvolvidas para uma 
multidão narcisista, burra, voyeur e birrenta, pronta para dar opiniões 
impensadas a respeito dos assuntos mais bestas possíveis, cuja única re-
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gra parece ser a do "compartilho, logo existo". 

Mesmo que, para isso, se use o Twitter na sala de parto. 

É praticamente impossível entrar em uma rede social e não ficar 
sobrecarregado com o volume de imagens e dados demasiadamente pes-
soais. A necessidade que alguns têm de falar do seu desejo por uma rou-
pa nova, de sua higiene pessoal, de seu mau humor quando serviços e ou 
serviçais falham parece patológica. Praticamente tudo que se vê são rela-
tos de momentos extremos, preferências particulares, indicações de pa-
trimônio e desabafos. 

Tudo o que deveria ser guardado para si parece material de divul-
gação. O que é essa compulsão por dividir? Esse ataque coletivo de ansi-
edade cujo único antídoto parece ser compartilhar ainda mais? 

Psicólogos dizem que um dos motivos principais para a troca de 
informações é o contato emocional, que demanda um esforço razoável 
para administrar a opinião do outro e tentar impressioná-lo. Quando isso 
é feito o tempo todo, é fácil provocar situações embaraçosas precisamen-
te entre as pessoas que mais queremos impressionar. 

A mídia social, não se pode esquecer, é uma mídia. Nela se con-
some, passivamente, o que é transmitido pelos outros. 

Para que isso não seja insuportável, o esforço de contato precisa 
ser minimizado, mesmo que gere um conhecimento superficial. 

Como a noiva na festa de casamento, cada usuário precisa dar 
atenção a todos, mesmo que de forma efêmera e rasa. Com isso boa parte 
da riqueza das relações interpessoais é perdida, desumanizando seus ato-
res e forçando os mais carentes de atenção a exagerarem suas atitudes pa-
ra que pareçam interessantes o suficiente. 

O Facebook é a rede da vez. Ela morrerá, surgirão outras. Aban-
doná-las é tão inviável quanto viver sem cartão de crédito, celular, conta 
bancária, plano de saúde, emprego ou qualquer tipo de atividade que dei-
xe registros. 

Mais do que isso, abandoná-las reduz oportunidades reais de auto 
expressão, convívio, crescimento pessoal, aprendizado e intercâmbios 
sociais em geral. 

Já que os processos de socialização digital e construção de identi-
dade são inevitáveis é importante redefinir, com eles, os limites e regras 
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de etiqueta no convívio. Disponível em:  
http://www.1.folha.uol.com.br/colunas/luliradfahrer/2014/05/1448779-
eu-nao-quero-saber-da-sua-vida.shtml. Acesso em: 30/09/2016. (RAD-
FAHRER, in: CEREJA & COCHAR, 2015 p. 183) 

 

3.3.1. Perguntar se conhecem o autor do texto, se leram algo es-
crito por ele antes e após as respostas dos alunos, ler a bi-
ografia de Luli Radfahrer. 

Luli Radfahrer é professor-doutor de Comunicação Digital da ECA (Es-
cola de Comunicações e Artes) da USP há 21 anos. Trabalha com internet 
desde 1994 e já foi diretor de algumas das maiores agências de publicidade do 
país. Hoje é consultor em inovação digital, com clientes no Brasil, EUA, Eu-
ropa e Oriente Médio. Autor do livro "Enciclopédia da Nuvem", em que anali-
sa 550 ferramentas e serviços digitais para empresas. Escreve uma coluna se-
manal para a Folha de S. Paulo, em que discute e analisa as principais tendên-
cias da tecnologia. (RADFAHRER, in: CEREJA & COCHAR, 2015 p. 182) 

 

3.3.2. Identificar o tema abordado no texto e o posicionamento 
do autor com relação à exposição desenfreada nas redes 
sociais. 

 

3.3.3. Proporcionar um debate na sala através dos seguintes 
questionamentos: Qual a sua opinião sobre o assunto? 
Concorda ou discorda do autor? 

 

3.4. Gênero textual artigo de opinião apresentado na aula: 

3.4.1. Explorar o conhecimento prévio do aluno acerca do gêne-
ro textual apresentado na aula. 

 

3.4.2. Mostrar-lhes, através de slide, que cada gênero tem fun-
ções, características e estruturas distintas; levando os alu-
nos através de perguntas, a formularem hipóteses acerca 
dos elementos linguísticos presentes na construção do tex-
to. 
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3.5. Análise linguística do artigo de opinião, focando nos conecto-
res que fazem com que ele seja um texto argumentativo: 

 

3.5.1. Pedir que os alunos dividam o texto em parágrafos e iden-
tifiquem a mensagem de cada um. 

 

3.5.2. Questionar quais os efeitos de sentido que as palavras 
destacadas em cada parágrafo transmitem e a importância 
delas na construção do texto. 

 

3.6. Avaliação: 

A avaliação será feita através de um registro reflexivo, na qual o 
aluno produzirá um relato, sobre o que aprendeu e como aprendeu, le-
vando em consideração o gênero artigo de opinião e os elementos lin-
guísticos nele trabalhados. No primeiro momento essa verificação será 
feita de forma oral e posteriormente escrita. 

 

4. Considerações finais 

Acredita-se que é necessário repensar a prática da sala de aula no 
trato com a língua portuguesa, não só na disciplina específica, mas em 
todas as áreas curriculares, com o objetivo de unir esforços com vistas a 
uma formação competente do aluno. Os gêneros textuais permeiam nos-
sas vidas em todas as esferas. Na realidade, são grandes aliados do ensi-
no, uma vez que dispomos de um vasto acervo comunicacional. A língua, 
em sua dinâmica, povoa todos os espaços, ser um leitor ativo requer inte-
ração com essa multiplicidade de informações, sejam orais ou escritas. A 
prática da pesquisa, da análise, da observação, do confronto de ideias e 
formulação de hipóteses sobre os textos e funções dos elementos linguís-
ticos, possibilita ao aluno uma reflexão sobre a língua viva, produzindo 
uma consciência crítica e uma responsabilidade enquanto falante desta 
língua, de que a mesma não está imobilizada em livros de regras, ela pre-
cisa ser compreendida em sua função e uso e que está a serviço do usuá-
rio e não o contrário disto. Ampliar as possibilidades de ensino linguísti-
co a partir dos gêneros textuais instrumentaliza a escola com a possibili-
dade de construir com seu alunado, leitores competentes e atuantes no 
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contexto de interação social. 
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A ASCENSÃO DA NOVA EPISTOLOGRAFIA LATINA 
NOS SÉCULOS XV E XVI 

Ricardo Hiroyuki Shibata (UNICENTRO) 
rd.shibata@gmail.com 

 

RESUMO 

Há um aspecto da cultura humanista dos séculos XV-XVI ainda pouco explorada 
pela historiografia literária – aquele da reativação e apropriação da língua latina em 
suas diversas formas e registros, em particular, na escrita de cartas. Neste artigo, pre-
tendemos mapear o percurso, com seus inúmeros matizes, do latim como forma de 
comunicação privilegiada entre a aristocracia letrada o que, por sua vez, conseguiu 
conformar uma república das letras, fundada na Antiguidade Clássica. Dessa forma, 
se existia, certamente, uma tentativa de se traduzir e adaptar os clássicos para as lín-
guas vernáculas, sobretudo para um público não versado no latim, havia, igualmente, 
um esforço por reconstituir o latim (ainda muito “contaminado” pelo latim medieval) 
em sua “pureza” original. 

Palavras-chave: Humanismo. Renascimento. Latim renascentista 

 

Jacob Burckhardt (1991, p. 173-174), em seu A Civilização do 
Renascimento na Itália, afirma que a função precípua desempenhada pe-
los humanistas, ao lado daquela de elaborar e proferir discursos solenes 
em ocasiões de pompa, era justamente aquela de escrever cartas. Esse la-
bor epistolográfico, cujo desempenho dependia de altas doses de talento, 
cultura e sólidos conhecimentos de latim, era ligado estrategicamente às 
chancelarias de Estado, tanto de repúblicas e príncipes quanto da Cúria 
romana, fazendo parte estratégica da própria estrutura burocrática das 
cortes europeias. 

Obviamente, por seu caráter e natureza, o propósito dessas epísto-
las nada possuía de índole pessoal, em que os enunciados procuram noti-
ciar as circunstâncias mais particulares do remetente ou dar notícias de 
situações de foro íntimo. Tratava-se, entretanto, mais especificamente, de 
um aparato literário em que se procurava dar mostras de erudição e de 
ganhar a estima daqueles a quem se dirigia. Nesse período, conforme os 
estudos de Jamile Trueba Lawand, havia basicamente dois tipos de epís-
tolas: uma, oficial, erudita e humanística, que redimensiona as regras 
formais da ars dictaminis medieval; e outra, de ordem privada e “pesso-
al”, de intercâmbio entre amigos, que seguia o modelo das epístolas de 
Cícero. (TRUEBA LAWAND, 1996, p. 43-45) 
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Nesse sentido, no Renascimento, a epístola não possui apenas um 
fim missivo – quer pessoal, quer oficial –, mas também a função de arti-
cular os cidadãos mais eminentes de uma dada comunidade política den-
tro do quadro especializado da respublica litteratorum. Ou seja, a epísto-
la, ao aparentar-se ao esquema de um breve tratado ajustado ao debate de 
ideias ou à metade de um diálogo, em que fala apenas um dos interlocu-
tores, sem chegar a ser um estudo sistemático sobre determinado assunto, 
acaba por fixar as normas comuns de discussão entre eruditos, rivalizan-
do com o modelo dialético cerrado da quaestio e da disputatio que estru-
turava o edifício da Escolástica (FUMAROLI, 1988, p. 135). Como diz 
Marc Fumaroli, esse exemple fondateur fornecido pela epístola, em que a 
comunhão de espíritos através das letras entre varões de alta qualidade 
moral e erudição que estão distantes, é central porque se realiza em favor 
dos esforços úteis ao bem comum e dos interesses superiores da amizade 
(FUMAROLI, 1988, p. 137) 

Na origem da arte epistolar humanista, está a redescoberta das 
epístolas ciceronianas a Ático (Ad Atticum) por Petrarca, em 1345, e a 
familiares (Ad Familiares), por Coluccio Salutati, em 1392. O que aca-
bou por levar a voga da imitação clássica, culminando posteriormente no 
ciceronianismo do começo do século XV, em especial, a partir do mode-
lo das epístolas de Petrarca, que, por seu estilo clássico, emulavam as 
epístolas de Cícero. Ali, Petrarca propunha compor o retrato das virtudes 
de si mesmo através da mistura de seus traços biográficos com as consi-
derações e conselhos acerca de temas morais. Para Marc Fumaroli, o 
problema fundamental não dizia respeito apenas à questão da imitatio de 
um modelo a fim de se descobrir um estilo pessoal, porém à "peinture" 
du moi intime de l’épistolier, formando une autobiographie morale fra-
gmentée. (FUMAROLI, Marc. 1978, p. 888; NEIVA, 1999, p.39) 

A partir desse gesto fundador de Petrarca, na segunda metade do 
século XV, os grandes humanistas italianos tiveram a preocupação de 
editar e publicar suas próprias coleções epistolares (de fato, Coluccui Sa-
lutati, Leonardo Bruni, Poggio Bracciolini, Pier Candido Decembrio, Fi-
lelfo, Piccolomini, Ficino, Pico della Mirandola, Poliziano, apenas para 
citar os mais conhecidos). O que demonstra cabalmente sinais de um no-
vo conceito do gênero epistolar, não mais como exercício retórico formal 
e oficial segundo os esquemas estilizados das partitiones e do cursus do 
dictamen, porém como retomada dos modelos mais prestigiosos da Anti-
guidade clássica. Entretanto, igualmente, isto supunha o próprio esforço 
de redescoberta desses autores como modelos de eloquência e, portanto, 
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dignos de imitação e emulação (KRISTELLER, 1979, p. 90). Então, para 
Paul Oskar Kristeller, a grande atividade literária dos humanistas não se 
deve necessariamente a uma consequência de seus esforços em estudar e 
conviver longamente com as fontes clássicas, pois: 

The humanists were not classical scholars who for personal reasons had 
craving for eloquence, but, vice versa, they were professional rhetoricians, 
heirs and sucessors of the medieval rhetoricians, who developed the belief, 
then new and modern, that the best way to achieve eloquence was to imitate 
classical models, and who thus were driven to study the classics and to found 
classical philology. (Idem, ibidem) 

Isto porque, através de seus estudos, os humanistas não apenas 
desejavam conservar a língua e a cultura latinas, senão também aspira-
vam a falar e escrever o latim com clareza, sem afetação de artificialis-
mos e com elegância, ou seja, com eloquência. Para tanto, propuseram 
métodos novos de ensino do latim nas escolas, favorecendo a instrução 
prática baseada no uso e no estudo direto dos textos antigos, face à práti-
ca tradicional de estudar a língua através das artes e da preceptiva estabe-
lecida em tratados de gramática e retórica. Esse aspecto da prevalência 
do uso e da prática sobre a tratadística teórica já havia sido aconselhada 
por Lorenzo Valla, em seu Elegantia linguae latinae, de 1440. Vários 
mestres de gramática de inícios do século XV, como Gasparino Barzizza 
já haviam começado a ensinar gramática e composição escrita com base 
em autores clássicos, especialmente, para a prosa, o modelo de Cícero. 

Assim, o método de ensino da arte epistolar no âmbito dos estu-
dos de retórica a partir dos studia humanitatis era compreendido como 
um dos gêneros estratégicos para aquisição do estilo clássico – o modo 
mais apropriado, segundo os humanistas –, com léxico variado e com 
vistas a dar conta de todas as circunstâncias possíveis de interlocução e 
não apenas de situações formais. 

Francisco Rico diz que: 

en la inmensa mayoría de los casos, al alumno más común de los 
humanistas, el alumno de bachillerato (...) se le pide que maneje el latín con 
soltura (…), que esté familiarizado con las grandes obras (…) de los grandes 
autores (…) tendrá por cierto que ningún pensamiento puede renunciar a la 
elegancia en la expresión. Las artimañas de la inventio, de la dispositio y de 
la elocutio se volverán para él un hábito mental irrevertible, y no habrá tema 
de conversación que no sepa aderezar con una larga serie de referencias al 
mundi clásico. (RICO, 1999, p. 74) 

Em termos de formação escolar, a teoria se juntava à prática da 
tradução das cartas mais simples de Cícero – as epístolas Ad Familiares 
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– para se adquirir domínio completo da gramática latina; depois, nas 
classes mais avançadas, agregavam-se as epístolas (mais complexas do 
ponto de vista lexical e sintático) Ad Atticum e Ad Quintum Fratem, tam-
bém de Cícero, com determinados preceitos da retórica, retirados sobre-
tudo de dois tratados ciceronianos: De Inventione e Ad Herennium, para 
escrever discursos em prosa. Segundo a metodologia de Orazio Tosca-
nella (1520-1579), pedagogo humanista de Veneza, primeiro o estudante 
lia as cartas de Cícero sob a supervisão do professor; em seguida, o pro-
fessor e o estudante analisavam o conteúdo, a forma e o vocabulário de 
uma ou mais cartas ciceronianas; depois, o estudante aprendia os diferen-
tes tipos de cartas ciceronianas, seus propósitos, seus diferentes estilos, 
as palavras altas, médias ou baixas apropriadas para serem usadas em de-
terminado contexto; lia-se, então, uma carta inteira de Cícero para deter-
minar seu decoro externo, ou seja, esclarecer suas circunstâncias históri-
cas, identificar as personagens principais e suas funções cívicas, montar 
uma breve biografia de Cícero e enquadrá-la num determinado gênero de 
discurso (judiciário, deliberativo e demonstrativo). 

Depois dessa análise classificatória e de conteúdo, o professor 
passava ao exame do decoro interno da carta. Indicava as partes da dis-
positio e a relação entre elas, advertia o aluno de atentar para a hierarquia 
entre os correspondentes, examinava a elocutio e a tão famosa harmonia 
que Cícero obtinha a partir dos três gêneros retóricos (médio, baixo e al-
to). O último passo era a composição de cartas em latim. A partir do mo-
delo ciceroniano, eram compostas muitas cartas de temas e assuntos vari-
ados (sempre buscando modos diversos de dizer a mesma coisa). Dessa 
maneira, com o estudo e a prática da arte epistolar, e com o auxílio da 
imitação de modelos clássicos, era possível conquistar habilidade neces-
sária para a eloquência em prosa latina. (GRENDER, 1991, p. 242-250) 

Assim, não era suficiente para aquele que desejava atingir os obje-
tivos da “arte” apenas formular enunciados gramaticalmente corretos, ge-
ralmente de feição corrente e coloquial e conforme o grammaticorum 
more, devia-se buscar necessariamente a elegância de natureza erudita e 
literária, vale dizer, segundo a oratorum consuetudine. Na ars eloquenti-
ae, de Cataldo Parísio, humanista italiano que viera a Portugal em 1485 
como preceptor de D. Jorge, filho bastardo de D. João II, é possível fla-
grar o modo de funcionamento da didática linguística de índole ciceroni-
ana. Ali, Cataldo Parísio contrasta um enunciado apenas correto gramati-
calmente e outro ou outros enunciados formulados segundo a elegância 
oratória, recorrendo por vezes à metalinguagem descritiva do reparo téc-
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nico, do apontamento estilístico, do comentário semântico ou da anota-
ção lexicológica. (BARRETO, 1982, p. 153) 

Numa de suas nótulas, o enunciado Tu non me tractas secundum 
ego mereor é contraposto a Non mecum agis ut mea dignitas exposcit. O 
que é particularmente relevante, nesse âmbito, é que as formas ditas 
grammatice se confundem com os vulgarismos do latim grossus e com as 
formas “macarrônicas” adaptadas das línguas romances (BURKE, 1993, 
p. 62). É assim que se opõe a forma do vulgarismo lusitano, do vulgaris-
mo italiano ou do vulgarismo genérico como non habes temperantiam/ 
discretionem por cares sensu communi; ou homo de bene por uir probus; 
ou facere mihi bellum por me oppu(g)nas; ou ainda gentibus armatis tam 
de pedibus quam de equis por peditum equitumque exercitus. 

Entretanto, não era apenas contra os vulgarismos e suas traduções 
algo estapafúrdias para o latim que o manual de estilo ciceroniano de Ca-
taldo Parísio rivalizava. A tarefa de expor e explicar as formas eleganter 
compreendia também eliminar as formas, locuções, léxico e sintaxe da 
vulgata grammaticorum consuetudo. Em particular, a norma oratória es-
posada pelos humanistas rezava a commutatio e a uarietas a fim de que 
eruditorum aures non difficile iudicent. Assim, onde se dizia Scipio afri-
canus deleuit Carthaginem, dever-se-ia preferir uma dispositio diversa 
dos elementos, ou seja, Carthaginem Scipio africanus deleuit (BARRE-
TO, 1982, p. 146-147). Essa proposta de caráter estilístico havia invadido 
os estudos gramaticais com vigor, sobretudo a partir das Regulae Gram-
maticales (1418), de Guarino Veronese, implementando o protótipo das 
gramáticas renascentistas. A ênfase no uso da língua latina a partir do 
modelo de Cícero, em franca oposição ao seu sucessor o latim medieval, 
respondia àquilo que Lorenzo Valla tinha referido para a composição de 
epístolas, isto é, que é pertinente usar o modelo clássico. (BARRETO, 
1982, p. 152; RAMALHO, 1988, p. 8) 

Cabe também ressaltar o fato de a noção fundamental a respeito 
da elegantia basicamente permanecer a mesma, pois toma-se por base a 
definição de Cícero para a elocução do Rhetorica ad Herennium (quae 
facit ut locus unusquisque pure et aperte dici uideatur, IV,17). No entan-
to, para os gramáticos e autores de ars poeticae medievais a ênfase recaía 
na segunda componente (pure et aperte) da propriedade da expressão e 
da clareza, e não na imitação de um modelo de expressão radicalmente 
atrelado ao latim de Cícero (VINSAUF, 1990). Em verdade, o método de 
aprendizado das regras de gramática proposto por Guarino Veronese 
(também Lorenzo Valla e Cataldo Parísio) era muito similar ao utilizado 
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nas escolas medievais, com ênfase na memorização, repetição e comentá-
rio de enunciados considerados corretos. (GRAFTON, 1986, p. 10) 

Pois bem, no século XV, publicam-se as primeiras tratadísticas 
epistolares de cariz humanista que rompem com a tradição da ars dicta-
minis e sua ênfase excessivamente formal, em particular, a Ars conficien-
di epistolas (c.1488), um dos capítulos do Oratoriae artis epitoma, de 
Jacobo Publicio; o De componendis epistolis no Rudimenta grammatices 
(1473), de Nicolau Perotto (1429-1480) – obra inaugural da gramática 
renascentista; e o De Componendis Epistolis, parte do Flores Rhetorici 
(Salamanca, c.1485), de Fernando Manzanares, discípulo de Elio Anto-
nio de Nebrija. Todas essas obras são testemunhos incontestes das rela-
ções entre o ensino da gramática e o gênero epistolar. 

Em Castela, as primeiras manifestações do influxo ciceroniano na 
literatura epistolar tiveram lugar com a publicação em 1485 da coleção 
de epístolas denominada Letras (Burgos, 1485, reimpressas em 1498, 
1543 e 1545), de Hernando del Pulgar, e do tratado Compendium Grama-
tice Brevissimum ac Utilissimum Thesaurus Pauperum, de Fernando 
Manzanares, que dedica o livro terceiro à redação de cartas. Ali, Fernan-
do Manzanares começa advertindo que se escreve por ausência ou vergo-
nha (o non erubescit de que fala Cícero) e depois detém-se na classifica-
ção das cartas segundo a multiplicidade e conteúdo (consolatória, co-
mendatícia, hortatória, excusatória, jocosa etc.). Em verdade, a história 
da ars epistolandi em Castela se ressente da forte influência dos tratados 
italianos. Salvo a Ars Epistolandi, de Francesco Nigro (Veneza, 1488; 
Salamanca, 1502) e de algumas perveniências medievais, os tratados que 
doutrinam e ensinam a escrever cartas praticamente desaparecem da im-
prensa espanhola até a segunda metade do século XVI, quando em 1539 
se publicam as Familiares, de Frei António Guevara. (YNDURÁIN, op. 
cit., p. 488ss) 

Entretanto, a teoria epistolar neociceroniana possui, na Península 
Ibérica, um de seus mais excelentes representantes. Trata-se do humanis-
ta espanhol, hoje pouco conhecido e do qual quase nada se sabe, Jacobo 
Publicio, chamado à época Florentinus, professor em várias universida-
des alemãs entre 1407 e 1421, discípulo de Barzizza em Pádua e huma-
nista entusiasmado com os novos estudos clássicos dos humanistas, so-
bretudo aqueles fundados na precedência do uso sobre a memorização de 
regras, na apropriação das obras de Cícero e na reforma da Ars Dictami-
nis. O enorme sucesso de suas reformulações à arte medieval de escrever 
cartas pode muito bem ser medido pelas sucessivas reedições de seu úni-
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co tratado (pelo menos, o único de que se tem notícia), a Ars Conficiendi 
Epistolas, publicado nove vezes no século XV, das quais cinco foram 
acompanhadas de seu Oratoriae Artis Epitoma. (TRUEBA LAWAND, 
1996, p. 9-22) 

O tratado de Jacobo Publicio abre-se com a dedicatória ao prínci-
pe de Tarento, momento em que o autor recorda que a preceptiva das car-
tas de nada vale sem o esforço diligente da prática, o que quer dizer que a 
arte epistolar se apreende através do uso sistemático e não por fórmulas 
abstratas ou esquemas fossilizados em manuais. A seguir, oferece uma 
definição do gênero epistolar a partir da noção de “carta mensageira”, ou 
seja, de que a epístola tem por objetivo fazer saber a um determinado 
destinatário o que não se pode comunicar por se estar ausente. Aqui, Ja-
cobo Publicio recupera a noção muito divulgada entre os humanistas do 
período de que a epístola é como uma “visita” a um amigo dileto, reto-
mando assim a definição clássica de epístola como diálogo entre amigos 
distantes. 

Para Jacobo Publicio, há três gêneros de epístolas: o “doutrinal”, 
que tem por função ensinar; outro “ligeiro”, em que se escreve com mui-
ta liberdade e graça acerca de assuntos familiares e quotidianos; e o ter-
ceiro, “grave”, que trata de assuntos sérios. Enquanto o primeiro tipo, a 
epístola doutrinal, parece acomodar a epístola humanista de caráter erudi-
to, os dois tipos restantes são os mesmos que distingue Cícero em suas 
Epistolae ad Familiares (2.4.1), quando se refere à epístola pessoal de 
intercâmbio entre amigos. Outros tratadistas coetâneos, como Nicolau 
Perotto (CARVALHO, 1982, p. 588) e Fernando Manzanares (CASTRO, 
1984, p. 710), optam pela classificação das epístolas, conforme os assun-
tos de que tratam: divinos, quotidianos, graves, familiares etc. 

Uma parte a que nem Nicolau Perotto nem Fernando Manzanares 
se referem, mas que consta no tratado de Jacobo Publicio, é aquela dedi-
cada aos ofícios ou características particulares de cada gênero de epísto-
la: para a de gênero doutrinal, habilidade e método; para a de gênero li-
geiro, graça, engenho, elegância e mordacidade; e para a de gênero gra-
ve, assuntos de religião, Estado e todos aqueles que tratam do bem co-
mum. Quanto aos fins de cada gênero epistolar, Jacobo Publicio afirma 
que o gênero doutrinal é o único cujo fim é óbvio e específico, enquanto 
que para os outros dois restantes, entretanto, há fins diversos e úteis: o 
gênero ligeiro cabe ao entretenimento e o grave, à honra e à dignidade. O 
discurso da epístola deve necessariamente, acrescenta Jacobo Publicio, 
dirigir-se a estes fins, procurando evitar as digressões que embaçariam a 
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unidade do conjunto. 

A seguir, Jacobo Publicio trata da invenção, disposição e partes da 
epístola. Quanto à dispositio, Jacobo Publicio afirma que consta de qua-
tro partes: princípio, enunciação, causa e complexão. No início da epísto-
la, as palavras devem ganhar atenção do destinatário, ou seja, é a parte do 
exórdio dedicada à captatio benevolentiae, somada, uma vez que se trata 
de epístola, da intitulatio e da salutatio; a enunciação é a exposição dos 
fatos (da narratio, nos termos da retórica); a causa é a parte que impulsa 
à ação (ou seja, da petitio, parte em que autor solicita algo do destinatário 
ou se insta o interlocutor a tomar determinar atitude perante um estado de 
coisas); e a complexão resume em breves palavras tudo o que já se disse 
(correspondendo, portanto, à peroratio retórica). Segundo Jacobo Publi-
cio, cada gênero em particular possui seus modos específicos de chamar 
a atenção do interlocutor no exórdio, o que se pode realizar de modo 
mais fácil com a prática e imitação de autoridades: Sócrates, Platão, De-
mócrito, Aristóteles, Varrão, Catão etc. 

Sobre o núcleo discursivo da epístola, Jacobo Publicio afirma que 
se a enunciação for simples ou múltipla, a causa também deve segui-la de 
perto com uma ou várias petições, o que se deve fazer apoiando-se em 
exemplos que corroborem a favor ou contra o que se expôs acerca dos fa-
tos. Entretanto, no gênero leve, aquele de assuntos familiares e quotidia-
nos, a causa não fará falta alguma para o discurso. Nas epístolas graves, 
por sua vez, a causa deve vir sustentada também pela citação de autori-
dades para melhor fundamentar doutrinalmente o debate. E, em todos os 
casos, deve-se evitar a obscuridade na apresentação da causa, referindo-
se a ela sempre com muita clareza. 

Quanto aos ornatos da elocutio, Jacobo Publicio adverte que so-
mente devem constar: dignidade da fala, modo habitual de escrever, 
composição regular, elegância, propriedade e pureza das palavras, ratifi-
cando mais uma vez que somente o uso sistemático, a prática constante e 
a imitação dos bons autores servirão para se aprender adequadamente os 
preceitos. A partir daqui, Jacobo Publicio, em seu Ars Conficiendi Epis-
tolas, elenca uma série de exemplos a respeito dos distintos modos de fa-
lar segundo a pessoa e a circunstância, e os diferentes tipos de saudação 
para os destinatários, o que o aproxima dos antigos tratados de Ars Dic-
taminis medievais, em que se anexavam aos tratados epistolares as for-
mulae ou conjunto de cartas-modelo. 

Jamile Trueba Lawand comparando a arte epistolar de Jacobo Pu-
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blicio com as de outros teóricos humanistas, em especial, os neociceroni-
anos Nicolau Perotto e Fernando Manzanares, conclui que o único ponto 
em comum entre eles é justamente partirem da definição de epístola co-
mo “carta mensageira”. Em Nicolau Perotto, a classificação se faz por 
assuntos e não pelos três gêneros epistolares, como em Jacobo Publicio, 
permitindo acomodar a epístola erudita dos humanistas, porém mantendo 
a distinção presente em Cícero entre os dois tipos de carta familiar. 
(TRUEBA LAWAND, 2000, p. 18-19) 

Se Nicolau Perotto não menciona as partes da epístola, apenas 
concentrando-se na saudação e na despedida como aspectos característi-
cos do gênero, Jacobo Publicio explica a função e os modos possíveis de 
realização de cada parte da epístola, todavia nada diz a respeito da brevi-
dade, característica presente na grande maioria dos tratados epistolares. 
Nicolau Perotto aconselha para a composição, elegância, propriedade e 
pureza das palavras, utilizando o termo sermo (o discurso familiar de que 
fala Cícero em suas epístolas), porém não trata da elocução, nem do esti-
lo “simples” e dos genera dicendi, como os tratadistas de epistolas cos-
tumavam referir. 

Ángel Gómez Moreno observa que muitos teóricos de epistolo-
grafia incorporaram em suas obras cartas-exemplo para servir de guia pa-
ra a redação de epístolas conforme o modo ciceroniano. Assim, há uma 
dificuldade analítica de base em distinguir e identificar as epístolas que 
verdadeiramente serviram a certos contextos concretos de uso e aquelas 
que apenas serviam de exercício de estilo para apreensão de regras de 
bem escrever. O exemplo paradigmático é o do já referido Barzizza, que 
formou figuras do quilate de Alberti e Filelfo, e seu Liber epistolarum 
como coleção de cartas fictícias, cujo êxito foi notável no século XV. É 
justamente neste século que ganham vulto as “cartas literárias” com seus 
destinatários fictícios, ao mesmo tempo em que as compilações publica-
das em epistolários tornam-se moda entre letrados ilustres, a despeito de 
Lorenzo Valla, figura de proa do movimento humanista, ter desprezado 
radicalmente sua própria correspondência em nome da monumentalidade 
de sua obra filológica. (GÓMEZ MORENO, 1994, p. 179-181) 

Ángel Gómez Moreno também destaca dois tipos de cartas cen-
trais para o exame mais detalhado da questão epistolográfica quatrocen-
tista. A primeira é aquela de conteúdo erudito, séria e de estilo elevado, 
em que a petitio – a parte da carta destinada as demandas por parte do 
remetente – sirve para disipar una duda cultural cuando no para conse-
guir determinados libros, encontrando na tradição peninsular ibérica a 
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correspondência trocada entre o Marquês de Santillana com Pedro de 
Mendonza e Alfonso de Cartagena. A segunda é aquela de viés puramen-
te literário, vale dizer, aquela em que os destinatários são frequentemente 
seres fictícios (cujo grande exemplo é a de Petrarca e seus destinatários 
do passado clássico), de estilo jocoso e tons de facécia. Esta segunda, en-
tão, mal se adaptaria aos objetivos práticos primordiais da epístola: 
transmitir a mensagem de um remetente distante a um determinado des-
tinatário ausente e estabelecer um diálogo em que há troca efetiva de 
enunciados de ambas as partes. Aqui, sem o lastro da pragmática, estaria 
em jogo apenas el puro gusto de escribir de la parte del autor y el placer 
de leer en un destinatario que, las más de las veces, se sospecha o se 
desea múltiple y que coincide con lo que hoy se entiende por público. 
(GÓMEZ MORENO, 1994, p. 182) 

Nesse sentido, as novas tendências empregadas e transmitidas sob 
o neociceronianismo na arte epistolar do século XV são melhor flagradas 
num tipo particular (para não dizer de caráter verdadeiramente inaugu-
ral), a da epístola burlesca, com seus equívocos, relatos jocosos, com 
chiste e facécia, cuja matriz antiga se encontra em Marcial e a descoberta 
de seu códice em Monte Cassino por Boccaccio em 1360, e, a partir daí, 
aos esforços de Petrarca, no capítulo De Facetis ac Salibus Illustrium de 
seu Rerum Memorandarum Libri, e ao Liber Facetiarum de Poggio 
Bracciolini, e, depois, à ampla difusão por toda a Europa dos Apotegmas 
de Erasmo – obra traduzida e adaptada em espanhol por Francisco Thá-
mara e Juan de Jarava (Amberes, 1549). 

Para Cícero, em sua “preceptiva” de carta somente há dois tipos 
de epístolas: a de assuntos familiares e de tom jocoso e a de assuntos pri-
vados e tom grave. O tipo familiar-jocoso (muito pouco estudado e refe-
rido hoje em dia) alcançou enorme êxito nas cartas privadas em finais do 
século XV na Espanha pelo seu tom cômico-burlesco, sobretudo pela di-
fusão do famoso exemplo da epístola em forma de invectiva de Niccolo 
Perotti contra Domizio Calderini. (LE GOFF, 1987, p. 42ss) 

Isto, então, constitui una magnífica muestra de la paulatina in-
corporación de las formas literarias de realitate al ámbito de la ficción 
(GÓMEZ MORENO, op. cit., p. 189-190), o que revela de modo cabal 
que a “carta jocosa”, com seu autor fingido, derivava em larga medida da 
aclimatação anterior de um dos gêneros de epístolas elencados pelas pre-
ceptivas. Sem mencionar, aqui, a enorme influência também das cartas 
jocosas de Pietro Aretino, publicadas em 1538, sobre os epistolários ita-
lianos e espanhóis, cujo grande exemplo pode ser flagrado na importante 
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Epístola del Maestro de Lebrixa al Cardenal. Nesta, Elio Antonio de 
Nebrija, em chave jocosa, à exceção da captatio e da valedictio, isto é, 
nas partes que versam sobre a abertura e fechamento da epístola, aconse-
lha ao cardeal Cisneros das vantagens de corrigir a Bíblia latina com as 
respectivas fontes hebraicas, caldaicas e gregas. 

Além disso, talvez uma das mais impressionantes preceptísticas 
epistolares desse período é aquela de Giorgio Valla Placentino e seu De 
Genere Epistolico (circa 1500), justamente porque segue de perto os pre-
ceitos de Demétrio e sua tão conhecida definição de epístola, presente no 
De Elocutione, como metade de um diálogo, porém que deve ser escrita 
com mais cuidado que este e com brevidade (e não extensa como um tra-
tado), e à semelhança de um presente a um amigo ausente em que se dão 
mostras do caráter de quem escreve, tratando de temas simples, com ele-
gância, sem querer imitar os brados do orador no fórum ou a fala pedes-
tre e quotidiana do vulgo. (TRUEBA LAWAND, 2000, p. 53-55) 

É justamente, com esse mesmo sentido de apropriação da precep-
tiva de Demétrio, que Ângelo Poliziano afirma que a epístola é “o coló-
quio com os ausentes, estejam eles longe de nós no espaço e no tempo”, 
existindo apenas dois tipos e não uma multiplicidade quase infinita: uma, 
amena; outra, séria e doutrinal (altera ociosa, gravis et severa altera); 
devendo ser sempre breve e concisa, com simplicidade temática e estilís-
tica, mas rica de vivacidade, de afeto; possuir lemas e provérbios, sem 
adotar entretanto um tom demasiado sentencioso e admonitório. A epís-
tola é, então, ressoando a definição de Demétrio, velut pars altera dialogi 
(como se fosse metade de um diálogo), que não deve guardar a verossi-
milhança do discurso improvisado como este, porém deve ser discurso 
meditado e cuidadoso. (GARIN, 1989, p. 101-102) 

Conquanto se possa afirmar, sem dúvida alguma, que el alto gra-
do de aceptación de esa forma de escritura (...) justifica que la epistolo-
grafía humanística sobresalga entre el conjunto de textos de los siglos 
XV e XVI (GARIN, 1989, p. 192) e que se deva fazer a ressalva de que 
Cícero não era a única autoridade a se emular na composição de epísto-
las, mas também, em grande medida, Sêneca, Símaco, Sidônio e Plínio, o 
Jovem, todavia, igualmente, deve-se lembrar que a recepção e estudo dos 
autores clássicos juntamente ao ensino das formulae epistolares para fins 
práticos, deve-se em muito ao vínculo que se estabelecia com a tradição 
anterior da Ars Dictaminis medieval mais do que com qualquer esforço 
de ruptura ou mesmo de originalidade por parte dos neociceronianos e 
sua epístola literária Mesmo porque a produção epistolar ainda estava 
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atrelada às chancelarias principescas, sobretudo se tomarmos o exemplo 
paradigmático, em Florença, de Salutati e seus sucessores, Leonardo 
Bruni e Poggio Bracciolini. (GARIN, 1994, p. 22) 

De qualquer forma, a discussão humanista sempre se pautou pela 
escolha do melhor modelo a ser seguido, ou seja, se apenas o de Cícero 
ou de vários autores da Antiguidade clássica (HENDERSON, 1983, p. 
335). Aqui, ecoa a voz de Petrarca; ao referir-se à questão da imitação, o 
grande patrono do Humanismo havia dito que não bastava a cópia servil 
de modelos, mas que era necessário o acréscimo de uma nota original. 
Nesse sentido, o autor imitado serviria como ponto de referência para 
melhor se apreciar os traços distintivos. “Pretendo seguir o caminho dos 
mestres”, diz ele, 

porém não sempre por caminhos alheios; quero servir-me dos escritos de ou-
tros não por furto, senão como quem pede licença, e, se for adequado, prefiro 
usar os meus escritos: agrada-me o parecido, não a repetição (similitudo, non 
identitas), e mesmo esse parecido, não servil, onde possa luzir o engenho em 
vez da cegueira e da ignorância do admirador. (RICO, 1999, p. 42) 

Em verdade, o desenvolvimento do ciceronianismo ultrapassa os 
limites das questões formais, adquirindo no âmbito do Humanismo em 
Roma uma dimensão quase religiosa, que correspondia à incorporação 
pela Cúria dos avanços no âmbito dos studia humanitatis. Não foi o con-
teúdo expresso pelos tratados retóricos, nem, muito menos, sobretudo, 
dos vários e belíssimos discursos judiciários de Cícero, mesmo porque os 
valores republicanos ali disseminados contradiziam firmemente os obje-
tivos imperais do Papado, porém o estilo de sentenças periódicas, a mon-
tagem acretiva do discurso, a estrutura gramatical dos enunciados e o 
elenco de vocábulos, como via preferencial de aquisição da língua clássi-
ca e do retorno aos valores da Antiguidade. 

Historicamente, os ciceronianos nada mais eram do que os mais 
autorizados herdeiros da tradição literária de estudos da obra de Cícero 
amplamente enraizada na ortodoxia católica, cujos antecessores ilustres 
foram os primeiros teólogos da Patrística. Como se sabe, São Jerônimo 
devotou longos anos de árduo trabalho para adquirir um estilo latino de 
acordo com os cânones de Cícero, até que um dia, em sonho, o próprio 
Cristo lhe revelara que o santo era de fato Non Christianus, sed Cicero-
nianus; Lactâncio era chamado de “Cícero cristão”; e santo Agostinho, 
educado nas escolas retóricas tardias de Roma, elogiara os escritos filo-
sóficos e o estilo latino de Cícero. 
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Na passagem do século XV ao XVI, o debate acerca da imitação 
retórica nas composições em prosa tomou contornos mais definidos, 
opondo, de um lado, os partidários de um modelo único, considerado 
perfeito, bem acabado e de uma época áurea do desenvolvimento da elo-
quência latina (imitar o melhor e o melhor era sem dúvida alguma Cíce-
ro), com sede em Roma (Poggio Bracciolini, Paolo Cortesi e Pietro 
Bembo), e aqueles que defendiam vários modelos e um “ecletismo” auri-
do de várias fontes, com grande respaldo dos humanistas de Florença 
(Lorenzo Valla, Ângelo Poliziano e Pico della Mirandola). 

Para os humanistas ciceronianos, o princípio fundante estava res-
guardado por Aristóteles e na ideia de que imitar é conatural ao ser hu-
mano e de que a perfeição se atinge necessariamente pela imitação de 
bons modelos. Assim também pensava Horácio em sua Arte Poética, se-
gundo a qual só se pode atingir a perfeição numa dada atividade, em es-
pecial a literária, através da escolha de um bom modelo. Então, fica claro 
que em Roma estava assentada a doutrina em bases amplamente sólidas 
de uma prática discursiva que objetivava, antes de tudo, fornecer critérios 
normativos de valoração de um determinado desempenho linguístico. 
Nesse sentido, imitar Cícero significava no limite não destruir ou cercear 
a individualidade ou suas habilidades naturais, todavia regulá-las a fim 
de usá-las para criar novas formas culturais. Não menos, significava pro-
ver instrumentos para uma avaliação crítica mais adequada para julgar os 
enunciados produzidos. (D’AMICO, 1991, p. 134) 

Não é por acaso que Erasmo acabou se tornando persona non gra-
ta nos círculos humanistas da Cúria papal. Seu Ciceronianus (1528), com 
ampla defesa da literatura eclética na esteira da escola florentina de Ân-
gelo Poliziano, pregava, em verdade, um anticiceronianismo, colidindo 
de frente com aquilo que era justamente o pilar de sustentação de todo o 
Humanismo patrocinado e defendido por Roma. Para Erasmo, demolir as 
bases do ciceronianismo era negar a base cultural da unidade da Igreja e 
de seu pretenso Cristianismo, também era negar o tipo de Antiguidade 
clássica cultivada pelos humanistas romanos. Obviamente, a defesa ro-
mana não tardou a vir na figura emblemática de Giovanni Battista Casali 
(1473-1525), denunciando Erasmo como partidário das crenças luteranas 
e de ser barbarus, dux stultorum (em óbvia referência a outra obra polê-
mica de Erasmo, o Elogio da Loucura) e pseudochristianus que espalha-
ra os ensinamentos demoníacos contrários à verdadeira fé. É pertinente 
que se diga que o Humanismo, em praticamente todas as suas fases criti-
cou severamente a Igreja romana, no entanto isto não invalida o fato de 
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ter existido um Humanismo sob os auspícios do papado. 

Vale lembrar que se Lorenzo Valla, sob patronato de Afonso o 
Magnânimo, havia escrito um libelo contra a veracidade da doação de 
Constantino; o mesmo Lorenzo Valla que havia de ser tempos depois se-
cretário pontifício. Todavia, Erasmo – talvez mais coerente com suas 
próprias convicções – acusava a Igreja de paganismo e acrescentava que 
o vocabulário e o estilo de Cícero não eram válidos para todos os tópicos, 
portanto que os eclesiásticos da Cúria não passavam de meros servidores 
de um formalismo religioso, e que, além disso, a linguagem possuía cará-
ter dinâmico e tinha de adaptar-se às novas ideias e circunstâncias. De fa-
to, Erasmo, em nenhum momento pregara que se deveria abandonar to-
talmente o estilo de Cícero, porém que este era mais um dos estilos pos-
síveis na composição de discursos. Não era a dificuldade de se adquirir o 
estilo ciceroniano que mais incomodava Erasmo, era, sim, a pretensão de 
reconhecer em Cícero a única auctoritas. Porém, o estilo de Cícero se 
tornara do mesmo modo que o cursus medieval, uma das maneiras de se 
reconhecer documentos legítimos e autênticos saídos da Sé romana. 

Para Erasmo e para seus detratores, era consenso de que havia 
uma unidade profunda entre cultura (expressa ou representada por uma 
determinada forma literária) e religião, vale dizer, a crença religiosa, a 
formação humanista de alto nível, os objetivos educacionais e as necessi-
dades políticas permitiam aos partidários dos studia firmar um constructo 
em que todos esses elementos estavam harmonicamente atrelados. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BARRETO, Manuel Saraiva. Uma ars eloquentiae dos primórdios do 
Humanismo em Portugal. Boletim da Biblioteca da Universidade de 
Coimbra. Coimbra, 1982, v. XXXVII, p.151-164. 

BURCKHARDT. Jacob. A civilização do Renascimento na Itália. Um 
Ensaio. São Paulo: Cia das Letras, 1991. 

BURKE, Peter. Heu domine, adsunt turcae: Esboço para uma história do 
latim pós-medieval. In: ___; PORTER, Roy (Orgs.). Linguagem, indiví-
duo e sociedade. São Paulo: Unesp, 1993, p. 51-77. 

CARVALHO, Joaquim de. A livraria de um letrado do século XVI - Frei 
Diogo de Murça. In: ___. Obra completa. História de cultura. vol. II. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1982, p.588. 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� 	&�

CASTRO, Aníbal Pinto de. Poétique et rhétorique dans la pédagogie et la 
littérature de l’Humanisme portugais. In: L’Humanisme Portugais et 
l’Europe. Actes du XXIe Colloque International d’Études Humanistes. 
Tours, 3-13 jullet 1978. Paris: Calouste Gulbenkian/Centre Culturel Por-
tugais, 1984, nota 42, p. 710. 

D’AMICO, John. Renaissance Humanism in Papal Rome. Humanists 
and Chruchmen on the Eve of the Reformation. Baltimore/London: The 
Johns Hopkins University Press, 1991. 

FUMAROLI, Marc. La république des lettres. Diogène, n. 143, juillet-
setempbre 1988, p. 120-155. 

______. Genèse de l’épistolographie classique: rhétorique humaniste de 
la lettre, de Pétrarque à Juste Lipse. Revue d’Histoire Littéraire de la 
France, novembre-décembre 1978, 78º année, n. 6, p. 874-898. 

GARIN, Eugênio. Idade Média e Renascimento. Lisboa: Estampa, 1989. 

______. Ciência e vida civil no Renascimento Italiano. São Paulo: 
Unesp, 1994. 

GÓMEZ MORENO, Ángel. España y la Itália de los Humanistas. Pri-
meros Ecos. Madrid: Gredos, 1994. 

GRAFTON, Anthony; JARDINE, Lisa. From Humanism to Humanities. 
Education and Liberal Arts in 15th and 16th-century Europe. Cam-
bridge: Harvard University Press, 1986. 

GRENDER, Paul F. La Scuola nel Rinascimento. Bari: Laterza, 1991. 

HENDERSON, Judith R. Erasmus on the art of letter-writing. In: MUR-
PHY, James. Renaissance Eloquence. Los Angeles: UCLA Press, 1983, 
p.331-365. 

KRISTELLER, Paul Oskar. Renaissance Thought and its Sources. New 
York: Columbia University Press, 1979. 

LE GOFF, Jacques. A bolsa e a vida. Economia e religião na Idade Mé-
dia. Lisboa: Teorema, 1987. 

NEIVA, Saulo. Au Nom du Loisir et de l’Amitié. Rhétorique et Morale 
dans l’épître en vers au XVIe siècle. Paris: Calouste Gulbenkian, 1999. 

RAMALHO, Américo da Costa. Para história do humanismo em Portu-
gal. Coimbra: INIC/Centro de Estudos Clássicos da Universidade de 
Coimbra, 1988. 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
������������� 

$�� ��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	��

RICO, Francisco. El sueño del Humanismo. De Petrarca a Erasmo. Ma-
drid: Alianza, 1999. 

TRUEBA LAWAND, Jamile. El arte en el Renascimiento Español. Ma-
drid: Támesis, 1996. 

_____. Aproximación a la retórica epistolar de fines del siglo XV: el Ars 
confiendi epistolas de Jacobo Publicio, In: Vários Autores. Temas de re-
tórica hispana renascentista. México: UNAM, 2000, p. 9-22. 

VINSAUF, Geoffroi de. Poetria nova. Trad.: Manuel dos Santos Rodri-
gues. Lisboa: INIC/Centro de Estudos Clássicos da Universidade de Lis-
boa, 1990. 

YNDURÁIN, Domingo. Las cartas de amores. In: Vários Autores. Ho-
menaje a Eugenio Asensio. Madrid: Gredos, 1988, p. 485-520. 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� $ �

A CENTRALIDADE DO TEXTO NO ENSINO DE LÍNGUA: 
AS INFLUÊNCIAS DA LINGUÍSTICA TEXTUAL 

Layssa de Jesus Alves Duarte (UFT) 
layssa77@hotmail.com 

Luiz Roberto Peel Furtado de Olveira (UFT) 
luizpeel@uft.edu.br 

 

RESUMO 

Abordamos, neste trabalho, a influência da linguística textual em documentos que 
orientam as práticas de ensino de língua portuguesa no Brasil. Para isso, propomos 
um recorte que considera três momentos distintos na história dos estudos linguísticos: 
(i) O surgimento da linguística estrutural – como o sustentáculo para o desenvolvi-
mento da linguística moderna; (ii) o advento da linguística textual – como tentativa de 
preencher as lacunas deixadas pela linguística estrutural; e, por fim, (iii) a tentativa 
brasileira de aplicação das ideias trazidas pela linguística textual às práticas de ensino, 
no que tange às diretrizes curriculares nacionais. Dessa forma, nosso referencial teóri-
co principal é formado pelos seguintes autores: Ferdinand de Saussure, Ingedore 
Grunfeld Villaça Koch, Luiz Antônio Marcuschi e Anna Christina Bentes. 

Palavras-chave: 
Linguística estrutural. Linguística textual. Diretr izes curriculares. Ensino. 

 

1. Introdução 

A constituição de um novo campo de investigação voltado ao es-
tudo linguístico do texto se consolidou como uma nova forma de com-
preensão da língua; agora, não mais como sistema de uso comum e cole-
tivo, mas como um meio de onde emanam eventos únicos de interlocu-
ção, que, necessariamente, estão ligados a um sujeito e à situação de co-
municação em que ocorrem. 

A linguística textual, portanto, faz-se favorável a um campo de 
investigação que vai além do estudo da frase, passando a considerar o 
texto – em que se encontram, necessariamente, o sujeito e a situação de 
comunicação – como seu objeto principal de investigação. 

Ao mencionar a noção de língua como “sistema de uso comum e 
coletivo”, referimo-nos aos estudos da corrente teórica que antecede o 
advento da linguística textual: a linguística estrutural, originada pelos es-
tudos de Ferdinand de Saussure, na primeira metade do século XX; o 
qual, também, por moldar o conceito de estrutura, propiciou a origem do 
termo “estruturalismo”, empregado não só no que tange à linguística, 
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mas também no que concerne a outras ciências sociais. 

Na perspectiva saussuriana, a divisão entre língua e fala é inevitá-
vel. É preciso delimitar a língua como objeto de estudo da linguística, e 
investigá-la como estrutura/sistema/código compartilhado por uma co-
munidade de falantes, separando-a da fala, que é individual e possibilita 
um amplo leque de possibilidades produzidas pelo falante. É nesse aspec-
to que a linguística textual surge com o propósito de investigar justamen-
te o que foi desconsiderado pelos estudos da linguística estrutural. 

Passa a existir, portanto, a necessidade de outro tipo de tratamento 
dado ao texto; agora, não mais como um encadeamento de frases, mas 
como um evento que envolve o sujeito e o contexto comunicativo, que 
são traços relegados pela linguística estrutural. O próprio texto passa a 
ser considerado como o objeto central dos estudos linguísticos. Nasce as-
sim uma nova linguística; agora, com um objeto de investigação multifa-
cetado e em constante evolução. 

Embora seja frequentemente considerada como sobrepujada pelos 
estudos da linguística textual, a linguística estrutural trouxe grandes con-
tribuições ao estudo linguístico, inclusive influenciando, por meio de su-
as lacunas, o surgimento e desenvolvimento da linguística textual. 

Para que uma explanação mais clara se faça no sentido de com-
preender por quais motivos a linguística textual tem sido considerada 
como uma superação das ideias saussurianas, tratamos, na primeira parte 
deste trabalho, da linguística estrutural, de seu objeto de estudo e de duas 
das dicotomias saussurianas (língua x fala e sincronia x diacronia). 

Em seguida, na segunda parte, discorremos sobre o advento da 
linguística textual e sobre a consequente mudança de foco do objeto de 
investigação da linguística, que passa a ser o texto. Por último, tratare-
mos sobre as influências dessa nova perspectiva de estudo linguístico nas 
práticas de ensino, a qual tem sido deveras considerada pelos documen-
tos oficiais que orientam a elaboração dos currículos nas escolas brasilei-
ras. 

 

2. A linguística estrutural 

O termo "estruturalismo", embora não tenha sido empregado por 
Ferdinand de Saussure, faz menção, no âmbito da linguística estrutural, 
ao estudo da língua como estrutura/sistema/código, ou seja, como ins-
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trumento de comunicação comum a todos os falantes, excluindo, dessa 
forma, o estudo da língua voltado aos eventos individuais de interlocu-
ção. Daí vem, possivelmente, a mais relevante das dicotomias saussuria-
nas: língua x fala. 

Essa dicotomia parece surgir já na dificuldade declarada por Fer-
dinand de Saussure (2006) em estabelecer o objeto de estudo da linguís-
tica: 

Qualquer que seja o lado por que se aborda a questão, em nenhuma parte 
se nos oferece integral o objeto da linguística. Sempre encontramos o dilema: 
ou nos aplicamos a um lado apenas de cada problema e nos arriscamos a não 
perceber as dualidades (...) ou, se estudarmos a linguagem sob vários aspectos 
ao mesmo tempo, o objeto da linguística nos aparecerá como um aglomerado 
confuso de coisas heteróclitas, sem liame entre si. Quando se procede assim, 
abre-se a porta a várias ciências – psicologia, antropologia, gramática norma-
tiva, filologia etc. – que separamos claramente da linguística, mas que, por 
culpa de um método incorreto, poderiam reivindicar a linguagem como um de 
seus objetos. (SAUSSURE, 2006, p. 16) 

Tal dilema é solucionado com a “inevitável” separação entre lín-
gua e fala e, assim, é estabelecido o objeto de estudo da linguística estru-
tural: 

Há, segundo nos parece, uma solução para todas essas dificuldades: é ne-
cessário colocar-se primeiramente no terreno da língua e tomá-la como nor-
ma de todas as outras manifestações da linguagem. De fato, entre tantas dua-
lidades, somente a língua parece suscetível duma definição autônoma e forne-
ce um ponto de apoio satisfatório para o espírito. (SAUSSURE, p. 16-17) 

Nesse sentido, a língua é um produto social construído coletiva-
mente e depositado na mente de cada falante de uma comunidade linguís-
tica. Sendo considerada, portanto, como uma estrutura, ou um sistema de 
signos que exprimem ideias, a qual Ferdinand de Saussure (2006, p. 24) 
considera comparável “à escrita, ao alfabeto dos surdos, aos ritos simbó-
licos, às formas de polidez, aos sinais militares, etc., etc.”, considerando-
a como o principal desses sistemas. Os eventos da fala, por sua vez, en-
contram-se subordinados aos da língua e envolvem um grande número de 
possibilidades produzidas pelos falantes. Por esse motivo, nas palavras 
de Ferdinand de Saussure: 

O objeto concreto de nosso estudo é, pois, o produto social depositado no 
cérebro de cada um, isto é, a língua. Mas tal produto difere de acordo com os 
grupos linguísticos: o que nos é dado são as línguas. O linguista está obrigado 
a conhecer o maior número possível delas para tirar, por observação e compa-
ração, o que nelas exista de universal. (SAUSSURE, 2006, p. 33) 

Nesse sentido, mesmo reconhecendo que “a linguagem tem um 
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lado individual e um lado social, sendo impossível conceber um sem o 
outro” (p. 16), Ferdinand de Saussure (2006) considera como essencial à 
linguística o estudo da língua como sistema compartilhado socialmente, 
relegando à posição de secundário o estudo da linguagem enquanto fato 
individual. Cabe aqui uma longa citação: 

O estudo da linguagem comporta, portanto, duas partes: uma, essencial, 
tem por objeto a língua, que é social em sua essência e independente do indi-
víduo; esse estudo é unicamente psíquico; outra, secundária, tem por objeto a 
parte individual da linguagem, vale dizer, a fala, inclusive a fonação e é psico-
física. 

Sem dúvida, esses dois objetos são estreitamente ligados e se implicam 
mutuamente; a língua é necessária para que a fala seja inteligível e produza 
todos os seus efeitos; mas esta é necessária para que a língua se estabeleça; 
historicamente, o fato da fala vem sempre antes. Como se imaginaria associar 
uma ideia a uma imagem verbal se não se surpreendesse de início esta associ-
ação num ato de fala? Por outro lado, é ouvindo os outros que aprendemos a 
língua materna; ela se deposita em nosso cérebro após inúmeras experiências. 
Enfim, é a fala que faz evoluir a língua: são as impressões recebidas ao ouvir 
os outros que modificam nossos hábitos linguísticos. Existe, pois, interdepen-
dência da língua e da fala; aquela é ao mesmo tempo o instrumento e o produ-
to desta. Tudo isso, porém, não impede que sejam duas coisas absolutamente 
distintas. (SAUSSURE, 2006, p. 27) 

Tendo “solucionado” a questão entre língua e fala, há, ainda, outra 
bifurcação a ser esclarecida: a dicotomia sincronia x diacronia. A sin-
cronia, também denominada por Ferdinand de Saussure (2006, p. 156) 
como “linguística estática” ou “descrição de um estado da língua”, foca-
liza o funcionamento da língua em um determinado momento histórico, 
ou seja, faz um recorte que desconsidera o processo de mudanças e a 
evolução linguística. A diacronia, ao contrário, considera o estudo da lín-
gua numa perspectiva histórica e evolutiva, considerando assim as mu-
danças dos signos através do tempo. 

Ferdinand de Saussure (2006), ao focalizar o estudo da língua em 
uma perspectiva sincrônica, relega novamente a fala: 

Uma vez de posse desse duplo princípio de classificação, pode-se acres-
centar que tudo quanto seja diacrônico na língua, não o é senão pela fala. É 
na fala que se acha o germe de todas as modificações: cada uma delas é lança-
da, a princípio, por um certo número de indivíduos, antes de entrar em uso (...) 
enquanto permanecem individuais [todas as inovações da fala] não há por que 
levá-las em conta, pois o que estudamos é a língua; elas [as inovações da fala] 
só entram em nosso campo de observação no momento em que a coletividade 
as acolhe. (SAUSSURE, 2006, p. 115, itálicos do autor) 

Nesse sentido, Ferdinand de Saussure (2006) estabelece que a 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� $#�

forma "racional" de se estudar a língua deve considerar a linguagem sub-
dividida em língua e em fala, e, a partir dessa divisão, tomar a língua 
como objeto de estudo preferencialmente sincrônico, já que o trabalho 
numa perspectiva diacrônica envolve as alterações linguísticas ocorridas 
durante um tempo maior, e, em decorrência da opção pela fala – sincrô-
nica, por excelência – o autor acaba desvalorizando os estudos diacrôni-
cos, afirmando o que segue: 

Um estado absoluto se define pela ausência de transformações e como, 
apesar de tudo, a língua se transforma, por pouco que seja, estudar um estado 
de língua vem a ser, praticamente, desdenhar as transformações pouco impor-
tantes, do mesmo modo que os matemáticos desprezam as quantidades infini-
tesimais em certas operações, tal como no cálculo de logaritmos. (SAUSSU-
RE, 2006, p. 117-118) 

Há outras dicotomias e aspectos relevantes da linguística estrutu-
ral; porém, optamos por abordar apenas as dicotomias “língua x fala” e 
“sincronia x diacronia”; pois julgamos ser esse recorte suficiente para 
evidenciar uma lacuna que os estudos da linguística textual têm buscado 
preencher. 

 

3. A linguística textual 

Para a linguística estrutural, o estudo da fala parecia um caminho 
árduo, principalmente, por envolver um número imenso de possibilidades 
produzidas pelos falantes, o que dificultaria uma análise científica. A so-
lução encontrada por Ferdinand de Saussure (2006) foi subordinar a fala 
(individual) e seus elementos à língua (social): 

Com outorgar à ciência da língua seu verdadeiro lugar no conjunto do es-
tudo da linguagem, situamos ao mesmo tempo toda a linguística. Todos os ou-
tros elementos da linguagem, que constituem a fala, vêm por si mesmos su-
bordinar-se a esta primeira ciência e é graças a tal subordinação que todas as 
partes da linguística encontram seu lugar natural. (SAUSSURE, 2006, p. 26) 

Em vista disso, a linguística textual parece buscar exatamente o 
contrário, ao não considerar somente a língua – que subordina e torna se-
cundária a fala – como objeto central de estudo. Agora, os elementos tor-
nados secundários pela linguística estrutural parecem ser o cerne da ques-
tão. O estudo do texto como elemento que envolve o sujeito e a situação 
de comunicação parece estar intimamente ligado ao que foi considerado 
como secundário nos estudos saussurianos. Anna Christina Bentes 
(2007), ao falar sobre o advento da linguística textual, afirma que: 

O surgimento dos estudos sobre o texto faz parte de um amplo esforço 
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teórico, com perspectivas e métodos diferenciados, de constituição de um ou-
tro campo (em oposição ao campo construído pela Linguística Estrutural), que 
procura ir além dos limites da frase, que procura reintroduzir, em seu escopo 
teórico, o sujeito e a situação de comunicação, excluídos das pesquisas sobre a 
linguagem pelos postulados dessa mesma Linguística Estrutural — que com-
preendia a língua como sistema e como código, com função puramente infor-
mativa. (BENTES, 2007, p. 245) 

O afastamento da influência teórico-metodológica saussuriana nos 
estudos linguísticos – ou da linguística estrutural, ocorreu, segundo Anna 
Christina Bentes (2007), na década de 1960, por meio dos estudos do au-
tor alemão Harald Weinrich (1966). 

No Brasil, os esforços para a constituição desse novo campo de 
investigação tiveram seu início no final da década de 1970, em que, se-
gundo Ingedore Grunfeld Villaça Koch (1999), começaram a surgir os 
primeiros trabalhos dedicados ao estudo linguístico do texto2. 

A linguística textual propõe que o texto seja a unidade dos estudos 
linguísticos, considerando-o não mais como um produto acabado – como 
fazia a linguística estrutural – mas como um processo que envolve, ne-
cessariamente, a língua como sistema atual em uso efetivo, e, consequen-
temente, o sujeito e o contexto comunicativo. 

Ingedore Grunfeld Villaça Koch (2001, p. 87), ao se referir ao 
conceito de texto no âmbito da linguística textual, afirma que “o texto é 
visto como um construto histórico e social, extremamente complexo e 
multifacetado, cujos segredos é preciso desvendar para compreender me-
lhor esse 'milagre' que se repete a cada nova interlocução”. Luiz Antônio 
Marcuschi, por sua vez, também considera a complexidade do conceito 
de texto, e afirma existir, no que tange à linguística textual, a preocupa-
ção tanto com o aspecto linguístico do texto quanto com questões relaci-
onadas ao sentido e às intenções do falante, segundo o autor, 

[...] a linguística textual trata o texto como um ato de comunicação unificado 
num complexo universo de ações humanas. Por um lado, deve preservar a or-
ganização linear que é o tratamento estritamente linguístico abordado no as-
pecto da coesão e, por outro, deve considerar a organização reticulada ou ten-
tacular, não linear, portanto, dos níveis de sentido e intenções que realizam a 
coerência no aspecto semântico e funções pragmáticas. (MARCUSCHI, 1983, 
p. 13) 

                                                           
,�)�������*�������������� ��.�  	/	�0���+��������1�������	2	 ���������	���������2�3�	���	�	������4
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Em relação a essa afirmação de Luiz Antônio Marcuschi (1983), 
Ingedore Grunfeld Villaça Koch (2001), afirma que o tratamento da coe-
são pode ser considerado como predominantemente linguístico, mas já 
não é estritamente linguístico; e, que a separação entre o semântico e o 
pragmático tornou-se restrita demais em face do surgimento de outras 
perspectivas (sociocognitiva, discursiva e interacional). Isso prova o ca-
ráter da linguística textual como uma perspectiva multifacetada de estudo 
da língua, que não se limita a um único objeto de investigação e que está 
em constante evolução. Para Ingedore Grunfeld Villaça Koch, 

O que se pode facilmente verificar é que, desde seu aparecimento até ho-
je, a linguística textual percorreu um longo caminho e vem ampliando e modi-
ficando a cada passo seu espectro de preocupações. De uma disciplina de in-
clinação primeiramente gramatical (análise transfrática, gramáticas textuais), 
depois pragmático-discursiva, ela transformou-se em disciplina com forte ten-
dência sociocognitivista: as questões que ela se coloca, em nossos dias, são as 
relacionadas com o processamento sociocognitivo de textos escritos e falados. 
(KOCH, 2001, p. 86) 

Nesse caso, não há um único objeto de estudo a ser cautelosamen-
te delimitado, mas, várias perspectivas e diversos objetivos a serem ex-
plorados. É nesse sentido que a linguística textual rompe com um notável 
pressuposto da linguística estrutural. Seu caráter interdisciplinar parece 
uma grande afronta à afirmação já citada de Ferdinand de Saussure 
(2006, p. 16): “se estudarmos a linguagem sob vários aspectos ao mesmo 
tempo, o objeto da linguística nos aparecerá como um aglomerado confu-
so de coisas heteróclitas, sem liame entre si. Quando se procede assim, 
abre-se a porta a várias ciências”. Segundo Anna Christina Bentes, 

As mudanças ocorridas em relação às concepções de língua (não mais vis-
ta como um sistema virtual, mas como um sistema atual, em uso efetivo em 
contextos comunicativos), às concepções de texto (não mais visto como um 
produto, mas como um processo), e em relação aos objetivos a serem alcança-
dos (a análise e explicação da unidade texto em funcionamento ao invés da 
análise e explicação da unidade texto formal, abstrata), fizeram com que se 
passasse a compreender a linguística de texto como uma disciplina essencial-
mente interdisciplinar, em função das diferentes perspectivas que abrange e 
dos interesses que a movem. (BENTES, 2007, p. 252) 

Partindo desses pressupostos, é possível afirmar que, enquanto a 
linguística estrutural se dedicou a investigar a língua enquanto sistema de 
uso coletivo, a linguística textual passou a considerar mais enfaticamente 
o que deriva dos processos individuais de comunicação, fazendo viável a 
investigação da língua em aspectos mais diversos. 
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4. Implicações para o ensino 

Para retratar a influência da linguística textual nas práticas de en-
sino, recorremos a dois documentos oficiais: primeiro aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), que orientam a elaboração dos currículos 
da rede de ensino brasileira, e, segundo, ao último Guia de Livros Didá-
ticos, que tem por objetivo auxiliar o professor na escolha de materiais 
didáticos adequados para o uso em sala de aula. 

O Guia de Livros Didáticos se adapta perfeitamente às diretrizes 
curriculares lançadas pelos PCN, o que reflete nos livros didáticos e, 
consequentemente, nas práticas de ensino, uma notável tendência a con-
siderar o texto como elemento central do ensino linguístico. 

O ensino de língua nas escolas brasileiras é orientado pelos Pa-
râmetros Curriculares Nacionais, que, desde 1997, direcionam e orien-
tam as propostas curriculares da rede pública de ensino. Apesar de não 
possuírem caráter normativo, o fato de serem compreendidos como refe-
rência nacional para o ensino, de serem elaborados com o propósito de 
oferecer a todos os alunos uma formação com traços comuns, é o sufici-
ente para provar a influência desses documentos nas práticas de ensino. 
No que concerne ao ensino da língua, o documento sugere o trabalho 
com três eixos: leitura, produção de texto e análise linguística. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais foram elaborados em um 
momento de ascensão e de desenvolvimento da linguística textual, tendo 
sido bastante influenciados por ela. Assim, os eixos propostos para o tra-
balho pedagógico com a língua, nessas diretrizes, devem ser trabalhados, 
essencialmente, por meio do texto. Segundo o documento podemos cons-
tatar o que segue: 

Se o objetivo é que o aluno aprenda a produzir e a interpretar textos, não é 
possível tomar como unidade básica de ensino nem a letra, nem a sílaba, nem 
a palavra, nem a frase que, descontextualizadas, pouco têm a ver com a com-
petência discursiva, que é questão central. Dentro desse marco, a unidade bá-
sica de ensino só pode ser o texto, mas isso não significa que não se enfoquem 
palavras ou frases nas situações didáticas específicas que o exijam. (BRASIL, 
1997, p. 26) 

Essa postura do documento é justificada com o entendimento de 
que o aluno precisa aperfeiçoar suas habilidades linguísticas, para usá-las 
nos ambientes sociais em que estiver inserido. Sendo assim, os Parâme-
tros Curriculares Nacionais adotam o entendimento de que a interação 
linguística ocorre mediante o processamento de diversos gêneros de tex-
to, e que estes estão presentes em qualquer esfera da sociedade. 
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O Guia de Livros Didáticos estabelece princípios e critérios para a 
avaliação das coleções de livros didáticos a serem disponibilizadas para 
escolha do professor. Esses princípios e esses critérios subordinam-se ao 
que é proposto pelas diretrizes e orientações curriculares oficiais. Dessa 
forma, envolvem os eixos básicos de ensino-aprendizagem propostos pe-
los Parâmetros Curriculares Nacionais (prática de leitura, prática de 
produção de texto, e análise e reflexão sobre a língua). O trabalho do li-
vro didático com todos os eixos deve inserir o texto como objeto princi-
pal das práticas de ensino da língua. 

Os objetivos de cada um desses eixos, apresentados pelo Guia, es-
tão, portanto, permeados por termos ligados à linguística textual. No-
menclaturas como "situação efetiva de interlocução", "uso social" e "pro-
priedades discursivas e textuais" são comuns ao tratamento de todos es-
ses eixos pelo documento. O Guia de Livros Didáticos (2015) destaca o 
que segue: 

As coleções [de livros didáticos] (...) devem constituir-se como uma única 
proposta para a formação: 

• do leitor e do produtor de textos; 

• do cidadão proficiente em gêneros orais públicos diretamente relacio-
nados à vida cotidiana e às demandas escolares; 

• do usuário capaz tanto de refletir sobre a língua quanto de mobilizar os 
conhecimentos assim adquiridos para monitorar o seu desempenho oral 
e/ou escrito. (BRASIL, 2015, p. 16) 

Dessa forma, os Parâmetros Curriculares Nacionais e os livros 
didáticos utilizados na rede pública de ensino apresentam, claramente, 
uma perspectiva textual de abordagem da língua. E essa perspectiva é 
aplicada não só por meio da linguística textual, mas também por meio de 
concepções de ensino que colocam o aluno como o sujeito central em seu 
processo de aprendizagem; considerando, também, o texto como objeto 
primário de estudo. Sendo assim, o Guia de Livros Didáticos, em acordo 
com os Parâmetros Curriculares Nacionais, advoga em favor de um en-
sino que insira o aluno como “protagonista no universo escolar, contribu-
indo para que se desenvolva como um sujeito ativo de sua própria apren-
dizagem”. (BRASIL, 2015, p. 09) 

É com a intenção de amenizar os altos índices de fracasso escolar 
que os Parâmetros Curriculares Nacionais procuram, por meio das no-
vas teorias, uma reconstrução dos objetos e dos propósitos do ensino de 
língua. Os novos eixos propostos pelo documento buscam uma aborda-
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gem que se distancie do ensino da gramática normativa como objeto cen-
tral do ensino de língua. 

Centralizam-se na figura do texto não só as expectativas trazidas 
por uma nova abordagem para o ensino de língua, mas também a espe-
rança de que essa nova abordagem seja uma solução, ou, ao menos, um 
atenuante para o problema do fracasso escolar. Infelizmente, essa espe-
rança parece não ter se concretizado nas avaliações, tanto nacionais 
quanto internacionais, que atestam o baixo desempenho escolar dos bra-
sileiros nas áreas de escrita e leitura. 

Nesse sentido, os dados da última avaliação do PISA (Programme 
for International Student Assessment), realizada em 2012, mostram um 
resultado bastante insatisfatório. Sessenta e cinco países participaram do 
exame, sendo que o Brasil ocupou a 55ª posição no ranking de desempe-
nho na prova de leitura. Os resultados da última avaliação do INAF (In-
dicador de Alfabetismo Funcional) são igualmente pessimistas. Segundo 
a avaliação, o número de alfabetizados funcionalmente cresceu aproxi-
madamente 10% entre 2001 e 2011; no entanto, a porcentagem de pesso-
as plenamente alfabetizadas se manteve quase inalterada nesse mesmo 
intervalo de tempo. A avaliação mostra que apenas um, em cada quatro 
brasileiros, é plenamente alfabetizado. 

Evidentemente, o fracasso escolar ainda ocupa um grande espaço 
no cenário educacional brasileiro. Os esforços para a superação das anti-
gas práticas de ensino não parecem ter sido suficientes para estancar ou 
amenizar os problemas relacionados aos baixos níveis de proficiência em 
leitura e em escrita. 

 

5. Considerações finais 

Não é novidade o fato de novas teorias surgirem como um esforço 
de superação ao que é considerado insuficiente para a explicação ou a in-
vestigação de um fato. A concepção que se tem da língua em diversas 
épocas fez com que correntes teóricas superassem outras na expectativa 
de melhor explicar o funcionamento da linguagem verbal e de aperfeiço-
ar as ferramentas para seu estudo/ensino. 

Neste trabalho fizemos um recorte relacionado às concepções de 
língua e suas correntes teóricas de investigação: a concepção de língua 
como sistema/código/estrutura e a concepção de língua como instância 
de onde emana o texto como elemento complexo e multifacetado. Res-
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tringimo-nos, portanto, a considerar o recorte histórico em que se encon-
tra a linguística estrutural como teoria frequentemente considerada so-
brepujada por meio do advento da linguística textual. 

Diante disso, é importante considerar que os estudos da linguística 
textual não relegaram o estruturalismo de Ferdinand de Saussure a um 
estatuto inferior de estudo da língua, ou mesmo a uma perspectiva desne-
cessária. Pelo contrário, se considerarmos o fato de que Ferdinand de 
Saussure (2006) já mencionava a existência de processos únicos de inter-
locução por meio da fala, podemos inferir que tal menção tenha impulsi-
onado outros estudos com foco em objetos alheios ao objeto de investi-
gação da linguística estrutural. Devemos considerar, portanto, que, apesar 
das lacunas, os pressupostos de Ferdinand de Saussure têm servido de 
sustentáculo para o desenvolvimento da linguística moderna. 

No âmbito dos estudos linguísticos, é possível afirmar que a lin-
guística textual tem preenchido com êxito a lacuna deixada pela linguís-
tica estrutural, que opta pelo estudo da língua, separando-a da fala. Po-
rém, a aplicação dos postulados da linguística textual ao ensino de língua 
na educação básica, parece ainda não ter alcançado os resultados deseja-
dos. 

Debater minuciosamente as causas do fracasso escolar não é a 
proposta deste trabalho; mas, o que se pode dizer, diante disso, é que, en-
tre o que dizem os Parâmetros Curriculares Nacionais e a aplicação de 
suas orientações à prática de ensino, há um caminho de transposição a ser 
trilhado e que, por vários motivos, pode ser mal trilhado, o que indepen-
de da relevância das teorias adotadas. O fracasso escolar, como vem 
ocorrendo no Brasil, é uma questão verdadeiramente complexa e, por is-
so, não pode ser unicamente atrelado à aplicação de uma ou outra teoria 
ao ensino, assim como não pode ser unicamente atrelado a qualquer ou-
tro motivo. 

Por outro lado, também há espaço para questionamentos acerca 
dos postulados da linguística textual e de seu emprego no ensino, o que 
não deixa de enriquecer o debate em torno da linguística. Ferdinand de 
Saussure (2006, p. 11), no início do século XX e diante de tudo o que era 
anterior aos seus estudos linguísticos, afirmou: “ainda hoje, os problemas 
fundamentais da linguística geral aguardam uma solução”. Ao que tudo 
indica, essa assertiva voltou a ser atual na década de 1960 para os estudi-
osos da linguística textual, e, talvez, nunca deixe de ser atual. 
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RESUMO 

Com a globalização, vivencia-se nestas três últimas décadas, um avanço tecnológi-
co nunca antes imaginado: o das novas tecnologias da informação e comunicação que 
chegou de uma forma tão avassaladora que se vive agora buscando o equilíbrio das 
convergências e divergências. Esse avanço também chegou nas áreas de lexicologia e 
terminologia. Há alguns anos se um adolescente escrevesse "blz" em um caderno, o 
colega ao ler, se perguntaria que código secreto seria aquele. Mas, hoje a linguagem 
assumiu uma informalidade que ultrapassou o que nossa consagrada gramática diria 
como politicamente correto. O objetivo deste artigo surgiu das manifestações do uso 
da terminologia, no campo da informática, o "internetês", que modificou e criou um 
novo padrão diferente do que nossa respeitada gramática defendia. 

Palavras-chave: Linguagem, redes sociais, internetês. 

 

1. Apontamentos iniciais 

O fim do século vinte ficou marcado pela aceleração do processo 
da globalização. O avanço tecnológico permitiu o desenvolvimento da 
linguagem para fora dos padrões léxicos, para atender à necessidade do 
social, fazendo a história nos dias que vivemos. A linguagem como re-
curso, é uma tecnologia semelhante ao computador que sem a peça fun-
damental, o homem, nada significa para o mundo, pois a vida social se 
organiza em torno da linguagem oral, escrita, visual, gestual e tecnológi-
ca, as mesmas se fazem nos espaços sociais, estabelecendo diferentes co-
nexões e funções. As diferentes concepções da linguagem como instru-
mento de informação, como forma de interação e como expressão do 
pensamento. 

Todd Lubart (2007) afirma que a linguagem é o recurso que pos-
sibilita a externalização de cognições e viabiliza a comunicação entre os 
indivíduos e refere-se à divisão de um conjunto de pensamentos, condu-
tas, valores e símbolos que estruturam o modo como um grupo de indiví-
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duos vai interagir com seu ambiente psíquico, físico, social e tecnológi-
co. 

A linguagem informal tem características interessantes. Usa abre-
viaturas, você = vc, repetições de vogais: "siiiiiiiiiiiiiiiiiiiiim", entre ou-
tros, para dar ênfase aos diálogos e procurar no momento da escrita a 
emoção do interlocutor. A internetês. 

 

2. O conceito de linguagem segundo os teóricos 

Como forma de pontuar inicialmente, pode-se afirmar que a lín-
gua é o meio de comunicação entre participantes de um diálogo, ou seja, 
esses falantes de utilizam de uma ferramenta abstrata, que tem o escopo 
de estabelecer o entendimento entre os falantes. 

Para Mikhail Bakhtin (1997) a linguagem é o produto da interação 
social que surge da interação dos interlocutores; por isso, não pode ser 
atribuída ao subjetivismo individualista nem ser concebida como reflexo 
da realidade material. Os conteúdos da consciência são tantos sociais 
quanto materiais. Os conteúdos da consciência são ideologia, porque são 
compostos dos signos sociais ou da linguagem. 

O contexto terminológico, como explica F. Gaudin (1993) é uma 
prática e responde pelas necessidades sociais. Segundo Mikhail Bakhtin 
(1997), na estrutura da linguagem, todas as noções substanciais formam 
um sistema inabalável, constituído de pares indissolúveis e solidários: o 
reconhecimento e a compreensão, a cognição e a troca, o diálogo e o mo-
nólogo, sejam eles enunciados ou internos, a interlocução e toda signifi-
cação associada ao signo, a identidade e a variabilidade, o universal e o 
particular, o social e o individual, a coesão e a divisibilidade, a enuncia-
ção e o enunciado, essa visão da linguagem como elemento dinâmico, 
vivo e em constante movimento, é o que aproxima Mikhail Bakhtin de 
Lev Semenovich Vygotsky. 

A relação entre pensamento e linguagem modifica-se no processo de de-
senvolvimento tanto no sentido quantitativo quanto no qualitativo. Noutros 
termos, o desenvolvimento da linguagem e do pensamento realiza-se de forma 
não paralela e desigual. As curvas desse desenvolvimento convergem e diver-
gem constantemente, cruzam-se, nivelam-se em determinados períodos [...] 
(VYGOTSKY, 2001, p. 111) 

Para Ferdinand de Saussure (2001) a língua existe na coletividade 
sob a forma da soma de sinais depositados em cada cérebro, mais ou me-
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nos como um dicionário cujos exemplares, todos idênticos, fossem repar-
tidos entre os indivíduos. Com os estudos de Mikhail Bakhtin revela-se 
um novo paradigma: a preocupação com a decifração da “interação ver-
bal” ou da “translinguística”. Essa preocupação ou modo de propor a 
problematização da linguagem é que permite Bakthin se posicionar em 
relação às teorias que mobilizam a linguagem em campos do conheci-
mento. 

Segundo Mikhail Bakhtin (1997) a consciência linguística do lo-
cutor e do receptor, na prática da língua, nada tem a ver com o abstrato 
de formas normativas, mas com a linguagem no sentido de conjunto dos 
contextos possíveis de uso. Portanto, é atividade social na qual o homem 
se forma e interage com seus semelhantes e seu mundo numa relação de 
troca. A relação entre homem e mundo passa pela mediação do discurso, 
a formação de ideias e pensamento através dos quais o homem apreende 
o mundo, atua sobre ele, recebe a palavra do mundo e funda a sua própria 
palavra. 

Cada época tem o seu índex, a sua relação de temas proibidos por serem 
obsoletos. Contudo, é fácil nos convencermos de que cada época tem sua rela-
ção não só de temas proibidos, mas também de temas a serem elaborados por 
ela e que, consequentemente, o próprio tema ou material da construção nem de 
longe são indiferentes em termos de efeito psicológico do todo da obra de arte. 
(VYGOTSKY, 2001, p. 66) 

 

3. Redes sociais: uma análise sobre esse ciberespaço 

A comunicação através do computador é eficiente ao estabelecer 
os laços sociais. É nesse contexto, no "ciberespaço", termo cunhado em 
1984 por William Gibson, escritor norte-americano, que surgem as abre-
viaturas para a comunicação nas redes sociais e em meios virtuais de co-
municação. Neste espaço surgem os laços. Basta um comentário, curtida, 
em um blog ou facebook que já existe um laço social. 

É assim que as novas tecnologias da informação e da comunicação, e es-
pecificamente o ciberespaço, com as possibilidades que encerram, adquirem 
importância fundamental e merecem destaque em qualquer reflexão que venha 
a ser feita sobre a importância e as demandas para uma educação na atualida-
de, uma vez que, estas já vêm sendo amplamente utilizadas em diversos seto-
res da cultura contemporânea, correspondendo, portanto, a importante elemen-
to constitutivo da base histórica sobre a qual se desenvolve o que vem sendo 
conhecido como sociedade da informação. (SOUZA, 2003, p. 42) 

Os primeiros registros sobre a teoria das redes se fundamenta 
primordialmente nos trabalhos do matemático Euler que criou o primeiro 
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teorema da teoria dos grafos. Grafo é uma representação de um conjunto 
de nós conectados por arestas que, em conjunto formam uma rede. 

Euler, em suas pesquisas demonstra que era possível interconectar 
as sete pontes, sem repetir um caminho. Para isto, conectou as quatro 
partes terrestres (nós ou pontos) com as sete pontes (arestas ou cone-
xões), criando o primeiro teorema da teoria dos grafos, conforme mostra 
a figura1. 

 
Figura 1: Representação gráfica da cidade de Königsberg. (RECUERO, 2009). 

Para Laura Garton, Caroline Haythornthwaite e Barry Wellman 
(1997, online) a análise das redes sociais tem seu foco principalmente 
nos padrões de relações entre as pessoas. O estudo das redes sociais "re-
flete uma mudança do individualismo comum nas ciências sociais em 
busca de uma análise estrutural" e segundo Raquel Recuero (2009) as 
“redes sociais possuem elementos característicos que servem de base pa-
ra que a rede seja percebida e as informações a respeito dela sejam apre-
endidas”. 

A rede social é definida por um conjunto de dois elementos: ato-
res (pessoas, grupos; nós da rede) e suas conexões (laços sociais ou inte-
rações). Na definição de Raquel Recuero (2009): 

Os atores são o primeiro elemento da rede social, representado pelos nós 
(ou nodos). Trata-se das pessoas envolvidas na rede que se analisa. Como par-
tes do sistema, os atores atuam de forma a moldar as estruturas sociais, através 
da interação e da constituição de laços sociais (RECUERO, 2009, pág. 23). 
[...] ... as conexões de uma rede social podem ser percebidas de diversas ma-
neiras. Em termos gerais, as conexões em uma rede social são constituídos dos 
laços sociais, que, por sua vez, são formados através da interação social entre 
os atores. De um certo modo, são as conexões o principal foco do estudo das 
redes sociais, pois é sua variação que altera as estruturas desses grupos (RE-
CUERO, 2009, pág. 28) 

Segundo Raquel Recuero (2009) uma rede é uma metáfora que 
observa os padrões de conexão do grupo social, a partir das conexões es-
tabelecidas entre os atores. A abordagem de rede tem foco na estrutura 
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social, onde não é possível isolar atores sociais de suas conexões. Os ato-
res são os nós (ou nodos) da rede, as conexões da rede social são perce-
bidas de diversas maneiras. 

A comunicação mediada através de um computador é de grande 
eficiência já que estabelece os laços sociais e facilita a manutenção e 
permanência dos mesmos. Na visão de Raquel Recuero (2009) “a abor-
dagem de rede fornece ferramentas únicas para o estudo dos aspectos so-
ciais do ciberespaço: permite estudar, por exemplo, a criação das estrutu-
ras sociais; suas dinâmicas, tais como a criação de capital social e sua 
manutenção”. 

Para Judith S. Donath (1999) a percepção do Outro é imprescindí-
vel para as relações humanas. Ademais a autora mostra que através do 
ciberespaço, pela ausência de informações e comunicação face a face, 
pessoas são percebidas por suas palavras. As palavras podem ser consti-
tuídas como expressões de alguém, legitimadas pelos grupos sociais, 
constroem as percepções dos indivíduos. 

Quanto mais usam a internet, mais se envolvem, simultaneamente, em in-
terações, face a face, em todos os domínios das suas vidas. Da mesma manei-
ra, as novas formas de comunicação sem fios, desde o telefone móvel aos 
SMS, o WiFi e o WiMax, fazem aumentar substancialmente a sociabilidade, 
particularmente nos grupos mais jovens da população. A sociedade em rede é 
uma sociedade hipersocial, não uma sociedade de isolamento. As pessoas, na 
sua maioria, não disfarçam a sua identidade na internet, exceto alguns adoles-
centes a fazer experiências de vida. As pessoas integraram a tecnologia nas 
suas vidas, ligando a realidade virtual com a realidade real, vivendo em várias 
formas tecnológicas de comunicação, articulando-as conforme as suas neces-
sidades. (CASTELLS & CARDOSO, 2005, p. 23) 

A internet permitiu profundas modificações na sociedade. É preci-
so ser “visto” para ter sua existência efetivada no ciberespaço. Segundo 
Raquel Recuero (2009) os atores no ciberespaço podem ser construídos 
como indivíduos que agem através de seus weblogs, páginas pessoais, 
entre outros recursos cibernéticos. Raquel Recuero (2009) cita como uma 
palavra ou frase pode “viralizar” na internet através da utilização das re-
des sociais: 

O vídeo mashup “Yes, we can” (lançado em fevereiro/2008) criado por 
William do Black Eyed Peas, híbrido de um discurso proferido pelo então 
candidato Barack Obama durante as primárias de New Hampshire, acompa-
nhado por uma canç]ão e diversas personalidades, rapidamente tornou-se um 
hit no YouTube. (RECUERO, 2009, p. 14) 
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Para Octavio Ianni, a globalização faz com que todos sejam leva-
dos a “perceber algo além do horizonte visível, a captar configurações e 
movimento da máquina do mundo”. A sociedade global parte de um mo-
vimento que alimenta e ao mesmo tempo é alimentado, estando ambos - 
o local e o global- numa recriação mútua. 

(...) globalização alimenta a diversidade de perspectivas, a multiplicidade dos 
modos de ser, a convergência e a divergência, a integração e a diferenciação; 
com a ressalva fundamental de que todas as peculiaridades são levadas a recri-
ar-se no espelho desse novo horizonte, no contraponto das relações, dos pro-
cessos e das estruturas que configuram a globalização. (IANNI, 2001, p. 30) 

Para Todd Lubart (2007), as novas possibilidades tecnológicas 
provocaram várias mudanças. Novos instrumentos têm dado lugar a no-
vas descobertas científicas. Na área verbal, a expressão escrita tem sido 
beneficiada pelo suporte tecnológico. Nas ciências humanas e sociais, a 
informática, por sua potência de cálculo, contribuiu para a descoberta de 
novos conhecimentos. Segundo o autor, as novas tecnologias da informa-
ção e comunicação vão desenvolver em novas gerações, a criação de sof-
twares de tratamento, criação de imagens e sons. Estabelecendo relações 
com o lado pessoal, profissional, acadêmico ou científico. 

Todo homem normal cria pouco ou muito. Pode, em sua ignorância, in-
ventar o que já existe mil vezes; se não é mais uma criação para a espécie, 
continua a ser tal para o indivíduo. Diz-se sem razão que a invenção “é uma 
ideia nova e importante”; somente a novidade é essencial, é a marca psicoló-
gica... Restringe-se, por conseguinte, injustamente, a invenção apenas atribu-
indo-a aos grandes inventores. (LUBART, 2007, p. 127). 

 

4. Internetês: o uso de uma linguagem própria dentro do ciberespaço 

Segundo Carlos Henrique Medeiros de Souza (2003) depois do 
advento do papel, as formas de comunicação foram se transformando, 
evoluindo, até hoje, valorizando determinadas áreas e alterando profun-
damente as relações. A linguagem que os internautas usam está em mo-
vimento acrescentando palavras ou abreviaturas à nossa língua. Passamos 
por estas transformações e com o ritmo que o ciberespaço tem evoluído, 
nosso futuro terá muitas surpresas. Estas transformações com o "interne-
tês", mostram a evolução que a língua vem tendo para acompanhar o flu-
xo cibernético. Como cita Pierre Lévy (1999): 

É impossível separar o humano de seu ambiente material, assim como dos 
signos e das imagens por meio dos quais ele atribui sentido à vida e ao mundo. 
Da mesma forma, não podemos separar o mundo material - e menos ainda sua 
parte artificial – das ideias por meio das quais os objetos técnicos são conce-
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bidos e utilizados, nem dos humanos que os inventam, produzem e utilizam. 
Acrescentemos, enfim, que as imagens, as palavras, as construções de lingua-
gem estranham-se nas almas humanas, fornecem meios e razões de viver aos 
homens e suas instituições, são recicladas por grupos organizados e instru-
mentalizados, como também por circuitos de comunicação e memória artifici-
ais. (LÉVY, 1999, p. 22) 

Nossa gramática foi construída com muito estudo. Com o interne-
tês não acontece assim. Um adolescente pode criar uma gíria, que após 
publicar no facebook, pode estar espalhada no mundo inteiro com click. 
Quem quer situar-se no mundo conectado, online, precisa aprender o in-
ternetês e lidar com as regras e normas dos ambientes que frequenta, pois 
até para ser aceito em um grupo de amigos do WhatsApp, você precisa 
do internetês. A forma como se comunica, fará toda a diferença na quali-
dade do discurso e na aceitação de quem está dentro do grupo. 

Segundo David Crystal (2005) o internetês é um dos fatores do 
processo denominado por ele de revolução da linguagem. Este deve-se à 
crescente popularização do computador que se torna mais acessível às 
camadas mais populares. A linguagem utilizada na internet, denominada 
netspeak ou internetês, no Brasil, é um uso criativo de comunicação es-
crita, via computador, que surgiu com as facilidades que a internet pro-
porcionou para todos neste novo milênio. Como cita Fabiane Sarmento 
Oliveira Fruet, Paula Gaida Winch, Daiane Fagan e Ana Paula Zemolin 
(2008): 

O princípio básico do internetês é extrair o essencial de cada palavra, des-
cartar o supérfluo e, inevitavelmente, ceder à tentação dos apelos fonéticos. Is-
so se dá pela necessidade de tornar a comunicação mais ágil e veloz, tal como 
é na língua falada. Isso resulta em uma economia nas construções linguísticas 
empregadas no meio virtual. (FRUET et al. 2008, p. 103) 

Com base nesta diminuição das construções linguísticas, os inter-
nautas usam, com frequência, abreviações que tornam a digitação mais 
veloz, e ajudam a interação. Como exemplo, citamos abreviações ou si-
glas como “pq” (porque), “tbm” (também), “bjs” (beijos), “vc” (você), 
“tdb” (tudo de bom). De acordo com David Crystal (2005): 

O netspeak é mais do que um agregado de características faladas e escri-
tas. Porque faz coisas que nenhum desses outros meios faz, tem de ser visto 
como uma nova espécie de comunicação. É mais do que um híbrido da fala e 
da escrita, ou o resultado do contato entre dois veículos existentes há muito. 
Os textos eletrônicos, de qualquer tipo, não são a mesma coisa que a outras 
formas de texto. Eles demonstram fluidez, simultaneidade (ao estarem dispo-
níveis em um número indefinido de máquinas) e não se degradam com cópias; 
transcendem as limitações tradicionais de disseminação do texto; e possuem 
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fronteiras permeáveis ... o netspeak é um autêntico "novo veículo". 
(CRYSTAL, 2005, p. 90) 

Uma característica desta linguagem é o caráter sinalizado como: o 
uso exagerado de sinais de pontuação, letras maiúsculas, repetições de 
vogais e sílabas e os chamados emoctions. O interlocutor mostra seu 
ânimo na digitação. É importante transmitir para a escrita, aspectos do 
diálogo face a face, pois demonstra emoções como tristeza, alegria, raiva, 
entre outros. Percebemos o propósito da linguagem na internet, já que o 
usuário usa recursos verbais e não-verbais para expressar seus sentimen-
tos, e substituir os recursos paralinguísticos inerentes à interação face a 
face. 

 

5. Considerações finais 

Percebe-se que o homem sempre apresentou necessidade de se 
comunicar. Passou por diversos estágios de desenvolvimento. Com o 
surgimento da escrita, houve a possibilidade em registrar as informações. 
Com a internet e o surgimento das redes sociais como facebook, Twitter 
entre outros, estas informações passaram a ser divulgadas com um encur-
tar das distâncias, criou-se um novo paradigma de interação e integração 
na sociedade, inclusive modificando expressões cotidianas por abreviatu-
ras para facilitar esta comunicação nas redes sociais. 

Tendo como base a análise do corpus, observa-se que os termos 
e/ou expressões veiculadas na grande rede, já estão incorporados à lin-
guagem cotidiana, não causando estranheza por parte dos envolvidos, 
principalmente se estes forem os nativos digitais. Na investigação consta-
ta-se que estes termos apresentam dificuldade de sentido para os conside-
rados imigrantes digitais. Mas, nota-se que os imigrantes digitais têm ad-
quirido hábitos dos nativos digitais ultimamente. Sendo assim, pode-se 
concluir que com o advento das novas tecnologias da informação e co-
municação através das redes sociais, a linguagem tornou-se mais flexível, 
ou seja, a translinguística no meio virtual, foi e está sendo modifica de 
forma significativa para expressar o que o ser humano quer comunicar. 
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RESUMO 

É dever da universidade é formar alunos conscientes, autônomos e críticos. A mis-
são da autoria como estratégia de melhorar a relação com a escrita aparece nesse con-
texto como a maior responsável nessa tarefa. O objetivo geral da pesquisa foi analisar 
a relação dos alunos com a escrita e o quanto esta relação pode melhorar a partir do 
exercício da autoria envolvendo narrativas orais e escritas de experiências dos alunos 
do Curso de Pedagogia em formação do PARFOR. Como suporte teórico buscou-se as 
contribuições de como Irandé Antunes (2003) e Marcos Bagno (2003), entre outros, 
sobre o processo de escrita. A metodologia utilizou-se de uma análise exploratória 
através de entrevistas, questionários e aplicação de trabalhos escritos, amparados e 
validados conforme os estudos sugeridos por David Tripp (2005), que apontam reco-
mendações a respeito da pesquisa-ação. Recorreu-se à pesquisa qualitativa por ela 
possuir caráter exploratório, descritivo, indutivo e envolver atividades como análise 
de dados secundários, questionários e fotografias. Com a produção do livro, os alunos 
relataram o empoderamento e a segurança do ato de escrever. Sendo assim, podemos 
concluir que há muito a ser feito em prol da autonomia intelectual dos alunos, os quais 
não estão acostumados a interpretarem e criticarem sozinhos seus escritos. 

Palavras-chave: Escrita. Reescrita. Ousadia. Empoderamento. 

 

1. Considerações iniciais 

Para iniciar a pesquisa foi realizada uma sondagem exploratória 
junto à turma do 1º período do curso de 1ª licenciatura do PARFOR da 
Universidade Estadual do Norte Fluminense. Nela constatamos que den-
tre as vinte e seis alunas explicitaram algum sentimento negativo em sua 
relação à escrita. 

O PARFOR presencial é um programa nacional implantado pela 
CAPES em regime de colaboração com as secretarias de educação dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios e com as instituições de en-
sino superior. O objetivo principal do programa é garantir que os profes-
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sores em exercício na rede pública de educação básica obtenham a for-
mação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
LDB, por meio da implantação de turmas especiais, exclusivas para os 
professores em exercício. 

Os objetivos que foram pretendidos nessa etapa da pesquisa, nesse 
momento foram se concretizando, isto é, o livro de autoria das docen-
tes/alunas está pronto, com o exercício constante da escrita e reescrita. 
Nesse instante podemos afirmar que a dinâmica do projeto cumpriu a sua 
missão estratégica. Como escreveu Paulo Freire um importante referen-
cial pedagógico brasileiro: [...] somos os únicos seres que, social e histo-
ricamente, nos tornamos capazes de aprender. [...] Aprender para nós é 
construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem abertu-
ra a o risco e à aventura do espírito. (FREIRE, 2002, p. 77) 

As docentes/alunas que nunca escreveram um livro se esforçaram 
para materializá-lo, não foi um movimento fácil, mas de maneira espon-
tânea. Apenas se prepararam pra escrever um, procurando com determi-
nação as condições justas que lhes permitiriam escrevê-lo, se exigiu delas 
e elas foram escrevendo, não para acrescentar um texto, mas para juntar 
um ao outro, mas para se tornar o primeiro ponto, como uma peça feita 
de linha e agulha como de uma peça de artesanato, assim foi o ponto de 
partida. Um ano depois do referido “primeiro dia de aula”, os resultados 
mais visíveis dessa experiência fundante foram: o livro “Professoras Au-
toras: Lembranças Profissionais”, com 90 páginas; e um projeto de mes-
trado sobre a experiência com a turma 1ª licenciatura de pedagogia do 
PARFOR. 

Surgiram nas narrativas situações inusitadas, curiosas, impactan-
tes, paradoxais, por exemplo: “Com Deus não, vou para casa”; “O susto 
da boa alimentação”; “Palavras que machucam”; “O menino que comia 
inseto”; “A mãe parasita”; “A árvore que fala... que dia!; “Fabiano com o 
braço queimado”; ou simplesmente, “O remédio”. Interessante é que tais 
títulos não foram fruto de um exercício de criatividade para chamar a 
atenção do leitor, apenas de sintetizaram o que narravam as professoras-
alunas. As narrativas sim possuíam carga emotiva, por isso marcantes, 
em situações fora do comum, o suficiente para gerar um título “chamati-
vo”. Essa nomeação das histórias em si representou uma experiência de 
deleite para as autoras, tendo em vista a surpresa de encontrar em seu 
passado uma história pronta, “só faltava o título”, como disse uma das 
docente/alunas. 
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Percebe-se que há muita emoção contida no início dos depoimen-
tos no livro, é o representativo do que se pretendeu ao enfatizar a relação 
entre autoria e memória, fazendo de sua narrativa a matéria prima para 
resgatar o desejo e a crença no poder escrever. Que foi transcrito na ínte-
gra. (...) Ao ser lançado o desafio expressamos várias reações como: ner-
vosismo, ansiedade, entusiasmo, estranhamento, entre outros. Porém, no 
decorrer das falas das colegas, outros sentimentos também foram surgin-
do como risos, espantos e sobretudo a identificação em cada fato conta-
do. 

No final dos relatos, reproduzimos nossas experiências, reais e 
muitas vezes impactantes, em pequenos livros ilustrados. Em seguida, 
elegemos as melhores estórias contadas para que fosse confeccionado o 
nosso livro. 

Enquanto transcorria o semestre o professor Gerson buscou adquirir os 
equipamentos necessários para a sua confecção. Nesse tempo, fomos autoras 
de várias produções, o que nos levou a olhar de modo diferente a nossa rela-
ção com a escrita, pois aprendemos que as nossas experiências também são 
importantes e que por isso devem ser escritas e repassadas para outras pessoas. 

Nas últimas três semanas do semestre, finalmente, começamos a produzir 
o nosso livro. Então o professor dividiu a turma em pequenos grupos e colo-
camos a mão na massa, ou melhor, no papel. 

E o nosso livro começou a ganhar vida. De modo que todas nós estáva-
mos envolvidas nesse projeto e imprimindo pouco a pouco nossas marcas. 

Graças à união e dedicação de todas nós conseguimos concluir este lindo 
trabalho que carrega um grande tesouro: a história dos nossos alunos, como 
também um pouco de cada uma de nós. 

Por isso sinta-se a vontade para compartilhar conosco da emoção de co-
nhecer a realidade que vivenciamos no nosso cotidiano escolar. 

Cleyde da Silva Lima Soares e Elisabeth de Souza Leite Professoras-
alunas de 1ª licenciatura do PARFOR 

Ao ler esse trecho da apresentação do livro encontra-se quase que 
um meta-depoimento representativo dos demais, no qual encontramos 
expressões em negrito reveladoras dos sentimentos de nervosismo, estra-
nhamento diante do desafio proposto, e ao mesmo tempo, revelador não 
apenas da satisfação, mas principalmente, da relação entre a memória e a 
autoria que pode ser representada por essa que ora reproduzimos: “lindo 
trabalho que carrega um grande tesouro: a história de nossos alunos, co-
mo também um pouco de cada uma de nós”. 
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É necessário que haja, na nossa linguagem escrita, voz, alma, es-
paço, ar livre, palavras que subsistam e que transportem consigo o seu 
lugar. Esse é o movimento de uma escrita viva, intensa, que foi carregada 
de sentimentos, de emoções lembranças de suas trajetórias, suas práticas 
em sala de aula, que as emocionaram, pois escrever requer tempo, traba-
lho, mas que ao longo do trabalho se torne prazeroso com o resultado fi-
nal, nutrida de uma potência que se desloca da narrativa para o papel. 

Esse movimento que nos arrasta para um lado e para outro, se 
apresenta como um caso de singularidade, de subjetividade, e é indubitá-
vel que é um movimento de força na direção da escrita autoral e a um só 
tempo para fora do autor, o objetivo daquele que escreve é, sobre a ma-
neira, que se reconhece na sua biografia, a importância de sua fotografia, 
sua vivência e mergulhar no coração da escrita. Nessa jornada, as escrito-
ras só pertencem à sua obra e a ela está vinculado, escrevendo até o ex-
tremo do que pode a escrita, em um tempo que se redescobrem autor, e 
que se sentem poderosas. 

Assim foram os relatos dessa turma de docentes/alunas do PAR-
FOR. Ao manusear o livro, “elas relataram que se sentiram poderosa, se 
sentiram autoras”. Mas a escrita do livro de lembranças das docen-
tes/alunas do PARFOR não é a expressão de uma reação e sim de uma 
ação, de um ato criativo que faz da autoria um mundo de papel que pas-
sou a ser real e materializado. 

Essa iniciativa do livro coletivo de memórias foi estimulada, foi 
como se cada uma delas tivessem uma força invisível para escrever, ape-
nas de um incentivo. Primeiro a oralidade transcrita, depois o instante em 
que se ergue o corpo para escrever, é o momento que o corpo fala por 
você sem a sua voz. É desse momento fluído que se dá à força poderosa 
que fascina que, pois aquele que escreve não pertence mais aos domínios 
do registro, e a história se amplia, toma forma. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais nos indicam o planeja-
mento e a coordenação dos aspectos que regem uma boa redação e que o 
aluno provavelmente não o saberá sozinho. Essa atividade primordial já 
será fruto de um trabalho anterior de estudo e planejamento do que será 
feito. Como diz os Parâmetros Curriculares Nacionais: 

[...] a refacção faz parte do processo de escrita: durante a elaboração de um 
texto, se releem trechos para prosseguir a redação, se reformulam passagens. 
Um texto pronto será quase sempre produto de sucessivas versões. (PCN, 
1998, p. 77) 
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Para que as docentes/alunas saibam produzir certo tipo de texto se 
faz necessário propiciar-lhes ferramentas para a sua elaboração e para sua 
confecção. Devemos oportunizar um estudo prévio acerca da estrutura do 
texto. Também é importante usarmos textos que sirvam de parâmetros 
para confeccioná-lo. Como nos sugere os Parâmetros Curriculares Na-
cionais: 

Para uma boa parte das crianças e jovens brasileiros, a escola é o único 
espaço que pode proporcionar acesso a textos escritos, textos estes que se 
converterão, inevitavelmente, em modelos para a produção. (PCN, 1998, p. 
25). 

Os objetivos didáticos da escrita é uma alternativa conveniente à 
prática pedagógica das docentes/alunas do PARFOR. Esses objetivos te-
rão maior alcance se houver uma finalidade concreta, por exemplo, uma 
exposição dos trabalhos, elaboração de um livro, artigo ou um TCC. Isso 
facilita o interesse das docentes/alunas em realizar a atividade cotidiana. 
A missão do professor é incentivar e não inibir, como expôs (ANTU-
NES, 2003, p.59) "O professor, normalmente, tem inibido o uso da rasu-
ra, deixando passar a falsa ideia de que a palavra certa já está na primeira 
tentativa." O ensino de português nos dias atuais está mais voltado para a 
aparência da escrita, do que ensinar a escrever. Para saber escrever é pre-
ciso ter motivação. E foi exatamente isso que foi feito durante a pesquisa, 
a autoria foi uma estratégia mediada para a melhor relação com a escrita, 
uma relação de intimidade e espontaneidade. Cabe lembrar que aqui a fi-
gura no plano principal do ato de escrever vivências e memórias das do-
centes/alunas do PARFOR. 

Em seguida, o grupo discutiu como poderiam ampliar e melhorar 
as passagens apresentadas, a fim de melhorar a estrutura dos seus textos. 
A autora Irandé Antunes na sua recente obra nos comprova: 

Reescrita [...] corresponde ao momento de análise do que foi escrito, para 
aquele que escreve confirmar se os objetivos foram cumpridos, se conseguiu a 
concentração temática desejada, se há coerência e clareza no desenvolvimento 
das ideias, se há encadeamento entre os vários segmentos do texto. (ANTU-
NES, 2003, p. 56) 

Para que a prática de produção de textos escritos nessa nova pers-
pectiva obtenha bons frutos, é imprescindível que o professor se liberte 
da maneira tradicional de avaliar um texto. Marcos Bagno nos aponta em 
sua obra Preconceito Linguístico (2003) uma reflexão sobre o olhar ava-
liativo do professor de português em relação ao texto: "É uma preocupa-
ção quase exclusiva com a forma, pouco importando o que haja ali de 
conteúdo" (BAGNO, 2003, p. 131). Isto ocorre em atividades textuais em 
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que o aluno é inibido de expressar-se com criatividade, sem perceber que 
está lhe sendo tirado o poder da palavra, da argumentação e da criticida-
de, pois as normas da escrita se sobressaem acima do conteúdo, enquanto 
deveriam servir de apoio à boa escrita. Um texto impecável na forma não 
quer dizer que seja excelente em conteúdo e desencadeamento de ideias 
que são a espinha dorsal da redação. Esse autor nos aponta que: "Isso que 
é educar: dar voz ao outro, encorajá-lo a manifestar-se. (...) Sem isso, não 
é de admirar que a atividade de redação seja tão problemática na escola." 
(BAGNO, 2003, p.139). 

Como afirmam os autores Guedes e Souza no seu artigo: Final-
mente, é preciso que o professor seja professor e examine esses textos 
para orientar minuciosamente as reescritas que vão qualificá-los. Orientar 
a reescrita não é apenas adequar o conteúdo às verdades estabelecidas da 
ciência nem a forma do texto ao modo consagrado de escrever [...], é 
principalmente levar o autor a repensar a pertinência dos dados com que 
está lidando [...] perguntar-se para que vai servir o que está escrevendo 
(GUEDES E SOUZA, 2001, p. 149). 

 

2. Metodologia 

Depois da leitura de várias metodologias existentes neste universo 
definimos a pesquisa e ação com mais pertinente e coerente. A pesquisa-
ação, em essência é um dos inúmeros tipos de investigação-ação. Inves-
tigação-ação é “um termo genérico para qualquer processo que siga um 
ciclo no qual se aprimora a prática pela oscilação sistemática entre agir 
no campo da prática e investigar a respeito desta prática”. (TRIPP, 2005) 

Toda a pesquisa sobre investigação-ação ocorre de forma cíclica, 
cujos ciclos de investigação-ação se concretizam em quatro etapas: pla-
nejar, agir, descrever e avaliar, sendo as duas primeiras etapas relaciona-
das á ação e as duas últimas à investigação. 

A investigação com a pesquisa-ação se dá através de uma sequên-
cia metodológica que envolve quatro etapas: planejamento, ação, obser-
vação e reflexão. 

 

1. Palavras finais 

A contribuição do mediador é de grande relevância é o momento 
que ele acredita no potencial das alunas e busca o melhor de suas memó-
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rias e oportuniza a ampliação do texto. E propõe a reescrita mais elabo-
rada, mais detalhada. 

A reescrita é o momento final do trabalho. Após todas as etapas 
anteriores cumpridas finalmente o texto é passado a limpo. A autocorre-
ção deve ser observada nessa etapa, isto é, reescrever com as devidas cor-
reções e aperfeiçoamentos, por meio da elaboração de atividades que ofe-
reçam instrumentos linguísticos (questões linguísticas e discursivas) para 
o aluno revisar o texto. 

O livro foi uma grande aventura, uma ousadia, toda etapa do pro-
cesso foi importantíssimo para todos envolvidos em sua produção, foi um 
trabalho foi coletivo. E todos apostaram na motivação, na ousadia, na 
coletividade, na perseverança, na capacidade que todos temos de 
aprender. 
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A FILOLOGIA COMO FERRAMENTA 
DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LINGUA PORTUGUESA  

Juliana Lima Façanha (UFMT) 
jufacanha@gmail.com 

 

RESUMO 

O objetivo de presente artigo é popularizar a filologia no meio acadêmico e esco-
lar, a fim de incentivar professores de língua portuguesa a utilizarem essa ciência mi-
lenar como ferramenta de prática de ensino de língua, propondo algumas sugestões 
para a aplicação didática em sala de aula. A reflexão acerca do tema se faz necessária 
para popularizar a filologia enquanto ciência fundamental, mas pouco conhecida en-
tre os professores de língua portuguesa e como proposta de possíveis estratégias de 
aplicação em sala de aula, enquanto ferramenta pedagógica. 

Palavras-chave: Filologia. Língua portuguesa. Ensino. 

 

1. Introdução 

O presente trabalho tem como objetivo, orientado pela filologia, 
incentivar professores de língua portuguesa a utilizarem a ciência filoló-
gica como ferramenta para a prática de ensino-aprendiza-gem de língua, 
propondo algumas sugestões para a ação didática em sala de aula. Devido 
à ânsia por diferentes instrumentos pedagógicos, se faz necessária a re-
flexão acerca do tema, tanto para a divulgação de uma ciência fundamen-
tal, mas pouco conhecida entre os professores de língua portuguesa, 
quanto para desenvolver possíveis estratégias de aplicação em sala de au-
la, que proporcione suporte ao professor e seja atrativa aos alunos. 

Ao contrário do que foi implementado no Brasil no final do século 
XIX, a proposta aqui lançada não se atém apenas ao ensino da gramática 
normativa intermediado por textos escritos, pois entendemos que docu-
mentos, antigos e modernos, são fontes inesgotáveis de diversas aborda-
gens referentes aos estudos de linguagem e outras disciplinas, como a 
história, sociologia. 

Nossa proposta visa, ainda, contemplar as Orientações Curricula-
res para o Ensino Médio no que tange, por exemplo, às “Atividades de 
produção escrita e de leitura de textos gerados nas diferentes esferas de 
atividades sociais – públicas e privadas”, uma vez que, segundo as Ori-
entações Curriculares para o Ensino Médio (2006, p. 37) tais atividades, 
principalmente se tomadas em relação aos textos privilegiados no ensino 
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fundamental, devem focalizar, no caso da leitura, não apenas a formação 
ou consolidação do gosto pela atividade de ler, mas sim o desenvolvi-
mento da capacidade de compreensão do texto escrito, seja aquele oriun-
do de esferas privadas, seja aquele que circula em esferas públicas. 

Essa mesma lógica deve orientar a seleção e a condução pedagó-
gica de atividades de produção escrita, voltadas para a formação e o refi-
namento de saberes relativos às práticas de uso da escrita na nossa socie-
dade, tanto para as ações de formação profissional continuada quanto pa-
ra aquelas relativas ao exercício cotidiano da cidadania. 

A proposta de utilizar a ciência filológica como ferramenta de en-
sino-aprendizagem em aulas de língua portuguesa, especialmente no en-
sino médio, vem de acordo com tal orientação, pois promove práticas de 
letramento na sala de aula, além de aprimorar o conhecimento do profes-
sor em relação às ciências que auxiliam sua prática docente. 

 

2. Filologia: conceito 

Preservar a integridade de documentos históricos, culturais e lite-
rários, restabelecê-los, devolvendo-lhes à sua forma mais genuína possí-
vel e, ainda, preservá-los de eventuais corrupções que podem ser introdu-
zidas através de sua transmissão são, dentre outros, objetivos e compro-
misso a que se dedica o filólogo ou crítico textual. 

Desde a Antiguidade, o homem lida com textos escritos, com o in-
tuito de preservá-los, devido a seu valor sócio-histórico-cultural, e por 
representarem seu pensamento e ideologia. Esse estudo, a cargo da filo-
logia, interessa também a profissionais das mais diversas áreas do conhe-
cimento, tais como antropologia, direito, história, geografia, sociologia, 
linguística, dentre outras. 

O objeto da filologia é uma língua ou família de línguas atestadas 
por documentos escritos. A ciência é muito antiga e teve, em velhos tem-
pos, um conceito bem diverso do que agora lhe cabe. (MELO, 1967, p. 
18) 

Spina afirma que a filologia 

[...] concentra-se no texto, para explicá-lo, restituí-lo à sua genuinidade e pre-
pará-lo para ser publicado. A explicação do texto, tornando-o inteligível em 
toda a sua extensão e em todos os seus pormenores, apela evidentemente para 
disciplinas auxiliares (a literatura, a métrica, a mitologia, a história, a gramáti-
ca, a geografia, a arqueologia etc.), a fim de elucidar todos os pontos obscuros 
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do próprio texto (SPINA, 1994, p. 82) 

Segundo César Nardelli Cambraia (2005, p. 23), uma das caracte-
rísticas da filologia é a transdisciplinaridade, pois, para que o crítico tex-
tual possa efetivamente cumprir suas tarefas e para que os textos sejam 
conservados e compreendidos, necessita de outras áreas como a paleogra-
fia, a diplomática, a codicologia, a bibliografia material e a linguística 
(ciências auxiliares da filologia). Uma das formas de se estudar um texto, 
seguindo-se princípios da filologia, é proceder à sua edição. 

Para desenvolver um trabalho filológico há a necessidade de edi-
tar os documentos com vista ao público que será leitor de tais manuscri-
tos. Há diversos tipos de edição para tornar acessível ao público um texto 
manuscrito. Para a nossa proposta, focaremos nas edições monotestemu-
nhais que são divididas em quatro tipos, diferenciados “[...] com base no 
grau de mediação realizada pelo crítico textual na fixação da forma do 
texto: são elas fac-similar, diplomática, paleográfica e interpretativa”. 
(CAMBRAIA, 2005, p. 91) 

A importância de se pensar no público-alvo está no fato de que di-
ficilmente uma mesma edição é adequada para todo tipo de público, pois 
diferentes são seus interesses. (CAMBRAIA, 2005. p. 90). E conclui 
afirmando que uma edição que reproduza particularidades gráficas de um 
texto quinhentista, por exemplo, pode despertar o interesse do linguista, 
entretanto, não seria apropriada a um público jovem interessado apenas 
em seu conteúdo. 

O filólogo, realmente, vê a língua, analisa a língua, as formas, as 
construções, acompanha, através de documentos cronologicamente su-
cessivos, a evolução dos fonemas, das formas, do emprego das formas e 
da construção da frase. (MELO, 1967, p. 19). Conseguinte, fica claro o 
valor indelével da filologia para a construção do conhecimento no que 
tange o ensino de uma língua. Na escola tradicional brasileira, cujo ensi-
no de gramática ainda é priorizado, utilizar textos antigos e modernos 
pode ser uma ferramenta que contribua imensamente para o ensino de 
língua portuguesa. 

 

3. Filologia e práticas de ensino de língua portuguesa 

Este tema apresentou-se a partir de uma reflexão sobre as barrei-
ras encontradas para aplicar em sala de aula os conhecimentos científicos 
proporcionados pela literatura e pesquisa em filologia. Os filólogos, en-
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quanto professores de língua portuguesa do ensino médio, encontram di-
ficuldades para aplicar ações didáticas cujo textos antigos são ferramen-
tas. Entretanto, acordados com as novas concepções teóricas de ensino 
aprendizagem, nos parece totalmente viável a elaboração desta proposta 
para ensino aprendizagem na prática de língua portuguesa. 

São inúmeras as pesquisas descritivas que abordam a prática do-
cente do professor de língua portuguesa. Entretanto, devido à realidade 
escolar, é urgente e necessário ultrapassar os aspectos descritivos e pres-
crever propostas que sejam concretas e objetivas para auxiliar o profes-
sor. 

Uma das principais angústias dos professores é encontrar ferra-
mentas que auxiliem suas práticas diárias. Por vezes, ainda que o mesmo 
elabore um plano de ensino interessante, o professor encontra algumas 
barreiras para aplicá-lo em sala de aula – infraestrutura da escola, materi-
ais de apoio, indisciplina dos alunos, entre outros. 

Ao contrário do que foi implementado no Brasil no final do século 
XIX, a proposta aqui lançada não se atem apenas ao ensino da gramática 
normativa, pois entendemos que por meio de texto escritos, antigos e 
modernos, é possível desenvolver diversas abordagens referentes ao es-
tudo de linguagem e outras disciplinas, como já foi apresentado anteri-
ormente. 

Ao estudioso do texto escrito, a filologia amplia a possibilidade de 
leitura, proporcionando um diálogo com outras ciências. Nesse viés nos 
questionamos: sendo o texto escrito uma ferramenta de ensino de língua 
portuguesa, por que documentos manuscritos antigos não são utilizados 
em sala de aula, (lembrados apenas para o ensino de história)? Por que a 
filologia vem sendo resgatada para contribuir para a história do portu-
guês brasileiro e não para a aplicação no ensino de língua? 

No Brasil tivemos, até bem pouco tempo, absoluta carência de faculdades 
de letras, onde se ministrasse o ensino da Filologia. Hoje as possuímos já mui-
to numerosas, mas, infelizmente nem todas estão à altura de suas funções. Não 
lhes é fácil recrutar bons professores, por uma razão óbvia; o número de alu-
nos quase sempre é pequeno, porque não se sabe bem ainda para que servem 
elas (...) (MELO, 1967. p. 30) 

Não cabe aqui prescrever a cerca desses questionamentos, mas se 
faz necessário citá-los para provocar/incitar a reflexão crítica do leitor. 
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4. Metodologia 

Os métodos de ensino correspondem aos meios utilizados pelos 
professores com a função de promover a transmissão do conteúdo. Já a 
metodologia diz respeito à utilização desses meios, às ações mediadas 
por tais ferramentas e materiais pedagógicos. É mister que as metodolo-
gias de ensino devem estar de acordo com o objetivo tencionado e sele-
ção adequada do método, afim de encontrar o melhor resultado para a 
transmissão de conhecimento. 

Diante do exposto acima, a proposta apresentada aqui poderá ser 
adequada em diferentes níveis escolares. Contudo, destinaremos aqui, pa-
ra alunos do 1º ano do ensino médio. 

A primeira ação para desenvolve-la será a capacitação do profes-
sor para que este tenha um conhecimento prévio acerca da filologia, es-
pecialmente, habilidade para editar textos, torná-los legíveis. 

Com o objetivo de contextualizar a atividade, o professor reserva-
ria uma aula para apresentar a disciplina aos alunos em uma perspectiva 
diacrônica da língua, mostrando alguns pontos de variação ortográfica, 
por exemplo. Uma abordagem interessante seria também levar um texto 
legível e inteligível, que apresente um número relevante de abreviações, 
a fim de refletir o caráter das abreviações que são utilizadas em textos 
digitais atualmente - SMS, WhatsApp, redes sociais, que não se trata de 
um fenômeno recente, uma vez que as abreviaturas eram abundantes em 
textos antigos. 

É possível que o professor aborde, por exemplo, tipos de variação 
linguística apresentando a diferença entre variação diacrônica e sincrôni-
ca e demonstre as diferenças ortográficas de determinados períodos: as 
consoantes duplicadas, por exemplo, do menos complexo ao mais com-
plexo. 

Por meio da edição fac-similar, além de tornar o texto acessível, 
visto que as visitas aos arquivos públicos são pouquíssimas, os alunos se 
tornam autores da ação pedagógica, podendo, por meio da habilidade que 
possuem com ferramentas digitais, tal qual câmeras fotográficas, celula-
res e internet, montar um banco de edições digitais, no tema proposto pe-
lo professor. 

A respeito do exposto, César Nardelli Cambraia (2005) afirma 
que: 
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A acessibilidade manifesta-se através do fato de que, de qualquer lugar no 
mundo onde haja acesso à internet, é possível realizar buscas de testemunhos 
de um texto. No passado, os principais meios de localização de testemunhos 
eram os catálogos impressos de manuscritos e incunábulos3, nem sempre dis-
poníveis em qualquer biblioteca. No caso de sua inexistência em bibliotecas 
próximas, impunham-se viagens pessoais a arquivos e bibliotecas ou ainda 
correspondência por correio regular: a primeira opção, cara; a segunda, lenta. 
Atualmente, é possível realizar consulta a bases de dados informatizadas de 
grandes acervos (como das bibliotecas nacionais ou de universidades) a partir 
da própria residência, no computador pessoal ligado à internet. [...] A informá-
tica permite que se vá ainda mais longe: é possível investigar não apenas as 
bases de dados tradicionais, mas também um grande volume de textos dispo-
níveis na internet, cuja existência geralmente se ignora até o momento em que 
um programa de busca de páginas eletrônicas assinala a existência da infor-
mação pedida nesses textos. (CAMBRAIA, 2005, p. 181-182) 

O uso de recursos tecnológicos4 na educação, não apenas para au-
las de línguas, mas com vista ao âmbito educacional, enriquece as aulas, 
tornando-as atrativas uma vez que desperta o interesse do aluno, tornan-
do-o sujeito das ações e possibilita abordar os conteúdos em uma pers-
pectiva próxima ao cotidiano dos mesmos. 

A seguir, apresentaremos um plano de aula a ser desenvolvido: 

PLANO DE AULA DE LÍNGUA PORTUGUESA 
Tema LINGUA ORAL E LÍNGUA ESCRITA 
Serie 1º ANO - ENSINO MÉDIO 
Duração 45 MINUTOS (1 hora/aula) 
Conteúdo Língua Oral e Escrita. Variação Linguística Diacrônica. Preconceito 

Linguístico. 
Objetivo  
geral 

Identificar a heterogeneidade e mudança da língua. Distinguir lin-
guagem escrita e oral e seus usos. 

Objetivo  
específico 

Diferenciar linguagem oral da linguagem escrita. 
Compreender o uso da linguagem em diferentes contextos. 
Valorizar tanto a linguagem oral quanto a escrita. 

Metodologia5  O professor levará impresso alguns manuscritos e entregará para pe-
quenos grupos na sala. Na sequência, os alunos dos grupos farão a 
leitura e identificarão quais os pontos de difícil leitura. Com o auxí-
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lio do dicionário, cada grupo poderá buscar o significado de algum 
vocábulo que desconheçam. A partir daí, os alunos poderão construir 
listas com as palavras mais rebuscadas e apresentar correlatos atuais. 
Nesse momento, o professor poderá abordar as mudanças diacrôni-
cas da língua portuguesa, apresentando palavras que caíram no desu-
so, por exemplo. Outra abordagem que poderá ser realizada será a 
adequação linguística ente o uso formal e informal da língua. 

Recurso Quadro, giz, xerox, Datashow  
Avaliação  Interação e envolvimento dos alunos.  

A proposta de utilizar a ciência filológica como ferramenta de en-
sino-aprendizagem em aulas de língua portuguesa, especialmente no en-
sino médio, vem de acordo com as orientações curriculares, pois con-
templam práticas de letramento e a utilização de ferramentas tecnológi-
cas por meio de edições fac-similar. 

 

5. Considerações finais 

A discussão desse trabalho parte do pressuposto que o texto deve 
ser o ponto de partida e o ponto de chegada para as aulas de língua por-
tuguesa. Dessa maneira, acreditamos que utilizar textos escritos antigos, 
de diversos temas, pode ser um suporte interessante para o professor. 

Sabe-se das lacunas que ainda existem na formação do professor 
de línguas. Muitos cursos de graduação se quer oferecem a disciplina fi-
lologia românica em sua grade curricular. Entretanto, refletir acerca da 
importância da Filologia para os estudos de linguagem e apresentar uma 
proposta de intervenção, ainda tímida, no ensino de língua portuguesa 
são elementos que precisam ser discutidos e abordados entre professores 
e filólogos, afim de prescrever caminhos para a manutenção da ciência e 
sua prática. 

Os professores necessitam, logo, apropriarem-se dos saberes filo-
lógicos para aplicá-los e ensiná-los. Contudo, ao converter textos antigos 
em objetos de ensino, precisarão adaptá-los para inserir os conteúdos cur-
riculares. 

Não se trata de uma tarefa fácil. Há um longo caminho a percorrer 
para tornar essa proposta uma realidade. Entretanto, promover o conhe-
cimento em diversas esferas é compromisso exímio de todo pesquisador 
e docente. 
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RESUMO 

O presente trabalho procura demonstrar a importância do lúdico, da ludicidade 
no processo de alfabetização e letramento para crianças. Dessa forma, em tempos de 
contemporaneidade faz-se necessário um novo olhar sobre o que realmente é ser uma 
criança, futuro adulto alfabetizado e letrado na sociedade que estão inseridos. Muitos 
questionamentos, indagações, insatisfações decorem no espaço educacional brasileiro 
a respeito da alfabetização, tais como, alunos com dificuldades de aprendizagem, dis-
torção idade/série, e analfabetismo funcional, como lembra Magda Soares (2004). As-
sim, o lúdico surge como uma proposta, apontando sugestões que levarão a criança a 
ter total envolvimento e iniciação à sua própria aprendizagem. Por meio do lúdico, da 
interação direta entre sujeito e objeto, tendo o professor também como mediador des-
se processo acredita-se que pode buscar uma aprendizagem significativa e verdadeira 
para a criança, onde não haja apenas a codificação e decodificação dos signos linguís-
ticos, mas principalmente que a criança faça uso desses signos no meio social na qual a 
mesma encontra-se engajada. A corrente construtivista, representada aqui também 
por Lev Semenovick Vygotsky (2007) vem a contribuir com este trabalho a medida 
que ressalta e difunde uma aprendizagem ativa, onde o meio cultural também irá in-
terferir nesta aprendizagem. O brincar, a ludicidade, desenvolve a criança em seus 
variados aspectos, como o motor, psicomotor, social, cognitivo para a construção e 
elaboração de seu pensamento, estimulando assim a imaginação da criança. É impor-
tante que a criança seja ativa em seu processo de aprendizagem, assim bem como em 
seu meio social, e a partir do lúdico, dos jogos, das brincadeiras em sala de aula e no 
espaço escolar, acredita-se que haverá uma contribuição para a formação desses cida-
dãos de apropriada educação com verdadeiro valor e significado para as crianças, on-
de em um futuro bem próximo bons frutos serão colhidos pela sociedade brasileira. 

Palavras-chave: Alfabetização. Letramento. Lúdico. Construtivismo. 

 

1. Introdução 

O presente estudo tem por objeto, demonstrar a importância e a 
contribuição que o lúdico tem a oferecer para um significativo processo 
de alfabetização e letramento. 

Em tempos de contemporaneidade se faz necessário pessoas que 
não sejam apenas alfabetizadas, mas sim, letradas. Muito se tem discuti-
do a respeito de tal diferenciação e importância nos tempos modernos, ou 
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seja, até em que momento alfabetização e letramento se distinguem e se 
completam. 

Hoje cabe a escola não apenas a função mecânica de instruir, fun-
ção na qual o professor era o centro do processo. O momento atual requer 
uma escola mais dinâmica, que assuma papéis diversos, necessitando as-
sim de uma formação diversa de seus profissionais, de uma metodologia 
diversa para que todos os alunos tenham o seu direito de aprendizagem 
garantidos. 

Sabe-se que o número de analfabetos no Brasil diminuiu, mas que 
o país contribui significativamente para o analfabetismo mundial, segun-
do o Relatório de Monitoramento Global de Educação para Todos, 
(2013/14, p. 10). Desta forma, a taxa de analfabetismo das pessoas acima 
de 15 anos no Brasil em 2013, de acordo com a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD 2014, p. 7.), era cerca de 13 milhões de 
analfabetos, o que correspondia a 8,3% da população. 

Assim, segundo o relatório acima citado, o Brasil integra a lista de 
um grupo formado por dez países que contribuem de maneira expressiva 
para o analfabetismo mundial, ou seja, quase três quartos do número de 
analfabetos mundial. (2013/14, p. 10) 

Diante de tais fatos, cabe aqui vários questionamentos, tais como: 
Por que tantos analfabetos no Brasil? O que pode se fazer para que este 
número diminua? Ou então, o que fazer para que esse número não cres-
ça? 

Para que se tenha adultos letrados e alfabetizados, faz se necessá-
rio investir em educação de base. Por educação de base se entende na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, artigo 21, inciso I, sendo 
aquela formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino mé-
dio. E é justamente aí que se encontra o início da alfabetização. 

Ainda hoje há muitas crianças no nosso país com distorção idade-
série, assim Rosana Ribeiro e Maria Cristina Cacciamali (2012) lembram 
que, são considerados em situação de defasagem escolar (distorção ida-
de-série) os alunos que não possuírem no início de cada ano letivo os 
anos de estudo compatíveis com a sua idade. Essas crianças de hoje serão 
os adultos do “amanhã”. Dessa forma, irá se perpetuar analfabetos funci-
onais, ou então analfabetos. Assim, Vera Masagão Ribeiro (1997) em 
seus dois artigos, Analfabetismo e Alfabetismo funcional no Brasil e Al-
fabetismo funcional: Referências conceituais e metodológicas para a pes-
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quisa, vem mostrar um pouco da diferenciação e complementação desses 
conceitos. 

O analfabetismo funcional, ou analfabetismo por regressão, que caracteri-
zaria grupos que, tendo alguma vez aprendido a ler e escrever, devido ao não 
uso dessas habilidades, retornam à condição de analfabetos. Especialmente na 
França, o termo iletrisme foi utilizado para caracterizar populações que, apesar 
de terem realizado as aprendizagens correspondentes, não integram tais habi-
lidades aos seus hábitos, ou seja, em sua vida diária não leem nem escrevem, 
independentemente do fato de serem capazes de fazê-lo ou não. (RIBEIRO, 
1997, p. 145) 

A definição sobre o que é analfabetismo vem sofrendo revisões nas últi-
mas décadas. Em 1958, a Unesco definia como alfabetizada uma pessoa capaz 
de ler ou escrever um enunciado simples, relacionado a sua vida diária. Vinte 
anos depois, a Unesco sugeriu a adoção do conceito de alfabetismo funcional. 
É considerada alfabetizada funcional a pessoa capaz de utilizar a leitura e es-
crita para fazer frente às demandas de seu contexto social e de usar essas habi-
lidades para continuar aprendendo e se desenvolvendo ao longo da vida. Em 
todo o mundo, a modernização das sociedades, o desenvolvimento tecnológi-
co, a ampliação da participação social e política colocam demandas cada vez 
maiores com relação às habilidades de leitura e escrita. A questão não é mais 
apenas saber se as pessoas conseguem ou não ler e escrever, mas também o 
que elas são capazes de fazer com essas habilidades. Isso quer dizer que, além 
da preocupação com o analfabetismo, problema que ainda persiste nos países 
mais pobres e também no Brasil, emerge a preocupação com o alfabetismo, ou 
seja, com as capacidades e usos efetivos da leitura e escrita nas diferentes es-
feras da vida social. (RIBEIRO, 1997, p. 01) 

Essa distorção idade-série já revela que alguma falha está ocor-
rendo no processo de alfabetização e letramento. 

[...] pesquisas que vêm identificando problemas nos processos e resultados da 
alfabetização de crianças no contexto escolar, insatisfações e inseguranças en-
tre alfabetizadores, perplexidade do poder público e da população diante da 
persistência do fracasso da escola em alfabetizar, evidenciada por avaliações 
nacionais e estaduais, vêm provocando críticas e motivando propostas de ree-
xame das teorias e práticas atuais de alfabetização. (SOARES, 2004, p. 96) 

E é justamente neste ponto que o lúdico se faz relevante, pois o 
mesmo aponta sugestões que levarão a criança a ter total envolvimento e 
iniciação à sua própria aprendizagem. Assim, a criança estará de maneira 
imediata construindo o seu conhecimento, interagindo com o seu objeto 
de conhecimento. E o que se espera ao utilizar o lúdico é que, ao interagir 
com o objeto de conhecimento, o próprio objeto também irá refletir sobre 
a criança, segundo Ercília Maria Angeli Teixeira de Paula e Fernando 
Wolff Mendonça (2009, p. 93). 

Os estudos de Jean Piaget (apud LIMA, 2009) apontam e reve-
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lam, de maneira clara, o quanto é importante que a criança seja ativa no 
seu processo de construção do conhecimento. Os estudos de Lev Seme-
novick Vygotsky (apud LIMA, 2009) também vêm a contribuir com a li-
nha construtivista do conhecimento, sendo aquela onde o aluno interage 
diretamente com o objeto a ser conhecido, como ressalta Valéria da Hora 
Bessa (2010), a ação do sujeito sobre o objeto, ou melhor, a interação do 
sujeito e do objeto, onde o aprendiz extrai daquilo que quer conhecer as 
informações necessárias para o seu uso, caracterizando a aprendizagem 
como ativa. Lev Semenovick Vygotsky também ressalta o quanto o 
meio, a cultura em que a criança está inserida pode interferir em sua 
aprendizagem. 

Vários estudiosos deste século podem ser classificados como teóricos do 
construtivismo. Entre eles, os principais são: Jean Piaget (considerado o pre-
cursor, ao mesmo tempo que sua obra extensa continua baseando as pesquisas 
mais atuais sobre aquisição do conhecimento), Henri Wallon, L. S. Vigotsky, 
A. N. Leontiev, A. R. Luria e Emília Ferreiro. Esses dois últimos pesquisado-
res foram a fundo no estudo sobre a aquisição da escrita pela criança, sendo 
suas obras consideradas referenciais teóricos. (LEÃO, 1999, p. 197) 

O lúdico na alfabetização conta com a contribuição desses pensa-
dores e do construtivismo, para que em um futuro bem próximo as nossas 
crianças de hoje não entrem no quantitativo de analfabetos do “amanhã”. 
O brincar desenvolve a criança em seu aspecto social, cognitivo, psico-
motor, afetivo e cultural. Na instituição escolar a criança se depara com 
um meio cercado de regras, horários, hierarquias e muitas vezes isso vai 
de encontro com tudo aquilo que ela esperava da escola. Então é no lúdi-
co, na brincadeira, no jogo que a criança pode se desenvolver de uma 
forma mais completa e harmoniosa. 

Os jogos contribuem de maneira significativa para o desenvolvi-
mento das crianças, não só no que diz respeito à construção do conheci-
mento e, consequentemente, na aprendizagem, mas também no desen-
volvimento das capacidades sociais, pessoais e culturais que acabam por 
contribuir para a construção do pensamento e conhecimento. Montessori, 
Dewey, Frobel, Pestalozzi, Comenius, Decroly, Piaget e Lev Semenovick 
Vygotsky são alguns teóricos que defendem a importância do lúdico, do 
jogo, assim a base de defesa desses teóricos é que os jogos são primordi-
ais e muito importantes no processo de aprendizagem das crianças. 

 

2. Alfabetização 

A alfabetização tem sido um dos grandes temas geradores de dis-
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cussão e investigação no campo educacional. As críticas a respeito dela 
vêm propondo mudanças nas metodologias utilizadas nas salas de aula 
do Brasil, ou seja, problema esse de âmbito nacional. 

Sabe-se que não há apenas uma metodologia correta, uma didática 
que possa alfabetizar crianças e/ou jovens e adultos que não foram alfa-
betizados na idade correta, não há um único tipo de aluno, ou seja, uma 
classe homogênea. 

Muitas insatisfações e questionamentos a respeito da alfabetização 
vem tomando espaço nas discussões no cenário educacional. Onde será 
que está o erro para que o fracasso na alfabetização perpetue por tanto 
tempo? Será que existe uma receita, uma fórmula pronta para se alfabeti-
zar? Quem são os verdadeiros vilões nesse processo educacional? Cabe 
aqui questionamentos mais profundos tais como, “qual seria o melhor 
método? A melhor maneira? A melhor didática para se alfabetizar?” 

Muitos insistem na fala que não há receita para se alfabetizar en-
tão a alfabetização seria um processo intuitivo? Alfabetizado é aquele 
que consegue juntar as letras, percebendo seus sons? Alfabetizado é 
aquele que consegue ler e escrever seu nome e palavras simples? Alfabe-
tizado é aquele que consegue ler e compreender qualquer tipo de texto? 
Alfabetizado é aquele que consegue escrever textos simples? Alfabetiza-
do é aquele que consegue ler e escrever qualquer tipo de texto? 

As críticas à respeito da alfabetização vêm propondo mudanças 
nas metodologias utilizadas nas salas de aula do Brasil. 

A alfabetização escolar é um processo complexo e multifacetado, enten-
dido ainda como processo de ensino e aprendizagem da leitura e escrita em 
língua materna, na fase inicial de escolarização de crianças. Dessa forma, ca-
racteriza-se como dever do Estado e direito constitucional do cidadão. (MOR-
TATTI, 2010, p. 6) 

A educação formal brasileira divide-se em dois níveis. São eles a 
educação básica e superior. O ensino básico, por sua vez, se subdivide 
em pré-escola, ensino fundamental e ensino médio. 

O processo de alfabetização ocorre obrigatoriamente no ensino 
fundamental, onde a criança por direito, enquanto cidadã que é, deve ser 
matriculada com 6 (seis) anos de idade no 1º ano de escolaridade do en-
sino fundamental, tendo como objetivo sua formação básica e integral, 
durante todo o processo do ensino fundamental, com duração de 9 anos. 
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3. A alfabetização no processo educacional brasileiro 

A alfabetização no Brasil passou por vários momentos até che-
garmos à atualidade. Alguns métodos utilizados no passado para este fim 
permanecem. 

Um exemplo é o método tradicional, no qual o professor era o 
centro do processo e o aluno deveria como “máquina” aceitar tudo aquilo 
que o professor ensinava, sem ao menos poder questionar, ou perguntar. 
Nesse momento muitas crianças passavam por castigos, sejam eles quan-
do não aprendiam ou então quando não se comportavam da maneira es-
perada pelo professor ou pela escola, esses castigos além de verbais tam-
bém eram majoritariamente físicos. (ARAGÃO & FREITAS, 2012, p. 
20) 

Em se tratando de método, esse tipo de educação era centrada na 
repetição, na memorização, na repetição constante de exercícios e o uso 
constante ou quase exclusivo de cartilhas. Ainda hoje podemos perceber 
que muitas escolas trabalham dessa forma, ou então, professores ainda 
utilizam esse tipo de alfabetização. 

Não é mais necessário um ensino onde o aluno fique o tempo todo 
da aula sentado, quieto, como um robô, mas é necessário que o aluno seja 
estimulado, instigado. Neste sentido, o lúdico se apresenta oportuno, le-
vando a criança a estar em contato direto com a aprendizagem, e estimu-
lando-o a ser autor e coautor do processo de construção de sua aprendi-
zagem. 

 

4. Letramento 

Alfabetização e letramento são processos distintos, mas que po-
dem ou não estar associados. Como processo de codificação e decodifi-
cação, a alfabetização aparece indissociável ao letramento, ou seja, com-
preender signos e códigos de maneira aleatória não fará sentido para o 
educando que precisa relacionar as informações novas recebidas com as 
do seu mundo, ou seja, com aquelas já conhecidas por ele, àquelas que já 
se encontram na sua rede neuronal. Ou seja, é a partir dessa rede neuro-
nal, da rede de neurônios naturais é que se baseia o funcionamento do cé-
rebro, segundo Marvin Oliver Schneider (2001). 

A prática e o domínio da leitura, da escrita, da interpretação e das 
operações matemáticas fundamentais são de extrema importância diante 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
������������� 

  "� ��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	��

desse cenário tecnológico e letrado no qual estamos inseridos. Angela 
Bustos Kleiman (2005) ressalta que, quando se ensina uma criança, um 
jovem, um adulto, ou seja, um indivíduo a ler e a escrever, esse aprendiz 
está conhecendo as práticas de letramento da sociedade; está em “proces-
so” de letramento. Quando ele lê placas nas ruas, lê o ônibus em que vai 
pegar para chegar à escola ou ao seu local de trabalho, quando lê para se 
informar sobre determinada coisa e/ou situação, utiliza práticas de leitu-
ras na escola, na igreja, no banco, em comunidade. Tudo isso expressa 
práticas de letramento, e isso acontece porque normalmente a prática da 
leitura e da escrita faz parte da vida cotidiana das pessoas. A carta por 
exemplo, expressa uma comunicação escrita, mesmo que o indivíduo não 
saiba ler e escrever, ele sabe a função da mesma e pode ditar para que al-
guém a escreva. 

As pessoas inseridas em contextos sociais, em uma sociedade letrada já 
realizam entre si, por meio da linguagem o Letramento, condição em que exis-
te um conhecimento sobre a escrita que as pessoas, mesmo sem saber ler ou 
escrever, dominam. Tal conhecimento é adquirido pelo fato de que estas pes-
soas estão inseridas numa sociedade letrada. Neste tipo de sociedade, a escrita 
passa a funcionar como mediadora entre tais práticas e os sujeitos, constituin-
do eventos de letramento. Assim, as práticas letradas influenciam todos os in-
divíduos. (CARVALHO & MENDONÇA, 2006, p. 10) 

Portanto, pode-se perceber que mesmo que o indivíduo ou a cri-
ança não tenha frequentado ou não frequente a escola, não seja alfabeti-
zada, ele não pode ser considerado iletrado pois vive em uma sociedade 
letrada, onde a todo momento está em contato direto com diversos tipos 
de informação, seja ela visual, auditivo ou outro tipo de percepção senso-
rial. 

De acordo com Magda Soares (2004) a palavra letramento é ainda 
um termo novo, e que muito tem a ser pesquisado. Trata-se de um termo 
que é conceituado de modo diferente por autores que estudam o fenôme-
no; mas, em suma, pode-se dizer que o letramento é um processo históri-
co-social. 

Assim, é em meados dos anos de 1980 que se dá, simultaneamente, a in-
venção do letramento no Brasil, do illettrisme, na França, da literacia, em Por-
tugal, para nomear fenômenos distintos daquele denominado alfabetização, 
alphabétisation. Nos Estados Unidos e na Inglaterra, embora a palavra lite-
racy já estivesse dicionarizada desde o final do século XIX, foi também nos 
anos de 1980 que o fenômeno que ela nomeia, distinto daquele que em língua 
inglesa se conhece como reading instruction, beginning literacy tornou-se fo-
co de aten- ção e de discussão nas áreas da educação e da linguagem, o que se 
evidencia no grande número de artigos e livros voltados para o tema, publica-
dos, a partir desse momento, nesses países, e se operacionalizou nos vários 
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programas, neles desenvolvidos, de avaliação do nível de competências de lei-
tura e de escrita da população; segundo Barton (1994, p. 6), foi nos anos de 
1980 que the new field of literacy studies has come into existence. É ainda 
significativo que date aproximadamente da mesma época (final dos anos de 
1970) a proposta da Organização da Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (UNESCO) de ampliação do conceito de literate para functio-
nally literate, e, portanto, a sugestão de que as avaliações internacionais sobre 
domínio de competências de leitura e de escrita fossem além do medir apenas 
a capacidade de saber ler e escrever. (SOARES, 2004, p. 6) 

Ainda Angela Bustos Kleiman (2005) expõe que a alfabetização é 
inseparável do letramento. Ela é necessária para que alguém seja consi-
derado plenamente letrado, mas não é o suficiente. A prática da alfabeti-
zação, que tem por objetivo o domínio do sistema alfabético, o que a tor-
na diferente de outras práticas de letramento, onde é possível aprender 
apenas vendo os demais fazerem. 

 

5. Construtivismo 

Este trabalho se apoia na teoria construtivista segundo Jean Pi-
aget. No livro intitulado Teorias da Aprendizagem (BESSA, 2011), é ci-
tada a teoria interacionista como aquela que defende a ideia da aprendi-
zagem como um processo de inter-relação entre o sujeito e o objeto. Na 
ação do sujeito sobre o objeto, ou melhor, na interação do sujeito e do 
objeto, é onde o aprendiz extrai daquilo que quer conhecer as informa-
ções necessárias para o seu uso, caracterizando a aprendizagem como 
ativa. Logo, essa interação é uma via de mão dupla, pois tanto o sujeito 
quanto o objeto interagem um com o outro e são modificados entre si. 

A teoria interacionista traz como um de seus principais atores Je-
an Piaget, que de acordo com Luciana Maria Caetano (2010), o pesqui-
sador interacionista nasceu na Suíça, na cidade de Neuchâtel, no ano de 
1896. Piaget deixou um legado com mais de 50 livros e 300 artigos, re-
cebendo mais de 30 doutoramentos honoris. Na década de 1940 foi sub-
diretor geral da Unesco e depois de mais de 60 anos dedicados à pesqui-
sa, Piaget falece em Genebra no ano de 1980. 

Valéria da Hora Bessa (2011) ressalta que esta teoria proposta por 
Jean Piaget é classificada como interacionista, podendo ainda ser deno-
minada como epistemologia genética, teoria genética, construtivista da 
formação da inteligência, ou apenas construtivismo. 

O sujeito vai em busca do conhecimento, e a ação do sujeito exer-
cida sobre o objeto é sempre uma interação. A partir do momento que o 
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indivíduo age sobre o objeto, automaticamente o objeto também age so-
bre esse sujeito ativo. 

Sujeito Objeto 

Ainda de acordo com os estudos de Valéria da Hora Bessa (2011), 
se pudéssemos examinar com uma lupa a interação entre o sujeito e o ob-
jeto, enxergaríamos o processo de equilibração majorante, composta por 
quatro etapas, são elas: desequilíbrio, assimilação, acomodação e equilí-
brio. Assim, a autora citada acima, acrescenta que o que nos motiva para 
a aprendizagem são os problemas cotidianos, os fatores desafiantes, os 
conflitos intelectuais, ou seja, os desequilíbrios constantes que ocorrem 
entre o que conhecemos e o que ainda existe a ser conhecido. Assim o 
sujeito passa de um estágio de menor conhecimento para um estágio de 
maior conhecimento por meio das assimilações e das acomodações se-
gundo Jean Piaget. 

Deste modo, a criança ainda não sabe ler, mas tem contato direto 
com a cultura letrada, o que a instiga a querer aprender a ler, a decifrar 
aquele código e a fazer indagações quando a palavra está próxima à al-
gum desenho, a criança infere situações apenas olhando a gravura, o con-
texto daquela palavra em determinadas situações faz com que a criança 
seja estimulada e instigada a ler, a inferir e até mesmo a errar. A criança 
passa de um estágio de desequilíbrio para um estágio de maior conheci-
mento. Na escola, cabe principalmente ao professor propiciar um incita-
mento no aluno, incitamento este de sair da sua zona de conforto, até en-
tão achando que está equilibrado para uma zona de desequilíbrio. O pro-
fessor deve promover no aluno a vontade de aprender, de conhecer, de 
querer saber. 

Ainda de acordo com os estudos de Valéria da Hora Bessa (2011) 
sobre a teoria de Piaget, o processo de busca do sujeito, da extração do 
conhecimento dos objetos a serem conhecidos, foi apontado como assi-
milação. É ela que vai levar até os esquemas cognitivos as novas infor-
mações extraídas do objeto que está se conhecendo. A assimilação modi-
ficará e organizará os esquemas de conhecer do sujeito, o que Piaget 
chamou de acomodação. Esse é um processo dinâmico, onde o sujeito 
passa de um estágio de desequilíbrio para o estágio de equilíbrio, é im-
portante destacar que nem sempre se sabe tudo sobre o objeto a ser co-
nhecido. 

Não podemos ter dúvidas de que a vida mental seja, simultaneamente, 
uma acomodação ao meio ambiente. A assimilação não pode ser pura porque, 
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quando incorpora os elementos novos nos esquemas anteriores, a inteligência 
modifica imediatamente estes últimos para adaptá-los aos novos dados. (MU-
NARI, 2010, p. 31) 

Em seus estudos e pesquisas, Piaget conclui que o desenvolvi-
mento intelectual envolve a passagem do indivíduo por quatro grandes 
períodos, estes separados por marcos cronológico, porém é impossível 
afirmar sem um exame apurado quando essa transição está ocorrendo 
(BESSA, 2011, p. 63). Logo, esses estágios não são fixos e o que define 
essa transição é a modificação da lógica intelectual demonstrada pela cri-
ança, em cada etapa, o que depende diretamente dos estímulos oferecidos 
pelo meio a ela, seja esse meio na escola, na família ou outro ambiente. 
Percebe-se aqui a importância do professor conhecer as etapas que os 
seus alunos passam, para que possam estimulá-los por meio de assimila-
ções e acomodações a transição de área de desequilíbrio para outra de 
maior equilíbrio. 

Esses quatro estágios são denominamos de sensório-motor, pré-
operatório, operatório-concreto, operatório-formal ou lógico-formal. 

O estágio sensório-motor começa desde o nascimento até aproxi-
madamente por volta dos dois anos de idade. Nesse estágio o bebê come-
ça a perceber o mundo por meio dos seus sentidos e de seus atos motores, 
que são involuntários, a partir de reflexos neurológicos básicos. A inteli-
gência é prática, onde o contato com o meio é direto e imediato, sem re-
presentação mental ou pensamento. A relação mãe e bebê é simbiótica 
(interdependente), e a fala é simbólica. 

Como o nome já diz, a criança conquista o mundo por meio das sensações 
e das percepções. A inteligência, nessa fase, é prática e se manifesta por in-
termédio dos movimentos. Não há diferença entre o eu e o mundo, e o desen-
volvimento muscular garante um domínio maior sobre o ambiente. (SERRA, 
2012, p. 43) 

O estágio pré-operatório segue dos dois aos sete anos de idade. É 
caracterizado pela interiorização da fase anterior pelos esquemas de as-
similações e acomodações. Nesse estágio a criança é egocêntrica e muito 
curiosa, onde percebemos a idade dos “porquês”, onde ela não aceita fa-
tos sem explicação fundamentada. Nesse estágio ela já age por simula-
ção, possui percepção global, deixa-se levar pelas aparências sem relaci-
onar os fatos, embora já consiga distinguir o real da fantasia. Podendo até 
mesmo dramatizar a fantasia, sem que acredite nela. 

Aqui a criança ainda não é capaz de operar mentalmente uma ação 
complexa que exija dela capacidade de reversibilidade. Ela entende que 
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3+1=4, e também entende que 4-1=3, mas não percebe que ambos estão 
interligados, fazem parte de um mesmo caminho de “ida” e “volta”. È 
importante salientar que, esse período é marcado pelo início do ciclo da 
alfabetização e do letramento na escola. 

O aparecimento da linguagem é a marca deste período, por meio dela, a 
criança consegue expressar o seu mundo interior. O pensamento evolui por 
causa do aparecimento da linguagem e a realidade é transformada para atender 
às necessidades da criança. Necessidades do mundo simbólico. Nesta fase, a 
maturação neurofisiológica se completa e a criança adquire a coordenação mo-
tora. Há um grande interesse por atividades diversificadas e surgem os primei-
ros sentimentos morais. (SERRA, 2012, p. 44) 

O estágio operatório-concreto inicia-se aos sete anos prosseguindo 
até aos doze anos de idade. Nessa etapa, a criança ainda depende do con-
creto para chegar à abstração. Desenvolve noção de tempo, espaço, velo-
cidade, ordem, casualidade. 

Aqui nesse estágio a criança já possui a capacidade de reversibili-
dade. É justamente essa capacidade que marca a passagem da criança do 
estágio pré-operatório para o operatório-concreto ou formal. 

Neste período, a criança abandona o egocentrismo e é capaz de cooperar 
com os outros, desenvolver trabalhos em grupo e, ao mesmo tempo, adquirir 
autonomia para o trabalho individual. As operações mentais se tornam mais 
sofisticadas e a criança é capaz de estruturar um planejamento para alcançar 
seus objetivos, tanto no plano físico quanto no plano metal. Surge a relação 
entre causa e efeito e a noção de numero já pode ser construída. O sentimento 
de grupo e a capacidade de cooperação tornam-se fortes e facilitadores do tra-
balho em sala de aula. (SERRA, 2012, p. 44) 

O estágio operatório-formal ou lógico-formal é marcado dos doze 
anos em diante. A criança já permite a abstração total, é capaz de pensar 
em todas as relações possíveis logicamente, buscando a partir da hipótese 
e não apenas da observação da realidade. Nesse estágio a criança aplica 
raciocínio lógico nos problemas, e também é capaz de uma atuação mais 
autônoma, agindo tanto independente e mentalmente quanto fisicamente. 

A principal característica é a mudança do pensamento concreto para o 
pensamento abstrato, sendo possível realizar operações somente no plano 
mental. Nesta fase, por exemplo, o aluno já é capaz de compreender o conjun-
to Z dos números inteiros e realizar operações com números negativos, pois já 
existe a possibilidade de um número ser menor que zero. Do ponto de vista 
social, o adolescente interioriza as normas sociais, primeiramente rejeitando-
as para, posteriormente, ocorrer uma adaptação a elas. É uma fase de muita re-
flexão sobre os conceitos sociais e o desejo de transformação. Afetivamente, o 
adolescente vive conflitos indispensáveis à sua constituição adulta. (SERRA, 
2012, p. 44) 
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Dessa forma, é muito importante que o professor procure traba-
lhar com o lúdico principalmente até o período operatório-concreto, pois 
a criança ainda não consegue fazer certas abstrações e o uso do lúdico 
pode auxiliar quanto à passagem da criança do período operatório-
concreto para o operatório-formal ou lógico-formal, e a construir apren-
dizagens significativas independente do estágio que esteja. 

 

6. O lúdico 

Souza (2013) afirma que, para a aprendizagem ocorrer faz-se ne-
cessário lançar mão de desafios, já que, por meio destes, a criança busca-
rá o conhecimento e a aprendizagem. Assim, é importante que o profes-
sor jamais trabalhe com a criança, partindo do que ela não sabe. Ou seja, 
é preciso partir da zona de desenvolvimento proximal da criança (o que 
ela já sabe), para a zona de desenvolvimento potencial (alargar o que ela 
sabe, por meio de desafios). Nesse aspecto, os jogos são desafios para 
que se concretize a aprendizagem: 

[...] o brinquedo cria uma zona de desenvolvimento proximal da criança. No 
brinquedo, a criança sempre se comporta além do comportamento habitual da 
sua idade, além do seu comportamento diário; no brinquedo é como se ela fos-
se maior do que é na realidade. Como no foco de lente de aumento, o brinque-
do contém todas as tendências do desenvolvimento sob forma condensada, 
sendo, ele mesmo, uma grande fonte de desenvolvimento. (VYGOTSKY, 
2007, p. 122) 

Para Jean Piaget, a criança deve está motivada para que se interes-
se na atividade, dessa forma, exprimir seu pensamento com convicção 
mostra a personalidade integral da criança. O brincar na teoria piagetiana 
é o jogo, onde segundo o autor citado este possui três denominações. 

Valéria da Hora Bessa (2011, p.74) mostra que, o jogo de exercí-
cio é aquele que o ocorre no estágio sensório-motor, onde há o movimen-
to corporal sem verbalização, brincadeira individual e autocontrolada. 
Como por exemplo, quando os bebês ficam repetindo gestos. 

Ainda a mesma autora lembra que, o jogo simbólico aparece com 
o surgimento da fala, da linguagem, no estágio pré-operatório, onde a 
criança gosta da brincadeira do faz-de-conta. Por meio das brincadeiras 
de faz-de-conta as crianças interpretam falas das pessoas de seu convívio. 
Por meio dos brinquedos, a criança reinventa o mundo e libera as suas 
fantasias. 

Em Valéria da Hora Bessa (2008.), o jogo de regras, situado no 
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estágio operatório-concreto, marca a transição da atividade individual pa-
ra a socializada. As regras que vem de fora e as que são construídas es-
pontaneamente – jogo da criação – onde a criança cria algo, cria regras 
também. 

A atividade lúdica é considerada por Piaget, o berço obrigatório 
das atividades intelectuais das crianças, indispensável á prática educativa. 
Com o brincar a criança se prepara para aprender, estimulando assim a 
sua imaginação. É uma forma de linguagem, espaço de partilha, coopera-
ção, competição, afeto, e outras funções intelectuais interligadas. Contri-
bui para o processo de apropriação de signos sociais. 

Quando deixa de brincar sozinha, a criança desenvolve o afeto es-
te expresso principalmente pela linguagem. O afeto representa a “mola 
propulsora” de toda e qualquer atividade, contribui para que a criança se-
ja atraída para a aprendizagem. Logo, os aspectos afetivos, cognitivos e 
sociais são indissociáveis. 

 

7. Considerações finais 

Os textos lidos apresentaram relevante significação diante da 
problemática da alfabetização e a importância do lúdico nesse processo 
não só de alfabetizar, mas de se alfabetizar letrando. Eis aí um grande 
desafio para nós, educadores, do século XXI. 

Os textos também mostraram a sua relevância no quanto é 
importante o professor na busca do conhecimento, ou seja, como nos 
lembra Paulo Freire, a importância do professor pesquisador. 

Alfabetizar requer pesquisa, trabalho, dedicação, e mesmo que 
tenhamos que mudar a nossa metodologia de trabalho, há de se ressaltar 
que esse processo não é único e isolado, mas que requer esforço das 
autoridades, da sociedade, da comunidade escolar, ou seja, de todos que 
direta ou indiretamente fazem parte desse processo. 

É muito importante que a criança aprenda brincando, pois é o que 
ela mais gosta de fazer, brincar. Aprender brincando é lúdico, é 
interessante para a criança e consequentemente eficaz. 

O aspecto lúdico torna-se importante instrumento na mediação do 
processo de aprendizagem, principalmente das crianças, pois elas vivem 
num universo de encantamento, fantasia e sonhos onde o faz de conta e 
realidade se misturam, favorecendo o uso do pensamento, a concentra-
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ção, o desenvolvimento social, pessoal e cultural, facilitando o processo 
de construção do pensamento. 

Assim, Angela Bustos Kleiman (2005) auxilia em uma conclusão 
bastante válida que: 

A alfabetização te características específicas, diferentes das do letramen-
to, mas é parte integrante dele. Como prática escolar, ela é essencial: todos – 
crianças, jovens ou adultos – precisam ser alfabetizados para poder participar, 
de forma, autônoma das muitas práticas de letramento de diferentes institui-
ções. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ARAGÃO, Milena. FREITAS, Anamaria Gonçalves Bueno de. Práticas 
de castigos escolares: enlaces históricos entre normas e cotidiano. Con-
jectura, vol. 17, n. 2, p. 17-36, maio/ago. 2012. Disponível em:  
<http://www.ucs.br/etc/revistas/index.php/conjectura/article/viewFile/16
48/1024> Acesso em: 10-11-2015. 

BESSA, Valéria da Hora. Teorias da aprendizagem. Curitiba: IESD Bra-
sil, 2011. 

______. Teorias da aprendizagem. Curitiba: IESDE Brasil, 2008. 

CAETANO, Luciana Maria. A epistemologia genética de Jean Piaget. 
ComCiência, Campinas, n. 120, 2010. Disponível em:  
<http://comciencia.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-
76542010000600011&lng=pt&nrm=iso> Acesso em: 24-08-2015. 

CARVALHO, Maria Angélica Freire de; MENDONÇA, Rosa Helena. 
Práticas de leitura e escrita. Brasília: Ministério da Educação, 2006. Dis-
ponível em:  
<http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/grades/salto_ple.pdf>. 
Acesso em: 18-10-2015. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad). Disponível em:  
<http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/imprensa/ppts/00000
018851209112014124618639859.pdf>. Acesso em: 26-10-2015. 

KLEIMAN, Angela Bustos. Preciso “ensinar” o letramento. Campinas: 
Cefiel/IEL/Unicamp, 2005. 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei n. 9.394, de 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
������������� 

 ��� ��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	��

20 de dezembro de 1996. Diário Oficial da União, de 23 de dezembro de 
1996. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/ldb.pdf>. 
Acesso em: 20-11-2015. 

LEÃO, Denise Maria Maciel. Paradigmas contemporâneos de educação: 
escola tradicional e escola construtivista. Cadernos de Pesquisa, n. 107, 
p. 187-206, julho/1999. Disponível em:  
<http://www.scielo.br/pdf/cp/n107/n107a08.pdf>. Acesso em: 24-08-
2015. 

LIMA, Miguel Arcanjo de. Aprendizagem infantil? Sua construção e de-
senvolvimento. Alegre, 2010. Disponível em:  
<http://www.webartigos.com/artigos/aprendizagem-infantil-sua-
construcao-e-desenvolvimento/39347/#ixzz3qZ0T635R>. Acesso em: 
03-11-2015. 

MORTATTI, Maria do Rosário Longo. Alfabetização no Brasil: conjec-
turas sobre as relações entre políticas públicas e seus sujeitos privados. 
Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, vol. 15, n. 44, maio/ago. 
2010. Disponível em:  <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1413-
24782010000200009&script=sci_arttext>. Acesso em: 6-07-2015. 

MUNARI, Alberto. Jean Piaget. Tradução e organização de Daniele Sa-
heb. Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Massangana, 2010. Disponível 
em: <http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me4676.pdf>. 
Acesso em: 24-08-2015. 

PAULA, Ercília Maria Angeli Teixeira de; MENDONÇA, Fernando 
Wolff. Psicologia do desenvolvimento. 3. ed. Curitiba: IESDE Brasil, 
2009. 
RIBEIRO, Rosana. CACCIAMALI, Maria Cristina. Defasagem idade-
série a partir de distintas perspectivas teóricas. Revista de Economia Po-
litica, vol. 32, n. 3. São Paulo jul./set. 2012 Disponível em:  
<http://www.scielo.br/pdf/rep/v32n3/09.pdf>. Acesso em: 17-11-2015. 

RIBEIRO, Vera Masagão. Analfabetismo e alfabetismo funcional no 
Brasil. Educação & Sociedade, 1997. Disponível em:  
<http://www.faccamp.br/letramento/GERAIS/analfabetismo.pdf>. Aces-
so em: 23-11-2015. 

______. Alfabetismo funcional: referências conceituais e metodológicas 
para a pesquisa. Educação & Sociedade, ano XVIII, n. 60, dezem-
bro/1997. Disponível em:  



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	�  �!�

<http://www.scielo.br/pdf/es/v18n60/v18n60a8.pdf>. Acesso em: 23-11-
2015. 
SCHNEIDER, Marvin Oliver. Sistemas inteligentes: redes neurais artifi-
ciais. 2001. Tese (de Mestrado). – Universidade Estadual de Campinas, 
Campinas. Disponível em: <http://moschneider.tripod.com/rn_rna.pdf>. 
Acesso em: 19-11-2015. 

SERRA, Dayse Carla. Gênero. Teorias e práticas da psicopedagogia ins-
titucional. 1. ed. Curitiba: IESDE Brasil, 2012. 

SOARES, Magda. Alfabetização e letramento: caminhos e descaminhos. 
Revista Pedagógica, Porto Alegre: Artmed, fev.2004. 

______. Letramento e alfabetização: as muitas facetas. Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita. Dis-
ponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n25/n25a01.pdf>. Acesso em: 
06-01-2015. 

UNESCO (Organização para a Educação, a Ciência e a Cultura das Na-
ções Unidas). Relatório de monitoramento global. Disponível em:  
<http://unesdoc.unesco.org/images/0022/002256/225654por.pdf>. Aces-
so em: 27-12-2013. 

VYGOTSKY, Lev Semenovick. A formação social da mente. São Paulo: 
Fontes, 2007. 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
������������� 

 �"� ��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	��

A INDISCIPLINA ESCOLAR E OS DESAFIOS DO CURRÍCULO 
NA SOCIEDADE MULTICULTURAL 

Rosilani Balthazar da Silva (UENF) 
rosilanibalta@hotmail.com 

Bianka Pires André (UENF) 
biankapires@gmail.com 

 

RESUMO 

O presente artigo apresenta uma discussão sobre a indisciplina no cotidiano esco-
lar, considerando que se trata de um problema enfrentado por grande parte das esco-
las e tem ocupado espaço cada vez maior nos meios educacionais. Com base na reali-
dade de uma escola pública de Campos dos Goytacazes – RJ, evidenciaremos como a 
indisciplina tem influenciado a aprendizagem dos alunos, bem como, as múltiplas cau-
sas que levam esses alunos a desenvolverem um comportamento tão indesejado. 
Igualmente, discutiremos o currículo como um desafio para a sociedade multicultural 
com a finalidade de assegurar o respeito ao outro, o diálogo, a tolerância e o reconhe-
cimento da diversidade cultural de todos os alunos. 

Palavras–chave: Educação. Indisciplina. Alunos. Currículo. Aprendizagem. 

 

1. Introdução 

O cotidiano escolar encontra-se desafiado a lidar com a indiscipli-
na dos alunos que parece estar aumentando cada vez mais, comprome-
tendo a aprendizagem e o comportamento deles em sala de aula e com is-
so o bom desempenho acadêmico dos discentes pode ser comprometido. 

Desse modo, acredita-se que a indisciplina é um fator preponde-
rante da não aprendizagem discente e que diversos fatores como: falta de 
afetividade, relacionamento professor-aluno, estrutura da escola, falta de 
professores, ausência da família e falta de reconhecimento da diversidade 
sociocultural contribuem para o mau comportamento dos alunos. 

Em uma pesquisa realizada por Tânia Zagury (2007) entre os anos 
de 2002 e 2005 abrangendo 42 cidades em 22 estados brasileiros com 
docentes da Educação Básica da rede pública e privada constatou-se que 
manter a disciplina em sala de aula é hoje o maior problema enfrentado 
pelos professores seguido da falta de motivação dos alunos. É notável a 
relação entre essas dificuldades dos docentes, pois geralmente o aluno é 
indisciplinado quando não consegue aprender ou se encontra desmotiva-
do e por isso torna-se indisciplinado. 
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Nesse sentido, o objetivo geral desse estudo foi analisar a interfe-
rência da indisciplina como elemento dificultador da aprendizagem no 
espaço escolar, bem como verificar as múltiplas causas que levam os 
alunos a desenvolverem um comportamento indisciplinado. 

Para a realização deste trabalho utilizamos a pesquisa bibliográfi-
ca agrupando várias obras de diferentes autores abordando essa temática, 
usamos também a pesquisa de campo, com a observação do cotidiano da 
escola analisada e entrevista aos alunos escolhidos, a seus respectivos 
responsáveis e ao orientador pedagógico da escola. 

Sabemos que ensinar exige de nós educadores, muito esforço, 
principalmente quando se pretende definir limites. Portanto, os limites 
precisam ser claros e estabelecidos democraticamente para que as regras 
construídas possam ser internalizadas por todos e, assim, garantir um 
ambiente que favoreça o aprendizado individualizado e coletivo. Apren-
dizado esse, que ultrapasse os conhecimentos definidos no currículo es-
colar e coopere, efetivamente, para a formação do cidadão consciente de 
seus direitos e deveres. 

 

2. Disciplina: ontem e hoje 

A palavra disciplina, de origem latina, deriva da mesma raiz da 
palavra discípulo e discente que quer dizer, essencialmente, aquele que 
aprende. O Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (2001), define a 
palavra disciplina da seguinte maneira: 

1. Regime de ordem imposta ou mesmo consentida. 2. Ordem que con-
vém ao bom funcionamento de uma organização. 3. Relações de subordinação 
do aluno ao mestre. 4. Submissão de um regime. 5. Qualquer ramo do conhe-
cimento. 6. Matéria de ensino. (AURÉLIO, 2001, p. 239) 

Da mesma forma, o verbete ordem do latim ordine é definido, 
neste mesmo dicionário, como: “1. Disposição conveniente dos meios 
para se obter os fins. 2. Boa disposição, ordenação. 3. Regra ou lei esta-
belecida. 4. Disciplina”. Portanto, podemos perceber uma intrínseca afi-
nidade entre disciplina e ordem; ambas são necessárias para garantirem 
um agradável ambiente de aprendizagem. 

Celso dos Santos Vasconcellos (2009) ressalta que se trata de um 
termo complexo que embora restrito ao contexto escolar, é muito abran-
gente, abarcando desde um ramo organizado do saber até o comporta-
mento do aluno. Portanto, não é possível falarmos de um conceito de dis-



��������	��
��
��
��
���������	�����������
������������� 

 �	� ��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	��

ciplina desconectado de uma concepção de educação e de mundo a qual 
se faz referência. 

No século XVIII a disciplina escolar servia para controlar a crian-
ça, preparando-a para servir docilmente os ideais liberais difundidos nes-
sa época, onde o que importava era apenas a produção em massa e o lu-
cro alcançado. As crianças quase sempre eram privadas do brincar e de 
se desenvolver integralmente. Prevalecia a concepção de que a criança 
era um adulto em miniatura e que deveria se comportar como tal. (RE-
BELO, 2002) 

Ainda hoje, notamos que na base da instituição escolar, infeliz-
mente, por muitas vezes, prevalece à visão de uma educação tradicional 
que reproduz os valores da classe dominante, onde se busca através de 
seus currículos a domesticação, o adestramento e a alienação. Prioriza-se 
um ideal de aluno que acate todas as regras impostas sem o direito de 
questioná-las. Quando, por ventura, um aluno não se inclui nos moldes 
colocados pela escola, logo é visto como mal-educado e indisciplinado, 
mas na realidade pode estar apenas questionando, embora nem sempre o 
faça da maneira mais adequada. 

Segundo Tânia Zagury (2007), a família, nos últimos tempos 
abriu mão da sua função de geradora de ética e de socialização dos seus 
filhos. Isso pode ter contribuído para a formação de indivíduos que quei-
ram apenas exigir seus direitos sem, no entanto, cumprir seus deveres. 

Com isso, a disciplina encontra-se entre seus extremos. Se de um 
lado vivemos, historicamente, entre as gerações passadas, a forte cobran-
ça por imposição de limites, em que, muitas vezes, os pais reprimiam 
seus filhos, na contemporaneidade outro extremo pode estar em evidên-
cia: a falta de limites dos filhos como resultado de uma permissividade 
alarmante. 

De acordo com Celso dos Santos Vasconcellos (2009), a família, 
enquanto primeira instituição socializadora, precisa exercer seu papel na 
educação de seus filhos. Quando uma criança não reconhece seus pais 
como autoridade dificilmente reconhecerá o professor, orientador peda-
gógico, diretor, ou qualquer outro estranho que venha se relacionar. 

Júlio Groppa Aquino (1998), por sua vez, defende que é preciso 
separar as funções da família e os papeis da escola. Na visão desse autor, 
os professores ao depararem com os problemas diários, encaram como 
principal função a normatização moral das crianças e dos jovens, toman-
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do para si a tarefa dos pais, o que poderá comprometer o trabalho peda-
gógico e a construção do conhecimento. 

Na adolescência os problemas de comportamento parecem acen-
tuar-se. Esta fase, extremamente importante para o desenvolvimento hu-
mano, tem suas características próprias e é difícil de ser encarada tanto 
para os pais quanto para os adolescentes que por ela estão passando. Os 
relacionamentos entre pais e filhos são conflituosos e os limites quando 
não construídos desde a infância, tornam-se dificílimos de serem admi-
nistrados posteriormente. (ZAGURY, 2000). 

É fundamental o diálogo entre pais e filhos e entre estes e a escola 
para que a família possa tomar conhecimento das regras estabelecidas pe-
la instituição escolar e, assim, agir em consonância com ela, de modo a 
promover o bom desempenho do aluno na escola, na família e na socie-
dade. 

Içami Tiba (1996) ressalta a importância de se buscar o equilíbrio 
entre o autoritarismo e a permissividade exacerbada, pois um extremo 
pode ser tão prejudicial quanto o outro e assim, as nossas crianças podem 
ser negativamente influenciadas se um dos extremos for adotado como 
modo de educação familiar. 

Assim, escola e família vivem num descompasso quanto ao modo 
de exercer sua respectiva autoridade, mostrando-se com dificuldades em 
lidar com essa questão que se tornou um dos maiores desafios da educa-
ção atual. Como as regras de casa nem sempre condizem com as normas 
escolares, os professores podem agir com conformidade ou deixar que 
sua autoridade se converta em autoritarismo, portanto, existe a necessi-
dade da educação estabelecer seus limites a fim de favorecer a disciplina 
e a aprendizagem. 

Obviamente, não se trata de defender uma educação puramente 
permissiva, pois se acredita numa educação que se estabeleça limites 
com base na autoridade exercida de forma democrática. Entretanto, o que 
vem sendo propagado nas escolas podem não contribuir para a formação 
de um indivíduo crítico e reflexivo. 

A indisciplina escolar é uma das razões que contribui para o fra-
casso dos alunos, principalmente, quando se trata do “aluno-problema”6. 
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É um fenômeno escolar que ultrapassa fronteiras socioculturais e econô-
micas, também não se trata de um acontecimento característico apenas da 
escola pública. O mau comportamento dos alunos é um dos grandes im-
passes do trabalho docente e da escola atual. (ZAGURY, 2007). 

Entretanto, o silêncio, o ficar sentado sem se comunicar com os 
colegas, o “comportar-se bem”, nem sempre nos indica bom comporta-
mento. Para Joe Garcia (1999) o comportar dessa maneira pode indicar 
uma adaptação aos esquemas escolares. 

Nesse sentido, Celso Antunes (2002) ressalta que uma sala de aula 
disciplinada não nos restringe a pensar que reina nesse espaço de apren-
dizagem o silêncio absoluto. Para ele as conversas dos alunos em si são 
saudáveis e devem, em certa medida, serem estimuladas. O professor ao 
aproveitar esses momentos poderá instigar o debate de ideias e a troca de 
conhecimentos. 

Atualmente, já se reconhece que a problemática da indisciplina é 
resultado de múltiplos fatores como, por exemplo, o desinteresse do alu-
no, a família não cumprindo o seu papel, os meios de comunicação, o 
professor, as práticas pedagógicas, o currículo escolar que não contempla 
a diversidade sociocultural, o contexto socioeconômico, entre outros. 

A esse respeito Joe Garcia diz que: 

A indisciplina escolar não apresenta uma causa única, ou mesmo princi-
pal. Eventos de indisciplina, mesmo envolvendo um sujeito único, costumam 
ter origem em um conjunto de causas diversas, e muito comumente reflete 
uma combinação complexa de causas. Esta complexidade é parte do perfil da 
indisciplina e deve ser considerada, se desejamos compreendê-la e estabelecer 
soluções efetivas. (GARCIA, 1999, p. 104) 

Portanto, para alcançarmos soluções efetivas contra a indisciplina 
é necessário considerar suas diversas causas. Definitivamente, o aluno 
não é o único responsável por essa questão, pois se assim pensarmos on-
de ficará a responsabilidade da família, da escola, do professor e do sis-
tema que se encontra fechado em si mesmo? 

 

3. A prática pedagógica e a indisciplina dos alunos 

A sociedade atual vive o auge das novas tecnologias, o apelo da 
televisão, da internet, dos jogos educativos e tantos outros recursos que 
ainda não fazem parte do cotidiano escolar, ou são pouco aproveitados. 
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Não são poucos os professores criticando a falta de limites dos 
alunos que não respeitam a autoridade do professor, colocando a respon-
sabilidade desse mau comportamento na permissividade exagerada que 
os pais oferecem aos filhos. 

Entretanto, alunos indisciplinados em sala de aula, costumam se 
comportarem muito bem em um jogo coletivo, por exemplo, em que as 
regras são bem esclarecidas e/ou construídas com a participação de to-
dos. Assim, Júlio Groppa Aquino (1998), discorda da ideia de que as cri-
anças sofram de uma falta de limites ao extremo. Para ele, a agitação e a 
curiosidade infantis foram muito refreadas no passado e hoje em dia po-
dem ser muito bem aproveitadas para a realização de um bom trabalho 
pedagógico se dessa forma for vista pelos professores. 

A indisciplina no cotidiano escolar pode ser uma recusa por parte 
dos atuais alunos a qualquer tipo de repressão e subordinação praticadas 
pelos professores. Essa postura profissional pode ser interpretada como 
reflexo do passado quando os docentes ainda eram alunos e aprenderam a 
obedecer sem questionar, como nos indica Júlio Groppa Aquino: 

Sob esse ponto de vista, talvez a indisciplina escolar esteja nos indicando 
que se trata de uma recusa desse novo sujeito histórico a práticas fortemente 
arraigadas no cotidiano escolar, assim como uma tentativa de apropriação da 
escola de outra maneira, mais aberta, mais fluida, mais democrática. Trata-se 
do clamor de um novo tipo de relação civil, confrontativa na maioria das ve-
zes, pedindo passagem a qualquer custo. Nesse sentido, a indisciplina estaria 
indicando também uma necessidade legítima de transformações no interior das 
relações escolares e, em particular, na relação professor-aluno. (AQUINO, 
1998, p. 5) 

Diante das rápidas e intensas mudanças, principalmente as mu-
danças tecnológicas que vem ocorrendo na sociedade, não podemos con-
siderar os jovens e adolescentes “ignorantes”, pois são sujeitos históricos, 
que fazem história e trazem consigo variados conhecimentos, na maioria 
das vezes, desconsiderados pela escola. 

Trata-se, portanto, do manejo de sala de aula de cada professor, 
pois quanto mais envolvidos os alunos estiverem nas atividades melhor 
será seu resultado nas aulas. Sem a pretensão de generalizarmos, acredi-
tamos que a indisciplina se trata de um assunto preocupante e, portanto, 
necessita ser revertida, para a sua não negação, ou seja, para promover a 
disciplina e alavancar a aprendizagem. 

A indisciplina pode estar atrelada a concepção de educação adota-
da pelas escolas e pelos professores e percebida por meio das suas atitu-
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des e do seu relacionamento com os alunos. 

A concepção “bancária”, por exemplo, criticada por Paulo Freire, 
tem a função de transmitir o conteúdo de forma mecânica e descontex-
tualizada. O educador é o sujeito do processo de ensino-aprendizagem, os 
educandos são meros objetos. (FREIRE, 1987). O professor é concebido 
como o principal agente possuidor dos conhecimentos socialmente váli-
dos, sua relação com o aluno se dá de forma vertical, numa relação de 
poder em que o professor ocupa uma posição superior ao aluno, que por 
sua vez, se comporta passivamente e torna-se submisso perante aos atos 
opressores de uma sociedade excludente. 

Esse tipo de educação em que se prioriza o silêncio e a obediência 
dos alunos é praticado por muito professores que consciente, ou não, 
acabam colaborando para garantir os conteúdos e os valores determina-
dos pela cultura dominante, impedindo a conscientização dos envolvidos 
e privando-os do direito a uma educação significativa. 

O currículo também pode ser considerado fator de agravamento 
da indisciplina, pois ao transmitir e considerar válida apenas a cultura da 
classe dominante, a escola que o concebe desta forma acaba por discri-
minar outras manifestações culturais presentes nos espaços escolares, po-
rém ainda “invisíveis” para os representantes da ideologia dominante. 

Dessa forma, o aluno que não se identifica com a cultura transmi-
tida pela escola acaba se sentindo excluído e levado a acreditar que há 
apenas uma maneira certa de se viver, e essa não é a sua. A escola cobra 
dos alunos gostos, crenças, posturas e valores identificados com os do 
grupo dominante. Assim, ela não se configura como extensão da família 
e provavelmente contribui com o interesse da sociedade: formar pessoas 
alienadas quando deveria ser o contrário: formar indivíduos críticos e re-
flexivos de sua realidade para melhor intervir e transformá-la. 

Nessa mesma direção Golba (2008), ressalta: 

Ao expressar indisciplina os alunos estão sinalizando insatisfações e des-
contentamentos com as práticas adotadas por seus professores. Tais práticas 
são provenientes do currículo praticado pela escola. Nossas escolas têm difi-
culdades em administrar os conflitos decorrentes dessas práticas, principal-
mente quando se trata de relacionamentos e convivência. (GOLBA, 2008, p. 
73) 

Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas corroboram as diferen-
ças entre as classes sociais e assim favorecem os pertencentes da classe 
dirigente, como bem nos lembra Bourdieu (1998) ao afirmar que: 
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Para que sejam favorecidos os mais favorecidos e desfavorecidos os mais 
desfavorecidos, é necessário e suficiente que a escola ignore, no âmbito dos 
conteúdos de ensino que transmite, dos métodos e técnicas de transmissão e 
dos critérios de avaliação, as desigualdades culturais entre as crianças das di-
ferentes classes sociais. (BOURDIEU, 1998, p. 53) 

Dessa maneira, a escola ao tratar todos os alunos de forma iguali-
tária, assumindo uma equidade formal, exerce sua função de reprodução 
e legitimação das desigualdades sociais, pois exclui os diferentes e favo-
recem aqueles que possuem bagagem familiar em consonância com os 
currículos escolares. De acordo com Bourdieu (1998), ao agir assim a es-
cola gera a violência simbólica, pois leva os alunos socialmente desfavo-
recidos a reconhecerem a sua cultura como inferior à cultura dominante. 

Deste modo, faz-se necessário refletir sobre a prática educativa 
desenvolvida pelas escolas, a fim de se incorporar no cotidiano escolar 
uma perspectiva de valorização multicultural da educação que implique 
no respeito ao outro, no diálogo e no reconhecimento da diversidade cul-
tural de todos os alunos. 

Nesse sentido, Moreira afirma (2001) que: 

Em conformidade com essas discussões, a educação multicultural propõe 
uma ruptura aos modelos pré-estabelecidos e práticas ocultas que no interior 
do currículo escolar produzem um efeito de colonização em que os estudantes 
de diversas culturas, classes sociais e matizes étnicas ocupam o lugar dos co-
lonizados e marginalizados por um processo de silenciamento de sua condi-
ção. Espera-se que, por meio de uma prática educativa multicultural, os estu-
dantes possam analisar as relações de poder envolvidas na produção de meca-
nismos discriminatórios ou silenciadores de sua cultura, criando condições pa-
ra reagir e poder lutar contra esses mecanismos que pregam a superioridade 
científica, tecnológica e cultural de determinados grupos economicamente 
dominantes. (MOREIRA, 2001, p. 41) 

Portanto, a maneira pela qual a escola e o professor encaram a 
disciplina e a sua negação, a indisciplina, certamente vai variar expressi-
vamente dependendo da concepção de educação que estiver permeando a 
prática pedagógica, pois da mesma forma que a disciplina pode servir pa-
ra o controle ou a libertação do indivíduo, a indisciplina também, pode 
ser desobediência ou denúncia a um sistema educativo incapaz de lidar 
com as diferenças de culturas, de valores, de comportamentos e de atitu-
des que não sejam os hegemonicamente dominantes. 

As atitudes docentes podem contribuir para inibir ou estimular a 
desordem da classe. A capacidade de diálogo e a sensibilidade para ouvir 
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seus alunos são, por exemplo, posturas admiráveis do professor para evi-
tar a indisciplina. A este respeito, nos fala Daniel Sampaio: 

Para que a indisciplina não brote quase por geração espontânea, é útil que 
o professor tenha bem presente a importância dos aspectos relacionais com os 
seus alunos. Se o professor continuar a valorizar apenas a sua função de ins-
trução (transmitir conhecimentos), é mais provável que os conflitos disciplina-
res apareçam. Para evitar tal situação, a tônica da ação na escola deverá cen-
trar-se na prevenção da indisciplina e não na forma de controlá-la. Em resumo, 
em nível de nossa lente média, a escola deve começar por reorganizar-se e por 
desenvolver competentemente o trabalho pedagógico, para de fato prevenir a 
indisciplina. Muitas iniciativas atuais vão no sentido oposto: quando a escola 
multiplica faltas disciplinares e conselhos de turma para propor a aplicação de 
suspensões, não está a resolver o problema do aluno, está provisoriamente a 
resolver o problema do professor. (SAMPAIO, 1997, p. 6) 

Podemos perceber que a indisciplina do aluno tem ligação direta 
com a postura do professor em sala de aula. Um trabalho pedagógico 
atento à realidade escolar, investigando as causas do comportamento ina-
dequado dos alunos provavelmente terá menos dificuldades para lidar 
com a indisciplina. 

Diante de situações indisciplinadas as atitudes dos professores 
podem trazer consequências desagradáveis ou não tanto para os alunos 
como para os próprios docentes. Assim, pelo menos dois caminhos pare-
cem possíveis: por um lado, caso os professores resolvem contra-atacar a 
indisciplina com “agressividade” e intolerância esta se fortalecerá ainda 
mais, podendo com isso, elevar os níveis de evasão, repetência e fracasso 
e ainda contribuir para a violência escolar. 

Por outro lado, se o professor busca agir como educador, se im-
portando com a formação integral do aluno, preocupando-se em transmi-
tir não apenas conteúdos programáticos, mas engajado em promover o 
aprendizado de valores, provavelmente, encontrará no diálogo e na com-
preensão mútua uma porta de entrada para a solução do problema e dessa 
forma, gradativamente, a indisciplina poderá se transformar em partici-
pação ativa nas aulas e em disposição para aprender. 

 

4. A indisciplina no cotidiano da escola pesquisada 

A pesquisa empírica se desenvolveu em um Centro Educacional 
Municipal localizado na área central de Campos dos Goytacazes – RJ e 
atende a um público de alunos muito diversificado. 

O entorno desta escola se mostra bem complexo. Ainda que loca-
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lizado no Centro urbano da cidade, a escola sofre certo “descaso” por 
parte dos governantes locais e conta com pouquíssimos recursos. Próxi-
mo à escola pode-se notar um ambiente propício ao uso de drogas, bebi-
das alcoólicas, prostituição e práticas de furtos, da qual alguns alunos já 
foram reféns. 

Acompanhamos de perto, uma turma do sexto ano do ensino fun-
damental, que na ocasião era considerada a “pior” dentre as cinco turmas 
de sexto ano do primeiro turno dessa escola devido, sobretudo, ao mau 
comportamento que os alunos apresentavam. Esse rótulo de “pior” turma 
chamou nossa atenção e nos levou a observar essa sala de aula procuran-
do verificar as causas que levam esses alunos a serem tão indisciplinados 
e também analisar a interferência da indisciplina como um elemento difi-
cultador da aprendizagem, visto que a maioria dos alunos é repetente. 
São 29 alunos matriculados nessa turma, sendo que apenas 25 alunos 
frequentam regularmente. Desses 25 alunos, 88% deles são repetentes. 

Como metodologia de estudo foi realizada entrevista aos alunos 
que ao longo das observações apresentaram dificuldades em se compor-
tarem durante as aulas, eram agressivos com os professores e com os co-
legas e transgrediam as normas escolares. Foram entrevistados também 
os responsáveis por esses alunos e a orientadora pedagógica. 

Dessa forma, apresentaremos a análise de 12 (doze) entrevistas: 
07 alunos, sendo 06 meninos e 01 menina, 04 mães de alunos e o orien-
tador Pedagógico. Contaremos também com as observações que realiza-
mos durante a pesquisa. 

Os alunos entrevistados são de famílias socialmente desfavoreci-
das, residem na periferia da cidade e trazem consigo um histórico de re-
petência escolar e de conflitos familiares. Mostram-se, de forma geral, 
insatisfeitos com a escola, agressivos, desmotivados e com baixa autoes-
tima. Alguns encontram no desrespeito às regras, na destruição física da 
escola e na agressão aos professores, colegas e funcionários a saída para 
expor suas angústias. Outros se fecham e acreditam que o único respon-
sável pelo mau comportamento e baixo desempenho escolar são eles 
próprios. De uma forma ou de outra, esses alunos, na maioria das vezes, 
são incompreendidos e fadados ao insucesso. 

A faixa etária desses alunos varia dos 13 aos 16 anos; são repeten-
tes, alguns por mais de uma vez. A maioria deles não presta atenção nas 
aulas, se mostra agressiva, responde mal aos professores e colegas. 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
������������� 

 !"� ��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	��

Apresentaremos a seguir a visão dos sujeitos da pesquisa, coletada 
por meio das entrevistas realizadas. Para preservar a identidade dos en-
trevistados, utilizaremos nomes fictícios. 

 

4.1. A visão dos pais/responsáveis 

Começamos a entrevista aos responsáveis perguntando se o filho 
gostava de estudar e a seguir temos algumas das respostas: 

– Mais ou menos. Ele já foi melhor, mas esse ano está bem pior. Não vejo 
ele estudando. Mando ele estudar, mas ele diz que não tem nada pra estudar. 
Também agora tá dizendo que quer sair dessa escola. Quando chega em casa 
só quer saber de jogar bola. (Mãe do aluno Yago) 

– Antes até que ele estudava um pouco, mas, depois que veio pra essa es-
cola não quer saber de estudar, ele piorou muito. Não vejo ele estudando pra 
prova, nem fazendo o dever de casa. Nem os livros ele leva pra escola. Acho 
que ele tá querendo seguir o exemplo do irmão que tem dezoito anos, parou de 
estudar e não trabalha. Ele pensa, se meu irmão pode eu também posso, né?. 
(Mãe do aluno Mateus) 

– Ele gosta de estudar, mas só que ele tem muitas dificuldades, não to 
vendo o rendimento dele melhorar não. Ele não tá querendo vim estudar aqui 
mais. Ele acorda muito cedo e fica reclamando. Em casa também não estuda. 
(Mãe do aluno Márcio) 

Nos relatos apresentados, verificou-se certa indisposição dos alu-
nos para o estudo. Podemos perceber por um lado que o exemplo familiar 
pode estar contribuindo para o desinteresse escolar e, por outro lado, que 
os alunos parecem não estar encontrando sentido na escola. Possivelmen-
te, o comportamento desses alunos está sendo afetado por influências 
familiares e por insatisfação para com a escola. 

Continuando a entrevista, perguntamos se em casa os alunos são 
obedientes e respeitam as regras estabelecidas. Apenas uma mãe respon-
deu que sim. 

– Não sei aqui na escola, mas, em casa ele é obediente, respeita os mais 
velhos, não responde não. É assim, a gente conversa e combina tudo. Daí se 
ele sabe que tem que lavar o banheiro, então falo uma vez só e ele vai lá e faz. 
Também me ajuda a lavar a louça. (Mãe do aluno Márcio) 

Sabemos da importância do relacionamento familiar e escolar pa-
ra o bom desempenho do aluno. No depoimento acima, o comportamento 
de casa parece estar em descompasso com o comportamento na escola. 
Como em casa as regras são conversadas e estabelecidas de comum 
acordo, na escola o aluno vai questionar a rigidez das normas impostas. 
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Como geralmente o aluno não tem “voz”, o seu comportamento acaba 
sendo visto como indisciplina. 

Dessa forma, questionamos: como evitar a indisciplina escolar se 
não existe o agir coletivo? Se as normas são impostas quando deveriam 
ser dialogadas? Na perspectiva de Celso dos Santos Vasconcellos (2000) 
para se construir a disciplina devemos pensá-la de forma consciente e in-
terativa. Para o referido autor a disciplina se constrói através da relação 
entre os sujeitos com a realidade de modo que num ambiente onde é vi-
venciada a construção coletiva dos códigos que regem a boa convivência, 
os indisciplinados possam se autodisciplinar. 

Perguntamos também se os filhos já levaram alguma advertência 
da escola com relação à indisciplina. Por unanimidade todos os respon-
sáveis disseram que sim. Na ocasião da entrevista com a mãe do Yago, 
ela havia recebido um telefonema da escola sendo avisada que seu filho 
tinha furtado o biscoito de um aluno e que a mesma deveria ir à escola 
tomar conhecimento da situação. Outra vez ela foi chamada à escola por-
que ele havia agredido fisicamente outro colega. 

Ao indagarmos se existe alguma situação que tenha influenciado o 
mau comportamento dos alunos, as mães citaram as más companhias, a 
influência familiar, a agressividade, a bagunça e o mau humor. Nenhuma 
das respostas atribuiu à escola a responsabilidade pela indisciplina dos 
seus filhos. Segundo elas a escola tem feito sua parte, são os alunos os 
próprios “culpados” por esse mau comportamento. No entanto, de acordo 
com as respostas dos alunos, que veremos a seguir, a escola também tem 
contribuído para a indisciplina. 

Desse modo, confirmamos a importância da família para o bom 
desempenho dos alunos, pois na medida em que os pais interagem com a 
escola podem entender melhor as causas do mau comportamento do seu 
filho e juntos podem ajudá-lo a enfrentar essa situação. 

 

4.2. A visão dos alunos 

Aos alunos perguntamos sobre a importância da escola para a vida 
deles. Em nenhum momento deixaram transparecer que a escola não é 
importante. Todos responderam que a escola é importante para aprender 
e conseguir um bom emprego. Entretanto, alguns deixaram bem claro 
que a escola onde estudam não é a escola que desejam. 
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– A escola é importante pra gente estudar, aprender, arrumar um bom em-
prego; mas essa escola é um atraso na minha vida, acordo cedo pra chegar 
aqui e ficar copiando do quadro o tempo todo, não aprendo nada. Todo dia é a 
mesma coisa. Já falei pra minha mãe me tirar daqui. (Sandra) 

– Gostar de estudar eu gosto, mas essa escola desanima muito a gente. De 
vez em quando a gente entra na sala não tem professor pra dá aula, a gente fi-
ca no pátio sem ter nada pra fazer, aí vou pra casa e desanimo de estudar. Se 
eu pudesse sairia daqui, pra qualquer outra escola. (Roberto) 

– Estudar é bom pra gente aprender. A escola é importante pra vida da 
gente. Essa escola podia ser melhor, ter coisas diferentes pra fazer. (Mateus) 

Também foi pedido para eles descreverem o que mais gosta e o 
que menos gosta na escola. Na maioria das respostas fica evidente o des-
contentamento deles: 

– Nessa escola não gosto de nada. Não temos aula de educação Física e 
isso é ruim né?, porque a gente precisa de preparo físico e não tem aula de 
Educação Física. Nesse ano só teve uma aula na sala, depois o professor nunca 
mais apareceu. Só a minha turma que não tem. A gente fica chateado. O pes-
soal daqui fala que a minha turma é a pior turma do mundo. (Daniel) 

– O que mais gosto é a hora de ir embora. O que menos gosto é quando 
entro na escola (risos). (André) 

– Não gosto de nada. O que eu menos gosto aqui é da orientadora peda-
gógica. Eu odeio ela. Ela é muito ignorante, só ela que tá certa aqui na escola. 
Todo mundo tá errado. Ela não quer escutar os outro não. Ela só quer sair ig-
norando os outros. (Sandra) 

– O que mais gosto? Acho que não gosto de nada. Você vê, a gente chega 
aqui segunda-feira e na primeira aula não tem professor. Aí a gente bagunça 
mesmo. (Roberto) 

– Gosto de alguns professores e não gosto do refeitório. (Mateus) 

– Não gosto de nada nessa escola. (Yago) 

As falas dos alunos evidenciam que a escola não está sendo um 
espaço alegre e acolhedor. Eles não se sentem compreendidos e as aulas 
não são significativas para eles. Notamos também que o significado da 
indisciplina atribuído por eles seria tanto de natureza pedagógica denun-
ciada através da fragilidade da prática do professor, demonstrada por 
meio de metodologias inadequadas que não contemplam o público-alvo, 
por exemplo, quanto de natureza administrativa quando é relatado que 
estão sem professor de educação física desde o início do ano. 

Outro aspecto observado se refere à falta de afeto entre os sujeitos 
da escola, o que pode contribuir para tornar os alunos desmotivados e 
com a autoestima baixa. Provavelmente a indisciplina seja um reflexo 
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dessa atitude. Através da fala do aluno Yago percebemos a carência de 
afeto não só na escola como também nas relações familiares. Quando 
perguntado sobre seu comportamento ele respondeu que em casa não 
conversa com os pais, que não confia em ninguém e guarda para si todas 
as dúvidas. Para Francisco Arseli Kern, “a afetividade é a condição fun-
damental que coloca o ser humano frente a frente com o outro, na possi-
bilidade de construir relações sociais” (KERN, 2002, p. 44). O acolhi-
mento e o afeto possibilitam uma maior aproximação entre as pessoas; ao 
se sentirem acolhidos certamente os alunos estarão à vontade para dialo-
gar e nesse diálogo podem surgir estratégias eficazes para promover a 
disciplina. 

Em seguida, procuramos saber a opinião deles em relação às nor-
mas da escola. Uns responderam que concordam, no entanto, pelas suas 
atitudes percebemos que não respeitam. Outros disseram que não con-
cordam. 

– Algumas não. Ficar no corredor e falar no telefone não respeito não. 
Eles não deixam a gente usar o telefone, mas, eu preciso falar no telefone, en-
tão tenho que sair da sala e ir pro corredor. Os professores também atendem o 
telefone na aula, ninguém pode falar nada. Eles acham que só eles tão certo, 
tinha que ser diferente. (Daniel) 

– Concordo sim. Elas são importantes pra gente. (Márcio) 

– Não concordo não, por isso não respeito. Sei que o que faço é errado, 
risco a mesa, as cadeiras e as paredes também, mas, já acostumei e vou conti-
nuar fazendo. Também não aceito ter que vim pra escola só de calça. Às vezes 
tá um calor danado e a gente tem que vim de calça. (Sandra) 

– Não concordo muito não. Às vezes respeito, às vezes não. (André) 

– Tem coisas que não concordo. Acho que a escola não deveria proibir o 
celular. (Yago) 

– Respeito sim, mas às vezes uso o boné mesmo sendo proibido. Acho 
que isso não tem nada a ver. (Mateus) 

– Acho importante, mas, tem coisa que não concordo não. Proibir o celu-
lar não acho certo eu uso e não me atrapalha. (Roberto) 

Os relatos nos mostram que as normas não são explicadas e bem 
esclarecidas, mas impostas aos alunos. Dessa forma eles não conseguem 
entender o sentido de certas proibições. Caso eles fossem solicitados a 
discutir e a opinar talvez compreendessem melhor a importância delas. 

Indagados sobre o que ajudaria a melhorar o comportamento na 
escola, os alunos responderam, prioritariamente, a aula de educação físi-
ca e a aula no laboratório de informática. Indicando que acreditam que 
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comportamento na escola é influenciado também pela falta da aula de 
educação física. Isso nos mostra a importância do comprometimento com 
educação em garantir ensino de qualidade para todos de modo que ne-
nhuma aula deixe de ser proporcionada aos alunos. 

Nessa mesma pergunta o aluno Daniel além de citar a falta da aula 
de educação física, ainda respondeu: 

– O que precisa nessa escola é isso que você tá fazendo. É gente pra con-
versar. Não tem ninguém pra falar direito com ninguém. Eles só querem saber 
de punir a pessoa. Se a gente faz alguma coisa eles querem punir, mas, con-
versar mesmo que é bom, eles não conversam. Aí tudo continua a mesma coi-
sa. 

Ao cobrar do aluno o respeito, o cumprimento das normas e o 
bom desempenho, a escola precisa oferecer subsídios para tais práticas. 
Como um aluno irá desenvolver conceitos de justiça e praticá-los se é 
frequentemente injustiçado e punido, se não é ouvido ou mesmo interro-
gado sobre o que está acontecendo com ele? Nessa fala de Daniel fica 
evidenciada a falta do diálogo, do respeito e do tratamento afetuoso ao 
lidar com os alunos. 

 

4.3. A visão da orientadora pedagógica 

A iniciativa de se estudar a visão da orientadora pedagógica sur-
giu após a observação de que os casos de indisciplina nessa escola são 
mediados por esse profissional da educação. Os professores testemunham 
casos específicos de indisciplina em sala de aula e assim os percebem a 
partir desta perspectiva, ao passo que o orientador pedagógico tem conta-
to com os casos de indisciplina ocorridos em todo ambiente escolar. 

Nesse sentido, perguntamos a orientadora pedagógica se há algu-
ma relação entre indisciplina e aprendizagem. Para ela o bom comporta-
mento é fundamental para que haja aprendizagem. 

– Acredito que existe uma forte relação entre indisciplina e aprendizagem. 
Numa turma indisciplinada o professor não consegue passar o conteúdo, con-
sequentemente o aprendizado não é construído. 

Perguntamos também qual seria o comportamento “ideal” do alu-
no. 

– O comportamento ideal seria aquele em que o aluno obedece às regras 
da escola, que faz as atividades em aula e em casa, que é interessado em 
aprender os conteúdos, tem boas notas, respeita os colegas, os professores e os 
funcionários. Que não é agressivo nem respondão. Para o comportamento ser 
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ideal seria necessário também que os alunos não tivessem problemas familia-
res. 

Nota-se que o foco da indisciplina está direcionado ao aluno no 
que concerne a sua participação nos processos que envolvem a escola. 
Entretanto, isso não significa que os alunos sejam os únicos responsáveis 
pela indisciplina na escola. Como bem mencionamos no decorrer desse 
estudo, as causas da indisciplina são variadas. 

Prosseguindo a entrevista indagamos da orientadora quais são os 
principais motivos que, na visão dela, levam a indisciplina escolar. 

– Acredito que um conjunto de fatores: a escola, a família, a sociedade, 
todos contribuem para a indisciplina. Por um lado, falta atuação da família em 
passar valores e colocar limites nos filhos, por outro lado é a escola que tem 
contribuído. Nessa escola faltam coisas essenciais para prevenir a indisciplina, 
como a falta de professor de Educação Física, a distorção série-idade, aqui te-
mos alunos de 15 e 16 anos no 6º ano, o espaço físico não é o ideal, não temos 
banheiros nem refeitório adequados, falta respeito entre os funcionários que 
discutem, “batem boca” diante dos alunos. Juntando a tudo isso, ainda falta 
vontade política de nossos governantes para investir na educação. 

Percebemos que os motivos da indisciplina são sempre os mes-
mos: o apoio da família, os problemas administrativos e relacionais da 
escola e a efetivação de políticas públicas. 

Para a pergunta, “Existiu alguma situação de indisciplina em que 
você decidiu juntamente com a direção da escola aplicar medidas de sus-
pensão/expulsão ao aluno? Em caso afirmativo, descreva a situação”, a 
orientadora respondeu: 

– Expulsão não, mas transferências sim. Recentemente, tivemos um caso 
de uma aluna que se envolveu com o chefe do tráfico e a partir de então seu 
comportamento se modificou. Ela começou a agredir verbalmente os professo-
res, os colegas, os funcionários e assim foi começando a aparecer muitos pro-
blemas para a escola. Chamei essa aluna conversei com ela, conversei também 
com o pai, mas não adiantou de nada. Então providenciamos a transferência 
para uma escola mais próxima da casa dela. Hoje fiquei sabendo que ela está 
traficando no próprio bairro onde mora. 

Entendemos que algumas iniciativas tomadas pela escola não bus-
cam resolver o problema do aluno, apenas transferem a questão para ou-
tra escola, a atitude descrita acima exemplifica essa situação. 

Em relação às propostas da escola para combater a indisciplina, 
temos: 

– Acredito que a participação da família na escola é primordial. Sempre 
fazemos reuniões, poucos responsáveis se interessam, isso dificulta o vínculo 
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entre a escola e a família, mas, não desanimamos. Implantamos desde o ano 
passado o programa “Mais Educação”, através dele possibilitamos aos alunos 
participarem de atividades recreativas como dança, música e atividades artísti-
cas e também reforço escolar, mas esse ano ainda não foi oferecido porque a 
verba ainda não chegou. 

Notamos que algumas iniciativas estão sendo construídas para 
ajudar os alunos a vencer a indisciplina, embora a escola esbarre em situ-
ações que extrapolam o seu limite. 

Percebemos também que nesta escola muitas questões contribuem 
para a indisciplina. Entretanto, entendemos que grande parte dos confli-
tos que ocorrem na escola está indicando a necessidade de se tratar o alu-
no com afetividade, tolerância, generosidade e acolhimento, criando as-
sim, uma relação de respeito e confiança levando-se em conta o aluno 
que precisa encontrar sentido na escola e serem valorizados por ela. 

Torna-se evidente que as medidas adotadas pela escola buscando 
diminuir os contratempos ocasionados pela indisciplina, não têm gerado 
os resultados esperados. Enquanto o diálogo não for à primeira atitude 
adotada a possibilidade de mudança é pouco provável. Para isso, é neces-
sário um esforço coletivo, onde todos os sujeitos envolvidos possam se 
comprometer e, de fato, colaborar para o sucesso dos alunos. 

 

5. Considerações finais 

Nesta pesquisa observou-se de fato que a indisciplina é uma das 
maiores dificuldades enfrentadas pela escola, pois o mau comportamento 
do aluno afeta o rendimento escolar, a relação professor-aluno e os rela-
cionamentos em geral. 

Por meio deste estudo apontamos alguns resultados que são agra-
vantes para a indisciplina escolar, são eles: a distorção série/idade devido 
à repetência os alunos não sentem vontade de estar na escola, são desmo-
tivados, com baixa autoestima e sem perspectivas de um futuro melhor; 
pouca participação dos pais na vida dos alunos; famílias desestruturadas 
com pais dependentes químicos; falta de professor; estrutura física ina-
dequada e insuficiente; pouco diálogo entre os professores, funcionários, 
orientadora e os alunos; o currículo escolar que não considera a diversi-
dade cultural dos alunos levando a não identificação dos alunos com a 
escola; alunos estigmatizados ao ser considerados a “pior turma”; a falta 
de participação dos alunos na construção das regras e a falta de esclare-
cimento das normas escolares. 
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Percebemos também que a indisciplina está presente em toda a 
escola, embora seja mais forte nesta turma pesquisada, talvez devido à 
própria organização da escola em montar uma turma com a grande maio-
ria dos alunos apresentando distorção série/idade e com um histórico de 
repetência. Dentre as cinco turmas de sexto ano do primeiro turno apenas 
essa e outra turma é organizada dessa maneira. Dessa forma, a indiscipli-
na, tem-se constituído um forte fator da não aprendizagem desses alunos. 

Do mesmo modo, notamos a dificuldade dessa escola em traba-
lhar o currículo numa perspectiva multicultural. Ainda que a diversidade 
curricular esteja contemplada nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
desde 1997, identificamos que na instituição pesquisada o currículo ainda 
não é desenvolvido de acordo com a proposta desse documento, tornan-
do-se, portanto, um desafio trabalhar de modo a contemplar a realidade 
brasileira multicultural. 

Evidenciamos que a indisciplina escolar é um forte sinal de que 
algo de errado está acontecendo e costuma ser demonstrada de diversas 
maneiras. Com isso, destaca-se a necessidade de um trabalho constante e 
integrado entre a escola e a família, de modo que a escola possa contar 
com a participação efetiva da família em todos os momentos, não apenas 
quando ocorrer algum problema, pois dessa forma a relação se desgasta e 
dificilmente serão encontradas soluções para as dificuldades. 

Acreditamos que o diálogo é a alternativa mais apropriada para se 
entender às verdadeiras causas da indisciplina. Por meio da conversa é 
possível compreender o que conduziu o aluno a ser indisciplinado e a en-
tender os sentidos da indisciplina para ele. 

Destaca-se também a importância de uma prática pedagógica re-
flexiva que possibilite ao professor e a equipe pedagógica rever algumas 
de suas posturas que podem estar contribuindo para a indisciplina, pois 
uma mudança na forma de atuação desses profissionais poderá reduzir o 
comportamento indesejado dos alunos. 

Entretanto, não se trata apenas de ensinar conteúdos programáti-
cos, mas também de aprendizagem para a vida, fomentando o respeito ao 
próximo, a tolerância à diversidade e a liberdade de expressão, com pro-
jetos escolares compromissados com a realidade e sua transformação, 
pois as consequências da indisciplina são refletidas na escola, na família 
e em toda a sociedade. 
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A INFLUÊNCIA DA LINGUAGEM MIDIÁTICA 
NO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: 

O QUE DIZEM OS ALUNOS 

Sharllanna Fonseca Sousa Oliveira (UERR) 
sharllannasousa@hotmail.com 

 

RESUMO 

Este artigo apresenta um estudo sobre a possível influência da linguagem midiáti-
ca nas práticas de escritas escolares denominado internetês. Tem como objetivo apre-
sentar o ponto de vista dos alunos sobre a influência dessa escrita no ambiente escolar 
e o papel do professor como orientador e mediador da escrita do aluno. Esse trabalho 
foi desenvolvido a partir de uma pesquisa realizada em Boa Vista (RR) com os alunos 
do ensino médio de uma escola da rede estadual de ensino, por meio de um levanta-
mento de dados obtido com o uso de questionários. Para o embasamento teórico mos-
trado na pesquisa, foram usadas como referência obras de diversos autores, entre os 
quais destacam-se Luiz Antônio Marcuschi (2010), Luana Gomes Pereira (2002), So-
corro Cláudia Tavares de Sousa (2007), Dimmi Amora (2011). Os resultados obtidos 
por meio da pesquisa mostraram que os alunos conhecem e utilizam a linguagem mi-
diática em suas várias formas de comunicação, mas identificaram que o uso acontece, 
principalmente, no espaço virtual, não influenciando a vida escolar. 

Palavras-chave: Linguagem. Internet. Escrita. Internetês. 

 

1. Introdução 

É comum o uso da internet pelos jovens e adolescentes. Alguns 
buscam informações, outros preferem inteirar-se sobre o que acontece 
nas redes sociais, utilizando, na maior parte do tempo, a linguagem digi-
tal para a comunicação. O fato é que esse uso deve ser observado de per-
to pelos professores, pois, em alguns momentos, a linguagem escrita usa-
da na internet pode influenciar a escrita do aluno dentro da sala de aula. 

Por meio deste artigo, resultado do trabalho de conclusão de curso 
defendido no início do ano de 2016, pretende-se investigar a possível in-
fluência da linguagem midiática nas práticas de escritas escolares. Desta 
forma, fez-se necessário um estudo cujo objetivos são apresentar o ponto 
de vista do aluno sobre o uso da influência midiática no ensino de língua 
portuguesa; investigar a postura do aluno com relação ao uso da lingua-
gem virtual nas práticas de escritas escolares, analisar se o aluno reco-
nhece o ambiente discursivo e a adequação de uso da linguagem formal e 
informal e, por fim, apresentar os fatores que levam os jovens a usar a 
linguagem midiática no âmbito escolar. 
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Para o embasamento teórico mostrado na pesquisa, foram usadas 
como referência obras de diversos autores, entre os quais destacam-se 
Luiz Antônio Marcuschi (2010), Luana Gomes Pereira (2002), Socorro 
Cláudia Tavares de Sousa (2007) e Dimmi Amora (2011). 

Este trabalho está dividido em sete tópicos. O primeiro tópico é 
composto pelo tema: os gêneros textuais. Nele foi apresentada a parte 
teórica inicial que mostra os diferentes gêneros textuais existentes e co-
mo eles estão presentes na sociedade; O ambiente discursivo e os supor-
tes dos gêneros é o tema do segundo tópico, onde foram apresentados os 
tipos de discursos e gêneros em certos ambientes sociais e, ainda, apre-
senta a internet como suporte para vários tipos de gêneros; Em seguida, 
os gêneros escritos e a mediação do professor. Esse tópico mostra o pro-
fessor de língua portuguesa como mediador na escrita do aluno. No quin-
to tópico, o acesso dos alunos à internet. O uso das redes sociais pelos 
adolescentes e a variação na escrita, são os assuntos abordados nesse 
ponto. Na metodologia e a análise dos dados, são apresentados os dados 
obtidos por meio do questionário aplicado nas três turmas do ensino mé-
dio, bem como os métodos, análises e interpretação utilizados. E, por 
fim, temos as considerações finais obtidas a partir de todo esse estudo e 
pesquisa. 

Essa pesquisa ganha relevância pelo fato de permitir um aprofun-
damento do uso da escrita pelos discentes, apesar da invasão de tecnolo-
gia no mundo escolar. O estudo pretende ainda proporcionar aos profes-
sores e aos alunos a compreensão da melhor forma de se relacionarem 
com a escrita da internet. Em arremate, o presente estudo procura des-
vendar as relações que alunos estabelecem com a escrita em dois ambien-
tes: o virtual e o escolar. 

 

2. Os gêneros textuais 

Surgimentos, existência ou alterações de gêneros textuais estão 
pautados nas transformações na sociedade, visto que o avanço tecnológi-
co tem determinado o nascimento de novos gêneros e mudanças nos an-
tigos. Já é notório que os gêneros textuais são fenômenos históricos, li-
gados à vida cultural e social. 

Mas o que são exatamente gênero textuais? Para Luiz Antônio 
Marcuschi (2010, p. 19), “fruto de trabalho coletivo, os gêneros contri-
buem para ordenar e estabilizar as atividades comunicativas do dia a dia. 
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São entidades sociodiscursivas e formas de ação social incontornáveis 
em qualquer situação comunicativa”. 

Luiz Antônio Marcuschi (2010, p. 19) enfatiza, ainda que “os gê-
neros não são instrumentos estanques e enrijecedores da ação criativa e 
caracterizam-se como eventos maleáveis, dinâmicos e plásticos”. Pode-se 
declarar que sempre este objeto de estudo vai estar em foco, pois são ins-
trumentos que se renovam a cada dia, surgindo emparelhados às necessi-
dades e atividades socioculturais, já que o seu surgimento é originado de 
acordo com a intenção dos usos e suas interferências na comunicação di-
ária. 

Assim, subentende-se que é de inesgotável importância acrescen-
tar na pesquisa esse tema, pois sempre surgem novos gêneros textuais, 
uma vez que são caracterizados pela função que exerce na comunicação 
de acordo com a cultura onde são desenvolvidos, deixando de lado a 
ideia de que são apenas caracterizados por suas formas ou por seus as-
pectos funcionais. Diante disso, faz-se necessário uma retomada histórica 
quanto ao surgimento dos gêneros. Luiz Antônio Marcuschi (2010, p. 20) 
relembra que, 

numa primeira fase, povos de cultura essencialmente oral desenvolveram um 
conjunto limitado de gêneros. Após a invenção da escrita alfabética por volta 
de século VII a.C, multiplicam-se os gêneros, surgindo os típicos da escrita. 
Numa terceira fase, a partir do século XV, os gêneros expandem-se com o flo-
rescimento da cultura impressa para, na fase intermediária de industrialização 
iniciada no século XVIII, dar início a uma grande ampliação. Hoje, em plena 
fase da denominada cultura eletrônica, com o telefone, o gravador, o rádio, a 
TV e, particularmente, o computador pessoal e sua aplicação mais notável, a 
internet, presenciamos uma explosão de novos gêneros e novas formas de co-
municação, tanto na oralidade como na escrita. 

Nesse contexto, a maneira que os gêneros textuais surgiram e con-
tinuam surgindo é determinante. Luiz Antônio Marcuschi (2010) diz que 

Caracterizam-se muito mais por suas funções comunicativas, cognitivas e 
institucionais que exercem, do que por suas peculiaridades linguísticas e estru-
turais. Nesse sentido, pode-se constatar que ao longo dos anos as novas tecno-
logias, principalmente as ligadas à área da comunicação, oportunizaram o sur-
gimento em maior escala de novos gêneros textuais. (MARCUSCHI, 2010 p. 
20) 

Sobre o aparecimento de novos gêneros, Luiz Antônio Marcuschi 
(2010, p. 21) exemplifica: 

esses gêneros que emergiram no último século no contexto das mais diversas 
mídias criam formas comunicativas próprias com certo hibridismo que desafiam 
as relações entre oralidade e escrita e inviabiliza de forma definitiva a velha vi-
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são dicotômica ainda presente em muitos manuais de ensino de língua. 

Destarte, pode-se dizer que diante de uma diversidade de gêneros 
textuais novos e antigos, “cujo número ainda não foi contabilizado, a 
apropriação dos gêneros é um mecanismo fundamental de socialização, 
sempre ligado às atividades comunicativas humanas” (MARCUSCHI, 
2010, p. 31). O autor ainda expõe que, “não há como fazer uma lista fe-
chada de todos os gêneros. Existem estudos feitos por linguistas alemães 
que chegaram a nomear mais de 4.000 gêneros”. 

Diante disso, cabe adiantar que a internet e os meios de comuni-
cação dependentes dela trouxeram várias novas formas de se comunicar e 
com isso surgiram outros meios e um crescente uso desses meios, que, de 
fato, transformou a comunicação no mundo e o uso da linguagem acom-
panhou esse processo trazendo muitas mudanças. 

 

3. O ambiente discursivo e os suportes dos gêneros 

Um dos elementos centrais na organização dos gêneros textuais, 
bem como o espaço em que ele atua é determinado pelo ambiente discur-
sivo de cada tipo de gênero. Para Douglas Biber (apud MARCUSCHI, 
2010, p. 36), por exemplo, “os gêneros são geralmente determinados com 
base nos objetivos dos falantes e na natureza do tópico tratado, sendo as-
sim uma questão de uso e não de forma”. Em suma, pode-se dizer que os 
gêneros textuais se fundam em critérios externos (sociocomunicativos e 
discursivos). 

Os ambientes discursivos são os lugares ou as instituições sociais 
onde se organizam formas de produção com respectivas estratégias de 
compreensão. É o lugar onde ocorrem as atividades de linguagem, atra-
vés dos textos empíricos classificados em gêneros textuais. Por exemplo, 
o ambiente discursivo escolar, acadêmico, midiático, jurídico, religioso, 
político etc. 

Roque da Costa Gulich (apud MARCUSCHI, 2010, p. 36), obser-
va que “as situações e os contextos em que os falantes ou escritores de-
signam os gêneros textuais são em geral aqueles em que parece relevante 
designá-los para chamar a atenção sobre determinadas regras”. 

Assim, os ambientes discursivos direcionam os tipos de discurso e 
gêneros em certos ambientes sociais. Quando esse direcionamento não 
acontece, existem casos de inadequação ou violação de normas sociais 
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relativas aos gêneros textuais. Sobre isso, salienta Luiz Antônio Marcus-
chi (2010, p. 36): 

(...) quer dizer que não há só a questão da produção adequada do gênero, mas 
também um uso adequado. Esta não é uma questão de etiqueta social apenas, 
mas é o caso de adequação tipológica, que diz respeito à relação que deveria ha-
ver, na produção de cada gênero textual. 

Feita essas considerações, entende-se que nos diversos ambientes 
discursivos existentes, há uma linguagem característica. O foco do traba-
lho recai sobre o ambiente discursivo midiático (virtual) voltado para os 
gêneros textuais encontrados na internet. 

Caracterizado por um discurso informal, no ambiente discursivo 
virtual, em sua maioria, observa-se diversas modificações na forma escri-
ta; a escrita digital difere-se da escrita formal, devido à necessidade de 
comunicação no mais curto espaço de tempo possível. Expressa caracte-
rísticas da fala escrita com brevidade. Diante disso, a escrita digital pre-
cisa ser breve e sucinta. 

De acordo com Luiz Antônio Marcuschi (2003, p. 8), o suporte é 
“um locus físico ou virtual com formato específico que serve de base ou 
ambiente de fixação do gênero materializado como texto. Numa defini-
ção sumária, pode-se dizer que suporte de um gênero é uma superfície fí-
sica em formato específico que suporta, fixa e mostra um texto”. 

Seguindo essa ideia, Luiz Antônio Marcuschi (2008, p. 175) apre-
senta três aspectos para o suporte. 

a) Suporte é um lugar (físico ou virtual); 

b) Suporte tem formato específico; 

c) Suporte serve para fixar e mostrar o texto. 

Assim, os suportes auxiliam na delimitação e apresentação de um 
gênero do discurso, além de ampararem a mensagem. Luiz Antônio Mar-
cuschi (2008, p. 177) defende que existem dois tipos de suportes: “O 
convencional e o incidental”. Eles se diferem quanto a função de porta-
rem ou fixarem textos (gêneros). Exemplos de suportes convencionais 
são: livro, revista, televisão, quadro de avisos, telefone, faixas, entre ou-
tros. Já os suportes incidentais, podem ser: embalagem, roupas, corpo 
humano, muros, calçadas. O gênero é apropriado de acordo com o supor-
te que o comporta. 
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Cada suporte dos inúmeros gêneros existentes carrega suas pró-
prias características, inclusive no que diz respeito a que linguagem utili-
zar. Por isso há uma variação nas formas de uso da língua de acordo com 
cada um. 

E os novos suportes não são inovações independentes, mas cria-
dos mediante outros suportes e gêneros já existentes, de acordo com a 
necessidade ou as novas tecnologias. De certo modo, a linguagem infor-
mal tem lugar próprio para ser utilizada, assim como a língua formal atua 
num ambiente apropriado também. Com isso, saber manipular cada uma 
em seu lugar é o que faz das pessoas um bom usuário da língua portu-
guesa. 

Nesse contexto, surge a oportunidade de falar de um suporte que 
também ampara vários gêneros e que é o objeto de pesquisa desse traba-
lho, a internet. A internet é um suporte (macro) com vários ambientes 
discursivos e nela há vários outros suportes (micro), por exemplo, blogs, 
facebook, WhatsApp (as redes sociais). Sobre isso, Luiz Antônio Mar-
cuschi (2010, p. 20) faz a seguinte observação, “não é difícil constatar 
que nos últimos séculos as novas tecnologias, em especial as ligadas à 
área de comunicação, propiciaram o surgimento de novos gêneros textu-
ais”. 

Sendo assim, dentro desse grande espaço virtual, a internet, que 
ampara diversos gêneros, exige-se, em maior parte, uma linguagem in-
formal. Por isso se torna relevante trazer nos próximos tópicos a sua in-
fluência na comunicação formal. 

 

4. Os gêneros escritos e a mediação do professor 

Um dos papéis do professor de língua portuguesa é mediar a escri-
ta do aluno, orientando onde e como são inseridos certos tipos de escrita. 
É a partir daí que começa o processo de desenvolvimento da monitoração 
na escrita dos estudantes. 

Assim, o professor precisa conhecer a realidade em que seus alu-
nos estão inseridos, como vivem e se relacionam com o meio. Compre-
endendo seus alunos, o professor tem a possibilidade de atuar e interferir 
positivamente no processo educacional e na formação desses indivíduos. 

Para que isso aconteça é fundamental e importante a presença da 
mediação do professor em sala de aula, pois faz com que o aluno se sinta 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	�  "&�

estimulado a querer e entender cada vez mais que é importante no pro-
cesso de aprendizagem, sentindo necessidade de buscar e ampliar seu 
aprendizado. 

Para Luiz Antônio Marcuschi (2008, p. 212), a mediação do pro-
fessor no processo de ensino dos gêneros pode ser dada da seguinte for-
ma: 

[...] sendo o texto um evento singular e situado em algum contexto de produ-
ção, seja ele oral ou escrito, no ensino, é conveniente partir de uma situação e 
identificar alguma atividade a ser desenvolvida para que se inicie uma comu-
nicação. Por exemplo, explicar a migração das aves diante de uma turma de 
alunos ou produzir uma entrevista radiofônica. 

Isso é interessante porque, desse modo, os alunos conseguem ab-
sorver o conteúdo. Torna-se, assim, fácil trabalhar com os gêneros crian-
do algumas estratégias para a análise e a produção textual, posteriormen-
te. Esse meio propicia aos participantes uma interação participativa. 

Vale, também, falar sobre os gêneros escritos da internet, já ex-
planados neste trabalho, pois possuem uma linguagem peculiar e são 
abordados em sala de aula por alguns educadores. Esses gêneros são li-
gados a eventos textuais baseados na escrita. A diferença é que é media-
da por computador. 

Assim, a importância de ter um professor mediador para trabalhar 
os gêneros textuais da internet, reside em pelo menos quatro aspectos, 
segundo Luiz Antônio Marcuschi (2008, p. 200): 

(1) são gêneros em franco desenvolvimento e fase de fixação com uso cada 
vez mais generalizado; 

(2) apresentam peculiaridades formais próprias, não obstante terem contra-
partes em gêneros prévios; 

(3) oferecem a possibilidade de se rever alguns conceitos tradicionais a res-
peito da textualidade; 

(4) mudam sensivelmente nossa relação com a oralidade e a escrita, o que nos 
obriga a repensá-la. 

Os gêneros do mundo virtual são recentes. Por isso, os aspectos 
apresentados mostram a necessidade de trabalhá-los em sala de aula. Re-
vendo conceitos, fazendo comparações entre os gêneros midiáticos e não 
midiáticos, transmitindo aos alunos características e peculiaridades da 
escrita. De maneira que os estudantes repensem a escrita, quando neces-
sário. 
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Aspectos que levam os alunos a aprender que a escrita de alguns 
gêneros virtuais tende a uma certa informalidade, menor cobrança e mo-
nitoramento devido ao meio e a rapidez. Por isso, cabe aos professores, 
mediadores do conhecimento, transmitirem essas e mais informações. 
Com o intuito de mediar no processo de aprendizagem dessa forma re-
cente de comunicar-se através da escrita, mas tão difundida no meio da 
sociedade. Cabe salientar, ainda, que o professor deve conduzir o ritmo 
da aula, garantir que todos participem e tentar solucionar os problemas 
para que os objetivos educacionais da aula sejam alcançados. 

 

5. O acesso dos alunos à internet 

O uso das redes sociais pelos adolescentes será observado neste 
tópico, tendo em vista que eles são maioria quando o assunto é o mundo 
virtual. Nos dias atuais, com a internet tão facilmente manuseada entre 
pessoas de diferentes classes sociais, o acesso dos jovens a estes meios 
de conteúdo de mídia, já é comum. 

Os mais novos fazem parte da geração que conhece bem os recur-
sos midiáticos, bem como a escrita utilizada na internet. Diante disso, al-
guns estudiosos acreditam que a renúncia ao uso da escrita formal da lín-
gua portuguesa ocorre porque o adolescente já é capaz de redescrever 
seus conhecimentos ortográficos que, em muitas vezes, se torna intencio-
nal, no caso da escrita digital. 

Porém, existe outra vertente, pois há adolescentes com o conhe-
cimento ortográfico da língua portuguesa inferior. Com isso, podem ser 
influenciados pela escrita digital fora dos meios da internet. No ambiente 
escolar, esses adolescentes tendem a ter maior dificuldade na hora de 
adequar a escrita digital nos trabalhos com os gêneros textuais. 

Nesses dois universos de escrita, escolar e virtual, o problema 
surge quando o jovem domina apenas um deles. Por exemplo, o jovem 
que passa maior tempo no ambiente virtual, possui maior probabilidade 
de dominar a escrita digital. Porém, isso se torna um problema quando 
ele emprega esse domínio para os dois ambientes. O ideal seria que o 
aluno conseguisse alterar o seu modo de escrever nos diversos lugares. 

Muitos receiam a falência da língua portuguesa no seu estilo for-
mal, mas para Socorro Cláudia Tavares de Sousa (2007, p. 201) esse te-
mor é inoportuno, “pois os meios eletrônicos não estão atingindo a estru-
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tura da língua no que diz respeito aos seus aspectos nucleares, a fonolo-
gia e a sintaxe”. 

Sendo assim, essa prática continua vigente e aceita por diversos 
intelectuais. Esclarece-se, ainda, que no meio escolar, é importante notar 
que o aluno escreve somente para uma pessoa, o professor. Por outro la-
do, na internet seu nível de relação é bastante extenso. 

Sobre os receptores da escrita do aluno, Defillippo e Cunha (apud 
SOUSA, 2007, p. 201), deixa a seguinte reflexão: 

Pode-se afirmar que na Internet o internauta tem a presença de um outro 
real, de um outro que dialoga visceralmente com o seu interlocutor e que exer-
ce um papel ativo no processo de comunicação verbal. Já na escola esse outro 
é “minimizado” na figura do professor que irá avaliar a produção textual do 
aluno. 

Nesse contexto, o aluno tem mais de uma forma de relacionar-se 
com a escrita, mesclando características da fala com elementos que ca-
racterizam a escrita. Cabe ao aluno, buscar conhecimento para interagir 
em cada meio, obedecendo a linguagem correspondente. 

Por isso, é papel da escola, juntamente com a família, assumir a 
responsabilidade de ajudar no processo de formação do aluno, produzin-
do pessoas conscientes da importância dos meios de comunicação virtu-
al, de como usá-los em seu favor e de como não se deixar usar por esses 
veículos, quando isso lhes for prejudicial. 

Sobre isso, Dimmi Amora (2011, p. 27) traz uma reflexão: 

Formar alunos conhecedores dos meios de comunicação a ponto de poder 
interferir nos produtos oferecidos pelos veículos é um objetivo que devemos 
perseguir diariamente no processo escolar. E, ainda, formar cidadãos que pos-
sam criar seus próprios veículos dentro dos meios de comunicação existentes é 
essencial para a evolução da sociedade como um todo. Estes dois vértices se-
rão o elemento concorrencial capaz de, efetivamente, mudar a forma como se 
faz comunicação nos dias de hoje. 

Essa postura significa grande mudança no processo de aprendiza-
gem. Minimizando assim, os efeitos negativos causados pelas redes soci-
ais, principalmente na escrita. Se tiver estímulo para trabalhar esses gêne-
ros textuais com os alunos, a variação da escrita nos ambientes diversos 
acontecerá de forma consciente. 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
������������� 

 #�� ��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	��

6. Metodologia e análise dos principais resultados obtidos 

O objeto principal deste estudo prevê o seguinte questionamento: 
A linguagem da internet influencia, de fato, a escrita dos alunos no am-
biente escolar? 

Proponho responde-lo através de observações, entrevistas com os 
alunos com o uso de questionário, conversas com professores e alunos 
sobre fatores que implicam na escrita da linguagem midiática e como se 
dá a abordagem desse tema no âmbito escolar. 

A partir dessa proximidade com os sujeitos investigados exponho 
analise quantitativas e qualitativas dos resultados. Foram analisadas res-
postas de alunos de turmas do 1º, 2° e 3° ano do ensino médio de uma 
escola da rede estadual, do bairro Pintolândia, a fim de se traçar uma 
conclusão. A escola está situada em uma região periférica de Boa Vista 
(RR). Durante o período de pesquisa na escola, observou-se que a maior 
parte dos alunos mora próximo à instituição de ensino. Observou-se, ain-
da, que muitos são de modesta condição econômica. 

Conversando sobre a facilidade de ter um celular, pode-se perce-
ber que é comum possuírem aparelho telefônico, mesmo sendo modelos 
menos sofisticados tecnologicamente. Nos dados, será observado que 
apesar de pertencerem a uma comunidade mais carente, os alunos têm 
acesso à internet com frequência. Seja pelo celular, seja em lanhouse. 

Para analisar a influência do internetês na escrita dos alunos, foi 
necessário saber a frequência do uso da internet. Além disso, houve um 
diálogo com os alunos sobre o mundo virtual, com o objetivo de verificar 
por meio do que eles falaram se a linguagem da internet interfere na es-
crita. 

Não foi analisado conteúdo, apenas verificada a ortografia e o 
domínio da língua com as respostas dos questionários. A pesquisa foi re-
alizada com 48 (quarenta e oito) alunos, com idade entre quatorze e de-
zenove anos. 

1.° ano 2.° ano 3.° ano 
15 alunos 20 alunos 13 alunos 

Meninos Meninas Meninos Meninas Meninos Meninas 
4 11 10 10 8 5 

Tabela 1 – Quantidade de Alunos 

Os 48 alunos entrevistados têm acesso à internet, dado que mostra 
que 100% dos alunos utilizam a internet em seu dia a dia. Essa informa-



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	�  #!�

ção vem ao encontro do que Sanmya Feitosa Tajra (2002) chamou de 
“uma verdadeira explosão de computadores ligados à rede”. Sanmya Fei-
tosa Tajra (2002) ainda afirma que “a internet tem proporcionado uma 
criação de uma série de signos para o processo de comunicação”. Muitos 
alunos fazem uso das abreviações do internetês. Porém, a maioria dos 
alunos afirma que essa nova variação de linguagem não os atrapalha na 
escrita, nem os influenciam de maneira incorreta suas atividades escola-
res ou na hora de escrevem textos. 

A maioria dos alunos, isto é, 46 deles responderam que têm co-
nhecimento sobre as características da linguagem usada nas redes sociais, 
bem como sua funcionalidade e estratégias de escrita. Apenas 2 alunos 
desconheciam tais informações, mas, ainda assim, já tinham ouvido falar, 
conforme o Gráfico 3. 

Ao perguntar sobre o conhecimento sobre as características da 
linguagem virtual, a maioria respondeu claramente que conhece as carac-
terísticas da linguagem usada no mundo virtual. Maria Luiza Belloni 
(2001, p. 22) salienta que, 

as sociedades contemporâneas já estão a exigir um novo tipo de indivíduo e de 
trabalhador em todos os setores sociais e econômicos: um indivíduo dotado de 
competências técnicas múltiplas, habilidade no trabalho em equipe, capacida-
de de aprender e de adaptar-se a situações novas. 

Sobre a influência da linguagem informal da internet na escrita 
dos alunos no ambiente escolar, mais da metade, 28 alunos, responderam 
que ela não ocorre. Por outro lado, 20 alunos responderam que há in-
fluência na escrita escolar, ao menos em alguma atividade escrita. 

Sabe-se que a linguagem midiática é típica do ambiente virtual. 
Entretanto, muitas pessoas acabam confundindo os ambientes e levam 
para o meio escolar. Na opinião de 42 alunos, a linguagem virtual nunca 
poderá ser aceita normalmente nas práticas de escritas escolares porque 
isso acarretaria o futuro acadêmico. 04 alunos responderam que sim, po-
deria ser aceita, e 2 alunos não tiveram certeza e responderam talvez. 

Diante da influência da linguagem usada na internet na escrita es-
colar, Dimmi Amora (2011, p. 27) traz a seguinte reflexão: 

A esperança, talvez a única, para uma profunda transformação na produ-
ção dos meios de comunicação de massa que temos nos dias de hoje é a esco-
la. É no processo de formação que a escola deve assumir como motor do con-
junto indivíduo-família-sociedade, que está a real chance de produzirmos pes-
soas conscientes da importância dos meios de comunicação, de como usá-los 
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em benefício delas e de como não se deixar usar por esses veículos quando is-
so lhes for nocivo. 

Noutro momento, perguntados sobre quais os fatores que mais 
implicam na utilização da linguagem virtual no ambiente escolar, che-
gou-se as seguintes respostas: 

a) Pouco conhecimento da escrita padrão: 16 % dos alunos 

b) Descuido na hora de separar os ambientes: 25 % dos alunos 

c) Pressa para terminar a atividade: 35 % dos alunos 

d) Hábito com a linguagem informal: 22 % alunos 

Uma parcela significativa dos alunos (45 % deles), respondeu que 
a linguagem abreviada e simplificada da internet não prejudica a com-
pressão no momento da leitura. 31 % alunos, porém, divergem, compre-
endendo que a linguagem virtual prejudica o entendimento. Por fim, 11 
alunos disseram que apenas em alguns momentos fica difícil o entendi-
mento. 

Foi possível perceber que a grande maioria dos alunos (77 % de-
les) utiliza aplicativos como o WhatsApp para comunicação virtual. 17 % 
alunos responderam que fazem uso da linguagem midiática na rede social 
Facebook e apenas 6 % declararam usar o Instagram com esse tipo de 
linguagem. As opções Snapchat e Twitter não foram marcadas por qual-
quer deles. 

 
Gráfico: Principais escolhas dos alunos 
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Por fim, de acordo com o conhecimento dos alunos. Foi pedido 
que preenchessem uma tabela com exemplos de palavras com a escrita 
virtual. Na tabela abaixo mostra quais as palavras mais usadas pelos alu-
nos. 

Exemplo de escrita formal Exemplo de escrita virtual 
Porque Pq 

Também Tmb 
Você Vc 
Não Ñ 

Professora Prof 
O que Oke 

É Eh 
Meu Deus Mds 
Fazendo Fzd 

Vamos teclar? Vmstc? 
Muito Mt 

Com essa análise, pôde-se observar que há em raros casos in-
fluência da internet na escrita dos alunos, mas existe. Ao final da pesqui-
sa foi solicitado aos alunos pesquisados que dessem uma sugestão para 
que as simplificações de palavras utilizadas na internet não atrapalhem o 
aluno na sala de aula e as mais citadas foram: Prestar atenção na hora de 
escrever, não abreviar as palavras, usar abreviações somente quando ne-
cessário, estudar ortografia. 

Ao término da pesquisa e com todos os dados analisados, consta-
ta-se que os alunos pesquisados possuem acesso à internet. Porém a mai-
oria deles afirma que essa nova variação de linguagem não os atrapalha 
na escrita, nem influenciam de maneira incorreta suas atividades escola-
res ou na hora de escrevem textos. 

 

7. Considerações finais 

Por meio deste artigo foi analisado a influência da internet na es-
crita dos alunos de 1º, 2° e 3° anos do ensino médio de uma escola da re-
de estadual de ensino do estado de Roraima. Ao fim desta análise, apu-
rou-se que, diante do número de questionários aplicados, não se obteve 
respostas que afirmassem o uso significativo da linguagem midiática no 
ambiente escolar, tampouco verificou-se ocorrências relevantes de carac-
terísticas diretas da escrita virtual, por exemplo, abreviações, gírias. 

Apesar disso, detectou-se que os alunos cotidianamente escrevem 
textos e outras atividades escolares de modo apressado, com o intuído de 
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serem rapidamente dispensados daquela atividade. Essa é uma caracterís-
tica da escrita nas redes sociais, a qual, no âmbito escolar, é avaliada de 
forma negativa quando passa a influenciar as produções textuais dos alu-
nos em sala de aula. 

Também se avalia de forma negativa essa influência, quando ela 
atinge o raciocínio dos alunos que, com a utilização cotidiana desse tipo 
de linguagem, limitam, paulatinamente, seus pensamentos, já que nas sa-
las de bate-papo, a comunicação se dá por meio de frases curtas, abrevia-
das, entre outras características já mencionada neste trabalho. 

Acredita-se, pois, que embora não seja a realidade retratada na 
pesquisa, se não houver uma interferência pontual na escrita dos alunos, 
pode haver a utilização dos códigos da internet nas produções textuais, 
daí a importância da constante orientação do professor nos trabalhos de 
escrita. 
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RESUMO 

Este trabalho aborda não só a importância dos gêneros canção e fotografia como 
instrumentos de construção da identidade do sujeito, mas também a relação interdis-
cursiva dos textos. O objetivo é propor que o aluno realize uma associação entre can-
ções populares e fotografias de Sebastião Salgado, no intuito não de promover a ilus-
tração daquelas por estas, mas sim, possibilitar o diálogo entre textos com discursos 
próprios e ricamente poéticos. O cruzamento entre as linguagens (verbal e não-verbal) 
objetiva imergir o educando no universo plurissignificativo que a própria linguagem 
pode adquirir. Para isso utilizamos como base teórica: Jean Foucambert, Roxane He-
lena Rodrigues, Eduardo de Moura Almeida, Irandé Antunes, Luiz Antônio Mar-
chuschi, Marisa Lajolo, Antonio Candido, Roland Barthes, Joaquim Dolz e Bernard 
Schneuwly, entre outros. 

Palavras-chave: Linguagem. Gênero. Interdiscursividade. Identidade. 

 

1. Introdução 

A escola em sua proposta de trabalho nunca deve prescindir de 
analisar os anseios e disposições que o alunado apresenta, pois a própria 
missão transformadora da instituição depende dessa análise minuciosa. 
Apesar de sabedores da missão de estabelecer um diálogo entre aluno e 
prática educativa, nossos centros de ensino insistem em postergar, para 
outro momento, esse dialogismo e ainda tomam para si o protagonismo 
do processo de ensino e aprendizagem. 

Não cabe à escola meramente reaproveitar as experiências do 
educando para, a partir daí, exercer a prática educativa. Mas é seu papel, 
enquanto instituição, valorizar o conhecimento de mundo do educando 
como mecanismo fundamental no aprendizado de novas habilidades. Por-
tanto, considerar o indivíduo não mais como uma página em branco, mas 
como somatório de experiências significavas, extrapola a missão de rea-
proveitar, secundária; e determina a prática de construir, primária. Cons-
truir uma relação primordial para que o sujeito aprenda de forma mais 
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significativa. 

O que se percebe no aluno é a necessidade latente de exercer o 
protagonismo da própria prática educativa. Do adolescente ao idoso, to-
dos dotados de uma gama de experiências, que ficam estanques devido às 
práticas pouco motivadoras exercidas em nossas escolas. 

Nessa perspectiva, temos um sujeito com necessidades específi-
cas: ser agente da própria prática educativa e ter a identidade respeitada 
e, por isso, trabalhada em tal prática. É fundamental que o trabalho com a 
linguagem literária se aproprie da multimodalidade para, a partir do coti-
diano do aluno, promover uma maior compreensão deste no que se refere 
ao processo de construção dos sentidos textuais. Tal processo subverte 
alguns modelos tradicionais: o texto parte da realidade do educando, não 
o contrário; o papel de protagonista na construção dos sentidos é do alu-
no, não mais do professor. O sujeito se relaciona melhor com um proces-
so no qual ele é levado a ser artífice na construção do conhecimento. A 
questão tem se mostrado concomitante no combate à evasão escolar, a 
qual nesse segmento atinge índices alarmantes. 

 

2. Ler, interpretar e interagir 

A leitura se configura em uma prática social constituída de sujei-
tos aptos a interagir no mundo e nele exercer o papel de cidadãos. O con-
ceito referido subverte a ideia de que ler seja um mero trabalho de deco-
dificação e repetição de conhecimentos pré-estabelecidos, favorecendo 
apenas a ação mecânica. Um bom texto exige visão crítica, mobilização 
de conhecimentos prévios para preencher as lacunas textuais e assim pos-
sibilitar ao leitor perceber não somente as intenções do autor e o sentido 
global do texto, mas também compreender o mundo e seu semelhante. 
Sobre a dinâmica da leitura, Jean Foucambert (1994) afirma: 

Aprende-se a ler com textos (...) que funcionem realmente para leitores; 
aprende-se a ler lendo textos que não se sabe ler, mas de cuja leitura se tem 
necessidade. Ler é uma negociação entre o conhecido, que está em nossa ca-
beça, e o desconhecido, que está no papel; entre o que está atrás e o que está 
diante dos olhos. (FOUCAMBERT, 1994, p. 37-38) 

Para o autor, a leitura implica mais do que uma resposta cognitiva, 
é uma resposta social. Consoante Luiz Antônio Marcuschi, “ler é um ato 
de produção e apropriação de sentido que nunca é definitivo e completo”. 
E completa: “o leitor não é sujeito consciente e dono do texto, mas ele se 
acha inserido na realidade social e tem de operar sobre conteúdos e con-
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textos socioculturais com os quais lida constantemente”. (MARCHUS-
CHI, 2008, p. 228) 

Concomitante ao processo de leitura e de interpretação é a com-
preensão textual. Entretanto, compreender não é o mesmo que interpre-
tar. Enquanto esta se relaciona a elementos mais perceptíveis, aquela re-
quer uma série de associações e inferências para ser concretizada. A 
compreensão é construída na tênue relação entre o que pretendeu o autor 
e o que é capaz de inferir o leitor. Sendo assim, como já foi dito, não é 
um simples ato de identificação de informações, mas uma construção de 
sentidos com base em atividades inferenciais. (MARCUSCHI, 2008, p. 
23) 

Um dos desafios no ensino da linguagem é a admissão da língua 
como estrutura, uso e sentido. No momento em que se criou a dicotomia 
entre língua e fala, distanciaram-se dois elementos que se completam. 
Igualmente numa relação de completude está o ler, o compreender e o in-
teragir. Do mundo da leitura à leitura do mundo, o trajeto se cumpre 
sempre, refazendo-se, inclusive, por um vice-versa que transforma a lei-
tura em prática circular e infinita. (LAJOLO: 2005, p. 7) 

O que se determina com essa ação é mais do que indagar o que o 
autor quis dizer no nível textual, mas o que foi dito no contexto de inte-
ração entre leitor, texto e o universo de experiências adquiridas e retrata-
das nos discursos de todos os agentes. É um papel desafiador na constru-
ção do leitor, que é o de levá-lo à compreensão de que não há um único 
agente no processo de compreensão textual, mas, sim, discursos igual-
mente importantes que se cruzam na produção de sentidos. 

Querer ampliar a atuação do texto literário de mero apanhado de 
estruturas e pistas históricas que refutam o papel plurissignificativo da 
linguagem para elemento fundamental na formação do leitor crítico é de-
volver ao texto a sua função primeira: reconstruir os saberes adquiridos e 
inquietar homem. 

Leitores ampliam seus horizontes emocionais e intelectuais, adquirindo 
novas dimensões de saber e auto compreensão através de obras literárias. Esse 
é um dos motivos frequentes de recomendação da leitura de textos literários 
como complementação da educação da pessoa, como se uma percepção mais 
clara de certas ‘realidades’ pudesse emergir através da experiência literária. 
(LEAHY-DIOS, 2004, p. 28) 

Destacar o papel transformador do texto literário não significa 
atribuir-lhe um caráter meramente utilitarista, que prima por fornecer 
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respostas ao sujeito, para que assim se adeque melhor às demandas soci-
ais. A autora sugere uma visão mais ampla sobre o papel de cada agente 
na construção de sentidos e, por conseguinte, na reconstrução do leitor. 
Em consonância à presente reflexão Harold Bloom afirma ser uma das 
funções da leitura preparar para uma transformação, e a transformação 
final tem caráter universal (BLOOM, 2001, p. 17). O leitor deve procurar 
algo que lhe diga respeito e que possa servir de base à avaliação e à re-
flexão. (BLOOM, 2001, p. 25) 

Jean Marie Goulemot conclui que popular ou letrada a leitura é 
sempre produção de sentido (...). Ler será, portanto, fazer emergir a bi-
blioteca vivida, quer dizer, a memória de leituras anteriores e de dados 
culturais (GOULEMOT, 2002, p. 107-113). Em uma relação interacional 
e dialógica, o sujeito se apropria de instrumentos linguísticos para, no 
meio social, exercer com autossuficiência o protagonismo da própria his-
tória. 

 

3. Fotografias e canções: gêneros 

A palavra Gênero provém do latim generu, que significa família; 
portanto, agrupamento de indivíduos ou seres que têm características 
comuns. Logo, os gêneros literários são agrupados por suas semelhanças. 

O filósofo grego Platão foi o um dos autores a se preocupar em 
separar as obras literárias em três gêneros: tragédia e comédia (teatro), 
poesia lírica, ou ditirambo e poesia épica. O teórico russo Mikhail Bakh-
tin conceituou gênero como o elemento relativamente estável do discur-
so. 

Houve momentos na história da língua em que se privilegiou o 
aspecto estável da afirmação, mas atualmente, segundo Luiz Marcuschi, 
a ênfase está no fator relativamente, ou seja, o caráter mutável dos gêne-
ros. É um processo de adaptação que muitas vezes não exige o domínio 
da produção por parte do sujeito, mas sempre exigirá uma leitura e reco-
nhecimento do gênero tratado. 

[...] Não precisamos conhecer todos os gêneros textuais. Há gêneros para ler e 
gêneros para escrever, para ouvir, para falar. A maioria das pessoas não preci-
sa saber escrever bula de remédio, mas a maioria delas precisa saber ler bulas. 
Precisamos saber onde encontrar as informações de que precisamos [...] 
(COSCARELLI, p. 83) 

Apesar de se configurarem na relação fronteiriça em si, os gêneros 
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extrapolam seus limites de atuação. No caso da canção, há uma relação 
estreita deste com o gênero poético. Michel Foucault (2006, p. 35) afirma 
que “a partir da incidência primeira começa um trabalho de um sobre o 
outro: a música elaborava o poema que elaborava a música”. E no meio 
dessa relação intrínseca, a fotografia aparece com seu discurso próprio, 
todavia dialógico. Se as canções escolhidas abrigam um testemunho do 
sujeito em contextos particulares e fundamentais a suas interpretações, as 
fotografias tendem a adquirir, também, esse aspecto. Sobre essa minimi-
zação que muitos dão ao elemento fotográfico, afirma Eduardo Neiva Jr.: 

Experimentar o mundo por meio de imagens seria extremamente incômo-
do se o registro fotográfico não recebesse a legitimação de ser um testemunho. 
[...] Ingenuamente acreditou-se que a fotografia fosse a ilustração de algo, mas 
o algo representado é menos importante do que a imagem apresentada; a mo-
dernidade encarregou-se de destruir os discursos edificantes que se prestavam 
à ilustração 

 

4. Proposta de introdução ao gênero poema 

No segundo momento será trabalhado o gênero poema. O objetivo 
é motivar o aluno a observar que alguns textos poéticos têm sua força ora 
por seu tom intimista e prosaico que estabelecem com o leitor e o cotidi-
ano, ora por sua carga lírica e rítmica apoiados no jogo de rimas. Além 
disso, é fundamental a percepção do discente de que o texto poético in-
troduzido num contexto multimodal poder ter sua força significativa am-
pliada ou limitada, dependendo do tipo de inferência que o sujeito esta-
belece: 

Representação e imagens não são meramente formas de expressão para 
divulgação de informações, ou 48 representações naturais, mas são acima de 
tudo, textos especialmente construídos que revelam as nossas relações com a 
sociedade e com o que a sociedade representa. (DIONÍSIO, 2006, p. 132) 

Deve ser feita uma explanação sobre os aspectos do texto poético: 
as divisões em versos e estrofes, a presença da rima em alguns, a cons-
trução sonora e rítmica. Não se deve ignorar que muitos presentes na sala 
podem ter uma experiência escolar ou não com as construções poéticas. 
Portanto, o tom deve ser sempre de consulta sobre o que sabem os sujei-
tos sobre o gênero abordado. 

O texto poético escolhido é “Arte matuta” do poeta cearense Pata-
tiva do Assaré. Deve-se orientar a turma primeiramente para o aspecto 
temático: autobiográfico. Em seguida, a observação deve cair sobre a lin-
guagem usada no texto. Rompendo com preconceitos linguísticos, o pro-
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fessor destacará a independência do texto literário em relação à obediên-
cia da norma culta. Sobre o autor infama-se a sua origem humilde, o fato 
de ser Patativa analfabeto e como seus filhos, netos e amigos resgataram 
seus versos orais através da escrita. 

ARTE MATUTA 

Eu nasci ouvindo os cantos 
das aves de minha serra 
e vendo os belos encantos 
que a mata bonita encerra 
foi ali que eu fui crescendo 
fui vendo e fui aprendendo 
no livro da natureza 
onde Deus é mais visível 
o coração mais sensível 
e a vida tem mais pureza. 

(...)7 

Observa-se como uma das temáticas a referência religiosa do au-
tor, sua relação com a natureza que se personifica pelo próprio nome: Pa-
tativa (ave do sertão). O mais importante nesta atividade é não só manter 
o encantamento dos alunos pelo texto literário, mas também corrigir a 
ideia de que poesia, literatura é produto de uma elite escolarizada. 

A escolha por um texto que evoca o saber natural, o homem sim-
ples conhecedor do letramento cotidiano, objetiva levar o aluno a con-
templar a sua própria experiência, a encontrar nos seus traços culturais a 
sua própria identidade. Uma atividade assim faz com docente e discente 
percebam como é rica a troca entre saberes adquiridos ao longo da vida. 
O bom leitor é aquele capaz de também contribuir com a reconstrução do 
texto para além do perceptível: 

A poesia popular nordestina, e para lhe chamar “poesia”, na maior parte 
dos casos, precisamos tomar a palavra habitual, é, sem dúvida, uma coisa en-
cantadora, na sua agreste ingenuidade. É necessário ser privado de toda capa-
cidade de simpatia humana e de amor à boa alma do povo para não sentir den-
tro de si toda uma revoada de emoções agradáveis ao contato dessa arte bárba-
ra. Mas é exatamente desta nossa capacidade de simpatia que, sobretudo deri-
va o penetrante encanto, emocionante, a “graça”, a “beleza” da poesia popular 
[...] (AMARAL, 1982, p. 119) 
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5. Proposta de introdução ao gênero fotografia 

O trabalho com o gênero fotográfico implica uma viagem sistemá-
tica aos elementos formadores e deformadores desse texto. A fotografia 
já foi considerada por Roland Barthes aquela que substituiria a arte. O 
instante congelado por um lado habita os labirintos das construções pre-
téritas, por outro eterniza-se como ponto de intersecção entre o efêmero e 
o eterno. Proporcionar um momento de análise do referido gênero levará 
o aluno a viajar pela história: seja representada por experiências coleti-
vas, seja dentro de uma gama de significações que só o indivíduo atento 
e sensível é capaz de perceber. O objetivo dessa atividade é justamente 
aprimorar a análise racional impulsionada por um conjunto de conheci-
mentos sobre o processo fotográfico e aprimorar o olhar sensível do lei-
tor sobre as manifestações plurissignificativas da linguagem fotográfica. 
Sobre a relação entre o olhar sensível e o racional diante do fenômeno fo-
tográfico, Roland Barthes no livro A Câmara Clara afirma: "Como es-
pectador, eu só me interessava pela Fotografia por ‘sentimento’; eu que-
ria aprofundá-la, não como uma questão (um tema), mas como uma feri-
da: vejo, sinto, portanto, noto, olho e penso". (BARTHES, 2006, p. 42) 

O autor faz uso de dois termos latinos para representar os dois 
caminhos de significação: o studium e o punctum. O primeiro é a fotogra-
fia que me vem enquanto sujeito observador (espectador), informar e 
comunicar aquilo que se apresenta naturalmente ao meu espirito: o óbvio. 
É quando a imagem clareia, torna-se transparente ao olhar, mergulha 
num abismo profundo, que o enquadramento da imagem é proposto. 

Reconhecer o studium é encontrar as intenções do fotógrafo, entrar em 
harmonia com elas, aprová-las, desaprová-las, mas sempre compreendê-las, 
discuti-las em mim mesmo, pois a cultura (que tem a ver com o studium) é um 
contrato feito entre os criadores e os consumidores. (BARTHES, 2006, p. 52) 

No punctum, não é mais o intelecto que responde, mas o corpo 
que age e reage àquilo que lhe é posto. Para o autor: “O punctum de uma 
foto é esse acaso que, nela me punge (mas também me mortifica, me fe-
re)”. 

Com base nessa relação entre o racional e o sentimental, além da 
importância do gênero fotográfico para construção histórica dos sujeitos, 
duas fotografias mundialmente conhecidas foram escolhidas para a análi-
se. 
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Figura 01 

 
Figura 02 
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A primeira retrata crianças vietnamitas feridas por bombas esta-
dunidenses durante a guerra. A foto ao ser publicada nos Estados Unidos, 
desencadeou uma série de manifestações antiguerra do Vietnã, levando 
ao contexto de produção do segundo texto analisado. A segunda foto re-
trata outro momento histórico: uma manifestante contra a guerra enfren-
tando com flores a guarda do Pentágono. Perceba que há uma relação 
histórica entre as fotos. Mas aconselha-se o professor a começar a inter-
pretação pelas figuras e sua representatividade para o efeito expressivo: 
as crianças desamparadas fugindo do horror da guerra e a jovem enfren-
tando com bravura as Forças Armadas. As mesmas Forças que provoca-
ram a cena da primeira foto. 

Após a análise dos elementos subjetivos e sensíveis (punctum), é 
feita análise dos elementos racionais, as consequências históricas de cada 
texto. Sobre esse jogo de reflexão sensível, Roland Barthes afirma: "No 
fundo a fotografia é subversiva, não quando aterroriza, perturba ou mes-
mo estigmatiza, mas quando é pensativa". (BARTHES, 2006) 

 

6. Ler, interpretar e interagir 

O processo de introdução aos gêneros, se bem feito, prepara para 
a atividade último módulo. Perceba aqui uma mudança significativa no 
esquema regular de sequências didáticas, pois o mais comum é que a 
apresentação do gênero seja breve e pouco detalhada. Neste escopo, 
aprofundou-se mais o trabalho com os gêneros relacionando-os. Mudou-
se assim a estrutura: detalhamos as atividades de apresentação a fim de 
que no módulo final nos dedicássemos mais aos fenômenos multimodais. 

A multimodalidade como ferramenta de ensino favorece a com-
preensão do leitor em relação aos processos de construção textual, uma 
vez que possibilita, através dos vários modos de apresentação da lingua-
gem, o contato com a polifonia do discurso. Nesse contexto, a ferramenta 
é apenas uma mediadora entre os agentes do discurso. Se para Paulo 
Freire a leitura da palavra envolve a leitura do mundo, a leitura da pala-
vra multimodal envolve a compreensão deste novo mundo que nos desa-
fia constantemente. 

O trabalho de análise começará com a canção A minha alma (a 
paz que eu não quero) de autoria de Marcelo Yuca (O Rappa). De cunho 
social, a letra revela as facetas da violência urbana. Tal realidade dialoga 
muito com o contexto social de nossas escolas, portanto a atividade tende 
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a levantar uma discussão muito salutar sobre o discurso musical enquan-
to denúncia da exclusão vivida por muitas comunidades urbanas e rurais. 

Minha Alma (A Paz Que Eu Não Quero) 

Marcelo Yuca 

A minha alma tá armada 
E apontada para a cara 
Do sossego 
Pois paz sem voz, Paz sem voz  
Não é paz é medo 

Às vezes eu falo com a vida 
Às vezes é ela quem diz  
Qual a paz que eu não quero 
Conservar 
Para tentar ser feliz 

As grades do condomínio 
São para trazer proteção  
Mas também trazem a dúvida 
Se é você que está nessa prisão 

Me abrace e me dê um beijo 
Faça um filho comigo 
Mas não me deixe sentar na poltrona no dia de domingo, 
Domingo 
Procurando novas drogas de aluguel 
Nesse vídeo coagido 
É pela paz que eu não quero seguir admitindo8 

Antes de trabalhar as questões, o professor deve revisar, utilizan-
do o texto, as caraterísticas do gênero: os aspectos coloquiais e rítmicos. 
Nas canções é comum o autor se apropriar de expressões coloquiais para 
se aproximar mais do cotidiano retratado e do dinamismo da fala. 

No texto percebe-se o uso do termo “tá” (está), “Me” no início de 
período. Perceba que há uma semelhança sonora entre as palavras arma e 
alma. Tal semelhança contrasta com a ambivalência entre o elemento 
concreto e relacionado à morte: arma; e o elemento abstrato relacionado 
à vida: alma. 

Outro ponto interessante são as imagens urbanas selecionadas na 
canção: as grades do condomínio, prisão, sentar na poltrona, vídeo, dro-
gas de aluguel. Todas denotam comportamentos diante da violência. Im-
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pondo ao leitor uma reflexão sobre as causas e consequências do fenô-
meno. 

É fundamental que o professor aborde a importância que o vídeo 
clip possui para ampliação da mensagem da canção através do cruzamen-
to de linguagens: a cinematográfica e a verbal escrita. O vídeo ganhou 
vários prêmios pela sua capacidade de retratar a violência sofrida por 
comunidades carentes no Rio de Janeiro. 

 
Figura 3. Fonte: <http://educa-tube.blogspot.com.br/2010/11/minha-

alma-paz-que-eu-nao-quero-clipe.html> 

Algumas indagações nortearão a análise multimodal: 

1 É possível perceber que há uma história sendo contada no vídeo. 
Apresente-a resumidamente. 

2 Houve uma ampliação de significado entre a canção e o vídeo? 
Por quê? 

3 Você ou alguém próximo já sofreu violência policial? O que foi 
feito? 

A análise objetiva avaliar a capacidade de percepção dos alunos 
em relação aos processos multimodais e sua importância na produção 
moderna do discurso. Segundo Ana Lisa Ribeiro, é preciso expandir a 
capacidade de interação textual do aluno: 

Não dá para ficar apenas no oral/escrito. Há muito mais o que se pensar e 
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fazer, com outras semioses e modulações dentro delas. E o mais importante é: 
criar, planejar, selecionar recursos que vão do lápis ao computador de último 
tipo. O que realmente importa é conhecer linguagens e modos de dizer, sem ti-
rar os olhos dos efeitos de sentido desejados. (RIBEIRO, 2016, p. 119) 

Outra forma de levar o sujeito à experimentação multimodal é le-
vá-lo a produzir uma intervenção artística na escola. Recorta-se, de jor-
nais ou revistas, fotos que retratem a violência da repressão apresentada 
na canção e no vídeo. Na próxima aula, monta-se um painel com o título 
“A paz que eu não quero”. 

No pátio, durante o intervalo, ao lado do painel produzido pelos 
alunos, o vídeo clipe será apresentado para toda a escola. Dando maior 
significação ao painel. Alguns alunos farão leitura de dados da violência 
urbana no país, estado ou cidade. Na oportunidade, professores de outras 
disciplinas podem se pronunciar. O importante é promover uma reflexão 
sobre o processo que desencadeia a violência local, regional. Tudo dentro 
de um clima de respeito e diálogo. 

Não é possível realizar um trabalho que resgate a figura do aluno 
como sujeito de sua prática sócio educativa com ações isoladas e descon-
textualizadas. Dessa forma, compreender textos é compreender pessoas e 
suas interligações e não se conhece pessoas sem conhecer suas experiên-
cias, sua visão de mundo. E como nossa atividade parte do ambiente da 
sala de aula, será mais vívido ao aluno perceber que o tema discutido na-
quela aula pode ser analisado em outra disciplina. Nesta perspectiva, a 
escola será vista como local onde se discute a vida em sociedade, não de 
forma compartimentar, mas contextual. 

Sobre essa troca interdisciplinar que enriquece tanto o ensino diz 
Piaget: 

Interdisciplinaridade: Segundo nível de associação entre disciplinas, em 
que a cooperação entre várias disciplinas provoca intercâmbios reais, isto é, 
exige verdadeira reciprocidade nos intercâmbios e, consequentemente, enri-
quecimentos mútuos. (PIAGET, 1972, apud SANTOMÉ, 1998, p. 70) 

 

7. Considerações finais 

É notória a importância de a mediação tecnológica no fazer peda-
gógico, uma vez que aquela contribui sobremaneira para que esta tenha 
um bom desempenho e desenvolvimento do processo de ensino-aprendi-
zagem em sala de aula. Outrossim, práticas mediadas com esses recursos 
se tornam mais atraentes ao olhar dos educandos que, por sua vez, possi-
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bilitam respostas mais proativas e condizentes com as suas realidades e 
com os objetivos dos educadores. 

Por conseguinte, o processo cognitivo se torna mais eficaz e capaz 
de responder aos anseios de a comunidade escolar. Ressalta-se, entretan-
to, que esta mediação só será possível se houver empenho dos atores res-
ponsáveis pelo cotidiano da escola, sobretudo, do educador moderno, que 
tem um olhar holístico sobre todo esse conjunto de ações que valorizam 
os gêneros, as multimodalidades e, sobretudo, o sujeito foco da ação pe-
dagógica: o aluno-sujeito. 

Esperamos, enfim, que este artigo possa contribuir para instigar a 
reflexão dos mestres professores que cotidianamente enfrentam desafios 
grandiosos na busca da qualidade de suas práticas docentes. 
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A LEVEZA DO VOO E O PESO DO (NÃO) PODER: 
UMA ANÁLISE DAS EXPECTATIVAS DE GÊNERO 

NA OBRA AS ANDORINHAS, DE PAULINA CHIZIANE  

Ângela da Silva Gomes Poz (IFF) 
angelsgpoz@yahoo.com.br 

 

RESUMO 

Paulina Chiziane é reconhecida como a primeira mulher moçambicana a escrever 
um romance, no ano de 1990. Desde então, tem seus livros publicados e participa de 
conferências de arte e literatura em diferentes partes do mundo. Sua obra é usada na 
Educação de vários países, inclusive no Brasil, onde vem sendo estudada em teses de 
licenciatura, mestrado e doutoramento. Foi candidata ao Prêmio Nobel da Paz no ano 
de 2005 e nomeada uma das mil mulheres pacíficas do mundo, ambas iniciativas pro-
movidas pelo Movimento Internacional da Paz, One Thousand Peace Women, em re-
conhecimento ao seu trabalho de escrita militante pela justiça e igualdade, com uma 
literatura que parte das raízes locais para a universalidade, especialmente no que tan-
ge aos temas femininos. Este trabalho visa a analisar as expectativas de gênero presen-
tes nos três contos que compõem a obra As Andorinhas, de Paulina Chiziane – “Quem 
manda aqui?”, “Maundlane, o Criador” e “Mutola”, a partir da perspectiva de poder 
e não poder, relativa à questão de gênero. A representação e a reação do ser feminino 
diante das expectativas sociais serão salientadas neste estudo das narrativas que, enfo-
cando a cultura Chope e tradições africanas, se estendem e abrangem dramas huma-
nos, com a leveza que Ítalo Calvino propôs à literatura deste milênio e o peso do dis-
curso de afirmação da mulher no contexto social. 

Palavras-chave: Expectativa. Gênero. Leveza. Peso. Poder. 

 

1. Introdução 

O presente trabalho se originou com nossa pesquisa permanente 
sobre as literaturas africanas de língua portuguesa, em cuja leitura nos 
empenhamos desde os tempos do mestrado em literatura brasileira e teo-
rias da literatura na Universidade Federal Fluminense (UFF), especial-
mente desde o período em que atuamos com a regência das disciplinas de 
literaturas africanas I e II no curso de letras, no Centro Universitário São 
José de Itaperuna, no ano de 2015. 

Dentre os muitos autores que lemos, frequentemente remetemo-
nos a temas sociais e discursos de afirmação em Paulina Chiziane. Mo-
çambicana, nascida em 1955, é uma das autoras africanas que mais se 
destacaram nas últimas décadas. Primeira mulher a publicar um romance 
em seu país – Balada de Amor ao Vento, em 1990, vem chamando a 
atenção para sua escrita em vários países desde então, inclusive com es-
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pecial atenção de pesquisadores de graduação e pós-graduação, que reco-
nhecem nela uma forte militância em favor da justiça e da igualdade, no-
toriamente no que tange aos direitos das mulheres. 

Pelo destaque que sua obra incita nesse sentido, ela foi nomeada 
uma das mil mulheres pacíficas do mundo e candidata ao Prêmio Nobel 
da Paz, em 2005. Essa mulher que faz coro com as mais relevantes vozes 
femininas da atualidade publicou mais de uma dezena de livros e o que 
tomamos como gerador deste estudo intitula-se As Andorinhas, foi publi-
cado em 2008 em Moçambique e no Brasil em 2013, e compõe-se de três 
contos – “Quem manda aqui?” (p. 9-44), “Maundlane – o Criador” (p. 
45-88) e “Mutola” (p. 89-95). Em seu conteúdo, analisaremos as expecta-
tivas de gênero, sob a perspectiva da leveza do voo (da andorinha, da 
mulher), que se alça à libertação dos estigmas sociais, e do peso do poder 
que se instala a partir da imposição do oposto: o homem que pode, por 
ser homem, e a mulher que não pode, por ser mulher. 

Ressaltaremos como a autora revela essas expectativas, ao mesmo 
tempo que as refuta por meio da linguagem literária, tomando como 
aporte teórico Ítalo Calvino (1990), Salete Rosa Pezzi dos Santos (2012), 
Chimamanda Ngozi Adichie (2016) e Beatriz Accioly Lins, Bernardo 
Fonseca Machado e Michele Escoura (2016). 

 

2. A leveza no fazer literário 

Em “Seis propostas para o próximo milênio”, Ítalo Calvino (1990) 
tratou de cinco valores literários que mereciam ser preservados no curso 
deste milênio. Ele dedicou sua primeira conferência à oposição leveza-
peso, projetando o ideal de leveza, como imprescindível ao fazer literá-
rio, e por extensão à vida, diante do pesadume, da inércia e da opacidade 
do mundo. Ele argumenta em favor da leveza, salientando que “o peso da 
vida” está em toda forma de opressão” (CALVINO, 1990, p. 19) e que a 
literatura, como função existencial, através da criação dos mitos, deve 
buscar “a leveza como reação ao peso do viver”. (Idem, ibidem) 

Notamos esse ideal presente na obra de Paulina Chiziane na metá-
fora do voo da andorinha – especialmente da andorinha que desafia o 
Imperador e da andorinha fêmea, a sacerdotisa, no primeiro conto; das 
figuras maternas do grande líder da Frente de Libertação de Moçambi-
que, no segundo; e da andorinha que, em seu voo, se torna águia na vida 
real – Maria Mutola, no terceiro. Outrossim, predomina esse ideal na lin-
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guagem e na temática de Paulina Chiziane, que privilegiam as oraturas 
africanas, a fábula e as histórias de superação das personagens femininas 
que conseguem alçar voo, como heroínas, construindo um outro mundo 
num espaço marcado pelo machismo. A esse respeito, Ítalo Calvino 
(2002) profere: 

Em séculos e civilizações mais próximos de nós, nas cidades em que a 
mulher suportava o fardo mais pesado de uma vida de limitações, as bruxas 
voavam à noite montadas em cabos de vassouras ou em veículos ainda mais 
leves, espigas ou palhas de milho. Antes de serem codificadas pelos inquisido-
res, essas visões fizeram parte do imaginário popular, ou até mesmo, diga-se, 
da vida real. Vejo uma constante antropológica nesse nexo entre a levitação 
desejada e a privação sofrida. Tal é o dispositivo antropológico que a literatura 
perpetua. (...) 

Em primeiro lugar, a literatura oral: nas fábulas, o voo a outro mundo (...) 
o herói voa através do espaço. ( p. 40) 

O discurso de afirmação feminino é constante nas obras de Pauli-
na Chiziane, e, nesta, em particular, percebe-se a associação da leveza do 
voo à busca pelo poder ser. Assim como a autora afirma, em entrevista 
ao Programa “Páginas Tantas”, que é feminina e conta histórias de mu-
lheres porque é mulher e é a única coisa que sabe fazer, suas personagens 
também revelam essa essência e esse saber, diante das expectativas que a 
sociedade lhes impõe. 

 

3. O peso das expectativas de gênero 

Para analisarmos as expectativas de gênero na obra As Andori-
nhas, observamos, primeiramente, o seguinte conceito de gênero: 

Gênero, como compreendemos, é um dispositivo cultural, constituído his-
toricamente, que classifica e posiciona o mundo a partir da relação entre o que 
se entende como feminino e masculino. É um operador que cria sentido para 
as diferenças percebidas em nossos corpos e articula pessoas, emoções, práti-
cas e coisas dentro de uma estrutura de poder. (LINS; MACHADO & ES-
COURA, 2016, p. 10) 

Paulina Chiziane conhece muito bem o conceito de sociedade ma-
chista, porque foi educada em uma e por mulheres. A estrutura de poder 
no Sul de Moçambique, apesar da volumosa quantidade de homens que 
cruzam a fronteira para trabalhar nas usinas de carvão da África do Sul, 
deixando a educação das crianças quase que exclusivamente por conta 
das mulheres, mantém-se machista. 
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Essa realidade opressora não se constrói apenas nesse ponto da 
África subsaariana, ela atinge qualquer parte do mundo, daí a abrangên-
cia dessa literatura que rompe fronteiras, partindo do local para o univer-
sal, abordando a questão de gênero, “que é importante em qualquer canto 
do mundo” (ADICHIE, 2016, p. 28). O discurso de afirmação feminino 
se revela nessa obra que aborda, em seu enredo e personagens, questões 
de gênero e “a questão de gênero tem como alvo as mulheres”. (Idem, p. 
43) 

As personagens, femininas e masculinas da obra aqui enfocada 
sentem o peso das expectativas de gênero e ainda o peso do poder – que 
se traduz nos termos masculinos e do peso de não poder – que se revela 
no gênero feminino. 

É importante frisar por que essas expectativas socialmente impos-
tas causam problemas à construção da identidade das personagens, con-
sequentemente ao seu discurso e à estrutura social em que estão inseri-
das. Acerca disso, Chimamanda Ngozi Adichie (2016) ainda ressalta: 

O problema da questão de gênero é que ela prescreve como devemos ser 
em vez de reconhecer como somos. Seríamos bem mais felizes, mais livres 
para sermos quem realmente somos, se não tivéssemos o peso das expectati-
vas de gênero. (p. 36-37) 

Nos três contos de Paulina Chiziane, a leveza se contrapõe ao pe-
so das expectativas de gênero, mostrando que o poder – ao contrário do 
que se espera – é mais consistente quando leve, e mais frágil quando pe-
sado. A autora expõe as expectativas, mais adiante as quebras, por meio 
das ações das personagens, que, oprimidas, “voam” a outro mundo e 
mesmo neste real. 

 

4. O voo das andorinhas na transposição de obstáculos 

É possível perceber o peso do poder relacionado ao macho em di-
versas passagens do primeiro conto – “Quem manda aqui?”. Logo no 
primeiro parágrafo, temos: “O calor vinha do sol e das banhas daquele 
corpo de elefante. (...) A natureza faz por vezes isto: tamanho grande, fei-
to de alguma comida. Era de boa raça, o imperador!” (CHIZIANE, 2013, 
p. 9). A narradora (propositalmente, trataremos aqui o termo no femini-
no) faz questão de referir-se ironicamente ao corpanzil do imperador ti-
rano e aqui não há nenhum vestígio de preconceito pelo corpo volumoso, 
uma vez que tal característica confere às mulheres, segundo aquela cultu-
ra, beleza e positividade, como A linguagem também pesa: “Quem é que 
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manda”, “Deita-se de papo para o ar” ( Idem, grifos nossos). Esse déspo-
ta, em suas ações e reflexões, associa a condição de domesticação e ser-
vilismo à condição de fêmea: 

Contempla sua obra e suspira com orgulho – fui eu quem transformou tu-
do isso em vida? Coloquei luz nos olhos dessa gentalha. Quando aqui cheguei, 
a terra era selvagem e era macho. Domestiquei-a. Tornei-a fêmea, é toda mi-
nha, faço o que quero. Dá-me bons frutos, cereais, gado. Dá-me sol e chuva. 
Nesta terra fêmea, os homens me servem de joelhos, porque já não são ho-
mens. Sou o único macho da superfície da terra. (Idem) 

Nesse excerto, pela fala da personagem, anuncia-se a prepotência 
que advém de sua condição de homem. Por tê-la “domesticado”, tornan-
do-a “fêmea”, posse sua, ele se sente e se declara o Criador de tudo na-
quela terra; há, inclusive, uma relação intertextual com o Gênesis bíblico 
– “E terra era sem forma e vazia...”. Assim se dá a expectativa de gênero: 
enquanto a terra era macho, era selvagem, sem dono. A partir do momen-
to que é subjugada, ela se transforma em fêmea e, então, passa a ter de 
cumprir o seu papel de geradora de benefícios ao macho, passa de sujeito 
a objeto. O texto intensifica o peso do poder quando diz que nessa terra 
fêmea, os homens servem ao imperador de joelhos, “porque já não são 
homens”. Ao declarar-se “o único macho da terra”, ele reafirma: Deus é 
macho. Macho manda, fêmea obedece. No entanto, logo se quebra essa 
expectativa: "Uma andorinha canta alegrias no espaço. De pança também 
cheia, baila. Liberta os intestinos e a caganita balança na cloaca. Cede à 
gravidade e cai no olho do imperador". (CHIZIANE, 2013, p. 10) 

Numa terra em que os homens se ajoelham diante do imperador, 
que sequer cita como as mulheres então agem diante de si (mas o silêncio 
nos comunica), uma avezinha levíssima ousa defecar sobre seu olho. A 
leveza do voo se afina com a linguagem (“canta alegrias no espaço”; 
“caganita”). Nesse momento, “o corpo gordo se ergue como uma mola” 
(Idem, p. 10) e, aos gritos, ele convoca seus guerreiros. Está declarada a 
guerra contra as andorinhas. 

No decorrer da fábula, o imperador e aqueles que lhe querem 
agradar associarão à sua condição de macho o poder, e à condição de fê-
mea a servidão, a fecundação, a geração de filhos e riquezas, como um 
produto, um objeto para gerar lucro. 

Quando se trata de coragem e desafio, seus agentes são machos. 
Quando se trata de submissão e sujeição, fêmeas. Essas expectativas se 
cristalizaram socialmente e isso já torna o ponto de partida desigual. Elas 
se manifestam na fala e comportamento de homens e mulheres, mas tal-
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vez mesmo por não sentir na pele, quando do homem, são mais acentua-
das, como se vê no seguinte trecho da obra: 

Uma brisa repentina arrebata-lhe para o outro lado da vida, num sono de 
magia, para que os deuses se revelem. No sonho, vê primavera e flores. Vê 
muito azul e muita nuvem. Descobriu que estava no céu. Os seus olhos ma-
chos procuram um encanto celeste, um marco para poder acordar. Foi então 
que viu uma andorinha fêmea de penas sedosas, refletindo cores de diamante. 
(CHIZIANE, 2013, p. 15) 

Malgrado a expectativa dos “olhos machos” visualizarem caracte-
rísticas físicas na andorinha fêmea (“de penas sedosas, refletindo cores 
de diamantes”), que, numa perspectiva feminista poder-se-ia, de alguma 
forma, constituir um peso, o tópico frasal aponta à leveza da brisa que ar-
rebata Nguyuza, o general do imperador, em sua pesada tarefa de caçar 
todas as andorinhas, “para outro lado da vida”: uma sequência de ele-
mentos leves compõe “o céu” – a andorinha fêmea. Ela, a sacerdotisa, 
conduzirá o macho general à compreensão do poder da leveza, para adi-
ante, combaterem o pesado imperador. 

Dentre muitos outros exemplos que poderíamos citar, salientamos 
também a expectativa de silêncio das mulheres. Rumo ao encontro das 
andorinhas para exterminá-las, os guerreiros, seguidos de suas mulheres, 
encontram o Rio Pungue. ”Rio macho, rio bravo” (Idem, p. 23). Lutam 
contra suas ondas e conseguem atravessar. Do outro lado, “a terra era 
fêmea. Negra. Doce. Fresca. Convidando os homens para o repouso no 
seu solo”. Aqui, percebe-se a expectativa da maternidade, do acolhimen-
to doce, do descanso ao homem, cobrado da mulher. “As crianças mor-
rem de frio nas noites” e as mulheres, “apaixonadas pela terra”, reclama-
ram da partida, e “encheram a boca de murmúrios. (...) E as perguntas in-
disciplinadas das mulheres” (Idem, p. 23-24). Por que as mulheres não 
podiam reclamar? Por que não podiam manifestar o seu querer, a sua 
percepção? Porque se espera que a mulher seja comandada pela liderança 
masculina, sem questionamentos, sem “indisciplina”. Ao homem cabe a 
voz de comando, às mulheres, o silêncio. Quando há a quebra dessa ex-
pectativa – uma mulher resolve falar – revela-se a insegurança masculina 
e a repressão: 

– Só os loucos seguem o rasto das andorinhas, meu General – diz uma das 
mulheres. 

Louco? 

Nguyuza estremece: uma mulher o chamara louco. Não tardarão as crian-
ças e os velhos chamarem-no louco. A anarquia em breve estará instalada no 
grupo em marcha. 
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(...) 

Chamaram-me louco. 

Estará este bando de mulheres a pensar que está a ser enganado ou desvi-
ado por um louco? Sente-se afrontado. 

(...) 

Lamentos de mulher? Os homens lançam lamentos cancerígenos nos ou-
vidos delas. Quem terá sido? Algum guerreiro? As mulheres incubam-nas la-
mentos como sêmen e as espalham aos quatro ventos. O que viria depois? De-
sordem. Anarquia. Fracasso. Decide, então, disciplinar o grupo. (CHIZIANE, 
2013, p. 24-25) 

O peso das expectativas de gênero atribui ao homem o poder; en-
quanto às mulheres, o não poder. Sequer a capacidade de lamentar-se por 
motivações próprias se esperam das mulheres numa sociedade machista. 
Por elas lamentarem, o chefe atribui aos homens “lamentos cancerígenos 
nos ouvidos delas”. 

Todavia, o texto quebra mais essa expectativa quando, ao mesmo 
tempo em que o general desqualifica a capacidade feminina de formular 
opiniões a partir de suas próprias convicções, também aponta para o po-
der dessa voz feminina desencadear a rebelião de outras vozes – das cri-
anças, dos velhos. Essa insatisfação e união dos oprimidos ameaçariam o 
poder estabelecido, o status quo. 

No decorrer do conto, há uma alusão à ação em prol da liberdade 
frente à proibição da voz das andorinhas. Se as andorinhas não têm voz, 
voam. “A liberdade não se expressa. Vive-se” (Idem, p. 29). E quando, 
após uma trajetória de dificuldades e desafios, tal qual a Beatriz de Dante 
conduz Virgílio ao paraíso, a sacerdotisa conduz Nguyuza à “terra pro-
metida”, cheia de fartura, e à conclusão vinda da boca do próprio general: 
“– Se queres conhecer a liberdade, segue o rasto das andorinhas” (Idem, 
p. 32). Outrossim, invalida-se aqui a expectativa da figura do herói abso-
luto, do macho provedor. 

Seguem-se muitas expectativas de gênero, expostas e, em seguida, 
combatidas. Desfaz-se o pesado poder do imperador, que, num tom bíbli-
co, pergunta: “Nguyuza, por que me abandonaste?” E se lamenta de “os 
melhores homens” terem partido, “para nunca mais voltar!” ( Idem, p. 
37). O conto termina com um poema de louvor às andorinhas (mulheres). 

Assim como na primeira narrativa, Paulina Chiziane toma como 
base a história de Gaza, atual Moçambique, quando esteve sob o reinado 
do ditador Frederico Gungunhana (1850-1906), também na segunda e na 
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terceira, remete a personagens da história moçambicana: Eduardo Chi-
vambo Mondlane (1920-1969), um dos fundadores e primeiro presidente 
da FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique), que lutou pela li-
bertação do país do domínio colonial português e foi assassinado por 
uma encomenda-bomba, e Maria de Lurdes Mutola (1972-), uma atleta 
moçambicana, campeã mundial de atletismo. 

O segundo conto, “Maundlane, O Criador”, já começa com “As 
histórias da avó começam da mesma maneira/ Que é sempre a melhor 
maneira de começar/ Karingana wa karingana” (CHIZIANE, 2013, p. 
45): é a leveza do “Era uma vez...” para contar na ficção a história de um 
grande líder. “O herói” moçambicano “que voa pelo espaço”, como no 
ideal de Ítalo Calvino. O peso da história forte de um homem que luta pe-
la libertação de seu país e morre, assassinado de forma trágica. Mas é 
preciso contrapor o peso da realidade com a leveza do voo, do sonho. E a 
narrativa se dá pela voz da avó, que, logo de início, pondera: “Para ser 
herói na vida, é preciso ser herói no sonho”. (Idem, p. 47) 

A trajetória do herói, o “Chivambo”, Maundlane, criado e educa-
do por duas mulheres – mãe e avó, ambienta-se num lugar onde as expec-
tativas de gênero retumbam. Homens que saem para trabalhar em usinas 
de carvão na África do Sul, deixando por conta das mulheres a educação 
das crianças. E o menino sonha, dentro dessa realidade do seu mundo: 
“Eu quero ser mineiro, para trazer muito dinheiro e poder casar com duas 
mulheres de uma só vez” As mulheres, vistas como posse, são atraídas 
pelo dinheiro. Esse modo de considerar a conquista do amor da mulher, 
associando a ela a imagem de interesseira, também gera a consequência 
de mais poder ao homem quando a “adquire”, submetendo-a posterior-
mente ao papel de promover o bem-estar masculino: “Eu quero guiar um 
caminhão e vender carvão e depois casar com uma mulher gorda que co-
zinha bem” (Idem, p. 50). Às crianças são ensinadas tais referências soci-
ais, que formam o seu modo de pensar, ordinariamente beneficiando os 
homens, que se tornarão heróis, mas, antes de tudo, gerados pelas mulhe-
res. A mãe de Chivambo reclama: "Os homens, na África do Sul, co-
mem, bebem, casam-se, enquanto nós, as mulheres que os pusemos no 
mundo, vergamos debaixo da carga, somos desprezadas". (CHIZIANE, 
2013, p. 52) 

Atento às lágrimas da mãe, Maundlane aprende: “Nos rostos des-
tas mulheres, ele descobriu sua impotência” (Idem, p. 52). Após crescer, 
ir para a escola, e, com todo o apoio da mãe e da avó, ir para a América e 
vencer profissionalmente, resolve deixar a carreira e o futuro promissor 
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em outras terras, para voltar à sua – Moçambique – que está sendo “vio-
lada”, como se fosse sua mãe a ser violada (Idem, p. 64), uma vez que há 
também a expectativa de gênero do “homem da casa”, da “bravura” do 
macho, que precisa erguer de novo o clã. Quando volta e se torna o pri-
meiro na frente de batalha pela libertação de sua terra (“terra mãe”), em 
meio a esse curso é assassinado e a narrativa traz a leveza do etéreo, fa-
zendo a personagem reencontrar a avó no céu. 

Dentre muitos excertos que poderíamos destacar, ressaltamos os 
que exaltam a visão do herói que “voa”, mas que, ao crescer, opta por 
atender a expectativa de ser homem bravo e herói, amplia seus horizontes 
e faz questão de sucessivas vezes declarar que se não fosse educado pelas 
duas mulheres – mãe e avó, não seria quem foi. E nesse reconhecimento 
que suprime a expectativa de incapacidade feminina, a avó (detentora da 
sabedoria na vida e depois da morte), fala ao neto: "Mostraste ao mundo 
que duas mulheres, uma viúva e uma avó velha, podem educar um órfão 
com valores altíssimos, mesmo vivendo na extrema pobreza". (CHIZIA-
NE, 2013, p. 79) 

Por fim, a existência do herói deveu-se a elas. Nem a extrema po-
breza de duas mulheres numa sociedade patriarcal, que a elas só destinam 
o não poder, impediu-as de gerar o herói da terra. E é ele quem, de certa 
forma, amaldiçoa essa expectativa injusta: 

Minha avó. Minha mãe – diz Chivambo – duas pedras basilares no edifí-
cio da vida. O que seria de mim sem a vossa existência? Venci, alicerçado no 
poder das vossas almas. São vossas todas as vitórias deste mundo. É vossa to-
da a grandeza que brilhará nas cores da bandeira. Amaldiçoado seja quem 
louvar os meus atos sem invocar os vossos feitos. (CHIZIANE, 2013, p. 86) 

O terceiro conto também se inicia com a leveza do “Era uma 
vez...” ( Idem, p. 89). Dessa vez, anuncia-se que esta história era a prefe-
rida do Chivambo, que muitas vezes a contou “de armas nos ombros, na 
marcha da libertação” (Idem, p. 89): a história da águia, criada como ga-
linha, que um dia abre as asas e, como as andorinhas, levanta voo. Esta, a 
narrativa mais curta da obra, é a que de forma mais direta expõe as ex-
pectativas de gênero, por trazer como protagonista (da vida real) uma 
mulher. 

Maria Mutola, quando ainda a adolescente Lurdes, contrariando 
todas as expectativas de gênero, deseja ser jogadora de futebol. As iguais 
a repreendem e, na resposta de Lurdes, a resistência a seguir o que a so-
ciedade espera dela: 
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– És completamente maluca, Lurdes – diziam as amigas lá do bairro – tu 
não és mulher! 

– Por quê? O que significa ser mulher? – questionava incrédula. 

– Ah! Mas que pergunta! – diziam com ar de gozo. Será que nunca viste 
nas revistas, nas novelas? 

– Não tenho vontade nenhuma de perder o meu tempo em entrançar cabe-
los de boneca – respondia zangada. 

– Devias sim, preocupar-se com coisas de mulher. Por exemplo: ser mais 
sensual. Fazer enxoval. Concluir um curso de cozinha e outro de boas manei-
ras enquanto esperas um noivo, para casar e fazer filhos. Não é para isso que 
servem as mulheres? 

– Farei isso, um dia. (Idem, p. 90) 

No momento em que Lurdes manifesta seu sonho de jogar futebol, 
imediatamente as expectativas se rebelam, com riqueza de detalhes. In-
clusive com a definição clara para que “as mulheres servem”. A menina 
se manifesta de modo a entender que seu sonho não consiste nesse mode-
lo ditado pela mídia, pela sociedade conservadora. Ela deseja ser o que 
quiser. Um dia, poderá ser o que elas lhe dizem. Mas não agora. Só 
quando for a sua vontade. 

Quando Lurdes consegue entrar num clube de futebol feminino, 
desconcerta toda a gente. Um total embaraço, para uma sociedade acos-
tumada a ver esse esporte como um “santuário masculino”. No dia da 
partida, é Lurdes quem marca os gols da vitória. Tudo se complica então: 
Como comemorar com “abraços efusivos” e “carregadas nas costas”, se 
“o corpo de mulher só pode ser tocado apenas pelo seu homem”? (CHI-
ZIANE, 2013, p. 92) 

Desequilibram-se conceitos machistas cristalizados e os comenta-
ristas se embaraçam. “Para remediar a situação, o locutor da rádio diz 
muitas asneiras” Como todos estranham, a melhor jogadora é afastada da 
equipe. Numa sociedade desigual e opressiva, infelizmente até oprimidos 
unem-se a opressores: “As mulheres celebraram o afastamento” (Idem, p. 
93). Mas Lurdes, a essa altura, já abria as asas e levantava voo. “Depois 
de deixar o futebol, ela abraçou outra arte. Tornou-se atleta. No mundo 
das corridas, chamaram-lhe apenas Maria Mutola” (Idem, p. 94). Ela vo-
ou sobre todos os obstáculos que cercavam seus passos. As expectativas 
de gênero, afinal, são obstáculos. 

Por isso, cada vez que passa uma águia, as andorinhas bailam no céu e a 
terra inteira levanta os olhos para o alto em êxtase e delírio: 
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– Obrigado, Mutola, que encarnaste o espírito de Mondlane, e te lançaste 
no voo da águia. (Idem, p. 95) 

Nos dizeres de Salete Rosa Pezzi dos Santos (2012), “a constru-
ção das representações do sujeito feminino por mulheres escritoras torna-
se cada vez mais relevante” (p. 185), pelo fato de reverter as distorções 
impostas pelo sistema patriarcal. Nas três narrativas é possível sentir a 
oposição leveza-peso, que se revela sobretudo nas relações de poder (e 
não poder). Na afirmação do ideal, a escrita feita por mãos femininas in-
clina-se em favor da leveza. 
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RESUMO 

O presente trabalho apresenta uma discussão sobre a linguagem 
como mediadora do conhecimento para alunos surdos e deficientes 
auditivos, refletindo sobre a atuação do profissional tradutor intér-
prete de libras/língua portuguesa, como profissional de suma impor-
tância no processo de mediação da linguagem para com esses edu-
candos, e, também, sobre a necessidade do professor de sala de aula 
conhecer sobre as especificidades linguísticas dos mesmos. 

Palavras-chave: Mediação da linguagem. Aluno surdo. 
Deficiente auditivos. Professor. Intérprete de libras. 

 

É pela linguagem que construímos conceitos, 
que aprendemos a cultura 
e nos tornamos humanos 

(Albres, 2015, p. 68) 

 

O presente trabalho apresenta uma discussão sobre a linguagem 
como mediadora do conhecimento para alunos surdos e deficientes audi-
tivos, refletindo sobre a atuação do profissional tradutor intérprete de li-
bras/língua portuguesa, como profissional de suma importância no pro-
cesso de mediação da linguagem para com esses educandos, e, também, 
sobre a necessidade de o professor de sala de aula conhecer sobre as es-
pecificidades linguísticas dos mesmos. 

De acordo com Marcia Goldfeld (1997), a linguagem além de 
possuir a função comunicativa tem também a função de constituir o pen-
samento e à luz de Lev Semenovich Vygostky, a autora considera o pro-
cesso de aquisição de linguagem como algo que vem do exterior para o 
interior, através das interações do meio social para o indivíduo. 
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Refletindo sobre isso, sobre o social para o indivíduo, ao pensar-
mos na linguagem usada no ambiente educacional entre docentes e dis-
centes no contexto de sala de aula, vem logo a nossa mente alunos ouvin-
tes que acompanham as suas aulas pela modalidade oral da língua portu-
guesa através de sua audição, com os diversos tipos de linguagens abor-
dadas pelos professores em suas dinâmicas de aulas. A linguagem usada 
na interação aluno-professor é de suma importância no processo de aqui-
sição de conhecimentos e formulação de pensamentos dos educandos, 
pois a mesma acaba assumindo um papel de mediação dos conhecimen-
tos que são produzidos ao longo da vida escolar dos mesmos. Agora, ao 
imaginar uma sala de aula que tenham alunos surdos ou deficientes audi-
tivos, usuários da libras (língua brasileira de sinais), que para receber as 
informações passadas pelos professores dependem muitas vezes ou ex-
clusivamente da presença do profissional tradutor intérprete de li-
bras/língua portuguesa (TILSP), a configuração da linguagem do profes-
sor acaba tendo que perpassar por este profissional que ao ouvir o que é 
trabalhado com a turma, tem que em sua tradução e interpretação passar 
adiante o que foi proferido. 

No entanto, como muitos professores não conhecem profunda-
mente a libras e sua estrutura gramatical e linguística, acabam nem sem-
pre conseguindo contextualizar suas explicações para que uma pessoa 
surda ou com deficiência auditiva acompanhe diretamente os exemplos 
dados pelo professor, o que acaba ficando às vezes ao encargo do tradu-
tor e intérprete de libras/língua portuguesa, que em suas escolhas tradutó-
rias tenta equiparar sua linguagem a do professor, quando também acaba 
assumindo o papel de mediador do conhecimento nessa interação tripla, 
entre docente-discente-intérprete. 

Dessa forma, o intérprete educacional usa do discurso do outro (profes-
sor), vai enunciando simultaneamente com suas próprias palavras/sinais e 
construindo estratégias para trabalhar em prol do ensino-aprendizagem do 
aluno surdo. (ALBRES, 2015, p. 69) 

Devido às pessoas surdas e deficientes auditivas, usuárias da li-
bras, terem como natureza uma língua na modalidade espacial-visual, a 
atenção do olhar e percepções se dão de modo a aguçar mais o sentido da 
visão, o que favorece para que outros recursos além da explanação da au-
la oralmente, possam vir também a ser explorados. A exemplo de recur-
sos visuais que quando trabalhados se trabalha também a linguagem não-
verbal e auxilia na construção de conceitos que sem esses recursos pu-
dessem ainda estar abstratos para os alunos surdos e deficientes auditi-
vos. 
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Em suas escolhas tradutórias o profissional tradutor intérprete de 
libras-língua portuguesa, dependendo do conhecimento de língua de si-
nais que tenham os alunos que estão recebendo a interpretação, poderá 
vir a interpretar de modo mais simples ou complexo ao reconhecer o ní-
vel de conhecimento linguístico da língua de sinais apresentados pelos 
alunos, o que poderá ser mais um determinante no tipo de linguagem que 
se é usada em aula com estes. Neste caso, aos poucos este profissional 
poderá ir mediando o aumento dos vocabulários, maturidade e compre-
ensão dos conceitos do que foi explanado em aula em suas próprias in-
terpretações ao inserir novos sinais que até então seriam de desconheci-
mento por parte dos alunos. 

A respeito disso foi feito uma pesquisa envolvendo profissionais 
tradutores intérpretes de libras/língua portuguesa (TILSP) que atuam na 
educação básica, com a seguinte indagação: 

� Em situação de sala de aula, ao se deparar com alunos surdos 
e/ou deficientes auditivos que possuem sinalizações em libras 
com um número restrito de vocabulários em sinais, que estraté-
gias você utilizaria, enquanto tradutor intérprete de libras/língua 
portuguesa para passar adiante as informações passadas pelo 
professor durante suas explanações? 

Foram entrevistados seis profissionais tradutor intérprete de li-
bras/língua portuguesa, obtendo as seguintes respostas: 

TILSP 1 
No momento da aula, se não tiver planejado, vou utilizando classificador ou 
até mesmo algumas “mímicas” para que o aluno possa compreender, caso já 
tenha tido acesso ao conteúdo, levaria imagens ou o próprio celular com inter-
net para ilustrar o que o professor está explicando, assim mostrando as ima-
gens, vou ensinando os sinais, contexto e a palavra em português para que o 
aluno possa estar aumentando o seu vocabulário e compreendendo melhor a 
explanação. 
TILSP 2 
Tive um aluno que era analfabeto funcional. Era complicado, mas usávamos o 
celular. A fala com ele era restrita, usávamos sinais limitados e totalmente di-
recionados. 
TILSP 3 
Bem eu explicaria de uma maneira simples e objetiva, usando de todos os mei-
os possíveis, inclusive pedindo para os próprios alunos dar algum sinal provi-
sório, incorporação de personagens, enfim usaria todas as estratégias para que 
os conteúdos fossem esclarecidos de uma forma adequada. 
TILSP 4 
Uso de classificadores ajuda muito. Mas como intérprete educacional procuro 
usar tempos vagos para pesquisar sinais com os alunos com o objetivo de enri-



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	�  %$�

quecer o vocabulário. Outra estratégia é o uso de mais sinais sinônimos mais 
conhecidos para facilitar o acesso à informação. 
TILSP 5 
Fiquei responsável por interpretar para alunos do 6º ano do ensino fundamental 
em uma das escolas e assim que comecei notei que uma aluna não compreen-
dia os sinais, pois não respondia com coerência as perguntas que eu fazia. Lo-
go os outros alunos surdos me informaram que ela não sabia libras o suficiente 
para haver uma comunicação. Ela não conseguia se comunicar, construir um 
pensamento nem se expressar. Os outros alunos surdos, por não conseguirem 
se comunicar com ela, de certa forma, a excluíam. A aluna em questão não 
conseguia fazer parte da comunidade ouvinte nem da surda, pois não tinha uma 
língua que permitisse a ela ter uma identificação com a cultura surda muito 
menos a cultura ouvinte. Solicitei então, ajuda aos outros alunos surdos, todos 
da mesma faixa etária da aluna. Pedi que a acolhessem, que se esforçassem pa-
ra se comunicar com ela e que a permitissem ficar sempre com eles nos inter-
valos das aulas. Enquanto isso na sala de aula orientei os professores quanto a 
particularidade da aluna que além de não saber o português escrito também 
não tinha libras o suficiente para haver uma comunicação plena. A maioria dos 
professores compreendeu e adaptou não só as avaliações como também as ati-
vidades diárias de acordo com o que era possível naquele momento para aluna. 
TILSP 6 
Peço ao professor para usar ilustrações, figuras... ou desenhar no quadro. Faço 
mímicas. Como sugestão indico levar a turma para sala de informática. 

Como podemos observar, tivemos nas respostas dos tradutor in-
térprete de libras/língua portuguesa alguns recursos que utilizam para que 
a linguagem pudesse exercer sua função comunicativa, tais como: uso de 
classificadores em libras (morfemas), mímicas (a qual não é considerada 
sinais em libras), recursos visuais como imagens e materiais pesquisados 
na internet, uso de sinônimos, sinais provisórios (não existentes ainda), 
linguagem simples, pesquisa de sinais, ensino dos sinais e de seu contex-
to, para que assim o vocabulário pudesse ser aumentado, houve quem re-
latou pedir o auxílio de outros surdos para que na interação com outros 
pares surdos o processo de aquisição de linguagem pudesse ser efetivado. 

Através dos relatos dos profissionais tradutores intérpretes de li-
bras/língua portuguesa que atuam no campo educacional e, que por isso, 
são conhecidos como intérpretes educacionais, podemos perceber a preo-
cupação dos mesmos de serem efetivos agentes mediadores da comuni-
cação, quando se atentam sobre o recebimento e entendimento das in-
formações que estão sendo passadas aos alunos, pois sabem que os mes-
mos dependem muitas vezes deles para ter acesso aos conteúdos escola-
res e avançarem academicamente. 

De acordo com Ronice Müller Quadros (2004) o tradutor intérpre-
te de libras/língua portuguesa em sua atuação faz escolhas lexicais, estru-
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turais, semânticas e pragmáticas a partir do que recebe de informação na 
língua fonte tentando assim fazer com que na língua alvo essas informa-
ções fiquem o mais apropriadamente possível. 

Cabe esclarecer aqui que não é de obrigação do tradutor intérprete 
de libras explicar os conteúdos dados em sala de aula pelos professores 
aos alunos com surdez, pois essa é a função do professor. 

De modo geral, aos intérpretes de língua de sinais da área da educação é 
recomendado redirecionar os questionamentos dos alunos ao professor, pois 
desta forma o intérprete caracteriza o seu papel na intermediação, mesmo 
quando este papel é alargado. (QUADROS, 2007, p. 60) 

No entanto, conhecendo a realidade brasileira de falta de profissi-
onais para se trabalhar o atendimento educacional especializado com es-
ses educandos, nas suas três modalidades: ensino de libras, Ensino em li-
bras e Ensino de língua portuguesa como segunda língua na modalidade 
escrita. Atendimentos estes que favoreceriam uma maior autonomia e 
pleno desenvolvimento dos educandos surdos, não só socialmente como 
também linguisticamente. O que acaba por ocorrer é que muitos intérpre-
tes que tem também alguma formação pedagógica, acabam por assumir 
uma dupla função de professor intérprete quando se deparam com as di-
ficuldades apresentadas por alguns alunos em relação a certos conteúdos 
dados em aula e também por se preocuparem com a formação escolar que 
esses alunos vêm recebendo ao longo dos anos que permanecem na esco-
la. 

Parece-nos que as secretarias de educação têm se eximido da construção 
de programas de educação bilíngue, pois não garantem outros profissionais 
necessários para a implementação dessa política, como o professor bilíngue 
para o Ensino Fundamental I, o instrutor ou professor de libras surdo, profes-
sor bilíngue para o ensino de português como segunda língua, professor bilín-
gue para o trabalho de reforço escolar. Cabendo ao intérprete atuar em dife-
rentes frentes. (ALBRES, 2015, p. 15) 

Refletindo agora sobre a figura do professor de sala de aula regu-
lar com alunos surdos, ator principal responsável pelo processo de ensi-
no-aprendizagem deles, é de suma importância que o mesmo busque co-
nhecer esses educandos, sua língua e estrutura linguística da mesma, para 
que sua linguagem fique acessível ao intérprete, pois ficando acessível a 
este profissional, a informação passada na língua de origem fluirá com 
mais facilidade na língua alvo. Sobre essa questão, Neiva de Aquino Al-
bres (2015) nos esclarece que: 

Quanto melhor o professor ouvinte (locutor) conhecer do aluno surdo, co-
nhecer da língua de sinais e dos processos de interpretação, melhor ele atingirá 
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a compreensão desses outros para quem enuncia (intérprete e aluno surdo), 
pois poderá desenvolver estratégias específicas. (ALBRES, 2015, p. 71) 

Para que seja efetiva a participação docente no processo de esco-
larização dos discentes surdos, caberá ao professor à busca por orienta-
ções e conhecimentos acerca da peculiaridade linguística dos surdos, en-
tendendo as implicações presentes no processo de ensino-aprendizagem, 
trazendo para si a responsabilidade de ensiná-los, assim como ensina aos 
demais alunos da turma, falantes da língua portuguesa na modalidade 
oral-auditiva, devendo ter o tradutor intérprete de libras/língua portugue-
sa como um parceiro de profissão que poderá auxiliá-lo nessa mediação 
da linguagem, do ensino e entendimento sobre o sujeito surdo. 

Concluindo, entendendo que “os seres humanos desenvolveram a 
língua para se relacionar” (ALBRES, 2015, p. 68) e pensando agora na 
escola como um espaço abrangente de relações interpessoais, é funda-
mental que os diversos atores presentes no processo educacional dos alu-
nos surdos se interessem por se comunicar com estes educandos, evitan-
do ficar dependente somente na figura do intérprete educacional (TILSP), 
pois assim os discentes surdos além de se sentirem incluídos, se sentirão 
também à vontade para se expressar e se relacionar, pois é através “da 
atividade mediada pela linguagem que o homem transforma mundo” 
(ALBRES, 2015, p. 68), devendo ser essa a contribuição principal da es-
cola para com os alunos surdos, de através das atividades escolares medi-
adas pela linguagem eles conseguirem transformar o mundo em que vi-
vem. 
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RESUMO 

A presença de expressões e palavras novas entre adeptos de jogos virtuais é cada 
vez mais comum. Muitos desses vocábulos emprestados do inglês são adaptados para o 
português para representar o que se passa nos jogos. Como a comunicação ocorre de 
maneira mais rápida, principalmente, por meio da internet, essa linguagem vem se 
propagando numa rapidez imensa e muitas vezes fica restrita a um determinado gru-
po, como os jogadores de vídeo game. Por esse motivo, objetivamos neste artigo, um 
estudo sobre esses neologismos, seu significado real e o significado utilizado pelos jo-
gares de vídeo no momento de comunicação, como também, apresentar a influência 
dessa forma de comunicação no processo comunicativo. Para a formação do corpus 
buscamos na internet sites relacionados a vídeo games, onde pudemos selecionar al-
gumas palavras para a análise proposta. Buscamos suporte teórico na obra de Kana-
villil Rajagopalan (2003) na abordagem sobre os estrangeirismos e nos estudos de 
Carlos Alexandre Gonçalves (2016) como suporte teórico na análise da formação de 
palavras. 

Palavras-chave: Estrangeirismo. Neologismos. Linguística. 

 

1. Introdução 

Pensar em um processo de mudanças linguísticas nos leva a vários 
dilemas, pois a cada momento nos deparamos com palavras emprestadas 
de outro idioma, que são “aportuguesadas” de acordo com a necessidade 
de comunicação ou mesmo a criação de novas palavras, os neologismos. 
Todo esse processo se tornou mais fácil com o avanço da tecnologia, pois 
torna mais acessível os diferentes usos da linguagem. Nessa perspectiva, 
passamos a observar a linguagem usada por adeptos de jogos eletrônicos, 
os vídeo games, visto que essa “nova” língua emprestada ou na criação 
de vocábulos está cada vez mais presente na comunicação, principalmen-
te de jovens. É tão usual em determinados grupos que chega a dificultar o 
entendimento daqueles que não pertencem ao mesmo ambiente. 
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Por meio dessas observações, passamos a nos perguntar qual seria 
a influência dessa manifestação na língua portuguesa? Será que fará parte 
de nosso vocabulário? Será estrangeirismo? Modismo? Neologismo? 

Para respondermos a tais perguntas, objetivamos fazer uma breve 
análise em algumas palavras que fazem parte do vocabulário de jogado-
res de vídeo games, o real significado e o usado por eles. Será feita uma 
breve reflexão sobre estrangeirismos e neologismo e a influência desses 
fenômenos em nossa língua para assim tentarmos entender o que esse 
processo já fez e fará com a linguagem. 

 

2. O estrangeirismo e sua influência na língua portuguesa 

Ao longo das transformações linguísticas e a formação da língua 
portuguesa nota-se a forte influência de outras línguas sobre a nossa, 
principalmente exteriores. O processo de modificações sofridas pela lín-
gua portuguesa é observado principalmente na linguagem oral que poste-
riormente, passa a integrar a escrita de nossas palavras. 

Atualmente, percebemos que essa influência está presente em to-
dos os âmbitos sociais, pois com o avanço da tecnologia, a disseminação 
e a propagação de uma palavra torna-se mais rápida. Nesse contexto, po-
demos destacar o estrangeirismo, ou seja, as palavras escritas ou faladas 
em língua nativa, muitas vezes, são substituídas por palavras estrangei-
ras, e essas palavras em sua maioria são inglesas. 

O estrangeirismo está presente em nossa linguagem há muito 
tempo, visto que se tornou um modismo utilizar palavras em inglês, po-
demos dizer que há um certo abuso em seu uso. Estudiosos da língua já 
chegaram a contrariar toda essa influência, em busca de um português 
brasileiro, pois o estrangeirismo chega a ser visto como uma agressão ao 
patrimônio nacional. 

Nessa perspectiva, afirma-se que 

Proteger a língua nacional significa, afirmam eles, salvaguardar a sobera-
nia nacional. E quando o assunto é esse, todo esforço de responder à altura 
possíveis ameaças à soberania nacional é, sem sombra de dúvida, válido. (RA-
JAGOPALAN, p. 99, 2003) 

No entanto, esse esforço por proteger a língua portuguesa tem fa-
lhado por vivermos em um mundo globalizado, pois as línguas mudam, 
se renovam e se ajustam as exigências de comunicação, no caso desta 
pesquisa, percebemos que o estrangeirismo, ou palavras vindas de outras 
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línguas fazem parte da comunicação dos jogadores de vídeo games e de 
certa maneira tornam-se universais aos mesmos, ou seja, o jogador pode 
estar em outro país, haverá um entendimento entre ambos. 

O assunto abordado nos leva a um campo complexo, que neste 
momento foi tratado apenas de maneira preliminar, a fim de apresentar-
mos o que é o estrangeirismo, e a preocupação da sua forte influência em 
nossa língua. Por isso: "É preciso, com urgência, encarar a dimensão po-
lítica da linguagem, sob pena de sermos ultrapassados pela marcha dos 
acontecimentos ao nosso redor”. (RAJAGOPALAN, 2003, p. 104) 

Ou seja, é necessário estarmos atentos as mais variadas mudanças 
porque passa a língua, para podermos acompanhar de maneira satisfatória 
os avanços, principalmente, relacionados à comunicação. 

 

3. Os jogos eletrônicos na atualidade 

O mundo digital tem crescido rápido, e a internet é a grande res-
ponsável por esse crescimento. A comunicação acontece com pessoas de 
vários países diferentes e isso está cada vez mais presente nos jogos de 
vídeo game, em que é possível competir ou formar parceiros virtuais nos 
mais distintos lugares. 

Assim como todo jogo, o vídeo game torna-se atrativo, pois inte-
rage com o jogador por meio de imagens enviadas por um dispositivo pa-
ra os mais diversos instrumentos, como computadores, celulares ou apa-
relhos específicos para esses fins. As regras são fundamentais no ambien-
te virtual, softwares são criados e desenvolvidos por meio de estudos e 
pesquisas para satisfazer o mais diversificado público, o jogador enfrenta 
conjunto de regras, conflitos programados, agentes robóticos, para des-
vendar um mistério ou conquistar um mundo. O contexto também é outro 
atrativo, ao jogador são dadas pistas, iniciadas histórias para que ele pos-
sa adentrar da maneira mais real possível no ambiente. 

Sobre esse tópico ressaltamos que 

a forma como um jogo é jogado por humanos envolve nuances do comporta-
mento social e psicológico dos jogadores, do contexto no qual o jogo aconte-
ce, da finalidade da atividade, das convenções adotadas. (RANHEL, 2009, p. 
20) 

Esses jogos influenciam tanto o comportamento social de um jo-
gador como o psicológico, pois muitos jogadores passam a viver aquele 
personagem, ou mesmo em uma batalha não aceitam a derrota, há o lado 
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positivo e os negativos a esse respeito, os quais não adentraremos neste 
momento. 

Atualmente o mercado tem investido muito dinheiro nesses jogos, 
tornando-os mais próximos dos seres humanos, ou mesmo, a tecnologia 
desenvolvida o torna cada vez mais próximo dos jogadores conquistando 
adeptos o todo momento. 

Assim sendo, "não tardará para que agentes de software se com-
portem como adversários socialmente polidos que entendem certas nuan-
ces da psicologia humana ou do contexto do jogo". (RANHEL, 2009, p. 
21) 

Com certeza, os jogos, em um futuro próximo, estarão ainda mais 
reais, fazendo parte das ciências e conhecimentos em campos diversos, 
atendendo a expectativa de cada jogador. 

 

4. Neologismos na linguagem dos games 

A criação de palavras é um processo natural a todas as línguas. 
Sempre que há a necessidade de cunhar novos objetos, processos ou fe-
nômenos, o falante produz unidades lexicais que não estavam disponíveis 
para o uso como dogão ‘cachorro-quente grande’ criada a partir da jun-
ção do sufixo –ão à forma estrangeira dog e a palavra cuidador ‘pessoa 
que cuida de idosos’, forma vernácula criada para nomear esse tipo de 
profissional ou apropria-se de palavras estrangeiras que são inseridas em 
uma língua receptora acompanhadas de invenções tecnológicas (smar-
tphone ‘aparelho celular com diversas funções’), inovações científicas 
(botox ‘uso da toxina botulínica em cirurgias estéticas’) ou novos fenô-
menos ou experiências (Geek ‘amantes de quadrinhos, games e novida-
des’) 

Juntamente com os jogos de computador, veio uma série de pala-
vras de origem inglesa, usadas para designar ações ou instrumentos. Es-
tas palavras são rapidamente assimiladas pelos jogadores assim como o 
seu significado. Tendo em vista a quantidade de jogos disponíveis no 
mercado e o número de jovens e adultos que apreciam esses jogos, sele-
cionamos algumas palavras que serão analisadas conforme o tipo de neo-
logismo pelo qual ele se apresenta tendo por base os estudos de Carlos 
Alexandre Gonçalves (2016). 
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4.1. Composição 

A composição, ao lado da derivação, são os mecanismos gerais de 
formação de palavras. Enquanto a derivação envolve afixos, a composi-
ção compreende a junção de uma base a outra, que forma uma palavra 
composta. Nesse processo, cada elemento base tem uma função específi-
ca: um elemento funciona como núcleo da construção e o outro como 
modificador como se pode observar nas seguintes palavras: 

 

1. 

Multiplayer  – ‘jogo que permite mais de um jogador, seja  
online, por meio de uma conexão com a  
internet, ou offline, por meio de controle  
extra.’ 

Drop rate  – ‘probabilidade de um item “cair” de um inimigo.’ 

Turn-based  – ‘jogo ou parte de um jogo baseado em turnos.’ 

Em inglês, as palavras compostas apresentam-se com os elemen-
tos justapostos (multiplayer), unidos por hífen (turned-based) ou separa-
dos (drop rate). As palavras compostas são tradicionais na língua inglesa 
e uma grande parte delas foi formada durante a colonização americana, 
criadas a partir da necessidade de nomear, especialmente, plantas e ani-
mais. (STEINBERG, 2003, p. 40) 

As palavras compostas podem resultar da combinação de dois ou 
mais lexemas e seu significado é determinado pelo significado de cada 
elemento ou pela combinação dos lexemas como em prasal verbs. Nos 
exemplos citados no item 1, tem-se a seguinte combinação: 

 

2. 

Multiplayer  – radical latino (combining form) multi (vários)  
+ Substantivo ‘player’ (jogador). 

Drop rate  – verbo drop (cair) + substantivo rate (taxa). 

Turn-based  – substantivo turn (turno) + verbo no particípio   
based (baseado). 

Os processos que envolvem a formação de palavras estão classifi-
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cados em Carlos Alexandre Gonçalves (2016) como aglutinativos que 
abrangem a composição, a prefixação e a derivação e os processos não 
concatenativos incluindo a reduplicação, o truncamento, a hipocorização, 
o cruzamento vocabular e a siglagem. 

Nos processos não concatenativos “a sucessão linear dos elemen-
tos morfológicos pode ser rompida por reduções, fusões, intercalações ou 
repetições” (GONÇALVES, 2016, p. 67-68). O autor ainda propõe a dis-
tribuição desse processo em três grandes grupos: 

I) Processos de afixação não linear (reduplicação); 

II) Processos de encurtamento (truncamento e hipocorização); 

III) Processo de fusão (cruzamento vocabular e siglagem). 

A partir do corpus selecionado, iremos analisar a siglagem e o 
truncamentos. 

 

4.2. Siglagem 

Muito utilizado na linguagem dos gamers, a formação de unida-
des neológicas por meio de siglas é o resultado da lei da economia dis-
cursiva, que torna o processo de comunicação mais rápido, simples e efi-
caz. A siglagem compreende os acrônimos e os alfabetismos. 

 

4.2.1. Acrônimos 

Os acrônimos são formados pelas iniciais dos elementos que 
compõem o sintagma. Essa combinação de letras permite a pronúncia da 
nova forma como se esta fosse uma palavra comum na língua, como por 
exemplo: 

 

3. 

ASAP (as soon as possible ‘o mais rápido possível’) –  
Quando um jogador deseja que seu time realize  
determinada ação da forma mais rápida possível,  
como emboscar um inimigo. 

WOW (World of Warcraft ‘mundo do Warcraft’) – jogo  
online de maior sucesso na história. 
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DOTA (Defense of the ancients – ‘defesa dos antigos’) –   
mapa do jogo Warcraft 3, muito popular em salas de   
jogos on line. 

 

4.2.2. Alfabetismo 

Nesse processo as iniciais dos elementos do sintagma formam sin-
tagma formam siglas que são pronunciadas de forma soletrada. O alfabe-
tismo é muito comum na linguagem dos gamers, compondo o maior nú-
mero de neologismos encontrado. Vejamos alguns exemplos: 

 

4. 

RPG – Role Playing Game – gênero de jogo onde o jogador  
assume o papel do personagem. 

AFK – Away From Keyboard (longe do teclado) – utilizado   
para informar que o personagem está parado. 

BG – Battle Ground – indica locais onde ocorrem batalhas   
entre os jogadores. 

FPS – First Person Shoot – categoria de jogo de tiro em que  
aparecem na tela os braços armas e em alguns casos, as  
pernas do jogador. 

PvP – Player versus Player – modalidade em que os  
jogadores combatem entre si. 

PvE – Player versus Enviroment – modalidade em que os   
Jogadores devem enfrentar os perigos do ambiente   
como monstros. 

A maior parte dos neologismos na linguagem dos gamers, termo 
usado para designar à principio, àqueles que jogavam RPG e que passou 
a ser utilizada para àqueles que jogam qualquer tipo de game, é formada 
por siglas do tipo alfabetismos. É importante frisar que o item lexical 
formado por siglas tem a função de proporcionar uma economia na co-
municação e para realmente exercer essa função, é necessário que os re-
ceptores consigam interpretar as siglas, fato esse muito comum entre os 
jogadores mais assíduos. 

Outra característica das siglas é que elas são formadas, principal-
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mente, na modalidade escrita. 

Outro neologismo observado no corpus é o truncamento. 

 

4.2.3. Truncamento 

Outro processo responsável por um grande número de neologis-
mos na linguagem dos gamers é o truncamento, truncação ou clipping, 
que “constitui um tipo de abreviação em que uma parte da sequência le-
xical, geralmente a final, é eliminada” (ALVES, 2004, p. 68). Mesmo 
com o encurtamento do item lexical, o significado não é aletrado. Os 
exemplos a seguir ilustram esse processo: 

 

5. 

Demo – Demonstration – demonstração de determinado jogo,  
apenas para testar. 

Mod  – Modification – utilizada quando um hardware ou   
software recebeu uma modificação. 

Nos exemplos houve uma redução de sílabas no final da palavra, 
mas a redução pode ocorrer também de outras formas tais como a redu-
ção de sílabas no final da palavra com o acréscimo do fonema /e/ como 
pode ser observado no exemplo a seguir: 

 

6. 

Dupe – abreviação de Duplicate – é um item que tem origem   
em um hack de duplicação. 

Segundo Steinberg (2003) a redução é o resultado de uma “sínco-
pe fonêmica”, ou seja, inicia na fala e posteriormente é representada na 
escrita. 

 

5. Conclusão 

Uma língua viva passa por constantes mudanças linguísticas, es-
pecialmente no campo lexical. A cada instante, itens lexicais estrangei-
ros, principalmente os de origem inglesa, são utilizados por falantes do 
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português para cunhar objetos, processos e ações. 

Muitos desses itens lexicais entram em uma língua acompanhada 
dos elementos aos quais nomeiam. É o que acontece com os jogos de 
computador que trouxe consigo uma série de palavras estrangeiras utili-
zadas pelos chamados gamers. 

A comunicação entre os jogadores de vídeo games possui uma ca-
racterística básica: precisa ser rápida e objetiva. Nessa perspectiva, no-
tou-se que a maioria das palavras que são utilizadas pelos gamers é for-
mada pelos processos de siglagem, que é a formação de neologismos por 
meio de siglas e pelo processo de truncamento ou redução de sílabas no 
final da palavra. Algumas poucas palavras analisadas formadas pelo pro-
cesso de composição. 

O estudo preliminar dos neologismos na linguagem dos usuários 
de vídeo games demostrou que o acervo lexical de uma língua é dinâmi-
co e instável e que, dependendo do estilo discursivo utilizado pelos seus 
usuários, novas unidades lexicais são criadas para atender às necessida-
des dos falantes. No caso da linguagem dos gamers, muitas palavras fo-
ram reduzidas ou passaram pelo processo de siglagem para facilitar a 
comunicação entre os usuários. 
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RESUMO 

A linguagem é utilizada para que as pessoas se comuniquem umas com as outras, 
de maneira a estabelecer um diálogo coerente, sem entrave no entendimento do que 
está sendo transmitido, ou seja, o que está sendo dito tem que ser claro, para que o seu 
ouvinte não tenha dificuldade de compreender. Contudo é de conhecimento notório da 
grande maioria da população que os profissionais possuem seus próprios jargões, ou 
seja, a linguagem inerente de cada profissão, o que torna o assunto entre os interlocu-
tores mais acessível, mas de outro lado, restringe o entendimento de um terceiro, que 
não faz parte daquele determinado grupo de falantes. No meio jurídico, a linguagem 
utilizada é um tanto obscura, impossibilitando um terceiro, ou até mesmo as partes 
que estão envolvidas no processo, o seu real entendimento, ou seja, o que foi decido, 
nem sempre é entendido com clareza. Neste momento, o cidadão se depara com o ju-
ridiquês, que no mundo jurídico, é conceituado, como o excesso de expressões em la-
tim e formado por um vocabulário truncado, sem margens para entendimento externo 
e até mesmo em algumas ocasiões dos próprios operadores do direito. Noutro lado, a 
linguagem jurídica será conceituada e abordada de maneira clara, com a finalidade de 
estipular o liame entre seus interlocutores, com o objetivo de tornar os documentos 
judiciais mais acessíveis aos leitores, o que é atualmente debatido entre os operadores 
do direito, no que tange ao acesso à justiça, provando ser um entrave, pois se o cida-
dão não entende o que foi decido, não teve acesso pleno à justiça. 

Palavras-chave: Língua. Linguagem jurídica. Juridiquês. 

 

1. Noções iniciais sobre a língua e linguagem jurídica 

A língua é o meio de comunicação universal, por meio do qual as 
pessoas estabelecem um diálogo, podendo este ser de cunho universal, 
regional e até mesmo através do jargão, que significa uma língua falada e 
escrita por pessoas de um determinado grupo, algo restrito as pessoas ex-
ternas e de difícil compreensão. 

Embora em determinados casos a língua e a linguagem se entrela-
çam, pode-se afirmar que a linguagem é mais abrangente que a língua. 
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Por um método de comparação, serão apresentados os conceitos 
de língua dos linguistas Ferdinand de Saussure e Avram Noam Chomsky, 
com a finalidade de embasar o presente estudo, pois inicialmente, antes 
de adentrar ao tema, faz-se necessário realizar uma abordagem sobre a 
língua e seus principais pensadores. 

Noutro lado, será considerada a possibilidade de monopólio da 
linguagem jurídica por parte dos operadores do direito, tornando-a pro-
duto do meio, sem possiblidades de aproximação de pessoas externas a 
esse mundo, ou seja, uma linguagem de mundo fechado, não concedendo 
a qualquer pessoa, reflexões exatas sobre os temas discutidos naquele 
contexto. 

Contudo, a doutrina contemporânea por meio de escrita simples, 
vem influenciando os juristas e também orientando para que seja utiliza-
da uma linguagem mais acessível a todos, com a finalidade de aproximar 
as partes envolvidas na lide processual, ou seja, que a linguagem jurídica 
empregada no processo judicial ou em qualquer outro ato, seja simples e 
fácil de entender. 

 

2. O conceito de língua e jargão 

A língua é o principal meio de comunicação entre as pessoas, on-
de se estabelece o primeiro contato entre elas, ou seja, trata-se de uma 
ferramenta abstrata, que estabelece o diálogo entre os falantes. 

Salienta-se que a língua é considerada como um sistema de signos 
linguísticos, que fazem parte de um fato social, ou seja, de um grupo so-
cial, que não necessariamente esteja inserida na ordem histórica social. 
Foram a partir dos estudos de Ferdinand de Saussure, que a linguística 
atual desenvolveu outros argumentos, podendo citar a definição de lín-
gua. 

O conceito de língua é destacado por Ferdinand de Saussure, que 
a define como: 

é a parte social da linguagem, exterior ao indivíduo, que, por si só, não pode 
nem criá-la nem modificá-la; ela não existe senão em virtude duma espécie de 
contrato estabelecido entre os membros da comunidade. Por outro lado, o in-
divíduo tem necessidade de uma aprendizagem para conhecer-lhe o funciona-
mento; somente pouco a pouco a criança a assimila. (...). (SAUSSURE, 1995, 
p. 22) 
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Noutro lado, Avram Noam Chomsky (1998, p. 24) entende que 
“cada língua em particular é uma manifestação específica do estado ini-
cial uniforme”. Insta salientar que, conforme mencionado, Avram Noam 
Chomsky considerava que a língua era adquirida por meio da convivên-
cia dos falantes, divididos em dado de entrada e dado de saída. 

A língua pode ser falada e escrita, sendo que a falada é mais co-
mum entre as pessoas, pois é transmitida de forma espontânea entre os 
falantes. Já a escrita segue toda uma normativa clássica, mais objetiva, 
um sistema rígido e disciplinado. 

Quando se refere à linguagem jurídica, tem-se em mente que se 
trata de uma língua normatizada, culta, sem espaço para qualquer falante 
ou ouvinte, ou seja, uma língua heterogênea, sendo constituída de varie-
dades, tornando-a uma norma culta. 

Para Carlos Alberto Faraco, 

A expressão norma culta deve ser entendida como designando a norma 
linguística praticada, em determinadas situações (aquelas que envolvem certo 
grau de formalidade), por aqueles grupos sociais mais diretamente relaciona-
dos com a cultura escrita, em especial por aquela legitimada historicamente 
pelos grupos que controlam o poder social. (FARACO, 2002, p. 40) 

Sendo assim, a norma culta se associa aos indivíduos e seus valo-
res sociais que a usam, levando em consideração também seu grau de es-
colaridade superior, fazendo com esta norma seja predominante em sua 
fala e escrita. 

O jargão é uma língua de cunho técnico, falada e escrita, mas en-
tendida de forma restrita apenas por alguns grupos, utilizando-a como 
meio de comunicação interna deste grupo, tornando-a inacessível as pes-
soas externas, como por exemplo, a linguagem dos técnicos em informá-
tica, ou também dos operadores jurídicos, que em muita das vezes se uti-
liza do latim para se comunicar. 

A definição de jargão está bem descrita no dicionário online de 
português, como se vê: 

Jargão é uma terminologia técnica ou dialeto comum a uma atividade ou 
grupo específico, comumente usada em grupos profissionais ou socioculturais. 
Por exemplo, para os advogados peticionar significa o que os leigos conhe-
cem por entrar com a ação ou pedir para o juiz. Pode dizer que são "gírias" 
usadas especifica e limitadamente por grupos de profissionais de um mesmo 
meio: professores, advogados, veterinários, médicos, militares, agentes prisio-
nais, etc. O jargão profissional é um jargão caracterizado pela utilização restri-
ta a um círculo profissional, ou seja, um conjunto de termos específicos usa-
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dos entre pessoas que compartilham a mesma profissão. O jargão profissional 
não deve ser confundido com a gíria nem com linguagem técnica, embora às 
vezes sejam usados ao mesmo tempo pelas mesmas pessoas. São exemplos de 
jargões profissionais o chamado "juridiquês", o "economês" e o uso do gerun-
dismo por profissionais de telemarketing e vendas, bem como o uso errôneo 
do verbo seguir em lugar de continuar, por influência de espanhol mal tradu-
zido ao português. (DICIONÁRIO Português, 2016) 

Pode-se afirmar então, que o jargão jurídico é a linguagem utili-
zada pelo operador do direito, como forma de se expressar nas mais vari-
adas esferas de atuação. Com isso, torna-se uma língua restrita desta 
classe de falantes, não concedendo abertura para as pessoas externas, res-
tringindo o entendimento. 

Assim sendo, a língua é o meio de comunicação entre os falantes, 
podendo ser restrita de alguns grupos sociais, como a jurídica, onde nem 
todas as pessoas conseguem compreender as expressões utilizadas. 

Por fim, com relação ao jargão onde se tem o entendimento que é 
uma linguagem restrita de determinado grupo, que muita das vezes se 
torna inacessível para as pessoas externas a esse grupo, ou seja, como já 
mencionado acima, o jargão jurídico é inerente do operador do direito, 
ficando acessível na sua grande maioria apenas a esse grupo. 

 

3. Conceito de linguagem jurídica e sua aplicabilidade no vocabulá-
rio jurídico 

A linguagem jurídica é a língua que o operador do direito utiliza 
para exercer sua função nas mais variadas instâncias jurisdicionais e ad-
ministrativas. Essa linguagem é inerente do jurista, que faz dela uma fer-
ramenta de trabalho. Contudo, nem sempre a linguagem jurídica é con-
ceituada como tal, mas sim lhe é dada nova terminologia, como por 
exemplo, o termo tesauro. 

O Superior Tribunal de Justiça utiliza o termo tesauro jurídico pa-
ra definir a linguagem jurídica, conforme se verifica: 

É um tipo de vocabulário controlado utilizado por pessoas que comparti-
lham uma mesma linguagem em dada área de conhecimento. É uma ferramen-
ta de controle terminológico que tem por objetivo a padronização da informa-
ção. (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA) 

Ao analisar a linguagem jurídica é de se observar que se trata de 
uma língua truncada, rebuscada, quase que inacessível a maior parte das 
pessoas externas ao mundo jurídico, por se tratar de uma linguagem es-
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pecífica. Porem, muitos são os estudos para tornar essa linguagem mais 
acessível a todos, aproximando as partes ao que foi pleiteado, ou ao que 
foi decidido. 

Todavia, como é de conhecimento notório que o direito sempre 
foi uma ciência hermética, reservada apenas aos operadores do direito, de 
conhecimento linguístico inacessível. Noutro lado, a cada tentativa do ci-
dadão, seja ele integrante da lide ou não, de se aproximar desse mundo 
jurídico, se deparava com uma barreira denominada jargão jurídico, que 
o impedia de ter ciência de todos os acontecimentos processuais, tornan-
do-o assim, um “analfabeto” jurídico. 

Esse vocabulário jurídico é inerente do operador do direito como 
já exposto, contudo, esse domínio não deve ser tratado como um mono-
pólio linguístico, mas sim tratar esse vocabulário de forma que todos os 
ouvintes possam entender o que está sendo dialogado. 

Em uma análise comparativa sobre o tema em tela, têm-se as pa-
lavras do ministro Edson Vidigal (apud ALVARENGA, 2005), do Supe-
rior Tribunal de Justiça, comparou o juridiquês: 

ao latim em missa, acobertando um mistério que amplia a distância entre a fé e 
o religioso; do mesmo modo, entre o cidadão e a lei. Ou seja, o uso da lingua-
gem rebuscada, incompreensível para a maioria, seria também uma maneira de 
demonstração de poder e de manutenção do monopólio do conhecimento. 

Ocorre que, a linguagem truncada, de difícil entendimento pelas 
partes e até mesmo para os operadores do direito, vem sendo objeto de 
pesquisa e alvo de críticas, que clamam por uma linguagem acecível à 
todos, sem restrições na sua compreenção, conforme menciona MOREI-
RA (2007, p. 4): 

Bem se sabe quão difícil de atingir é o ideal de que as peças judiciais 
sejam azadas em linguagem acessível à gente comum. A técnica tem suas 
exigências legítimas. Entre o respeito destas e o culto do hermetismo, porém, 
medeia um oceano. Há petições, sentenças, pareceres, acórdãos que se diriam 
redigidos com a intenção precípua de que nenhum outro ser humano consiga 
entendê-los. A gravidade do fenômeno sobe de ponto quando se cuida de 
decisões, que vão influir de maneira concreta na vida dos jurisdicionados. 
Com uma sentença desfavorável quase ninguém tem facilidade em conformar-
se; a fortiori, se o respectivo teor é ininteligível - sintoma certo, para o 
vencido, de que sua derrota foi na verdade produto de manobras escusas. [...] 
Quem pleiteia deve lembrar-se, antes de mais nada, de que necessita fazer-se 
entender ao menos por quem vai decidir; quem decide, de que necessita fazer-
se entender ao menos por quem pleiteou. Linguagem forense não precisa ser, 
não pode ser sinônimo de linguagem cifrada. Algum esforço para aumentar a 
inteligibilidade do que se escreve e se diz no foro de certo contribuiria para 
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aumentar também a credibilidade dos mecanismos da Justiça. Já seria um 
passo aparentemente modesto, mas na realidade importante, no sentido de 
introduzir certa dose de harmonia no tormentoso universo da convivência 
humana. 

Contudo, como inserir esse cidadão no meio jurídico, se o mesmo 
não compreende a linguagem utilizada pelos juristas. Para um melhor 
entendimento, faz-se necessário inserir e mencionar a autora Valdeciliana 
da Silva Ramos Andrade, que em sua tese de doutorando trouxe com 
propriedade o real entrave que o juridiquês causa nas ações, onde as par-
tes não conseguem entender o que foi estipulado em um simples contra-
to, tornando inacessíveis as partes, tendo em vista a falta de clareza na 
sua formalização, como se vê: 

traz prejuízo à comunicação, já que ele gera a quebra do contrato de 
comunicação, ou seja, com o excesso de formalidade, faz com que as partes do 
contrato de comunicação não compreendam e não se integram ao sentindo e o 
entendimento que é fundamental para a efetiva comunicação entre elas. 
(ANDRADE, 2007, p. 30) 

Pode-se afirmar então que a linguagem jurídica é inerente do ope-
rador do direito, sendo que suas expressões são de cunho específico e 
particular a essa área de conhecimento, tornando praticamente inacessí-
vel ao cidadão que não está inserido neste mundo, fazendo com que sua 
aplicabilidade seja restrita desses profissionais. 

Sendo assim, essa linguagem não deve ser encarada como restrita 
aos operadores do direito, podendo através da facilitação na escrita, en-
curtar esse caminho do entendimento do cidadão comum, daquilo que foi 
decido em seu processo. 

O referido vocabulário atualmente está sendo aplicado de maneira 
simples pelos magistrados e pelos advogados, tendo em vista os vários 
programas e projetos com o intuito de simplificar a linguagem utilizada 
no processo judicial brasileiro, com o objetivo de auxiliar o cidadão co-
mum a entender o que foi pleiteado e decidido. 

 

4. A linguagem jurídica: uma análise contemporânea sobre sua 
aplicabilidade processual 

A linguagem jurídica tem como função principal, o diálogo entre 
os jurisdicionados e os operadores do direito, nas mais variadas esferas 
de atuação. 
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Atualmente os doutrinadores, estão utilizando uma linguagem 
mais simples em seus livros em homenagem a essa frente de entendimen-
to, por uma linguagem simplificada, com escopo de permitir o acesso a 
todos, a uma leitura de fácil compreensão. 

Para corroborar, tem-se o ensinamento cristalino do doutrinador e 
um dos participantes do grupo de elaboração do Código de Processual 
Civil de 2015, Elpídio Donizetti, como se vê: 

A exteriorização dos atos jurídicos se faz por intermédio da linguagem, 
que pode ser oral ou escrita. O ato escrito é aquele que vem redigido na forma 
escrita (petição). O ato oral deve ser reduzido a termo pelo escrivão para sua 
documentação nos autos (por exemplo, audiência de instrução e julgamento, 
depoimento de testemunha). (DONIZETTI, 2016, p. 402-403) 

Essa linguagem utilizada, podendo ser oral ou escrita, terá sua 
função social e por via de consequência sua aplicabilidade restrita a co-
municação simples, por meio do qual o magistrado, promotor de justiça e 
até mesmo o advogado, deverá se expressar maneira que todos partici-
pantes daquele litigio entendam o que foi falando ou escrito. 

Conforme acima exposto, essa comunicação entre as partes deve 
ser feita de forma clara, sem entraves, ficando compreendido o que foi 
exposto naquele momento processual. 

Com a finalidade de dar robustez ao que foi mencionado anteri-
ormente, onde foi dito que os atos processuais atualmente devem estar li-
vres da linguagem rebuscada, ou seja, livre do excesso da utilização do 
juridiquês, faz-se necessário trazer à baila as palavras cristalinas do dou-
trinador Daniel Amorim Assumpção Neves, como se veem: 

Os principais julgamentos são acompanhados por diversos meios de co-
municação, ampliando o acesso do cidadão comum a informações derivadas 
de tais julgamentos. A clareza e a utilização de linguagem simples nas deci-
sões, rejeitando-se o rebuscamento pedante, também contribuem significati-
vamente para a consecução do escopo educacional. (NEVES, 2016, p. 135) 

De forma simples e objetiva Daniel Neves, explica que nos dias 
atuais as informações estão explicitadas nos autos devem conter caráter 
educacional, ou seja, as peças processuais devem estar ao alcance de to-
dos, com uma linguagem de fácil compreensão. 

O que deve ser evitado é a falta de entendimento principalmente 
das partes litigantes, pois como bem explica a doutrina que o acesso à 
justiça não pode ser atribuído apenas ao acesso ao prédio, ou até mesmo 
de protocolizar sua ação. 
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Para Luiz Guilherme Marinoni (2006), o acesso à justiça é: 

[...] o direito de acesso à jurisdição – visto como direito do autor e do réu – é 
um direito à utilização de uma prestação estatal imprescindível para a efetiva 
participação do cidadão na vida social, e assim não pode ser visto como um 
direito formal e abstrato – ou como um simples direito de propor ação e de 
apresentar defesa –, indiferente aos obstáculos sociais que possa inviabilizar o 
seu efetivo exercício. A questão do acesso à justiça, portanto, propõe a pro-
blematização do direito de ir a juízo – seja para pedir a tutela do direito, seja 
para se defender – a partir da ideia de que obstáculos econômicos e sociais não 
podem impedir o acesso à jurisdição, já que isso negaria o direito usufruir de 
uma prestação social indispensável para o cidadão viver harmonicamente na 
sociedade. 

Sendo assim, conforme as palavras de Luiz Guilherme Marinoni o 
acesso à justiça, pode ser dar de várias formas, podendo ser incluída a hi-
pótese do acesso à justiça, ou a falta dele, entendimento e o não entendi-
mento das peças processuais elaboradas pelos operadores do direito, vis-
to que é direito de cidadão saber o que foi decidido no processo em que 
atuou como parte. 

Ao se utilizar de uma linguagem truncada, o operador do direito 
deixa a margem o jurisdicionado, que por sua vez, passa a ser um agente 
passivo dentro do contexto processual. 

O que a doutrina atual roga, é por uma linguagem mais objetiva, 
com a finalidade de instruir do processo judicial com mais clareza, mas 
não se esquecendo de que tudo que for exposto no processo deverá ter 
cunho educacional, ou seja, o que se escreve deve ser compreendido por 
todos, não apenas as partes integrantes do processo. 

 

5. Considerações finais 

A linguagem jurídica exerce forte influência sobre os operadores 
do direito, com o objetivo de tendenciar este a se expressar por meio da 
escrita ou da fala, com uma linguagem rebuscada, de difícil compreen-
são, até mesmo para que esteja fazendo parte do processo judicial. 

Esse domínio do jargão jurídico deve ser dosado entre escrita e fa-
la, para que haja a compreensão, o que se pode concluir que escrever 
bem, não quer dizer escrever muito e de forma truncada, utilizando-se de 
palavras que fogem ao entendimento do jurisdicionado e até mesmo do 
próprio operador do direito. 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� ��&�

Contudo, conforme explicado nos capítulos acima, há uma preo-
cupação da atual doutrina e dos operadores do direito, no que tange a 
aplicabilidade da linguagem jurídica, pois muito se perde quando não se 
compreende o que foi exposto dos autos judiciais. O que se pretende não 
é aniquilar o jargão jurídico, algo que é inerente do operador do direito, 
mas sim, em transformá-lo em ferramenta de socialização entre as partes 
integrantes do processo judicial e por via de consequência, proporcionar 
a toda a sociedade o entendimento do que foi decidido. 

Assim sendo, a linguagem jurídica quando empregada de maneira 
simples e objetiva, proporciona ao jurisdicionado compreender toda a 
demanda processual, socializando este cidadão com o mundo jurídico, 
acabando com este conceito de que, apenas aos juristas cabem o enten-
dimento e interpretação das ações judiciais. 
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RESUMO 

O trabalho se inscreve numa perspectiva que busca a valorização da história local, 
no retorno às raízes culturais de um povo que, apesar das influências sociais, ainda as-
sim permanece fiel à continuidade de uma tradição pela própria necessidade da co-
munidade em se manter coesa, entendendo essa vivência e prática como fundamentais 
para a manutenção dos saberes populares e dos valores éticos e estéticos manifestados 
na linguagem musical. Desse modo, pretendemos apresentar, o samba regional da ci-
dade de Campos dos Goytacazes, a partir da obra e vida de dois ícones desse gênero 
musical na região Jorge da Paz e Geraldo Gamboa, ambos sinônimos de história e 
musicalidade goytacá. Nascidos e criados no berço da comunidade campista tornaram 
suas vidas uma constante entrega de júbilo e devoção ao samba. Logo, almejamos fa-
zer um diálogo com suas obras e falas, a partir de depoimentos de familiares e sambis-
tas, na intenção de extrair o que há de mais pulsante na linguagem musical do samba 
em Campos dos Goytacazes representado por eles. Interessa-nos analisar, a partir da 
noção de criação presente na obra de Cornelius Castoriadis, os processos criativos 
desses autores, levando em conta suas influências musicais, o seu percurso histórico 
cultural, bem como, nos orientar a partir dos estudos antropológicos do professor 
Marcio Goldman, que analisa a forma como o olhar do observador, seja ele partici-
pante ou não, pode tensiosar para categorias pensadas e ditas como “tradicionais”, 
uma vez que se acostumou a se pensar nesses moldes. 

Palavras-chave: Cultura popular. História local. Tradição. Legitimidade. Linguagens. 

 

1. A cena do samba em Campos dos Goytacazes 

Campos dos Goytacazes é uma cidade localizada no interior do 
estado do Rio de Janeiro, para ser mais preciso no norte fluminense do 
estado, com estimativa de quase 500.000 habitantes (dados do último 
IBGE - 2016) e com área de unidade territorial de 4. 026, 698 km² (IBGE 
– 2015), ou seja, é a maior cidade em termos de extensão territorial do 
estado. Com mais de 180 anos de emancipação politico-administrativa, 
Campos foi até fim do século XIX uma cidade agropecuária e comerci-
almente açucareira. 

Com alta produtividade de cana de açúcar, a mão de obra especia-
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lizada nos grandes arrendamentos de terra era composta por escravos ad-
vindos de várias regiões do país, que eram importados de países africa-
nos. A cidade foi considerada a última cidade do estado do Rio de Janei-
ro a extinguir a escravidão. E mesmo após a abertura do processo demo-
crático no Brasil vemos traços fortes de patriarcalismo, apadrinhamentos 
e subserviência em território goytacá. 

Não podemos deixar destacar um fator relevante que é a forma 
como a cidade também é conhecida. Campos, também chamada de planí-
cie goytacá recebe esta expressão porque esta região era originalmente 
habitada por índios goitacás. Estes foram confrontados, colonizados e 
deveras dizimados por colonizadores portugueses que em terra goytacá 
vinham habitar. 

Dessa forma, pensemos em uma população majoritariamente ne-
gra, pobre, de cultura e religiosidade africanas que precisa criar condi-
ções de criação e manutenção de suas vivências e representações coleti-
vas para se manter viva e permanente. Neste cenário, como em vários ou-
tros cenários de luta pela legitimidade de um povo por meio de seus cos-
tumes, religião, gastronomia e também pelo viés da musicalidade, o sam-
ba traduz essa luta e se configura em pano de fundo que traçam a bandei-
ra de resistência, devoção aos orixás, festas e espírito de associação com 
seus pares. 

Na década de 1910 começam a surgir os cordões de índios, os 
blocos e os ranchos, além dos grandes clubes. Porém, neste espaço de 
cultura afro-brasileira o negro não se vê representado, nem inserido. Era 
festa de negro com traduções e discursos da aristocracia. Em 1970 foi 
fundada a U.B.S.C. – União dos Blocos de Samba de Campos, primeira 
entidade carnavalesca do município. Já em 1978 passou a existir a AESC 
– Associação das Escolas de Samba de Campos. A partir desses entraves 
e conquistas o negro vai abrindo seu próprio caminho para aquilo que lhe 
compete. Que é seu: o carnaval, o samba e a negritude. 

 

2. Jorge da Paz, um sambista instrutor 

Mergulhado na tradição do samba, Jorge da Paz conheceu deman-
das, anseios, padrões estéticos, saberes e fazeres a ele associado. Desde 
dentro dessa festa, Jorge da Paz assumiu com destreza e perspicácia a 
missão de mediar e explicitar, na composição de letras de sambas-
enredos, os padrões estéticos, saberes e conflitos enfrentados por ele em 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� � !�

conjunto com seus companheiros de escola de samba, em meio ao cotidi-
ano de preconceito racial e desigualdade de oportunidades e renda, que 
tanto marcam a vida do negro no Brasil. Sua voz criava o tom de denún-
cia junto à necessidade de espaços públicos que dialogassem com o cará-
ter da música negra existente na cidade de Campos dos Goytacazes e, no 
mesmo tom, alavancava elementos que foram cruciais na construção de 
uma identidade sambista no norte fluminense do estado do Rio de Janei-
ro. 

Jorge da Paz Almeida nasceu em 03 de março de 1916. Filho do 
pedreiro Silvestre de Almeida e Maria Leopoldina Almeida. Nasceu de 
um parto complicado sob a proteção de Nossa Senhora da Paz. 

Jorge da Paz, ao longo de sua vida assumiu diferente papéis. Saiu 
do Morrinho, bairro periférico da cidade de Campos dos Goytacazes para 
ser protagonista na busca da construção de condições para a integração 
do negro na sociedade brasileira. Foi jogador de futebol, bedel do Colé-
gio Liceu de Humanidades de Campos (que podemos traduzir também 
como instrutor de alunos, o que lhe conferia poder e autoridade diante 
dos alunos), sambista, fundador da Escola de Samba a Academia de Rit-
mos Mocidade Louca, contribuiu na formação do bloco de carnaval “Os 
Psicodélicos” dando as cores do seu time Fluminense para essa agremia-
ção. 

Jorge Chinês foi também idealizador e fundador da Associação 
das Escolas de Samba de Campos (A.E.S.C.) e da Associação Folclórica 
Norte Fluminense (A.F.N.F.). Foi presidente de ambas entidades durante 
anos se tornando, ao final da vida, presidente de honra. 

Em seu livro Campos 50 anos de Carnaval (1992) fez um levan-
tamento das histórias que se imbricavam com a criação das escolas de 
samba em Campos dos Goytacazes, dos anos 1925 a 1975, sendo alvo de 
atualização em sua 2ª edição de 1975 a 1992. Nesta obra, Jorge da Paz 
narra de forma vigorosa e apaixonada o carnaval da planície goytacá, 
alavancando nomes, figuras e construções representativas que foram de 
extrema relevância para a formação da cultura popular na cidade, apesar 
da ausência cronológica dos fatos, a crítica literária campista (professo-
res, pesquisadores e historiadores do assunto) avaliou o livro como um 
acervo cultural inédito sobre o carnaval local. 

Muitas são as histórias que se contam para justificar como começou, entre 
nós, esta maior festa popular. Entretanto, preferimos ficar com este maravilho-
so caldeamento de raças que nos formaram. Achamos que o encontro das vo-
zes misteriosas das nossas selvas; o canto saudoso dos negros que arrancados 
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às raízes, choravam as distâncias que passaram a separá-los de seus ancestrais; 
e o cantar humanizado do branco colonizador, depois enriquecido com o ritmo 
mouro que lhe foi inserido (...). Foi, sem dúvida, essa rica mistura que nos 
trouxe, por escala, o ritmo, o samba, os rituais, e por fim, nosso carnaval. Co-
meçando com o entrudo, brincadeira de má cepa que, retirada dos gordos fol-
guedos da páscoa, entrou pela sociedade colonial adentro com seus limões de 
cheiro que, por vezes, degeneravam-se em banhos de bacias d’agua e outros 
líquidos menos recomendáveis. Foi dos entrudeiros, não receamos afirmar, 
que nasceu o lança-perfume e até mesmo, o confete, brincadeiras carnavales-
cas bem menos ofensivas. 

Mas o nosso carnaval tem raízes. Suas nuances diversificadas, não permi-
tiriam que nos limitássemos às brincadeiras entre foliões. 

A evolução nos trouxe a massificação, a facilidade da comunicação refle-
te-se no Carnaval-Show de nossos dias. O áudio visual de hoje, exponenciado 
na TV, foi, acertadamente, adotado por Rei Momo e seus súditos. (ALMEI-
DA, 1992) 

 

3. Geraldo Gamboa, o malandro da planície goitacá 

Nascido na cidade de Campos dos Goytacazes nos anos de 1930, 
o poeta sempre bem-humorado, carinhosamente conhecido como Geraldo 
Gamboa deixou um legado de musicalidade e composições que marcam a 
história do samba no norte fluminense do estado. 

Conhecido pelas composições, carisma, bom humor, roupas clás-
sicas de bambas do samba e pela efetiva participação e composição da 
Velha Guarda do Grêmio Recreativo Escola de Samba União da Espe-
rança, que como, em vida, afirmava ser a escola de samba do seu cora-
ção. Esta, por sua vez, reconhecida como uma das escolas de samba mais 
popular da cidade está localizada em Custodópolis, em Guarus (um bair-
ro periférico da cidade de Campos). 

De estilo de vida boêmio, Gamboa recebeu esse apelido carinhoso 
em virtude a um bairro na cidade do Rio de Janeiro muito conhecido pela 
atmosfera do samba, que marca sua vida de boemia quando aos 14 anos 
de idade se muda para a capital do samba. Fez jus a esse apelido ao ser 
reconhecido pela comunidade dos sambistas da planície como um dos 
bambas do samba que ali produziam letras e músicas que falavam de 
amores, amigos e sociedade. 

Como um bom pertencente a sua comunidade, Gamboa além de 
trabalhar como alfaiate era um poeta ligado a causas sociais. Atribui-se a 
ele a responsabilidade de fundador do grupo Alcóolicos Anônimos, na 
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cidade de Campos. Além de ter sido ex membro do Partido Comunista. 
Estudou até a 4ª série do ensino básico, porém contribuiu de forma autên-
tica e genuína com e para a sociedade campista. 

Geraldo Gamboa faleceu no dia 05 de junho de 2016 e deixou um 
vasto repertório musical, tais como: “Aquela nota de 100”, “Eu choro 
com razão”, “Eu me sinto bem”, “Valei-me, Senhor” e “Meu orgulho é 
ser Mangueira”. 

 

4. Algumas perspectivas teóricas 

4.1. Considerações sobre o conceito de identidade 

Stuart Hall, pesquisador jamaicano é considerado um dos maiores 
teóricos dos estudos culturais. É o conceito de “identidade” do mesmo 
que tomaremos emprestado para desenvolver nossas convicções sobre a 
relevância de se pensar a cultura como fator primordial de mudança, inte-
ração e símbolos sociais na sociedade pós-moderna. É interessante pensar 
e construir o “pós-moderno” em uma dinâmica que nos permitirá traba-
lhar com os antagonismos “tradição X renovação” que muito se vem dis-
cutindo nas ciências sociais, além dos incontáveis conflitos culturais que 
vem modelando nossa arquitetura social. 

Vale lembrar, de antemão, que quando o autor introduz a questão 
da cultura como corpus ele o faz com um olhar de quem enxerga a socie-
dade muito próxima ao pensamento do sociólogo polonês Zigmunt Bau-
man, que trabalha amplamente com o conceito de modernidade fluida, 
dando origem a obras como “Modernidade Líquida” (2000), “Amor lí-
quido” (2003), “Tempos líquidos” (2007). A chamada modernidade tar-
dia serviu de terreno para as investigações de Hall que partiram da pre-
missa que a sociedade já não tinha mais relações engessadas e que os as-
pectos normativos da sociedade cooperavam para a “crise de identidade” 
no sec. XX. 

O autor então parte do pressuposto de que o sujeito do Iluminismo 
não mais podia ver seu reflexo na sociedade contemporânea. Aquele su-
jeito do sec. XVIII, centrado em si, dotado de razão e equilíbrio não mais 
representava a forma como esse sujeito do sec. XX se enxergava. 

Este novo sujeito viu que o equilíbrio não se daria em função de 
um individualismo desmoderado. As relações interpessoais e as influên-
cias que os outros sujeitos tinham sobre o mundo e sobre a forma como 
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os outros construíram uma nova ideia de sujeito. A forma como o indiví-
duo se via em função ao outro foi o motor para a nova concepção de su-
jeito. 

Cabe dizer que a modernidade foi o momento que deu origem a 
esses novos questionamentos existenciais que articula um tipo específico 
de sujeito no mundo. Em face deste modelo, o sujeito moderno está em 
constante mudança e rompimento com o que chamamos de mundo tradi-
cional. Aqui vemos a tensão entre “tradição e renovação”, na medida em 
que o espaço do tradicional é objetivado como arcaico, - imóvel por um 
lado –, porém, também sendo visto como o espaço de adoração e perpe-
tuação do passado. Em outras instâncias, a sociedade moderna “sólida” 
não dava conta, muito menos respostas às novas questões que estavam 
sob os holofotes, como as questões de gênero, etnia, raça, sexualidade e 
nacionalidade. 

Voltando a falar da fragmentação que a modernidade trouxe aos 
sujeitos e aos conceitos de identidade cultural dialogamos com os estu-
dos de Benedict Anderson acerca da identidade nacional. Em função do 
deslocamento e da mobilidade fluida, próprios da modernidade, espera-se 
que o discurso homogêneo e universal abra caminho para modelos plu-
rais de pensamento e maneiras multilaterais de se pensar a cultura e as 
identidades construídas. Isso dá margem a se pensar na criação de novas 
identidades por meio da negociação e intersecção das novas culturas. E, 
ao mesmo tempo, tem-se o esforço da volta às tradições por ser o cami-
nho mais seguro ou viável. O importante é se pensar que a construção do 
novo não necessariamente deturpa ou destrói o antigo. 

Sobre o conceito de identidade defendido por Stuart Hall carece 
dizer que, neste as particularidades dos indivíduos são exaltados na me-
dida em que acontecem conexões com outras particularidades. Em outras 
palavras, os indivíduos tendem a se agrupar a partir dos sentidos que dão 
a um determinado símbolo. Assim nasce a ideia de pertencimento. 

Certo é que havemos de ter cuidado ao tratar dos termos “identi-
dade” e “pertencimento”, pois segundo o próprio Hall, “o próprio concei-
to com o qual estamos lidando, 'identidade', é demasiadamente comple-
xo, muito pouco desenvolvido e muito pouco compreendido na ciência 
social contemporânea para ser definitivamente posto à prova”. (HALL, 
2005, p. 8) 
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4.2. Algumas considerações sobre a noção de cultura 

Os sociólogos da escola alemã e francesa tradicional tendem a dar 
uma importância secundária à cultura devido aos grandes temas como ri-
queza material e classes sociais que tomaram o pódio das questões emer-
gentes durante muito tempo na história. Por outro lado, temos a contri-
buição conceitual e estrutural de inúmeros antropólogos e estudiosos de 
outras áreas das ciências humanas no tocante a se pensar a presença invi-
sível ou visível da cultura nas diversas esferas da vida pública e privada, 
no limiar das sociedades. Um desses nomes é o professor de sociologia 
da cátedra Lillian Chavenson Saden na Universidade Yale, EUA, Jeffrey 
Alexander. Responsável por reformular os estudos culturais dentro do 
campo das ciências sociais, Jeffrey fundou o cultural sociology, uma no-
va corrente para se pensar a sociologia, por meio dos métodos sociológi-
cos culturais. Tendo como influências acadêmicas os sociólogos ameri-
canos Talcott Parsons e Robert Bellah, Jeffrey Alexander abriu mão do 
funcionalismo estrutural destes e inaugurou seu próprio método de inves-
tigação: a sociologia cultural. 

A sociologia cultural com o qual Jeffrey Alexander trabalha enfa-
tiza o papel e a presença da cultura na determinação da vida social. Vol-
temos a esse ponto: a cultura como um fator determinante. Esse é o gran-
de diferencial da sociologia cultural de Jeffrey Alexander para antropó-
logos como Clifford Geertz (1989), autor de “A interpretação das cultu-
ras” na qual a cultura é trabalhada pelo viés da semiótica. Ou seja, a cul-
tura aparece no interior das sociedades por meio da interpretação de sua 
funcionalidade nas práticas sociais. Digamos que a cultura é inerente ao 
homem, nesta linha de raciocínio, na medida em que os comportamentos 
humanos são interpretados. 

Outra referência de cultura, diferente da preconizada por Jeffrey 
Alexander, que podemos fazer é a partir da antropologia cultural ameri-
cana. Franz Boas, representante desta corrente vê a cultura como um todo 
coerente. Mergulhando nas pesquisas de sua professora, a antropóloga 
americana Ruth Benedict (1972) que expressa seu conceitos na máxima: 
“a cultura é como uma lente através da qual o homem vê o mundo” com-
pactua e desenvolve, com a parceria de Margareth Mead, o conceito de 
cultura dentro desta corrente. Nestes moldes, a ideia de cultura não é fe-
chada, portanto, heterogênea, significando e se afirmando enquanto tal na 
medida em que faz sentido para um determinado grupo. Para reforçar es-
sa tese, cultura e história são entendidas como irmãs, pois as influências 
exteriores, sociais, políticas, portanto, históricas, se tornam fatores de 
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análise a se pensar: Que cultura é essa típica desse grupo em questão e 
por que se distingue tanto (em forma e conteúdo) de outros modelos cul-
turais? Em outros termos, para Franz Boas nenhum aspecto cultural de 
um povo pode produzir o conceito de cultura se não levado à investiga-
ção os diversos fatores que compõem essa totalidade. 

Voltando para a concepção de sociologia cultural de Jeffrey Ale-
xander toda comunicação, evento ou interação humana seria inteligível 
sem a presença da cultura. Em outras palavras, todas as nossas crenças, 
valores, interações, grupos sociais, percepções e práticas coletivas só são 
possíveis graças a cultura na qual estamos inseridos. Dessa forma, pensar 
em cultura é refletir sobre os espaços geográficos que constroem tudo 
que somos, na relação com o meio social e as condições históricas. O li-
vro “O livro da sociologia” (GLOBO LIVROS, 2015), traz nas páginas 
206 a 209 considerações acerca de como essa cultura pensada pelo soció-
logo americano trás implicações nas mais triviais situações cotidianas do 
indivíduo em sociedade. 

(...) a cultura – as ideias, crenças, valores de um grupo que são produzidos co-
letivamente – é fundamental para o entendimento da vida humana. Somente 
através da cultura é que os humanos conseguem, a duras penas, se afastar de 
um estado primordial para refletir sobre o mundo ao seu redor e intervir nele. 
(GLOBO LIVROS, p. 206) 

A preocupação de Jeffrey Alexander acerca da importância menor 
que os clássicos da sociologia ocidental deram a cultura é por pensá-la 
como um subproduto das relações materiais. Se por um lado Karl Marx, 
Max Weber e Émile Durkheim construíram o papel da cultura atrelado às 
ideias de relação de domínio, à burocratização e racionalidade da socie-
dade capitalista e sob a ótica da religiosidade cristã que separa sagrado de 
profano, simultaneamente, por outro, Jeffrey Alexander atribui autono-
mia à cultura, bem próximo à ideia de sagrado do sociólogo francês. Mas 
um tipo de autonomia que capacita e viabiliza ao invés de restringir a so-
ciedade. 

(...) Sua sociologia cultural foca o entendimento de como os indivíduos e os 
grupos se envolvem na criação de sentido ao fazer uso da produção coletiva de 
valores, símbolos e discursos – formas de falar a respeito das coisas – e como 
isso, por sua vez, molda as ações. (GLOBO LIVROS, p. 207) 

Em segundo lugar, Jeffrey Alexander diz que enquanto a sociolo-
gia clássica está preocupada em definir o tipo de sociedade que temos, 
como capitalista, socialista ou autoritária, por exemplo, perde-se muito 
em essência, uma vez que esses aspectos não podem, em sua totalidade 
discriminar a sociedade. Em outras palavras, a cultura permite olhar a so-
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ciedade pelas vias “de dentro” como afirma nosso estudioso em questão e 
se for enxergada por meio de métodos interpretativos pode explorar nos-
sos símbolos, estruturas e sentidos sociais coletivos. E “enxergar sobre 
métodos interpretativos” permite-nos fazer analogia com um texto, que, 
para ser compreendido, é necessária uma leitura interpretativa utilizando 
os múltiplos sentidos que este pode produzir. Interpretar um texto, além 
de atribuir sentido às palavras contidas no mesmo é preencher as “lacu-
nas” que só podem ser tecidas a partir da interação com o texto (obra), 
autor e leitor. 

Sobre o método interpretativo faremos alusão ao crítico literário 
britânico Clive Staples Lewis (2009), crítico que vê na hermenêutica uma 
possibilidade de apreensão de mundo. Nesta teoria é a partir do sentido 
(aquilo que está impresso na obra literária) e da significação (as impres-
sões e interpretações do leitor sobre a obra literária) que uma leitura 
completa da obra pode ser feita. Artefatos tais como contexto histórico e 
biografia do autor (os sentidos do autor na obra a partir de suas experiên-
cias) modulam a forma de se produzir leitura e interpretação. 

Pois bem, estamos registrando a contribuição de Clive Staples 
Lewis porque segundo sua compreensão da hermenêutica o papel do lei-
tor é fundamental para a construção de sentidos. A essa corrente foi dada 
o nome de “teoria da recepção” ou “estética da recepção” na qual temos 
o tripé conceitual: obra/autor/leitor. Hans Robert Jauss e Wolfgang Iser 
foram dois fundamentais pensadores alemães dessa teoria que preconiza 
o protagonismo do leitor para que a literatura aconteça. A Teoria da Re-
cepção é tão importante por ter dado sentido a presença do leitor na cons-
trução da leitura em um momento onde, até então, não se pensava neste 
sujeito como coprodutor da obra. É, então, a partir deste momento que se 
pensa o encontro e a conexão dos horizontes de autor e leitor. Como co-
autor da obra cabe ao leitor preencher as lacunas deixadas pelo autor. Ele 
tem a oportunidade de produzir novos significados e sentidos quando na 
construção da leitura. 

O leitor estabelece conexões implícitas, preenche lacunas, faz deduções e 
comprova suposições – e tudo isso significa o uso de um conhecimento tácito 
do mundo em geral e das convenções literárias em particular. O texto, em si, 
realmente não passa de uma série de “dicas” para o leitor, convites para que 
ele dê sentido a um trecho de linguagem. Na terminologia da teoria da recep-
ção, o leitor “concretiza” a obra literária, que em si mesma não passa de uma 
cadeia de marcas negras organizadas numa página. Sem essa constante parti-
cipação ativa do leitor, não haveria obra literária. (EAGLETON, p. 116) 

Podemos fazer um diálogo entre a estética da recepção e a forma 
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como Jeffrey Alexander concebe cultura pela via interpretativa mostran-
do o papel da sociedade na construção do “texto social”, das práticas co-
letivas, dos enredos políticos e históricos e, abrindo espaço para que o 
leitor (o sociólogo) da obra (as tessituras sociais) interprete e interfira nas 
culturas na medida em que se estabelece o contato no campo de pesquisa. 
Sem grandes pormenores, a meta da sociologia cultural é dar visibilidade 
as estruturas que estão padronizadas e são produzidas pela sociedade, - 
estruturas estas que, sem leitura, continuarão fragmentadas e sem calça-
mento com as demais esferas coletivas. (GLOBO LIVROS, p. 208) 

 

5. Considerações finais 

É pensando sobre as possibilidades de outras formas e intenções 
que o samba tem, diferentemente daquele produzido e massificado para 
alcançar a grande mídia, sobrevivido por sua autenticidade que trazemos 
para o campo a investigação sobre um samba específico do interior do 
Norte Fluminense do estado do Rio de Janeiro, na cidade de Campos dos 
Goytacazes. Trata-se de um município que concentra, historicamente, um 
dos maiores índices de população afrodescendente no Brasil, em sua 
maioria, escravos advindos da região de Luanda (Angola), e que em terra 
goytacá viveu da cultura da produção açucareira, que em fins do século 
XIX obteve seu auge de sucesso nos engenhos. 

É nessa cidade rodeada de histórias, costumes, ritos e religiosida-
de do mundo negro, que se imbricava com a realidade da soberania bran-
ca, que o samba, o jongo, o batuque, o boi pintadinho, o fado, entre ou-
tras manifestações de vida e de cultura foram tecidos. Na pele, nos tra-
ços, na comunicação, nos costumes do homem (campista) mestiço. 

Com todas as considerações acima ressaltamos a influência e a 
participação cultural e social de Jorge da Paz e Geraldo Gamboa, como 
atores sociais, na construção de uma musicalidade e de um samba local e 
genuíno da cidade de Campos dos Goytacazes. 
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RESUMO 

Este artigo discute os aspectos da linguagem presente nas disciplinas ou cursos na 
modalidade da educação a distância. Para isso, leva-se em consideração os processos 
de ensino e aprendizagem na EaD, que em grande parte não acontecem em espaços fí-
sicos compartilhados por alunos e professores, bem como nem sempre há sincronici-
dade entre o tempo que cada um realiza suas atividades, tendo os materiais impressos 
e os ambientes virtuais como principais meios de apoio para que os alunos possam 
acessar as informações e transformá-las em conhecimento. Portanto, o trabalho justi-
fica-se pela intenção de avançar nas discussões sobre os processos de ensino e aprendi-
zagem na educação a distância, tendo como base os estudos levantados por Josias Ri-
cardo Hack (2011), que entende os ambientes virtuais de ensino e aprendizagem 
(AVEA) como um meio que objetiva estimular o aluno a desenvolver as competências 
planejadas pelo docente. Por isso, devem ser tomadas como ponto de partida para o 
processo ensino-aprendizagem ambientes virtuais de ensino e aprendizagem com uma 
linguagem clara, direta e expressiva, ao ponto de transmitir ao aluno a ideia de que ele 
está em interlocução permanente com o docente e que ambos compartilham da cons-
trução do conhecimento a distância. Nessa reflexão, também abordaremos de forma 
breve a importância da linguagem dos hipertextos como necessidade de organizar um 
ambiente virtual de ensino e aprendizagem, tornando-o mais significativo para o alu-
no. De acordo com as ideias dos autores que embasaram esse trabalho, observou-se 
que a linguagem dos textos didáticos no ambiente virtual de ensino e aprendizagem 
deve ser estruturada adequadamente, visando às necessidades cognitivas dos estudan-
tes levando em consideração o hipertexto educativo como auxílio ao aluno no desen-
volvimento de suas próprias estratégias de estudo. 

Palavras-chave: Educação a distância. AVEA. Linguagem hipertextual. 

 

1. Introdução 

Nos dias atuais é comum a afirmação de que vivemos um mundo 
de mudanças e estas também estão presentes no âmbito da educação. Es-
tas mudanças estão na adoção de concepções e práticas interativas, parti-
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cipativas e democráticas, caracterizadas por movimentos dinâmicos e 
globais na busca de soluções de problemas e alargamento de horizontes. 

Nesse cenário de mudanças, a modalidade de educação a distância 
vem crescendo e se desenvolvendo a cada dia que passa e, com isso cada 
vez mais pessoas e instituições veem nessa modalidade de ensino um 
meio de democratizar o acesso ao conhecimento e de expandir oportuni-
dades de trabalho e aprendizagem. (HACK, 2011) 

Sendo assim, verifica-se a necessidade de levantar os aspectos 
fundamentais da linguagem presente nos ambientes virtuais de ensino e 
aprendizagem, contidos na educação a distância (EaD). Para melhor 
compreender a temática central deste trabalho, buscou-se por meio de 
uma pesquisa bibliográfica, compreender o conceito do ambiente virtual 
de ensino e aprendizagem, assim como as competências linguísticas hi-
pertextuais necessárias para a comunicação dentro do ambiente virtual de 
ensino e aprendizagem com o intuito de promover a aprendizagem, a par-
ticipação e a motivação dos integrantes nesse espaço. 

Um trabalho dessa natureza tem como justificativa a importância 
de ferramentas que objetivam estabelecer relações comunicativas entre os 
envolvidos no processo de ensino e aprendizagem a distância. Apesar de 
haver diversas pesquisas acadêmicas sobre o contexto da educação a dis-
tância e até mesmo sobre ambientes virtuais de ensino e aprendizagem, 
pouco tem sido discutido sobre a linguagem adequada neste ambiente 
como ferramenta da aprendizagem e da motivação do aluno. Em linhas 
gerais, os ambientes virtuais têm sido mais discutidos como ferramenta 
pedagógica. 

As tecnologias vão se aperfeiçoando conforme a necessidade do 
homem e possuem a capacidade de se adaptar num mundo em grandes 
mudanças. Dentro de um espaço construído o homem cresce, evolui e 
comunica-se constantemente tendo a tecnologia como apoio. No campo 
educacional favorece a aquisição de novos conhecimentos, facilita a 
apreensão de linguagens, oportuniza indivíduos a informações para além 
de seu meio. As novas tecnologias abraçam a transformação da realidade 
social, levando as pessoas a interagirem uns com os outros e com o mun-
do. 

É importante salientar para o papel que as novas tecnologias pos-
suem enquanto agentes viabilizadores de práticas na educação a distân-
cia. Conforme José Moran (2013, p. 1), “professores e alunos não estão 
normalmente juntos, fisicamente, mas podem estar conectados, interliga-
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dos por tecnologias”. Por esse meio os alunos da educação a distância 
podem se apropriar de novos conceitos em contextos mais amplos e com 
a orientação adequada o ensino a distância (EaD) se tornara muito mais 
prazeroso e proveitoso. 

Vemos que o intuito de qualquer uma das modalidades de ensino, 
seja presencial ou a distância é preparar seus alunos para que, sejam ca-
pazes de continuar aprendendo continuamente o que requer de cada um 
flexibilidade para fazê-los, construírem seus conhecimentos a partir do 
que já sabem, do que já foi adquirido por eles, portanto, que construam 
autonomia. 

Na primeira parte do trabalho, é apresentada uma breve discussão 
a respeito do ambiente virtual de ensino e aprendizagem e sobre o con-
ceito dos hipertextos. Em seguida, são discutidos os aspectos fundamen-
tais da linguagem empregada dentro dessas duas questões. 

Em síntese, este trabalho tem como intenção fazer uma pequena 
abordagem sobre o processo de ensino aprendizagem na educação a dis-
tância, com finalidade de promover o conhecimento do aluno. Sinaliza 
para a adequação das estratégias de comunicação educativa adotadas nos 
ambientes virtuais de ensino e aprendizagem, a linguagem disponibiliza-
da virtualmente para desenvolvimento do conteúdo, as ferramentas de in-
teração disponíveis, as relações de proximidade com os alunos, a colabo-
ração e o processo de autonomia do aluno mostrando como todos esses 
aspectos unidos contribuem para os procedimentos que giram em torno 
da educação a distância. 

 

2. Ambiente virtual de ensino e aprendizagem (AVEA) 

Apesar de os termos plataforma e ambiente serem empregados pa-
ra designar espaços virtuais de ensino e aprendizagem na educação a dis-
tância, existem trabalhos na literatura que fazem distinção entre os con-
ceitos. Neste trabalho utilizaremos a denominação ambiente virtual de 
ensino e aprendizagem (AVEA) segundo os princípios de Josias Ricardo 
Hack onde emprega o termo em consonância com a compreensão de que 
o ambiente virtual de ensino e aprendizagem pode se desenvolver ativi-
dades que promovam ambas as partes do processo educativo a distância: 
o ensino e também a aprendizagem. 

Assim como o material impresso os Ambientes virtuais de apren-
dizagem são de grande importância para o ensino na educação à distân-
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cia, funcionando como mediadores de conteúdos programáticos para cur-
sos ou disciplinas. Apesar de se estabelecerem como facilitadores de co-
nhecimento e o meio pelo qual os professores e alunos chegam a muitas 
das informações, diversos materiais didáticos deixam a desejar na forma 
de como abordam determinados conteúdos, pois utilizam linguagens ina-
propriadas que nem sempre alcança os alunos significativamente. Deste 
modo, a função pedagógica destes materiais fica comprometida e o aluno 
acaba tendo que recorrer a outras fontes para conseguir cumprir sua meta. 
etc, tendo o aluno muitas vezes a recorrer a outras fontes para consegui-
rem cumprir sua meta (HACK, 2011). 

De acordo com Josias Ricardo Hack (2010), o texto geralmente é 
o alicerce para materiais didáticos, sejam eles impressos ou não, e para 
cada meio existe um tipo de linguagem adequada. Por exemplo, a TV e o 
rádio utilizam padrões que mesclam a linguagem formal e coloquial, de-
pendendo do tipo de programa e da mensagem que se quer transmitir. 
Com o ambiente virtual de ensino e aprendizagem não acontece ao con-
trário. Para que esse ambiente alcance suas metas e instigue o aluno a de-
senvolver as capacidades planejadas pelo professor, seu planejamento e 
preparação deverão considerar algumas características básicas, como: 

adequação das estratégias de comunicação educativa adotadas no AVEA com 
o perfil do aluno, seus interesses, seus conhecimentos anteriores, suas preocu-
pações, suas dificuldades; a composição e organização das unidades textuais, 
atividades, dos fóruns virtuais e outras estratégias a partir das habilidades e 
competências que se pretende estimular; a linguagem, que deve ser clara, dire-
ta e expressiva, ao ponto de transmitir ao aluno a ideia de que ele está em in-
terlocução permanente com o docente e que ambos participam da construção 
do conhecimento a distância; a necessidade de organizar o AVEA de forma 
hipertextual9, desafiando o aluno continuamente, através de links, dicas de lei-
tura complementar, atividades etc. (HACK, 2010). 

Segundo o mesmo autor (2011, p. 107), o ambiente virtual de en-
sino e aprendizagem deve ser olhado como “um sistema computacional 
de aprendizagem cooperativa e interativa que ajuda os alunos a comuni-
carem suas ideias e a cooperarem em atividades comuns”. A interativida-
de é essencial para o processo de ensino e aprendizagem. Suely Fragoso 
(2007), relata que o termo interatividade é uma redefinição das formas e 
dos processos psicológicos cognitivos e culturais decorrentes da digitali-
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zação da comunicação. Para isso, todos os integrantes da equipe intera-
gem entre si, em um processo em que o aluno é um sujeito ativo na cons-
trução do conhecimento e o educador é o mediador. 

Para Maria Luiza Belloni (2015), a educação é e sempre foi um 
processo complexo que utiliza a mediação de algum tipo de meio de co-
municação como complemento ou apoio à ação do professor em sua inte-
ração pessoal e direta com os estudantes. 

É importante ressaltar que os responsáveis pela organização do 
ambiente virtual de ensino e aprendizagem possuem todos os recursos 
disponíveis aos alunos e mais a possibilidade de edição e gerenciamento 
do curso. A possibilidade de edição de um ambiente virtual de ensino e 
aprendizagem permite a visualização das ferramentas que criam os hiper-
textos e demais recursos que irão compor o ambiente virtual de estudos, 
além da oportunidade dos editores em acompanhar o progresso dos alu-
nos em suas atividades, por meio de ferramentas que apresentam estatís-
ticas e relatórios de acesso ou participação nas suas tarefas (HACK, 
2011). 

 

3. A linguagem hipertextual no AVEA 

 
Figura 1. Hipertexto. Fonte: Google imagens 

Os materiais didáticos que integram um ambiente virtual de ensi-
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no e aprendizagem quase que ocupam o lugar do professor e, por isso, a 
preocupação com a linguagem dos hipertextos educativos é primordial. 
Na figura 1, temos um exemplo de ambiente virtual de ensino e aprendi-
zagem, otimizado por hipertextos. 

Destaca-se as particularidades da escrita hipertextual, algumas se-
gundo Josias Ricardo Hack (2010, p. 108), adaptadas da proposta de 
Laaser (1997) para a produção de materiais impressos e outras advindas 
de sua prática com a educação a distância. As principais características 
são: 

1. A linguagem hipertextual no AVEA tem um estilo conversacional.O in-
tuito é criar uma comunicação bidirecional, essencial na EaD. Mas é pre-
ciso cuidar para não “infantilizar” a linguagem, pois pode repercutir nega-
tivamente. O hipertexto “fala” com o aluno, envolvendo-o em um diálogo 
que tem o intuito de fazê-lo considerar as questões levantadas pelo pro-
fessor, criticar e complementar o que o curso está oferecendo, entre outras 
coisas. Usualmente, o hipertexto de um AVEA chama o aluno por “você”, 
buscando maior proximidade. 

2. A linguagem hipertextual no AVEA apresenta links com pistas para que o 
aluno saiba onde pode encontrar informações adicionais sobre determina-
dos assuntos. Afinal, ele pode não ter estudado aquilo que presumimos 
que ele conheça. 

3. A linguagem hipertextual no AVEA incentiva o aluno ao questionamento, 
provocando-o à reflexão crítica sobre a temática e à construção de novas 
inquietações sobre o assunto. Por exemplo, os hipertextos educativos de-
vem provocar o estudante a produzir questões ao invés de respostas. Daí, 
os colegas podem trocar as perguntas entre si ou postá-las em um fórum 
de discussão. 

Segundo Luiz Antônio Marcuschi (2000), o hipertexto implica, na 
verdade, um encadeamento de textos, não essencialmente verbais, que se 
relacionam, se completam, mas não sequencialmente, o que, segundo o 
autor (p. 97), “subverte os movimentos e redefine as funções dos consti-
tuintes textuais clássicos”. Sendo assim, o professor deve se preocupar, 
então, com o modo de como leva os seus alunos a estabelecer tais rela-
ções e como eles irão processar as informações, integrando-as a seus co-
nhecimentos. 

Um estudo desenvolvido sobre a temática de recursos dinamiza-
dores por Josias Ricardo Hack (2010) assinalou que o uso eficiente des-
tes é elementar em qualquer curso que emprega a linguagem hipertextual 
no processo de ensino e aprendizagem. Recursos como imagem, som e 
vídeo podem dinamizar um ambiente virtual de ensino e aprendizagem, 
proporcionando a quebra da monotonia de um hipertexto que não utilize 
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múltiplos recursos audiovisuais, a motivação dos estudantes a dar conti-
nuidade aos estudos, a exemplificação de várias formas de uma mesma 
temática e tornar mais claros os objetivos de aprendizagem escolhidos 
pelo docente entre outras questões. 

Sabe-se que os recursos dinamizadores utilizados em um ambien-
te virtual de ensino e aprendizagem são preparados geralmente com a in-
tenção de promover a cooperação. Alguns exemplos como, jogos de per-
guntas, exercícios que gerem a interação das equipes de estudo, produção 
de blogs ou sites em equipe. São desafios para que o aluno cumpra o pa-
pel de pesquisador ativo na educação a distância. Certas estratégias po-
dem ser usadas para facilitar a compreensão de um hipertexto e até mes-
mo para dinamizá-lo, por exemplo: figuras, fotos, gráficos, fluxogramas, 
áudios, vídeos, músicas e jogos. (HACK, 2011) 

É preciso atentar-se, sobretudo ao utilizar os recursos audiovisu-
ais, figuras e outros itens ilustrativos, sobre: direitos autorais da obra, ve-
rificar se não irá descaracterizar o hipertexto com recursos desconexos e 
não esquecer de indicar a fonte de onde foi retirado o recurso. (HACK, 
2011) 

Sendo assim, a linguagem hipertextual no ambiente virtual de en-
sino e aprendizagem é provocadora e instiga o aluno à aprendizagem, in-
centiva o aluno ao questionamento, fomentando à reflexão crítica sobre a 
temática e à construção de novos questionamentos e inquietações sobre o 
assunto. Nesse sentido, os hipertextos educativos devem provocar o estu-
dante a produzir questões ao invés de respostas, levando-os a um cami-
nho de sucesso. 

 

4. Considerações finais 

Ao longo deste estudo tratamos do processo de ensino-aprendiza-
gem na educação a distância, enfatizando a importância de se considerar 
uma linguagem apropriada ao público alvo, que seja clara, objetiva e in-
terativa. 

Abordamos também a linguagem que é apresentada nos materiais 
didáticos dos nos ambientes virtuais de ensino e aprendizagem. 

Deste modo, acreditamos que a linguagem dos textos didáticos 
nos ambientes virtuais de ensino e aprendizagem deve ser estruturada 
adequadamente, com vistas às necessidades cognitivas dos estudantes, 
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acordando as funções do comunicar, do explicar e do orientar. O ambien-
te virtual de ensino e aprendizagem revela uma grande potencialidade pa-
ra o futuro do processo de ensino e aprendizagem, ultrapassando assim a 
necessidade de alunos e professores estarem em um mesmo ambiente e 
em um mesmo horário. 

Sendo assim, o hipertexto educativo é uma importante ferramenta 
pedagógica do ambiente virtual que pode levar o aluno a ampliar suas es-
tratégias de estudo, a conhecer suas aptidões cognitivas, ou seja, a me-
lhor maneira como ele aprende. Com isso, o hipertexto favorece a apren-
dizagem e a autonomia, pois possibilita novas formas de estudo integra-
das as novas tecnologias. 
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A MORFOLOGIA DO SUPER NOS COMPÊNDIOS DE NORMAS 
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RESUMO 

Este artigo pretende sistematizar uma revisão de literatura acerca da morfologia 
do item lexical super nos principais compêndios de normas, entendidos, neste 
trabalho, como gramáticas e dicionários latinos e de língua portuguesa. Dessa forma, 
partindo de uma pesquisa bibliográfica, objetiva-se uma investigação que, de forma 
sucinta, dê conta das classificações próprias do termo com base no que é registrado 
pela norma-padrão. Como base teórica para a realização deste trabalho, utilizam-se as 
obras de Ernesto Faria (1958, 1967), Bruno Fregni Bassetto (2010), Wilton Cardoso e 
Celso Ferreira da Cunha, (1978), Xavier Fernandes (1947), Gladstone Chaves de Melo 
(1981), Napoleão Mendes de Almeida (1976), Zélia de Almeida Cardoso (2003), José 
Pereira da Silva (2010), Manoel Said Ali (1971) e Evanildo Bechara (2009). 

Palavras-chave: Lexicologia. Morfologia histórica. Super. 

 

Cada palavra tem sua própria história 
(Hugo Schuchardt) 

 

1. Introdução 

Nos estudos gramaticais, a categorização de determinados itens 
lexicais é problemática, havendo divergência entre os diversos estudiosos 
do assunto. O vocábulo super é um desses exemplos, merecendo pesqui-
sa mais aprofundada, já que sobre ele paira certa indefinição classificató-
ria, ou seja, não há unanimidade em relação à classe ou às classes em que 
se encaixa, além de poder haver divergência entre uso e classificação. 

Tendo isso em mente, o artigo busca fazer uma investigação da 
palavra super que dê conta de levantar, entender e reconhecer as classifi-
cações próprias desse termo. O objetivo é, por meio de uma revisão lite-
rária, traçar uma trajetória do desenvolvimento da palavra super, de for-
ma a compreendê-la morfológica e historicamente, investigando o com-
portamento da palavra do latim ao português brasileiro moderno, para 
desenvolver uma reflexão sobre o assunto, compreendendo sua origem e 
analisando como ela foi classificada morfologicamente nos compêndios 
de normas. 

Assim sendo, a análise da morfologia e da história do item lexical 
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será realizada partindo de uma pesquisa bibliográfica, reunindo dicioná-
rios e gramáticas de língua latina e portuguesa que possuam algum regis-
tro do termo super, para ver como ele foi e é registrado de acordo com a 
norma padrão. 

A relevância do trabalho dá-se devido a língua ser um instrumento 
de comunicação vivo que recebe influência dos falantes e está em cons-
tante mudança. Dada a frequência do termo super no vocabulário das 
pessoas percebida pela autora do artigo e a ocorrência de maneiras dife-
rentes de utilizá-lo na prática, é interessante conhecer sua história e suas 
classificações para ver quais usos são possíveis, reconhecidos pelos 
compêndios e válidos. 

Sabendo que é muito comum encontrar, tanto na linguagem oral 
quanto escrita, ocorrências do super como advérbio, mas sabendo, tam-
bém, que o termo não é classificado dessa forma por gramáticas e dicio-
nários, o trabalho tenciona ir à origem da palavra para compreender sua 
história, na tentativa de apurar as utilizações da palavra e examinar se o 
emprego do super como advérbio é algo inovador ou se é uma herança de 
comportamento. Afinal, na história pode haver indícios de que determi-
nada forma de empregar uma palavra é na realidade uma utilização tradi-
cional e não um uso criativo e impróprio. 

 

2. A história da palavra super 

Com ó o intuito de conhecer melhor o objeto deste trabalho, fez-
se um panorama histórico do item lexical super, do qual já é sabido pos-
suir raízes latinas. Nos dicionários da língua portuguesa sua definição 
mais conhecida e utilizada é a de prefixo, havendo uma falta de olhares 
para outras utilizações possíveis e frequentes na língua. Procurando em 
dicionários latinos, a definição do vocábulo varia, abarcando preposição, 
advérbio e aparecendo justaposto a outros vocábulos como prefixo. Par-
tindo desta discrepância, analisar-se-á melhor cada uma dessas classifi-
cações, por meio de uma revisão literária. 

As palavras provenientes do latim que compõem nosso léxico 
chegaram até suas formas atuais por diversos processos – são emprésti-
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mos10, palavras hereditárias11, de formação interna12 ou vernácula13 –, 
tendo sofrido metaplasmos ou não. De acordo com José Pereira da Silva 
(2010, p. 111), elas podem ser vocábulos populares, eruditos ou semieru-
ditos. Os primeiros são as palavras que, ao chegarem à península, foram 
alteradas, sendo o resultado de mudanças ocorridas pelo falar do povo 
romano; os segundos são justamente aqueles que foram retirados intactos 
do latim clássico e resistiram ao falar do povo, tendo sido imortalizados 
em obras literárias por poetas, juristas e sacerdotes que tentavam se apro-
ximar do estilo clássico-literário latino, são chamados também, por isso, 
de vocábulos literários; os últimos são os que entraram na língua após a 
grande transformação do latim vulgar e sofreram menos alterações que os 
vocábulos populares. 

Há, pois, as palavras que participam de mais de um grupo de vo-
cábulos, as chamadas alotrópicas. São termos que possuem a mesma ori-
gem no latim, mas que são grafadas de maneiras diferentes por que se bi-
furcaram e foram conduzidas por caminhos distintos no curso da história 
da língua. Xavier Fernandes (1947, p. 50 apud CARDOSO & CUNHA, 
1978, p. 168) explica esse processo como se “fôrças diferentes atuassem 
numa palavra, obrigando-a a seguir rumos diversos, cada um dos quais 
operando nela a sua evolução e produzindo-se outras tantas novas for-
mas”. Concordando com ele, outros autores trazem esse conceito como 
vocábulos que, no processo de formação de palavras, foram acolhidos 
divergentemente, possuindo um étimo em comum. (CARDOSO & CU-
NHA, 1978; FERNANDES, 1947; CÂMARA JR, 1998) 

Quando os vocábulos latinos aparecem como dois ou mais vocá-
bulos em português, eles são alotrópicos, portanto, provém – ou podem 
provir – de mais de uma corrente. Para Joaquim Matoso Câmara Jr. 
(1998), há três possibilidades: é possível que um tenha origem popular 
enquanto o outro, erudita ou semierudita; que sejam ambos de origem 
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popular, diferindo quanto às zonas dialetais, ou seja, o local onde ocorreu 
a mudança; ou pode ser que um seja uma forma própria do Português e o 
outro ser fruto de empréstimo de outra língua românica. Já Xavier Fer-
nandes (1947, p. 50 apud CARDOSO & CUNHA, 1978, p. 168) conside-
ra que 

a origem do alotropismo encontra-se nas duas correntes, a popular e a erudita, 
isto é, no falar comum do povo e na linguagem culta dos literatos, sendo de 
notar que qualquer delas pode produzir, e produz, não poucas vezes a evolu-
ção fonética, morfológica e semântica dos vocábulos. 

O super configura um vocábulo alotrópico porque ainda que exis-
tisse em latim grafado exatamente assim e seja falado ainda hoje no por-
tuguês da mesma maneira, há uma outra forma que coexiste com o super 
erudito, a preposição sobre, que compartilha com o prefixo a origem lati-
na no advérbio super, porém, considerando o processo de formação dessa 
palavra como tendo sido dado após a grande transformação do latim vul-
gar, este outro vocábulo oriundo do super vêm a ser semierudito. 

Feita essa contextualização, pode-se partir para a análise das vá-
rias faces do super, buscando estudar as classificações próprias do termo 
ao longo da história. Considerando que estas são as classificações que 
constam em gramáticas e dicionários de língua portuguesa e latim, não 
serão analisadas neste trabalho aquelas que configuram as derivações 
impróprias, ou seja, as ocorrências do termo super como outras classes 
morfológicas. Pode acontecer, na língua, de haver conversões e uma pa-
lavra que pertence a determinada classe, em uma situação específica mu-
dar para outra. Com o super, evidenciam-se casos de aplicação do termo 
como substantivo ou como interjeição, mas, como não são reconhecidos 
pelos compêndios e por fazerem parte das classificações impróprias, não 
serão objeto desse estudo. 

 

2.1. Prefixo 

Versar-se-á nesse tópico acerca do funcionamento do item lexical 
super como prefixo. Para isso, deve-se definir prefixação, que é uma das 
formas como funcionam afixos, os quais, por sua vez, são morfemas que 
podem aparecer no início de uma palavra – os prefixos – ou no fim de 
uma palavra – os sufixos. Como diz Napoleão Mendes de Almeida 
(1967, p. 353), conceitua-se prefixação por “o processo de composição 
de vocábulos mediante anteposição, a uma palavra, de afixos, isto é, de 
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partícula ou sílaba que modifique o sentido da palavra”. Como o super se 
une à palavra base no início, ele configura um prefixo. 

Segundo gramáticas históricas, prefixos são originalmente advér-
bios ou preposições, cuja utilização se dá ao antepor um afixo ao radical 
de uma palavra que não seja um verbo, caso seja, ganha o nome de pre-
vérbio (COUTINHO, 1974). Essa definição de uso, contudo, não se apli-
ca rigorosamente, já que consta em gramáticas como a de Evanildo Be-
chara (2009) afixos antepostos à base verbal como prefixos. Sua função é 
atribuir outra carga de significado, reforçar ou modificar uma palavra. 

Dentro do idioma português, os prefixos podem ser vernáculos, 
latinos ou gregos. Os gregos são aqueles que possuem a origem na língua 
grega, mas a diferença maior se dá entre os latinos e os vernáculos por 
possuírem origem parecida na mesma língua. Aqueles são os prefixos la-
tinos que foram retirados incólumes do Latim; estes são os que sofreram 
alterações ou foram aportuguesados. (ALMEIDA, 1967, p. 353) 

Como o super é um termo alotrópico, já na lista de prefixos por-
tugueses, aparece com a forma vernácula e a latina. A vernácula foi a que 
sofreu os metaplasmos que resultaram na estrutura sobre de sobrepairar, 
sobretudo, sobreviver e sobrepor; a latina é o super de supérfluo, super-
lotação e supermercado. 

Quanto à classificação, os prefixos podem ser populares ou erudi-
tos, inexpletivos ou expletivos, separáveis ou inseparáveis. O super, en-
quanto prefixo da língua portuguesa, é erudito, já que provém da lista de 
prefixos latinos; inexpletivo, porque acrescenta uma ideia de intensidade 
ou superioridade à palavra a qual se une; inseparável, pois é dependente e 
não se separa da palavra a que se acopla. Pode designar “posição superi-
or, excesso, intensidade” e estar unido a um verbo, como em superfatu-
rar, superproduzir; a um substantivo, superprodução, supercílio; a adjeti-
vos como no caso de supersensível. 

Sob a ótica da origem ainda no latim, os prefixos podiam surgir 
seja de advérbios ou preposições. Pouco se fala sobre eles além disso e 
menos ainda sobre cada um especificamente. Paira, então, a questão: en-
contrando a forma super tanto entre os advérbios e preposições, de que 
classe o prefixo é oriundo? Tencionando sanar essa dúvida, buscar-se-á 
informações estudando as demais classes gramaticais. 
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2.2. Preposição 

Para este tópico, será dado como compreendido pelo leitor o sig-
nificado dos casos latinos e sua aplicação na língua latina. Em latim, o 
termo “super” era também utilizado como preposição. As preposições 
possuem a função de ligar dois termos quaisquer de uma frase, podendo, 
por exemplo, ligar um verbo a um substantivo ou um substantivo a outro. 
Ao fazer a relação entre uma palavra e outra, a preposição promove a ex-
plicação do primeiro termo relacionado a partir do segundo, completando 
seu sentido e fazendo especificações quanto a ele (CUNHA & CINTRA, 
p. 569). São elementos que não podem ser empregados isoladamente, já 
que possuem o caráter relacionante, assim como as conjunções. Bruno 
Fregni Bassetto (2010, p. 325) diz que, por isso, “é mais exato dizer que 
as preposições relacionam duas ideias e não duas palavras”. 

Essas palavras invariáveis – pois não se flexionam em gênero ou 
número – acrescentam aos nomes aos quais se antepõem noções diversas, 
como de lugar, instrumento, meio, companhia, etc., “subordinando ao 
mesmo tempo o dito nome ou pronome a outro têrmo da mesma opção” 
(SACCONI, 2001 p. 302). Entre duas palavras, as preposições podem es-
tabelecer relações diferentes, dependendo de qual seja empregada. Veja o 
caso das palavras “caixa” e “bolas”. Se a noção requerida for de conteú-
do, a preposição com, colocada entre os dois termos nos permitiria saber 
que a caixa possui bolas (caixa com bolas); caso queiram denotar a fina-
lidade da caixa, coloca-se a preposição para e saber-se-á que é uma caixa 
para bolas. Se houvesse a noção de lugar, a preposição entre daria conta 
de situar a caixa no espaço, dizendo “caixa entre bolas” seria sabido que 
a caixa se encontra no meio de bolas ou entre elas. Substituindo esta pre-
posição por sobre, tem-se ainda a noção de lugar, mas não mais entre as 
bolas: em “caixa sobre bolas”, a preposição denota a relação de superio-
ridade e passa a ideia de que a caixa se encontra acima, por cima das bo-
las. 

Não se deve concluir, entretanto, que cada preposição irá estabe-
lecer uma relação específica. A relação que uma preposição estabelece 
encontra seu sentido na frase. A preposição sobre, em outra construção 
frasal, pode estabelecer – como bem aponta Luiz Antônio Sacconi (2001) 
– outros sentidos como a noção de assunto em “falei sobre preposições”, 
na qual indica o objeto da fala, aquilo sobre o que se falou; de direção em 
“ir sobre o adversário”; de excesso em “sobre ser ignorante, era presun-
çoso”, nesse caso o sobre possui também significado de “além de” (AL-
MEIDA, 1976, p. 309). Celso Ferreira da Cunha e Luís Filipe Lindley 
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Cintra (2008, p. 591) acrescentam a noção de tempo em exemplos como 
“já era sobre o natal”, em que o sobre passa a noção de tempo aproxima-
do, figurativamente, seria como dizer que a data está em cima do natal, 
ou seja, muito perto. As preposições são termos invariáveis quanto à 
forma, porém, quanto ao sentido, podem variar dentro da frase de acordo 
com a intenção que se deseja passar. 

Na língua portuguesa, o termo sobre desempenha principalmente 
o papel de preposição, podendo também estar entre os prefixos, como 
visto anteriormente. Luiz Antônio Sacconi (2001, p. 302) coloca-o entre 
as preposições essenciais, ou seja, aquelas que sempre foram preposi-
ções, diferente das acidentais que só ganharam esse uso em certo estágio 
da língua; mas considerando que a língua é um instrumento vivo em 
constante transformação e que a portuguesa nasceu do Latim, é preciso 
considerar mais que a classificação que o sobre tem nas gramáticas de 
Português e ir até sua origem. Ao dizer que algo sempre foi determinada 
coisa, considera-se que ainda em sua origem já se podia classificar esse 
algo do jeito que é classificado atualmente, o que não caracteriza o caso 
do sobre. Em Português, sim: essa palavra sempre foi preposição, uma 
vez que tenha chegado ao idioma dessa maneira; porém, no Latim, possui 
origem e classificações diferentes. 

As preposições latinas são majoritariamente antigos advérbios in-
declináveis ou partículas independentes (FARIA, 1958; BASSETTO, 
2010, SAID ALI, 1971). Ernesto Faria (1958, p. 255) diz que, a princí-
pio, assumiam a função de enfatizar as expressões e/ou conferir mais cla-
reza à sentença, já que, inicialmente, os casos exprimiam suas ideias so-
zinhos, suprindo a necessidade de preposicionar um termo, uma vez que 
estar em um caso específico era suficiente para se compreender o sentido 
da frase. Com o tempo, os casos deixaram de ser autossuficientes devido 
ao enfraquecimento de seus valores significativos, assim, pela a lei do 
maior esforço – conceito de Gramont explicado por Gladstone Chaves de 
Melo (1981, p. 194) o qual justifica qualquer desdobramento, reduplica-
ção e diferenciação na língua com a necessidade de clareza – os falantes 
passaram a fazer uso de advérbios para especificar aquilo que desejavam 
enfatizar: 

A necessidade de clareza e a expressividade enfática da língua falada é 
que teriam generalizado o emprego desses advérbios e partículas antes de de-
terminados casos, uma vez que primitivamente esses mesmos casos eram bas-
tantes para indicar as relações que depois elas passaram a exprimir. (FARIA, 
1958, p. 263) 
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Então, o emprego desses advérbios e partículas tornou-se tão fre-
quente e importante para a clareza das sentenças que se criou uma classe 
gramatical abarcando esses termos, a ela foi nomeado preposição. As 
preposições, destarte, foram utilizadas para garantir a clareza dos casos e 
também para precisarem a significação de um verbo, diferenciando-o de 
verbos de movimento ou não, ou de transitivos diretos e indiretos, quan-
do um verbo podia ser aplicado de ambas as formas. 

A preposição super, que originou a preposição sobre, possuía um 
duplo emprego em latim. Essa classe gramatical era dividida em três 
grupos: a) proposições usadas com o acusativo, dando noção de movi-
mento; b) preposições usadas com o ablativo, sem dar noção de movi-
mento; c) preposições usadas com acusativo e ablativo. O super estava 
entre as que podiam ser usadas tanto com acusativo como com ablativo. 
Ernesto Faria (1958) destaca dois trechos de obras do autor latino Cícero 
para exemplificar que, quando utilizada para o acusativo, a palavra super 
podia ou não dar a noção de movimento, mas estabelecia a relação de lu-
gar como em super aspirem adsidere (sentar-se sobre uma serpente); 
quando utilizada com o ablativo, estabelecia a relação de assunto, como 
se percebe no trecho super aliqua re scribere (escrever a respeito de al-
guma coisa). 

De super para sobre, a palavra sofreu alguns metaplasmos, ou se-
ja, alterações fonéticas ocorridas durante sua evolução pelos falantes. As 
que se pode observar de acordo com os conceitos de Dolores Garcia Car-
valho e Manoel Nascimento (1981) são: 

1) Metátese – transposição de um fonema na mesma sílaba: super 
> sobre (o fonema /r/ se deslocou para antes do /e/); 

2) Sonorização – modificação de uma consoante surda para uma 
homorgânica14 sonora em uma posição intervocálica: super > 
sobre (passagem do /p/ para o /b/); 

3) Vocalismo – mudança de uma vogal para outra: super > sobre 
(alteração do /u/ para /o/) 

Uma das possíveis explicações para esse fenômeno é a lei do me-
nor esforço ou economia fisiológica (MELO, 1981). Partindo do princí-
pio de que tenha sido considerado mais fácil proferir uma consoante so-
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nora como o /b/ em vez de uma surda como o /p/ entre duas vogais, acon-
teceu em super que as cordas vocais, as quais vibraram para produzir as 
vogais, precisaram parar de vibrar para pronunciar o /p/, em sobre isso 
não acontece, já que o /b/ é igualmente sonoro, havendo a vibração. É 
importante ressaltar que alterações como essa não são uma decisão toma-
da por um grupo, mas um fenômeno que ocorre naturalmente e sem pre-
tensões. Portanto, o motivo de ter havido as mudanças que resultaram no 
termo sobre, mas não ter acontecido o mesmo com o termo super, coe-
xistente em nosso léxico, dá-se misteriosamente devido ao fato de um ser 
um vocábulo erudito e o outro não, no caso, não foi de interesse dos fa-
lantes modificar o vocábulo erudito e, sim, preservá-lo, mostrando que os 
episódios que envolvem a língua são arbitrários. 

Não é possível situar no tempo o momento histórico de cada mu-
dança e pô-las em ordem cronológica sem o apoio de registros. Os meta-
plasmos, conforme observados na atualidade, são capazes apenas de re-
conhecer quais alterações a palavra sofreu, mas não é possível sem do-
cumentos históricos específicos determinar qual metaplasmo aconteceu 
primeiro ou se ocorreram simultaneamente. Há, pois, registros da forma 
“subre” na gramática de Ismael de Lima Coutinho (1974), indicando que 
a vocalização ocorreu após os demais metaplasmos. 

Como bem afirma Manoel Said Ali (1971) em concordância com 
Bruno Fregni Bassetto (2010), os pontos de concordância entre preposi-
ções e advérbios se dão devido a estes serem a forma primitiva daqueles. 
As preposições são usadas antes de substantivos e pronomes enquanto os 
advérbios acompanham verbos, adjetivos e advérbios. Sendo que prepo-
sições encontram origem nos advérbios, pretende-se agora aprofundar o 
conhecimento acerta desta classe. 

 

2.3. Advérbio 

Em relação aos advérbios, o super possui uma trajetória mais 
complexa. O termo já esteve inserido nessa classe no momento de sua 
origem, mas foi retirado em algum ponto, o qual não se sabe especificar. 
O advérbio é uma categoria de palavras que, historicamente, colaborou 
muito com a língua, uma vez que, como visto anteriormente neste capítu-
lo, tenha sido a fonte donde nasceram outras classes e expressões, vide o 
caso das preposições e dos prefixos. Bruno Fregni Bassetto (2001) já diz 
que certos adjetivos no nominativo, ablativo e acusativo ganharam valor 
adverbial no latim. Neste item, falar-se-á sobre essa classe invariável. 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� �!&�

Servindo para modificar outros elementos da frase, o advérbio 
constitui uma classe morfológica que se justapõe principalmente aos ver-
bos, denotando circunstâncias as quais podem variar bastante de acordo 
com o sentido da frase. Podem também alterar nomes, como é o caso da-
queles que modificam adjetivos e outros advérbios. Napoleão Mendes de 
Almeida (1967, p. 80), inclusive, aponta o advérbio como sendo “toda 
palavra que pode modificar o verbo, o adjetivo e, até, o próprio advér-
bio”. Sendo assim, não há uma lista exata e fechada de todos os advér-
bios, já que qualquer palavra, desde que seja capaz de modificar o verbo, 
o adjetivo ou o advérbio, atenderá ao critério básico e comportar-se-á 
como tal. Um exemplo disso é o que ocorre com a preposição sobre na 
seguinte frase: “Deitei-me nos melhores repousos dos maiores castelos 
dos mais ricos reis, mas nada se compara ao colo da moça, o qual outrora 
me debrucei sobre”. Isso acontece porque a unidade que seria introduzida 
pela preposição é reduzida, sobrando apenas a própria preposição, a qual 
não pode terminar frases. Fica então seu sentido como modificador do 
verbo. 

Há autores como Evanildo Bechara (2009, p. 288) e Zélia de Al-
meida Cardoso (2003, p. 99) que consideram que o advérbio pode, tam-
bém, modificar o substantivo em construções como “soube que ele é ver-
dadeiramente poeta”, quando o substantivo aparece denotando a qualida-
de da substância e não a própria substância 

Isso acontece porque essa classe é a mais heterogênea entre as 
demais, sendo esse o motivo que torna difícil a atribuição de uma classi-
ficação uniforme e coerente, de acordo com Evanildo Bechara (2009). Há 
advérbios que estão internamente vinculados pelos seus papéis semânti-
co-sintáticos ao núcleo verbal e há os que estão ligados externamente. Os 
primeiros não são flexíveis quanto à posição dentro da oração; os segun-
dos são. Por possuírem tamanha mobilidade, José Carlos de Azeredo 
(2011, p. 193) explica que alguns advérbios podem situar-se em qualquer 
lugar em relação ao termo que modifica, tal como antes do sujeito (fre-
quentemente eu vou ao shopping); imediatamente após ao verbo (eu vou 
frequentemente ao shopping) ou no fim da frase (eu vou ao shopping fre-
quentemente). Evanildo Bechara (2009), José Carlos de Azeredo (2011) 
e Joaquim Matoso Câmara Jr. (1998) concordam que é a mobilidade se-
mântica e funcional aquilo que melhor caracteriza a classe dos advérbios. 
Certos advérbios podem modificar tanto apenas um termo quando toda 
uma oração. 
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A invariabilidade do advérbio vem de sua origem. Eles não flexi-
onam em número, gênero ou pessoa – admitem a noção de grau em al-
guns casos (muitíssimo) – e isso é uma herança de comportamento, pois 
muitos deles “são simples formas casuais, fixadas em determinados ca-
sos, como que assim fossilizadas, e que passaram a ser usadas adverbi-
almente, destacando-se desta forma, do sistema da declinação”. (FARIA, 
1958, p. 251) 

Ainda sobre a origem, Bruno Fregni Bassetto (2010) introduz a 
ideia de que grande parte dos advérbios foram formados pelo próprio la-
tim quando se conferiu a alguns adjetivos o valor adverbial – por valor 
adverbial, tem-se a característica de ser um elemento modificador e de-
notador de circunstâncias –, o que justifica a existência de traços semân-
ticos comuns como a admissão de noção de grau; também diz que alguns 
são fruto da justaposição ou contração de preposições com nomes; outros 
são simplesmente advérbios próprios que as línguas românicas forma-
ram. Zélia de Almeida Cardoso (2003, p. 97), corroborando com Bruno 
Fregni Bassetto (2010), escreve que “alguns advérbios latinos podem ser 
considerados como palavras primitivas, independentes”. 

Tendo isso posto e aplicando essas informações ao estudo do ter-
mo super, algumas questões são levantadas. Para autores como Francisco 
Rodrigues dos Santos Saraiva e Louis Marie Quicherat (2000), essa pala-
vra também era um adjetivo15, se esse uso é anterior ou posterior à exis-
tência do super como advérbio ou preposição, não se pode concluir, mas 
isso abre possibilidade para encarar a trajetória da palavra como a) um 
adjetivo a que foi conferido valor adverbial; b) uma palavra primitiva e 
independente que surgiu na língua como advérbio. 

Pressupõe-se que no latim o uso principal e/ou inicial do super 
fosse o adverbial por causa da ordem com a qual suas definições apare-
cem no dicionário. No Dicionário Escolar Latino-Português, de Ernesto 
Faria (1976, p. 966), encontra-se o termo primeiro como advérbio no 
sentido próprio como “em cima” e no sentido figurado como “a mais”, 
“além de”, “demais”, “lá em cima” e “de resto”; em seguida como prepo-
sição regente tanto de acusativo quanto ablativo, com os sentidos de 
“acima de”, “além de”, “durante”, “mais do que”, “a respeito de”, “por 
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meio de”. Essa definição permanece sem alterações em uma edição mais 
recente do dicionário, de 2003. Outros autores concordam com a coloca-
ção do super entre os advérbios, vide o já citado dicionário de Francisco 
Rodrigues dos Santos Saraiva e Louis Marie Quicherat (2000). 

A colocação do super como advérbio é uma prova de que o uso 
adverbial do super não é um fenômeno moderno da língua oral, típico 
dos jovens ou do falar feminino, mas herança de uma estrutura clássica 
da língua escrita. Esse uso é ratificado pela utilização em obras como 
Eneida, de Vergílio (século I a.C.), em trechos como o do quinto livro il-
le super talis effundit pectore voces (verso 482), em que funciona como 
um advérbio de lugar com o sentido de “lançar em cima do peito”, con-
forme a definição do dicionário de Ernesto Faria (1967). Além dessa de-
finição com o sentido de lugar, há outros versos que mostram o super 
expressando intensidade. Dois exemplos são o verso 462 de Eneida VII e 
o verso 330 de Eneida V. O primeiro, saevit amor ferri et scelerata insa-
nia belli, ira super, possui no trecho “ira super” a presença de um advér-
bio de intensidade modificando um substantivo; uma tradução possível, 
baseada em Ernesto Faria (1967), é “muita ira” ou “super ira”, defenden-
do o emprego do super na mesma classe e com a mesma função. Assim 
como o trecho anterior, o segundo, super madefecerat herbas, do verso 
330 de Eneida V, emprega o item também com ideia de intensidade, des-
sa vez modificando o verbo “umedecer”, sendo traduzido como “umede-
cera muito (demais) as ervas” ou até mesmo “super umedecera as ervas”. 

Dessa maneira, comprova-se que o super é um advérbio, seja essa 
sua utilização primeira ou não, mas é, já que até mesmo no início do 
primeiro milênio já era empregado assim. Embora, conforme indica Er-
nesto Ernesto Faria (1967), seu sentido próprio seja de lugar e o figurado 
de intensidade, o qual é o uso mais recorrente na atualidade, a afirmação 
de Bruno Fregni Bassetto (2010, p. 231) de que “não raro palavras com 
outros significados passam a advérbios de intensidade” fortalece e legi-
tima o emprego dessa palavra no sentido de “muito”, “demais”; um em-
prego que vem resistindo aos compêndios de normas, atestando o poder 
dos falantes e elencando a influência da história da palavra. 

 

3. Considerações finais 

Um fator importante a ser considerado durante do aprendizado da 
língua é a história das palavras. Trabalhar com o hoje, com o agora, e 
apenas isso priva e limita o conhecimento. Ao buscar auxílio na história 
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da palavra, muito se pode compreender sobre seu funcionamento, seu 
uso. Além de entender qual foi o caminho de um termo até ser utilizado 
do jeito que é hoje, esse tipo de pesquisa é capaz de sanar dúvidas e per-
ceber as possíveis razões pelas quais os falantes fazem uma aplicação di-
ferente de um termo. Nem sempre é um erro impensado, nem sempre é 
subversão. 

Partindo da revisão literária para conhecer melhor a palavra super, 
chegou-se a conclusão de que, assim como no português, esse termo era 
também utilizado como prefixo na língua latina, logo, o prefixo latino 
super é o mesmo prefixo utilizado na língua portuguesa. Analisando, 
pois, a origem desse prefixo latino, tem-se que era utilizado como prepo-
sição, a mesma preposição que, embora tenha sofrido metaplasmos, per-
manece na língua portuguesa na mesma classe. Aprofundando o estudo 
da origem da palavra, a classe de advérbios também é destacada entre as 
utilizações do super na língua latina. 

Verificou-se, então, que não é sem razão ou fundamento que os 
falantes do português moderno fazem o uso dessa palavra como um ad-
vérbio, assim como no latim, em que o termo podia ser empregado para 
intensificar, essa utilização permanece na língua, mesmo que sem ser re-
conhecida pelos compêndios de normas. O super como advérbio não é 
nenhuma invenção atual, não é um mero modismo adotado pelo falar fe-
minino ou adolescente. É uma utilização tão válida quanto qualquer ou-
tra, basta olharmos para a clássica literatura de Vergílio. 

O estudo histórico atrelado à observação do falar moderno, vendo 
as brechas entre norma, uso e história, é um dos passos necessários para 
o reconhecimento da palavra nessa classe, a que sempre pertenceu, po-
dendo ser de serventia para a análise de outras tantas palavras. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como proposta trazer uma reflexão sobre o papel da nar-
rativa na aprendizagem histórica. A pesquisa do tipo qualitativa, adquiriu a forma de 
um estudo de caso, por se tratar de um esforço em aprofundar aspectos da aprendiza-
gem em um grupo de discentes analisando suas narrativas. Os conceitos de aprendiza-
gem histórica e narrativa histórica, propostos por Jörn Rüsen (2007; 2011) na abor-
dagem da cognição histórica, nortearam a pesquisa. Autores como Peter Burke 
(2011); Paul Ricoeur (2010) também foram fundamentais por considerarem a narrati-
va uma forma adequada à escrita da história, contudo diferenciando a narrativa fictí-
cia de uma narrativa histórica. Jörn Rüsen (2007) considera que o ensino de história 
tem como uma de suas finalidades desenvolver a competência narrativa nos discentes, 
fazendo com que os mesmos realizem um processo cognitivo de tornar presente o pas-
sado, desenvolvendo o que designou de consciência histórica. Visto isso, foi aplicado 
um instrumento de coleta de dados que permitiu analisar as narrativas dos discentes 
revelando aspectos da aprendizagem, chegando então à questão central desse traba-
lho: Qual o papel da narrativa na aprendizagem histórica de um grupo de discentes 
do ensino médio? Entre outros aspectos, pode se reconhecer como o aluno organiza os 
seus conhecimentos históricos estruturando-o em forma narrativa, ou seja, como 
aprende história. 

Palavras-chave: Aprendizagem histórica. Narrativa histórica. Ensino de história 

 

1. Considerações iniciais 

A relação entre a narrativa histórica e a aprendizagem histórica 
pode ser compreendida a partir do papel da narrativa no ensino de histó-
ria. Desse a sua constituição como disciplina, o ensino de história mante-
ve com a narrativa uma relação proveniente do próprio campo da ciência 
histórica, associado aos paradigmas do historicismo, das correntes estru-
turalistas, bem como dos princípios da nova história cultural. 

No campo da educação histórica, estudos que privilegiam a 
aprendizagem a partir de processos cognitivos têm considerado a narrati-
va histórica como competência desenvolvida no ensino de história. Essa 
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área de investigação aborda conceitos como consciência histórica e 
aprendizagem histórica, intimamente relacionados à narrativa. Segundo 
Isabel Barca (2001) a narrativa histórica tem sido o fundamento metodo-
lógico para pesquisas nessa área e tem contribuído para novas aborda-
gens sobre a aprendizagem em história. 

Logo, a partir desses pressupostos teóricos e metodológicos, foi 
empreendido um estudo, cujo objetivo foi analisar o papel da narrativa 
no ensino de história, tendo como referencial teórico as contribuições de 
Jörn Rüsen (1996, 2001, 2007), Luis Fernando Cerri (2011), Isabel Barca 
e Marília Gago (2004), Maria Auxiliadora Schmidt e Marlene Cainelli 
(2011), autores que tratam da aprendizagem histórica na perspectiva da 
educação histórica, bem como Peter Burke (2011) e Paul Ricoeur (2010) 
que discutem a narrativa histórica. 

Em um primeiro momento, observou-se a questão em torno da 
narrativa histórica e a natureza do debate teórico no campo da história 
enquanto ciência. Em seguida, buscou-se analisar o papel da narrativa no 
ensino de história, ressaltando a tendência de acompanhar as próprias 
mudanças no ensino. 

Em um terceiro momento, buscou-se elucidar a relação entre a 
aprendizagem e a narrativa, contextualizada no campo de investigação da 
educação histórica. Por fim, descreveu-se a metodologia e os resultados 
obtidos por meio do estudo com discentes do 2º ano do ensino médio de 
uma unidade escolar da rede pública estadual de ensino. 

Segundo Maria Auxiliadora Schmidt e Marlene Cainelli (2011) 
como competência do ensino de história a narrativa histórica possui po-
tencial para organizar e apresentar os conteúdos históricos. Para Circe 
Bittencourt (2004) nas narrativas as experiências passadas podem ser 
compartilhadas com quem vive no presente, despertando maior empatia 
com os fatos históricos. Segundo Jörn Rüsen (2007) a narrativa histórica 
é pressuposto para aprendizagem histórica. 

 

2. A questão da narrativa histórica 

A partir do final do século XX, assistiu-se a um debate, em torno 
da escrita da história, que ainda persiste entre as principais correntes his-
toriográficas. Alguns autores denominaram de questão narrativista, como 
Jörn Rüsen (2011), outros tratam de um eclipse da narrativa, como Paul 
Ricoeur (2010), ou ainda alguns se referem ao retorno da narrativa, ex-
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pressão recorrente e citada por diversos autores, como Peter Burke. 

De acordo com Ciro Flamarion Cardoso e Ronaldo Vainfas 
(2010), duas escolas historiográficas que emergiram no século XX se pu-
seram contrárias ao paradigma da história do século anterior, a história 
positivista ou historicista. Tais correntes, denominadas pelos autores co-
mo estruturalistas, tinham como representantes a escola de Frankfurt, na 
Alemanha, de orientação marxista, e a Escola dos Annales, francesa, que 
tinham como representantes Marc Bloc, Fernand Braudel e Lucien Feb-
vre. 

Segundo Peter Burke (2011), em comum, essas duas correntes es-
truturalistas criticavam o historicismo de Leopold Von Ranke que tinha 
por princípio a objetividade e racionalidade científica, com a máxima 
neutralidade do pesquisador. Os feitos dos grandes personagens da histó-
ria, sobretudo da esfera política, eram descritos em forma narrativa, onde 
os acontecimentos sobrepunham-se linearmente. A questão que tem se 
colocado à narrativa histórica é justamente a associação entre essa forma 
de escrita e o historicismo. 

Para Jörn Rüsen (1996), o embate não está apenas no fato da nar-
rativa em si, e sua associação com uma história tradicional, mas reflete a 
preocupação dos historiadores com a questão da objetividade da ciência 
histórica. Segundo Jörn Rüsen (1996), a história possui uma natureza 
narrativista, ou seja, os fatos históricos são substancialmente descritos e 
explicados em uma sequência temporal e em um dado espaço, conferindo 
significado às experiências humanas do passado. Nesse sentido, o autor 
(1996) aponta para uma aproximação entre a história e a literatura, ponto 
crucial nas críticas acerca da narrativa histórica. 

Isabel Barca e Marília Gago (2004) apontam que, por um lado, 
para esse grupo de críticos, a história não passaria de uma representação 
do passado no qual não se conhece ao certo se realmente existiu, dada a 
aproximação com uma narrativa literária, perdendo a sua objetividade. 
Para Jörn Rüsen (1996) uma possível solução para o problema da objeti-
vidade histórica, da subjetividade e da narratividade está no fato de não 
mais conceber tal objetividade como a compreendiam os positivistas da 
história tradicional, mas como uma categoria que impõe limites à subje-
tividade da história. 

Isabel Barca (2001) ao discutir a natureza da ciência histórica a 
define como uma área do conhecimento objetiva e subjetiva. A objetivi-
dade está no trato de questões reais do passado, mas que não podem ser 
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idealizadas como o passado real. A subjetividade é que trará o elemento 
da interpretação sobre esse passado, que surge então ressignificado. Se-
gundo Jörn Rüsen (1996) é diante de um novo olhar sobre essa questão 
que se pode admitir a narrativa como forma de escrever a história. 

Para Peter Burke (2011) o embate em torno da narrativa histórica 
está associado ao termo “retorno da narrativa”. Essa expressão transmite 
a ideia de um resgate das grandes narrativas históricas do século XIX, 
denominada pelo autor (2011) como narrativa dos acontecimentos. No 
entanto, enfatiza que não se trata de um retorno, visto que as demandas 
dos historiadores contemporâneos para explicar o passado são distintas 
do contexto do século XIX. 

Tanto a narrativa dos acontecimentos, quanto a análise das estru-
turas apresentam falhas na explicação do passado. A primeira por ser 
considerada superficial e a segunda por concentrar-se nas estruturas per-
dendo sua dimensão histórica. Uma narrativa “moderna”, que supere tan-
to a superficialidade dos acontecimentos quanto a restrita análise estrutu-
ral, dos seguidores dos Annales, poderia, segundo Peter Burke (2011), 
superar tais lacunas quanto a forma da escrita da história. 

Assim, é nesse contexto de debate que se concebe a narrativa his-
tórica como uma forma própria de escrita da história, cujo o significado 
vai além da descrição pura de um passado idealizado como real. Segundo 
Jörn Rüsen (2007), narrar é uma prática cultural de interpretação do tem-
po, onde se desenvolve um processo de constituição de sentido da expe-
riência do passado, no qual os indivíduos interpretam a si mesmos e ao 
seu mundo, tornando presente o passado. O saber histórico, seja ele cien-
tífico ou escolar obedece a uma lógica narrativa. 

 

3. A narrativa no ensino de história 

O ensino de história organizado como disciplina escolar surgiu na 
França no século XIX, segundo Elza Nadai (1993), em meio aos movi-
mentos de laicização da sociedade e da constituição das nações modernas 
cujo objetivo maior era de investigar as origens da civilização contempo-
rânea. No Brasil, a instituição da disciplina de história se deu em 1838 
com o primeiro regulamento do Colégio Pedro II, com forte influência do 
ensino religioso. 

Segundo Magda Soares (2002), o ensino de história, até meados 
do século XX, privilegiava os feitos de grandes heróis nacionais desta-
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cando-os como modelos de cidadania. Os fatos históricos, sobretudo os 
políticos, eram dispostos em uma narrativa cronológica, pouco crítica, 
onde ao aluno bastava memorizar datas, acontecimentos e nomes. 

Na análise de Circe Bittencourt (2004), os conteúdos de história 
promoviam uma moral e cívica que era também uma moral religiosa. Es-
tudos de história da pátria eram optativos, embora recorrentes nos pro-
gramas e seguiam os mesmos princípios da história sagrada: narrativas 
dos atos de grandes personagens da vida pública, considerados exemplos 
a serem seguidos. 

Esse tipo de ensino, baseado na narração de vida, tanto de santos 
quanto de personalidades políticas, foi denominado “história biográfica” 
e muito defendido por educadores brasileiros até meados do século XX, 
quando se notou as primeiras mudanças decorrentes da implantação dos 
cursos universitários destinados à formação de professores, superando a 
fase do autodidatismo16. (SOARES, 2002) 

Os cursos de história tiveram a presença marcante de historiadores 
franceses da Escola dos Annales que tratavam da história da civilização, 
como aponta Elza Nadai (1993). Também, é marcante nesta fase, décadas 
de 50 e 60, a influência do pensamento marxista com uma história de cu-
nho social e econômico em substituição ao político. A narrativa histórica 
passa então a ser questionada por estar associada a um discurso expositi-
vo, acrítico, totalizador. 

Para Circe Bittencourt (2004) a história narra os acontecimentos 
que necessitam ser esclarecidos e situados em problemáticas que condu-
zirão à uma lógica temporal. Segundo a autora (2004), a intenção de 
aprofundar a realidade por meio de uma busca documental, orientado por 
procedimentos metodológicos, distingue a narrativa histórica de uma nar-
rativa fictícia, responsabilidade conferida à escrita narrativa da história 
enquanto ciência e também traduzida no ensino de história. 

Paul Ricoeur (2010) aponta que a narrativa histórica possui uma 
certa clareza por se constituir em uma operação que corresponde a uma 
totalidade temporal, na qual título, início, meio e fim, definirão um con-
junto com tempo determinado em uma ordenação linear. Essa proprieda-
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de é que segundo Jörn Rüsen (2007) corresponde ao processo de tornar o 
passado significativo. Para Paul Ricoeur (2010) a essência da escrita da 
história, seja ela historicista ou estrutural é a narrativa histórica. 

Quanto ao seu papel no ensino de história, Circe Bittencourt 
(2004) aponta que a utilização de uma história narrativa decorre pela de-
finição de uma concepção histórica, positivista ou historicista, estrutura-
lista ou pós-estruturalista. No entanto, Peter Burke (2011) chama atenção 
para o fato de que narrativa histórica se apresenta, desde o final do século 
XX como uma narrativa moderna, por exemplo a micronarrativa, que se-
gue a tendência de uma micro-história, dentro da concepção pós-estrutu-
ralista da nova história cultural. 

Entretanto, Circe Bittencourt (2004) defende que esta forma per-
mite espaço para interpretação, uma vez que oferece possibilidades para 
interpretar o passado quando ao narrar um episódio, com detalhes e parti-
cularidades das ações dos personagens, permitem que os sujeitos com-
preendam criticamente o passado, conferindo-lhe sentido. Uma ideia con-
trária à narrativa tradicional. Onde o passado era descrito como um lastro 
da realidade. 

Segundo Isabel Barca e Marília Gago (2004) a narrativa histórica 
possibilita uma aprendizagem mais significativa. Além de demonstrar um 
maior interesse dos discentes pelo passado, permite ao professor reco-
nhecer as ideias tácitas das crianças e jovens em relação aos conceitos 
históricos. A partir de tal reconhecimento os docentes poderiam traçar 
suas estratégias de ensino a fim de aprimorar os conhecimentos prévios 
dos discentes. 

Luis Fernando Cerri (2011) aponta que o objetivo do ensino de 
história é desenvolver a competência narrativa e ao exercitar tal compe-
tência os discentes revelam suas formas de conceber e se relacionar no 
tempo. É o que Jörn Rüsen (2007) definiu como princípio do aprendiza-
do histórico. Segundo Luis Fernando Cerri (2001), a narrativa histórica 
pode ser compreendida como o resultado intelectual por meio do qual a 
consciência histórica se forma, constituindo-se no fundamento de todo 
conhecimento histórico, inclusive do escolar. 

Assim, Jörn Rüsen (2007) estabeleceu quatro modos de constitui-
ção narrativa de sentido, ou quatro formas de se compreender o passado 
segundo o significado que lhe é atribuído. A narrativa tradicional de sen-
tido histórico interpreta as mudanças temporais do homem e mundo pelo 
princípio da afirmação. O passado é concebido a partir da representação 
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da duração das ordens do mundo e das formas de vida. Nas narrativas 
tradicionais as histórias remetem às origens que se impõe ao presente e 
que se quer manter inalteradas. 

Na narrativa exemplar de sentido histórico a história tem algo de 
universal e supratemporal a ensinar. É uma forma de narrativa onde os 
acontecimentos e situações do presente são associados a casos históricos, 
de modo que ambas as circunstâncias, tanto passada como presente, obe-
decessem às mesmas regras gerais. As experiências do passado devem 
servir de lições para o presente. (RÜSEN, 2007) 

A constituição narrativa crítica de sentido histórico é uma forma 
de narrativa histórica orientada pelo princípio da negação, onde modelos 
de interpretação culturalmente afirmados, mediante a mobilização da in-
terpretação alternativa das experiências históricas conflitantes são ressig-
nificados. Outros modelos de interpretação histórica são construídos a 
partir da negação de modelos de interpretação e formas de pensar consa-
gradas culturalmente. (RÜSEN, 2007) 

Na constituição narrativa genética de sentido histórico o momento 
da mudança temporal está no centro da interpretação histórica. O tempo é 
visto como mudança e a experiência histórica adquire uma nova qualida-
de temporal. Ela passa a ser determinada categorialmente pela divergên-
cia estrutural entre a experiência passada e a expectativa futura. Algumas 
expressões linguísticas são utilizadas para caracterizar esse direciona-
mento temporal: desenvolvimento, processo, evolução e revolução. 
(RÜSEN, 2007) 

Isabel Barca e Marília Gago (2004) categorizam as narrativas his-
tóricas segundo a compreensão sobre o passado. Na compreensão frag-
mentada, as ideias apresentam-se dispersas, falhas na compreensão e na 
reformulação da mensagem veiculada. Na compreensão restrita, as narra-
tivas dos discentes estão centralizadas em um único indicador das dife-
renças. Na compreensão global, o entendimento da mensagem é percebi-
do de forma ampla, identificando diferentes perspectivas. A informação é 
reformulada de forma pessoal. 

Assim, observou-se mudanças no papel da narrativa histórica no 
ensino de história. No século XIX, a narrativa era o meio pelo qual se 
apresentavam os conteúdos históricos aos discentes, que deveriam me-
morizar datas, acontecimentos e personagens. Ao longo do século XX, a 
narrativa histórica, associada ao historicismo foi substituída pela análise 
das estruturas tanto na perspectiva da história dos Annales, quanto na 
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perspectiva do marxismo. A partir do século XXI, a narrativa histórica 
tem sido compreendida como possibilidade para o ensino e para aprendi-
zagem em história. 

 

4. Aprendizagem histórica e a narrativa 

A relação entre aprendizagem histórica e narrativa pode ser com-
preendida no âmbito das discussões em cognição histórica, uma aborda-
gem do campo da educação histórica que se propõe a investigar questões 
relacionadas ao ensino de história e a cognição. Nesta perspectiva, a nar-
rativa histórica tem sido compreendida como possibilidade de ensino e 
de aprendizagem, cuja a própria concepção de aprendizado histórico tem 
sido abordada sob aspectos da cognição. 

Luis Fernando Cerri (2011) aponta que aprender história envolve 
o desenvolvimento progressivo de competências que levam os indivíduos 
a uma compreensão do passado como experiência, por meio da qual é 
possível orientar-se no tempo. A narrativa é uma das formas de expressar 
a orientação, visto que em uma narrativa os acontecimentos estão marca-
dos por estados que se transformam em uma sucessão temporal. 

Segundo Maria Auxiliadora Schmidt e Marlene Cainelli Cainelli 
(2011) a história é uma representação do passado e está em estreita rela-
ção com a narrativa, visto que a construção de argumentos históricos 
pressupõe análise de ações dos agentes nos contextos onde as ações ocor-
reram. Ao narrar, os discentes discorrem sobre situações do passado, in-
terpretando-o e conferindo novos significados ao presente, tanto do ponto 
de vista individual quanto coletivo, de modo a construir uma orientação 
para ações e intervenções no presente. 

Essa perspectiva do aprendizado histórico é concebida por Jörn 
Rüsen (2011) como qualidade específica dos procedimentos mentais da 
consciência histórica, ou seja, o aprendizado histórico está relacionado ao 
modo como alunos e professores se relacionam com o passado. Segundo 
Jörn Rüsen (2011) o aprendizado ocorre quando, por meio da interpreta-
ção, experiência e orientação, são adquiridas competências, as quais 
permitem ao discente: a) experimentar o tempo passado; b) interpretá-lo 
na forma da história; c) utilizá-lo para um propósito prático no cotidiano. 

O aprendizado histórico passa ser então concebido como um pro-
cesso cujas operações mentais estruturam a consciência histórica dos in-
divíduos, apresentando-se como uma componente essencial desse apren-
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dizado, segundo Jörn Rüsen (2011). Luis Fernando Cerri (2011) corrobo-
ra com tal perspectiva ressaltando que a consciência histórica, que é o 
grau de relação entre passado, presente e futuro, não pode ser entendida 
como objetivo do ensino de história. 

Desse modo, aprender história não é o mesmo que adquirir cons-
ciência histórica, pois esta é uma qualidade inerente aos seres humanos 
diante da necessidade de orientar-se no tempo, mas é desenvolver com-
petências que promovam alterações estruturais na consciência histórica, 
sendo a narrativa compreendia como pressuposto para essa aprendiza-
gem. 

 

5. Metodologia 

Partindo desses pressupostos teóricos, foi desenvolvido um estudo 
de caso com 33 discentes de uma escola da rede pública estadual de ensi-
no, localizada na região da “baixada campista” no município de Campos 
dos Goytacazes (RJ). A metodologia consistiu na aplicação de um ins-
trumento que continha uma única questão: “Ao olhar para a história, o 
que você pensa sobre a escravidão”. 

Os discentes, do 2º ano do ensino médio deveriam responder a 
questão em forma de narrativa. O grupo participante da pesquisa foi sele-
cionado a partir de um interesse do professor da turma “2001” em aplicar 
os princípios teóricos e metodológicos da cognição histórica em suas au-
las. 

Dessa forma, a partir da análise das narrativas dos discentes foi 
possível apreender aspectos da aprendizagem dos mesmos. As narrativas 
produzidas foram categorizadas segundo modelo de constituição narrati-
va de sentido histórico, proposto por Jörn Rüsen (2007) e, também pelo 
modelo de Isabel Barca e Marília Gago (2004) que classificam as narra-
tivas como fragmentadas, restritas e globais. 

 

6. Resultados e discussões 

A partir das 33 produções analisadas, verificou-se um número 
considerável de narrativas de sentido histórico do tipo tradicional, que 
apontam para descrições de constituição de sentido do passado onde as 
formas de explicações históricas são pré-estabelecidas como afirmativas, 
segundo modelo proposto por Jörn Rüsen (2007). De acordo com Maria 
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Auxiliadora Schmidt e Marlene Cainelli (2011) uma aprendizagem histó-
rica que revela constituições narrativas de sentido histórico tradicionais, 
indicam que o conhecimento histórico é aprendido como algo pronto e 
acabado, baseadas em concepções lineares do passado. 

As formas tradicionais de constituição de sentido histórico, pre-
sentes nas 30 das 33 narrativas podem ser representadas por ideias como 
de que o negro era forte para o trabalho na agricultura: “... a utilização 
dos índios foi até tentada pelos portugueses, mas os índios não tinham 
força e não eram acostumados com o trabalho”. (Aluno “A”) 

No entanto, na maioria das narrativas históricas produzidas pe-
los discentes o conceito de escravidão surge associado ao racismo e as 
condições dos negros na atualidade, confirmando a teoria de Jörn Rüsen 
(2007), o qual defende que, por meio das narrativas históricas, as consci-
ências históricas são reveladas, ou seja, apresenta-se uma relação entre 
passado, presente e futuro, onde para explicar situações do presente, bus-
car-se, por meio da memória histórica, interpretar as experiências do pas-
sado, orientando suas ações. 

... Na minha opinião a escravidão no Brasil (brancos escravizando negros, eu-
ropeus escravizando africanos) influenciou no alto preconceito exercido atu-
almente ... (Aluno “B”) 

... todos os dias vemos crianças ‘trabalhando’ nas ruas, sem nenhum salá-
rio...todos os dias vemos noticiários de pessoas enganadas com ofertas de em-
pregos... tudo isso é exploração. É um trabalho escravo”. (Aluno “C”) 

Assim, as narrativas históricas produzidas pelos discentes em tor-
no do conceito de escravidão, as quais, segundo Jörn Rüsen (2007) fun-
damentam a consciência histórica, apresentaram-se da seguinte forma: 

 

As duas narrativas críticas de sentido histórico se justificaram pela 
interpretação alternativa das experiências históricas e pela negação de 
modelos pré-estabelecidos e formas de pensar consagradas culturalmente. 
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Os discentes que apresentaram esse tipo de constituição de sentido do 
passado revelaram uma compreensão restrita e global, segundo modelo 
de Isabel Barca e Marília Gago (2004). 

Na narrativa do tipo restrita, o aluno, apesar de demonstrar uma 
compreensão geral sobre o assunto, limitou-se a um único indicador: a 
exploração da mão de obra africana nas lavouras de cana de açúcar. No 
entanto é um tipo de constituição de sentido crítico pois o discente apon-
ta para a existência de outras explicações sobre o passado. “...porque pra 
entender a história existem dois tipos de mente aquela que entende como 
os escravos e entendem que sofreram e também aqueles que pensam co-
mo os portugueses” ... (Aluno “D”) 

COMPREENSÃO HISTÓRICA DO PASSADO TOTAL 
Fragmentada 16 
Global 4 
Restrita 13 

Nas formas globais de compreensão histórica do passado não fo-
ram observados apontamentos na diferenciação de narrativas sobre o as-
sunto, no entanto, além de apresentar uma compreensão global da men-
sagem, procuraram reformular as informações, à luz das suas próprias 
experiências, buscando relacionar os conhecimentos históricos sobre a 
escravidão no Brasil com suas realidades cotidianas. 

 

7. Considerações finais 

Dado o exposto acima, observou-se que a narrativa histórica pode 
ser um aspecto relevante a ser considerado no ensino de história. Alguns 
autores, como Jörn Rüsen (2007) e Luis Fernando Cerri (2011) destacam 
que a narrativa histórica é pressuposto da aprendizagem histórica, visto 
que, por meio da narrativa discentes expressam a sua consciência históri-
ca, ou seja, relevam o sentido que conferem ao passado. 

A pesquisa empreendida, com base nesses fundamentos teóricos 
confirma a hipótese de que o papel da narrativa no ensino de história é 
revelar aspectos da aprendizagem, uma vez que aponta claramente como 
os discentes apreendem o passado histórico, se afirmando concepções 
tradicionalmente sedimentadas, ou tomando a história como exemplo, 
onde o passado fornece regras para o presente. Se, negando as concep-
ções tradicionalmente afirmadas, construindo novas interpretações, ou se, 
concebendo esse passado histórico como um processo constante de trans-
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formação. 

Pode-se ainda reconhecer como os discentes organizam os seus 
conhecimentos históricos, estruturando-o em forma narrativa. Sob esse 
aspecto, apresentando uma compreensão fragmentada do passado, restrita 
ou global. O estudo apontou, em sua maioria para formas tradicionais de 
constituição de sentido histórico e compreensões fragmentadas do passa-
do. 

De acordo com a teoria que norteou a pesquisa, estes aspectos in-
dicam uma aprendizagem histórica baseada em princípios tradicionais da 
história, cujo o passado é concebido como verdade histórica. As possibi-
lidades para alterar esse cenário foram esboçadas nesse artigo pelo con-
junto de conceitos da Educação Histórica, no viés da Cognição Histórica, 
onde aprender história não é acumular o máximo de informações do pas-
sado, mas de conceber esse passado, e interpretá-lo como experiência 
humana, para sua própria orientação. 
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A OPERACIONALIDADE DOS VESTÍGIOS 
DOS NEUTROS LATINOS NO DISCURSO ESCRITO 

Thiago Soares de Oliveira (UENF) 
so.thiago@hotmail.com 

 

RESUMO 

Com o desaparecimento do gênero neutro, apenas alguns traços restaram no por-
tuguês moderno, dentre eles alguns pronomes demonstrativos, certos pronomes inde-
finidos, além dos adjetivos e dos infinitivos substantivados. A partir da discussão in-
trodutória sobre a queda do neutro latino, este artigo objetiva evidenciar o pleno uso 
desses resquícios neutros, a partir da análise de frases retiradas do discurso de posse 
do primeiro mandato do ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2006), constan-
tes na obra Palavra de Presidente, de João Bosco Bezerra Bonfim. Para isso, adota-se, 
inicialmente, a pesquisa bibliográfica como forma de construir a base teórica necessá-
ria à articulação da parte documental, isto é, a análise dos trechos do discurso presi-
dencial, em que são apresentados gráficos e tabelas a fim de representar a quantifica-
ção e a categorização dos resquícios do gênero neutro latino no discurso. Ao fim, de-
preende-se que, apesar de restrito a poucas formas na língua portuguesa, o neutro se 
mostra funcional no discurso escrito. Embora o número de ocorrências dos traços do 
antigo gênero gramatical seja distinto, há, na maioria dos trechos analisados, um pa-
drão de uso que pode ser identificado. 

Palavras-chave: Letras clássicas. Gramática latina. Gênero neutro. 

 

1. Introdução 

Este artigo tenciona evidenciar, a partir da discussão sobre a que-
da do neutro latino, que os resquícios dessa categoria de gênero encon-
tram-se em regular uso na língua portuguesa, motivo pelo qual foram se-
lecionados alguns trechos do discurso de posse do primeiro mandado do 
ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva, presentes na obra de João Bosco 
Bezerra Bonfim (2008), intitulada Palavra de Presidente. 

A fim de cumprir o objetivo, divide-se este trabalho em duas par-
tes: a primeira, reflexiva e histórica, composta das duas primeiras seções, 
constitui-se como a base teórica necessária à análise proposta; a segunda, 
analítica, trata da identificação do uso dos neutros no corpus selecionado. 
Nesse rumo, ampara-se, a princípio, na pesquisa bibliográfica que, não se 
esgota em si mesma, mas subsidia, com apoio na literatura especializada 
presente em artigos e obras de autores e estudiosos da língua latina e da 
língua portuguesa, a segunda parte do trabalho, consubstanciada na pes-
quisa documental, eis que a fonte de dados é um documento digital de re-
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levância discursiva capaz de propiciar a construção de um trabalho analí-
tico inédito, que se insere na seara das letras. 

Justifica-se esta pesquisa na medida em que o conhecimento da 
língua latina, especialmente para os falantes e escritores dos idiomas dela 
derivados, fornece subsídios teóricos e histórico-analíticos de relevância 
para o entendimento de diversos mecanismos linguísticos, inclusive da 
língua portuguesa, o que, com efeito, é valoroso para os indivíduos que 
pretendem aprofundar os conhecimentos sobre o léxico da língua nacio-
nal. Por isso, este artigo mostra-se relevante acadêmica e socialmente. 

Por fim, é preciso salientar que não se tenciona exaurir o assunto 
acerca do estudo do gênero neutro da língua latina, tampouco sobre o uso 
dos pronomes demonstrativos aqui pesquisados, mas fornecer um contri-
buto teórico aos interessados pela ampla seara em que se encaixam as le-
tras, evidenciando, com supedâneo na obra de autores tais como Napo-
leão Mendes de Almeida (1992, 2005), Irandé Costa Antunes (2005), 
Marcos Bagno (2007), Evanildo Bechara (2009), Zélia de Almeida Car-
doso (2003), Ataliba Teixeira de Castilho (2014), Ernesto Faria (1958) e 
Paulo Juarez Rueda Strogenski (1997) que o latim continua marcado na 
língua portuguesa e essas marcas são de uso regular. 

 

2. Breves considerações sobre o fim do gênero neutro 

No latim, há três gêneros gramaticais: o masculino, o feminino e o 
neutro, que "quer dizer 'nem um nem outro', isto é, nem o masculino nem 
o feminino" (ALMEIDA, 1992, p. 26). O neutro era utilizado para desig-
nar seres inanimados aos quais não se poderia atribuir nem o sexo mas-
culino nem o feminino. Como a relação entre gênero gramatical, ou seja, 
"a indicação do gênero real ou suposto dos seres" (ALMEIDA, 2005, p. 
98), e o ser inanimado nem sempre era de fácil suposição, o neutro ten-
deu à queda. 

Na verdade, a identificação dessa categoria de gênero, juntamente 
com a de número e a de caso, é indicada simultaneamente "por uma úni-
ca e mesma forma nominal" (FARIA, 1958, p. 57), relacionada ao siste-
ma latino de flexão nominal. Esse vocábulo, a depender da terminação, 
designa, concomitantemente, o gênero (feminino, masculino ou neutro), 
o número (singular ou plural) e o caso, representativo da função sintática 
exercida pelo termo, o qual declina segundo a sua desinência. Em latim, 
há seis casos que, resumidamente, representam as seguintes funções: su-
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jeito (nominativo), objeto direto (acusativo), objeto indireto (dativo), vo-
cativo (vocativo), adjunto adnominal restritivo (genitivo) e ablativo 
(complemento circunstancial). 

Uma vez que há cinco declinações latinas, isto é, cinco formas de 
organizar os nomes conforme o caso desempenhado na oração, em tese, o 
conhecimento da flexão casual deveria resolver a questão do gênero. Is-
so, contudo, não ocorre, visto que o gênero natural nem sempre corres-
ponde ao gênero gramatical. Por isso, afirma Ernesto Faria (1958) que 

Muitos substantivos que designam objetos e seres inanimados pertencem 
ao gênero masculino ou feminino: mensa "mesa", pirus "pereira", manus 
"mão", memoria "memória" etc. são femininos; enquanto que pes "pé", riuus 
"regato", ager "campo", mensis "mês" etc. são masculinos. A forma da palavra 
também não é bastante para determinar o gênero gramatical de um vocábulo. 
Lupus, pirus e uirus "veneno", todos da mesma forma e pertencentes à mesma 
declinação, à segunda, são, entretanto, de gêneros diferentes: lupus é masculi-
no, pirus, feminino, e uirus, neutro. O gênero gramatical é uma simples rela-
ção que une o substantivo ao adjetivo que a ele se refere, sendo, pois, a con-
cordância deste adjetivo que determina com precisão e clareza o gênero gra-
matical do substantivo. Assim, sabemos que os substantivos lupus, pes, riuus, 
ager, mensis etc. são masculinos porque só podem vir acompanhados de uma 
forma masculina de adjetivo: bonus lupus, bonus pes, bonus riuus, bonus 
ager, bonus mensis; pirus, mensa, manus, memoria e mais nurus "nora" e ori-
go "origem" são femininos porque só podem vir acompanhados de uma forma 
feminina de adjetivo: bona pirus, bona mensa, bona manus, bona memoria, 
bona nurus, bona origo. Assim, os substantivos uirus, templum, bellum, cal-
car são neutros porque só podem vir acompanhados de uma forma neutra de 
adjetivo: malum uirus, bonum templum, pessimum bellum, paruum calcar. 
(FARIA, 1958, p. 57-58) 

Dessa forma, percebe-se que a simples verificação da desinência 
não resolve a questão do gênero do substantivo, embora colabore para o 
reconhecimento da declinação a que pertence o nome latino. Como não 
há artigos em latim, em tese, a determinação do gênero deveria se dar pe-
la aposição de outro determinante declinável. Isso não ocorre, contudo, 
eis que, por ser uma língua sintética, determinantes como numerais e 
pronomes adjetivos só são expressos quando de fato necessários. Logo, 
segundo afirma Ernesto Faria (1958), é a concordância do adjetivo com o 
substantivo que precisa e claramente determina o gênero do substantivo. 

Segundo Marcos Bagno (2007, p. 30), a distinção que suposta-
mente regia o indo-europeu, com o tempo, "logo perdeu todo vínculo 
com a realidade objetiva e o gênero se tornou uma categoria exclusiva-
mente gramatical e, portanto, arbitrária", posicionamento também aco-
lhido por Zélia de Almeida Cardoso (2003). Aliás, em consonância aos 
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pensamentos de Marcos Bagno (2007) e Zélia de Almeida Cardoso 
(2003), afirma Ernesto Faria (1958), de forma esclarecedora, que 

A causa determinante da diferenciação dos gêneros na antiga língua indo- 
-europeia não foi, em absoluto, a diferenciação dos sexos, mas a oposição en-
tre os seres animados e os seres inanimados ou coisas. Assim, a primitiva divi-
são dos gêneros seria esta: os substantivos que designavam seres vivos, bem 
como os adjetivos ou pronomes que a eles se referissem, pertenciam ao gênero 
animado, enquanto que os substantivos que designassem coisas, ou os adjeti-
vos ou pronomes que a eles se referissem, pertenciam ao gênero inanimado. 
Deste modo, o gênero animado compreendia sem distinção o masculino e o 
feminino, enquanto que o inanimado, o neutro. (FARIA, 1958, p. 63) 

Essa confusão relativa ao gênero só confirma que, na verdade, o 
gênero gramatical é suposto, ou "fictício", nas palavras de Napoleão 
Mendes de Almeida (2012). Como o latim não pôde aplicar a todos os 
nomes de coisas o gênero neutro, o seu desaparecimento nas línguas neo-
latinas foi uma consequência bastante natural. Nesse contexto, Evanildo 
Bechara (2009) registra que 

A inconsistência do gênero gramatical fica patente quando se compara a 
distribuição do gênero em duas ou mais línguas, e até no âmbito de uma mes-
ma língua histórica na sua diversidade temporal, regional, social e estilística. 
Assim é que, para nós, o sol é masculino e, para os alemães, é feminino die 
Sonne, a lua é feminino, e, para eles, masculino das Weib. Sal e leite são mas-
culinos em português e femininos em espanhol: la sal e la leche. Sangue é 
masculino em português e francês e feminino em espanhol: le sang (fr.) e la 
sangre (esp.). (BECHARA, 2009, p. 133) 

Com a substituição do gênero natural pelo gênero gramatical, 
houve um "processo de esvaziamento semântico da noção de gênero" 
(JESUS, 2007, p. 2008), que levou ao desaparecimento do neutro, que já 
tendia a ser eliminado desde a época mais arcaica, visto que "a distinção 
dos gêneros animado e inanimado, isto é, do masculino-feminino e do 
neutro, não tinha uma estabilidade precisa" Ernesto Faria (1958, p. 65) e 
sua aplicação era ilógica, conforme Zélia de Almeida Cardoso (2003). 
Dentre os fatores que podem ter condicionado o desaparecimento do neu-
tro, Marcos Bagno (2007) pontua: 

Os nomes que compunham a 1ª declinação, cujo terminação se dava em -
a, eram quase todos femininos, não havendo nomes neutros, motivo pelo qual 
essa terminação passou a designar os nomes femininos em português; 

Os nomes que compunham a segunda declinação eram, em sua maioria, 
masculinos e neutros. Logo, a terminação em -o (acusativo singular -um > -u 
> -o) acabou por se tornar a característica dos nomes masculinos; os neutros, 
por sua vez, devido à semelhança de sua desinência com os nomes masculi-
nos, também passaram a esse gênero, como em templum > templu > templo. 
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Quando no plural, em razão da terminação -a, houve confusões com o gênero 
feminino. Portanto, as palavras neutras plurais do latim passaram a femininas 
singulares no português, como em ova (neutro plural) – ova (feminino singu-
lar); folia (neutro plural) – folha (feminino singular); lignea (neutro plural) – 
lenha (feminino singular); 

Como havia alguns nomes neutros na 3ª declinação, estes passaram para a 
2ª, assumindo, em consequência, o gênero masculino. 

Diante disso, o gênero neutro deixou de existir como categoria 
gramatical na língua portuguesa, ressalvados alguns vestígios, tais como 
os pronomes demonstrativos isto, isso, aquilo e o; os pronomes indefini-
dos tudo, nada, algo; os adjetivos substantivados e os infinitivos substan-
tivados (BAGNO, 2007; SANTOS SOBRINHO, 2013). De qualquer 
forma, esses resquícios têm marcação, funcionalidade e aplicabilidade di-
recionada no discurso, sendo possível notar muitas vezes especificidades 
em seu uso, especialmente no discurso de posse do 1º mandato do ex-
presidente Luís Inácio Lula da Silva, o que se tenciona analisar no pró-
ximo tópico. 

 

3. Os neutros no discurso de posse: o caso dos pronomes demonstra-
tivos e indefinidos 

Autores como Napoleão Mendes de Almeida (2005), Marcos 
Bagno (2007), Zélia de Almeida Cardoso (2003), José Antônio Costa e 
Celda Morgado Choupina (2012), José Amarante Santos Sobrinho (2013) 
e José Pereira da Silva (2010) apontam quatro demonstrativos que refle-
tem a carga do gênero neutro latino, extinto na língua portuguesa como 
gênero gramatical: isto, isso, aquilo e o. São citados também os indefini-
dos tudo, algo e nada, bem como os adjetivos e infinitivos substantiva-
dos. Todos esses resquícios existentes no português, por não guardarem 
relação nem com o masculino nem com o feminino, aproximam-se do 
que restou do chamado neutrum genus, ou seja, o gênero neutro latino. 

Considerando que o discurso presidencial foi dividido em 64 se-
ções, totalizando 3.926 palavras, é importante observar inicialmente que, 
para fins deste trabalho, não foi analisada a Parte 1 da obra de João Bos-
co Bezerra Bonfim (2008, p. 406), referente à "saudação aos presentes, 
iniciando pelos chefes de estado estrangeiros, passando pelas autorida-
des, até as pessoas comuns", constituída de 79 vocábulos, por se tratar 
apenas da utilização de vocativos, o que não corresponde ao propósito de 
análise aqui definido. Logo, foram analisadas, na verdade, 3847 palavras 
do discurso presidencial, separando-se os neutros por categorias assim 
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definidas: pronomes demonstrativos, pronomes indefinidos, adjetivos 
substantivados e infinitivos substantivados. Para bem ilustrar o quantita-
tivo total de neutros utilizados no discurso do ex-presidente Luís Inácio 
Lula da Silva, a partir da obra de João Bosco Bezerra Bonfim (2008), vi-
de a Gráfico 1: 

16

1

17

2

0
2
4
6
8

10
12
14
16
18

Pronomes 
demonstrativos

Pronomes 
indefinidos

Adjetivos 
substantivados

Infinitivos 
substantivados

Quantidade por categoria

Série1

 
Gráfico 1 - Quantidade por categoria 

Como se pode observar, a quantidade por categoria de neutros 
empregados pelo ex-governante em seu discurso de posse é bem discre-
pante, com preponderância ampla do uso dos pronomes demonstrativos 
(16 ocorrências) e adjetivos substantivados (17 ocorrências) em relação 
ao uso de pronomes indefinidos (1 ocorrência) e infinitivos substantiva-
dos (2 ocorrências), totalizando 37 ocorrências de resquícios do gênero 
neutro, as quais não foram percentualmente quantificadas em relação ao 
total de palavras, já que o número de ocorrências de neutros em meio a 
mais de 3 mil palavras representa valor inferior a 1%, o que já era espe-
rado em um discurso, visto que a língua em uso se vale das diversas ca-
tegorias gramaticais conforme a necessidade daquele que a maneja. 

Quanto aos pronomes demonstrativos neutros, há algumas possi-
bilidades que justificam o uso intenso dessa classe gramatical em detri-
mento das demais sob análise. A princípio, sabe-se que, em geral, esses 
pronomes constituem uma classe de ampla utilidade, indicando, entre as 
inúmeras funções, "a posição dos seres em relação às três pessoas do dis-
curso" (BECHARA, 2009, p. 167), podendo ser utilizados para "lembrar 
ao ouvinte ou ao leitor o que já foi mencionado ou o que se vai mencio-
nar", sendo que os neutros isso, isto e aquilo são formas sempre invariá-
veis (CUNHA & CINTRA, 2012, p. 342). Observando o discurso do ex-
presidente Luís Inácio Lula da Silva, nota-se que, em grande parte dos 
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usos que incluem demonstrativos neutros, são acionados mecanismos de 
foricidade. 

Segundo Ataliba Teixeira de Castilho (2014, p. 125), os limites 
entre a dêixis e a foricidade tornaram-se pouco nítidos", motivo pelo qual 
serão apresentados apenas os conceitos necessários à observação e à aná-
lise dos gráficos, evitando-se, assim, o desvio do objetivo proposto. De 
qualquer forma, é preciso ressaltar que este trabalho, quanto à questão da 
foricidade, baseia-se em Ataliba Teixeira Castilho (2014), que a entende 
como "a operação desencadeada, sobretudo, por itens lexicais que trazem 
de novo à consideração noções já identificadas anteriormente (anáfora), 
ou a serem veiculadas posteriormente (catáfora) no texto". Consoante o 
autor, a palavra foricidade "deriva do grego phóreo ("trazer", "condu-
zir"), cuja contraparte latina é fero, de onde derivou foricitas" (Ibid., p. 
125). Prova do apagamento do limite entre a dêixis e a foricidade é que 
Evanildo Bechara (2009, p. 162) sublinha que "a dêixis será anafórica se 
aponta para um elemento já enunciado ou concebido, ou catafórica, se o 
elemento ainda não foi enunciado ou não está presente no discurso", não 
mencionando a questão fórica. 

No discurso presidencial, as retomadas a ideias já expostas são 
eventos bastante marcados como elementos da coesão, "pela qual se cria 
e se sinaliza toda espécie de ligação, de laço, que dá ao texto unidade de 
sentido ou unidade temática" (ANTUNES, 2005, p. 47). Do total de de-
monstrativos neutros, as ocorrências ficaram distribuídas durante o dis-
curso conforme a Tabela 1, abaixo: 

Demonstrativos neutros Ocorrências 
ISTO 0 
ISSO 8 

AQUILO 0 
O 8 

Tabela 1 - Ocorrências de demonstrativos neutros 

Conforme consta na Tabela 1, não houve ocorrência dos demons-
trativos isto e aquilo, mas apenas isso e o, provavelmente em razão da 
necessidade de constante retomada de ideias já expostas como forma de 
estabelecer uma unidade tanto no nível do sentido como no da combina-
ção, ou seja, uma unidade semântico-sintática. Trata-se, portanto, de es-
tratégias coesivas de economia linguística na medida em que o ex-
presidente não precisa repetir ideias e pressupostos já mencionados, bas-
tando a referenciação para que o discurso se faça inteligível. De acordo 
com Mariangela Rios de Oliveira (2013, p. 193), "a coesão pode se defi-
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nida como o conjunto de estratégias de sequencialização responsável pe-
las ligações linguísticas relevantes entre os constituintes articulados no 
texto". 

Nesse sentido, quando o presidente se refere a um contexto ante-
rior utilizando o demonstrativo neutro isso, acaba por relacionar os cons-
tituintes textuais com outros constituintes do texto a partir de um meca-
nismo de endofórica que recebe o nome de anáfora, ou seja, "a remissão 
ocorre por precedência" (Ibid., p. 196). A propósito do assunto, vale 
lembrar que a retomada ao que foi dito anteriormente, por meio do pro-
nome indeclinável isso, é justamente uma manifestação do neutro latino, 
já que não há referência ao gênero masculino nem ao feminino. Aliás, 
como bem aponta Ernesto Faria (1958, p. 59), são do gênero neutro "as 
palavras indeclináveis, infinitivos verbais, e termos e frases usados como 
se fossem substantivos". 

A utilização do pronome demonstrativo isso, representado no la-
tim pelo neutro istud no nominativo e no acusativo, encontra respaldo em 
Adrien Cart, Pierre Grimal, Jacques Lamaison e Roger Noiville (1986) e 
Zélia de Almeida Cardoso (2003) como anafórico, juntamente com esse e 
essa para referências ao masculino e ao feminino respectivamente. Or-
lando Fonseca e Domingos de Vilhena Morais (1942, p. 71) pontuam que 
iste, ista, istud "pertencem à 2ª pessoa, equivalendo a teu", mas podendo 
ser traduzido como este, esta, isto e esse, essa, isso. É, então, a partir da 
referência endofórica anafórica que o demonstrativo neutro isso desponta 
extremamente útil ao discurso, eis que os "procedimentos anafóricos ga-
rantem a unidade temática dos textos ao promoverem a manutenção dos 
sentidos referidos" (OLIVEIRA, 2013, p. 196). Assim, o neutro isso apa-
rece de três formas distintas, conforme a Tabela 2. 

Da tabela abaixo, depreende-se a recorrência do demonstrativo 
neutro isso formando as expressões "para isso" e "por tudo isso", ambas 
de caráter anafórico, à exceção da ocorrência da seção 5 da obra de João 
Bosco Bezerra Bonfim (2008). Nesse caso, ao que parece, foi utilizado 
um procedimento anafórico em vez de catafórico haja vista a intenciona-
lidade de referir-se ao que foi dito posteriormente, introduzindo um pen-
samento. Ocorre, contudo, que "a coesão não apenas estabelece os nexos 
que ligam as subpartes do texto, com também sinaliza, marca onde estão 
esses nexos e quais os pontos que eles articulam" (ANTUNES, 2005, p. 
164), por isso o desenvolvimento do encadeamento textual ficaria mais 
bem estruturado se assim estivesse organizado: Foi para isto que o povo 
brasileiro me elegeu Presidente da República: para mudar. 
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Demonstrativo 
neutro 

Forma de  
ocorrência 

Excertos do discurso presidencial 

ISSO 

PARA ISSO 

5. "Foi para isso que o povo brasileiro me elegeu Presi-
dente da República: para mudar" (p. 406) 
17. "Para isso, será também imprescindível fazer uma re-
forma agrária pacífica, organizada e planejada" (p. 408) 
27. "Estamos em um momento particularmente propício 
para isso" (p. 410) 
41. "Para isso é essencial uma ação decidida de revitali-
zação do Mercosul, enfraquecido pelas crises de cada um 
de seus membros e por visões muitas vezes" (p. 413) 
59. "E, para isso, basta acreditar em nós mesmos, em 
nossa força, em nossa capacidade de criar e em nossa 
disposição para fazer" (p. 416) 

ISSO 
13. "Isso não pode continuar assim" (p. 408) 
19. "Faremos isso sem afetar de modo algum as terras 
que produzem [...] (p. 409) 

POR TUDO 
ISSO 

29. "Por tudo isso, acredito no pacto social" (p. 411) 

Tabela 2 - Tipos de ocorrências do demonstrativo neutro isso 

Com relação à expressão "por tudo isso", há, presumivelmente 
uma dupla intencionalidade discursiva graças ao uso vinculado dos neu-
tros isso e tudo, razão pela qual a expressão em análise foi quantificada 
em duplicidade, ou seja, marcou-se a recorrência tanto como demonstra-
tivo quanto como indefinido. Aliás, não se pode conceber que são seman-
ticamente equivalentes as expressões "por isso" e "por tudo isso", ainda 
que ambas pareçam concomitantemente resumir e retomar um pensamen-
to ou dizer anterior. Na verdade, o indefinido tudo é marca clara de uma 
finalidade também resumitiva, tendo "valor adjetivo nas combinações tu-
do isto, tudo isso, tudo aquilo, tudo o que, tudo o mais e semelhantes" 
(CUNHA & CINTRA, 2012, p. 372). Tem-se, logo, uma expressão de re-
tomada semanticamente reforçada: "por tudo isso". 

Nessa linha de raciocínio, é relevante mencionar que, no discurso 
presidencial analisado, ocorreram, nas seções 15, 16, 55 e 57, quatro ex-
pressões do tipo "por isso", que não foram contabilizadas e quantificadas 
em razão da fixidez dessa construção. Nesse sentido, Evanildo Bechara 
(2009) explica que algumas expressões tais como "isto é", "por isso" e 
"isto de" nem sempre se regulam pelas normas gramaticais gerais. Na 
verdade, os usos de "por isso" são notadamente conclusivos, classifican-
do o termo como conjunção coordenativa conclusiva. Eis os trechos não 
quantificados do discurso presidencial contido na obra de João Bosco 
Bezerra Bonfim (2008): 
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15. "Por isso, defini entre as prioridades de meu Governo um programa de 
segurança alimentar que leva o nome de 'Fome Zero'" (p. 408): percebe-
se, nesse caso, que a intencionalidade conclusiva permite a substituição de 
"por isso" por "portanto", conector de conclusão lógica em relação ao pe-
ríodo anterior; 

16. "É por isso que hoje conclamo: Vamos acabar com a fome em nosso País" 
(p. 408): caso que parece a retomada de um pensamento devido à presen-
ça da expressão expletiva "é que", a qual, retirada, permite compreender o 
período como: Por isso, hoje conclamo; 

55. "Por isso, inicio este mandato com a firme decisão de colocar o Governo 
Federal em parceria com os Estados a serviço de uma política de seguran-
ça pública muito mais vigorosa e eficiente" (p. 415): caso análogo ao da 
seção 15; 

57. "O Brasil pode dar muito a si mesmo e ao mundo. Por isso devemos exi-
gir muito de nós mesmos" (p. 415): caso análogo às seções 15 e 55. Con-
tudo, a ausência da vírgula após o termo em análise causa confusão. 

Dessa forma, a delimitação dos neutros neste trabalho não se pau-
tou pela simples identificação dos termos, mas em respeito aos ditames 
normativos e de cunho semântico. Apesar disso, é evidente que os casos 
excluídos da quantificação são demasiado intrigantes, visto que, con-
quanto a expressão "por isso" seja gramaticalmente travada, a semântica 
da retomada é existente em concomitância com a noção de conclusão, di-
ferentemente do que ocorre com o termo "isso", representativo de duas 
ocorrências no discurso do ex-presidente, especificamente nas seções 13 
e 19, conforme Tabela 2. Em ambos o excertos retirados da obra de João 
Bosco Bezerra Bonfim (2008), há clara retomada anafórica, caso de en-
dófora, em que o referente se situa no texto precedendo o item com o 
qual se relaciona. (OLIVEIRA, 2013) 

Relativamente ao demonstrativo neutro o, este sempre aparece se-
guido de uma oração relativa, ou seja, subordinada adjetiva. São oito 
ocorrências semelhantes em que se tem a seguinte estrutura, apontada por 
Napoleão Mendes de Almeida (2005): o (pronome demonstrativo neutro) 
+ que (pronome relativo). Eis os excertos da obra de João Bosco Bezerra 
Bonfim (2008), com a respectiva paginação: 

10. "Um povo que não deixa nunca de ser novo e jovem, um povo que sabe o 
que é sofrer, mas sabe também o que é alegria, que confia em si mesmo 
em suas próprias forças" (p. 407); 

12. "No entanto, milhões de brasileiros, no campo e na cidade, nas zonas ru-
rais mais desamparadas e nas periferias urbanas, estão, neste momento, 
sem ter o que comer" (p. 408); 

16. "[...] de todos, sem distinção de classe, partido, ideologia. Em face do 
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clamor dos que padecem o flagelo da fome, deve prevalecer o imperativo 
ético de somar forças, capacidades e instrumentos para defender o que é 
mais sagrado: a dignidade humana [...] (p. 408); 

57. "[...] ouvir o que diz o seu coração[...]" (p. 415); 

58. "[...] que um dia fundou o Partido dos Trabalhadores e acreditou no que 
estava fazendo, que agora assume o posto de Supremo Mandatário da Na-
ção [...]" (p. 416); 

62. "O que nós estamos vivendo hoje neste momento [...]" (p. 416). 

Como se nota, as funções sintáticas do demonstrativo neutro o al-
ternam entre objeto direto e predicativo, já que essa forma neutra é tradi-
cionalmente "empregada em substituição a uma oração subordinada obje-
tiva direta ou a um predicativo" (AZEREDO, 2013, p. 178). Nesse senti-
do, afirma Luiz Antonio Sacconi (2001, p. 208) que "podemos afirmar 
didaticamente que o artigo o (e variações), quando desacompanhado de 
substantivo, transforma-se automaticamente em pronome demonstrati-
vo". A capacidade demonstrativa do o também é assinalada em Carlos 
Henrique da Rocha Lima (2011) pelo critério da equivalência entre tal 
vocábulo e outros demonstrativos. Eis, então, mais uma manifestação 
vestigiosa do neutro latino na língua portuguesa. 

Nessa linha de pensamento, Celso Cunha e Luís Filipe Lindley 
Cintra (2012) explicam que emprego do demonstrativo neutro o ocorre 
nos seguintes casos: 

a) quando vem determinado por uma oração ou, mais raramente, por uma 
expressão adjetiva, e tem o significado de aquele(s), aquelas(s), aquilo; b) 
quando, no singular masculino, equivale a isto, isso, aquilo, e exerce as fun-
ções de objeto direto ou de predicativo, referindo-se a um substantivo, a um 
adjetivo, ao sentido geral de uma frase ou de um termo dela. (CUNHA & 
CINTRA, 2012, p. 355) 

Resumindo as ocorrências dos demonstrativos neutros em núme-
ros percentuais, veja-se abaixo o Gráfico 2. 

O gráfico abaixo demonstra que a soma do número de ocorrências 
das estruturas para isso, isso e por tudo isso é igual ao total de ocorrên-
cias de "o que". Note-se, nesse contexto, que todas as estruturas aponta-
das no Gráfico 2 contêm elementos de coesão, inclusive a expressão mais 
recorrente. Contudo, enquanto o que acompanhante do neutro o é, no ca-
so em tela, um coesivo sequencial, os demais despontam como elementos 
de referência. O fato é que "o demonstrativo neutro pode retomar toda 
uma sentença". (CASTILHO, 2014, p. 476) 
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Gráfico 2 - Percentagem de ocorrências na categoria dos demonstrativos neutros 

 

4. O caso dos adjetivos e infinitivos substantivados 

Além dos demonstrativos e dos indefinidos, ocorrem 17 casos de 
adjetivos substantivados e apenas 2 de infinitivos substantivados a partir 
do que se denomina de nominalização, ou seja, "a transformação de de-
terminadas classes em substantivos e em adjetivos" (CASTILHO, 2014, 
p. 457), conforme Tabela 3: 

Categoria 
substantivada 

Excertos do discurso presidencial 

ADJETIVO 

3. "o próximo" (p. 406) 
4. "dos mais jovens" (p. 406) 
15. "os brasileiros" (p. 408) 
16. "o imperativo ético" (p. 408) 
19. "dos brasileiros do campo" (p. 409). 
21. "os brasileiros e brasileiras" (p. 409) 
27. "os trabalhadores" (p. 410) 
28. "milhões de brasileiros e brasileiras" (p. 410) 
32. "milhões e muitos milhões de brasileiros e brasileiras" (p. 411) 
37. "dos encantados" (p. 412) 
53. "o novo" (p. 415) 
54. "do cotidiano" (p. 415) 
60. "dos mais pobres" (p. 416) 
61. "ao novo" (p. 416) 

INFINITIVO 
10. "um povo que sabe o que é sofrer" (p. 407) 
19. "o nascer do sol" (p. 409) 

Tabela 3 - Adjetivos e infinitivos substantivados 
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Em relação aos adjetivos, percebe-se que, em geral, as nominali-
zações funcionaram como mecanismo de generalização em que o termo 
que sucede o determinante, normalmente o artigo, é "tomado em sentido 
muito geral e indeterminado, não marcado, caso em que se usa o mascu-
lino (à maneira do neutro latino, mas não do neutro em português, que 
não existe)" (BECHARA, 2009, p. 145). Nos trechos retirados do discur-
so de posse do segundo mandato do ex-presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, constantes na obra de João Bosco Bezerra Bonfim (2008), é possí-
vel notar o emprego dos adjetivos substantivados como se originalmente 
substantivos fossem, sem que haja referência expressa a nomes. 

Conquanto existam, além dos artigos, outros determinantes em 
língua portuguesa como os pronomes adjetivos e os numerais adjetivos 
(AZEREDO, 2013; BECHARA, 2009; CASTILHO, 2014), a nominali-
zação de adjetivos, nos excertos do discurso analisado, ocorre sobretudo 
pela utilização do artigo definido, consoante o Gráfico 4, que segue: 

Formas de substantivação de adjetivos

13

4

Anteposição de artigo definido

Outros meios

 
Gráfico 4 - Formas de substantivação de adjetivos 

Das 17 ocorrências de adjetivos substantivados, 13 foram nomina-
lizados por meio da anteposição do artigo definido, o que demonstra a 
rentabilidade dessa categoria gramatical em relação aos demais determi-
nantes da língua portuguesa. Note-se, além disso, que a carga do extinto 
neutro latino é bastante forte nesse processo em que adjetivos e infiniti-
vos mudam de classe gramatical, em razão da própria generalização que 
decorre da nominalização. Como não há referência aos gêneros masculi-
no e feminino, assenta-se a característica precípua do neutro. 

Em outras palavras, essa não referência a nem um nem outro sexo 
ocorre porque, diante do processo de nominalização, os itens lexicais 
"passam a exibir características semelhantes às daqueles itens que são de-
finidos como membros da categoria dos nomes" (STROGENSKI, 1997, 
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p. 5). Por isso, normalmente a nominalização é considerada um procedi-
mento complexo, até porque envolve a correlação entre funções sintáticas 
e textuais dos termos substantivados e os significados que deles emanam. 
Todavia, nas seções 28 e 32, que apresentam trechos substantivados, não 
há, como se evidencia, a presença de artigos antes dos nomes, mas a dos 
numerais que, de forma análoga, nominalizam os termos. 

Quanto aos infinitivos, assim como os particípios e gerúndios, são 
chamados de formas nominais, "porque, ao lado do seu valor verbal, po-
dem desempenhar a função de nomes" (BECHARA, 2009, p. 224). Nesse 
rumo, o trecho "um povo que sabe o que é sofrer", da seção 10, em que 
figura o neutro o como antecedente do relativo que, o vocábulo sofrer 
aparece substantivado. O que se tem, na verdade, é o (= aquilo) como su-
jeito do verbo é, sendo sofrer um infinitivo em função predicativa. A 
oração equivalente seria: Aquilo é sofrer". Como o infinitivo pode exer-
cer também a função de predicativo, típica do substantivo, entende-se a 
palavra sofrer, no contexto em que ocorre, como substantivo, ou melhor, 
infinitivo substantivado. 

De modo distinto, o exemplo contido na seção 19, "o nascer do 
sol", é bastante claro, eis que o artigo é um forte nominalizador. Segundo 
Paulo Juarez Rueda Strogenski (1997, p. 7), "devemos aceitar que existe 
uma 'mobilidade lexical' que permite que uma mesma palavra possa estar 
em mais de uma classe gramatical, assumindo os traços próprios de cada 
uma delas". Por isso, o autor citado prefere aceitar que 

exista uma 'função de substantivo' e não uma classe o que quer dizer que em-
bora possam existir palavras que são sempre substantivos, a noção de função 
de substantivo é mais abrangente, pois é capaz de abarcar todos aqueles itens 
que estejam desempenhando essa função. (STROGENSKI, 1997, p. 7-8) 

De mais a mais, os infinitivos e os adjetivos substantivados apare-
cem como resquício do neutro, porque, "em latim, era comum a desinên-
cia neutra assumir um papel de qualificativo, se substantivada, por 
exemplo, pulchrum (o belo). Este fato perdurou até a atualidade, pois uti-
liza-se a forma belo de maneira neutra, assim como ocorria com os adje-
tivos substantivados no latim" (PIRES & MONARETTO, 2012, p. 169). 
Isso demonstra que, de certa forma, o latim continua vivo em suas lín-
guas derivadas, como o é a língua portuguesa. 

 

5. Conclusão 

Este breve trabalho que se propôs, a partir de trechos do discurso 
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de posse do primeiro mandado do ex-presidente Luís Inácio Lula da Sil-
va, contido na obra de João Bosco Bezerra Bonfim (2008), a analisar o 
uso dos resquícios dos neutros latinos, obviamente, não exauriu as possi-
bilidades interpretativas em relação a tais usos, motivo pelo qual novas 
abordagens serão sempre necessários à compreensão de como o Latim 
ainda sobrevive na língua materna. Os gráficos e tabelas, contudo, pude-
ram fornecer alguns pontos importantes a respeito do manejo do que so-
brou dos neutros latinos. 

Relativamente ao uso dos pronomes demonstrativos e dos indefi-
nidos, evidenciou-se, no discurso do ex-presidente, que estes ocorreram 
com pouca frequência, mas sempre utilizados com valor reforçativo e re-
sumitivo; aqueles, no entanto, fartamente recorrentes, despontam como 
elementos coesivos endofóricos anafóricos de ampla utilidade no discur-
so, uma vez que há uma forte tendência a retomadas no discurso analisa-
do. O número ínfimo de ocorrências de catafóricos demonstra uma opção 
no desenvolvimento do encadeamento textual, bastando verificar a seção 
5, em que se utiliza isso em vez de isto. O demonstrativo neutro o, por 
sua vez, aparece acompanhado do relativo que, o qual se comporta com 
alternância de função sintática. Por figurar como antecedente de um rela-
tivo em todas as ocorrências, não se referindo aos gêneros masculino ou 
feminino, o o demonstra boa capacidade neutra como demonstrativo. 

Quanto aos adjetivos e infinitivos substantivados, percebeu-se um 
grande uso em processos de generalização, o que, de certa forma, remete 
ao neutro latino. Nominalizadas, essas categorias revelam que a função 
do termo na frase é assaz relevante para indicar se o elemento porta ou 
não características de substantivado. Assim, a análise do contexto de uso, 
em que um adjetivo ou infinitivo pode ser nominalizado, aponta para ne-
cessidade de um exame semântico do uso, demonstrando que a sintaxe 
não resolve todas as questões, ainda que no nível da frase. No que con-
cerne ao processo de nominalização, este trabalho aponta para a rentabi-
lidade do artigo definido o em comparação aos demais determinantes da 
língua portuguesa, quais sejam os numerais e os pronomes. 

Diante de tais considerações, a percepção geral no que toca ao uso 
dos neutros no discurso de posse analisado é a de que, apesar de o gênero 
neutro não ser uma categoria gramatical plena na língua portuguesa, os 
resquícios, os sinais, os resíduos, que se materializam em certos prono-
mes demonstrativos, alguns pronomes indefinidos e no uso de adjetivos e 
infinitivos substantivados, são plenamente funcionais no discurso escrito, 
demonstrando uma padrão de ocorrência e de rentabilidade de uns sobre 
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outros. 
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RESUMO 

Com o advento da Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099/1995), prima-se por prin-
cípios garantidores de um processo mais célere, sem entraves, com uma linguagem 
simplificada, em todas as etapas processuais, cabendo em algumas dela, a oralidade 
com vista a dar maior efetividade ao direito do cidadão. Noutro lado, não se pode es-
quecer que a linguagem simples, ora atribuída aos atos a serem praticados no âmbito 
do Juizado Especial Cível, deve-se atentar para o sentido de que o “juridiquês”, ou se-
ja, o excesso de aplicabilidade do jargão jurídico e do latim, não deve sobressair à cla-
reza e interpretações das decisões, por leigos jurídicos, valendo-se de expressões livres 
de vícios. A doutrina atual trabalha com enfoque na redução da burocracia na escrita 
processual, evitando entraves na comunicação entre as partes integrantes da lide e por 
via de consequência aproximando o jurisdicionado as decisões judiciais prolatadas pe-
lo magistrado e das petições redigidas pelo seu próprio advogado, com isso garantindo 
o amplo acesso à justiça do cidadão, mais especificamente dentro do Juizado Especial 
Cível. Sendo assim, o presente estudo abordará as linguagens no contexto do juizado 
especial cível e seus princípios garantidores, para que haja um processo mais célere e 
de linguagem simples, sem comprometer a aplicabilidade do direito. 

Palavras-chave: Linguagem simplificada. Princípios. Juizado especial. 

 

1. Apontamentos iniciais 

O presente trabalho tem como escopo apresentar outras vertentes 
não tão divulgadas, que é ruptura com a linguagem jurídica dentro dos 
juizados especiais cíveis através de seus princípios, que trazem toda uma 
base para que pessoas leigas possam realmente ter o acesso de forma 
adequada ao Poder Judiciário, em alguns casos sem nem mesmo precisar 
de advogado, por isso nome popularmente conhecido como “Juizado de 
Pequenas Causas”, pois não é toda e qualquer ação que pode ser impetra-
da dentro dos Juizados, pois há toda uma regulamentação legal através da 
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lei 9099 de 1995, que elenca quando se pode optar pelos juizados, que 
busca na realidade a efetiva e rápida solução de eventuais conflitos sem 
um grau de complexidade elevado, com rito diferente mais simples e in-
formal do que o usual na maioria dos processos. 

Busca-se ainda demostrar se realmente no cotiado é o que se pode 
ser constato através finalidade teleológica do instituto em questão, ou se-
ja, a sua verdadeira eficácia diante da população em geral. 

 

2. A língua e a linguagem jurídica: uma abordagem teórica 

Os falantes através da língua estabelecem a comunicação entre si, 
podendo está língua ser falada ou escrita, ou seja, trata-se de um meca-
nismo abstrato, que estipula a comunicação entre esses falantes. A lin-
guagem jurídica é a língua utilizada pelo operador do direito, podendo 
também ser chamada de jargão jurídico, ou seja, uma linguagem que é 
dominada apenas pelos operadores do direito. 

Essa linguagem que muitas das vezes é rebuscada acaba também 
sendo alvo de críticas, visto que o entendimento é restrito aos operadores 
do direito e essas pessoas leigas, ficam sem entender o que foi decidido 
pelo magistrado, e até mesmo sem saber o que o seu advogado pleiteou. 

Em estudo Ferdinand de Saussure, destaca de forma cristalina o 
conceito de língua, como se vê: 

é a parte social da linguagem, exterior ao indivíduo, que, por si só, não pode 
nem criá-la nem modificá-la; ela não existe senão em virtude duma espécie de 
contrato estabelecido entre os membros da comunidade. Por outro lado, o in-
divíduo tem necessidade de uma aprendizagem para conhecer-lhe o funciona-
mento; somente pouco a pouco a criança a assimila. (...). (SAUSSURE, 1995, 
p. 22) 

Essa língua que por muitos é considerada truncada dar-se o nome 
de jargão, ou seja, um vocabulário que é dominado por determinada clas-
se de professionais, que por via de consequência se torna inacessível as 
pessoas que não estão inseridas nesse meio. 

 

3. Os princípios norteadores do juizado especial cível: uma análise 
teórica e sua aplicabilidade processual 

Antes de adentrar especificamente nos princípios que norteiam o 
Juizado Especial Cível conhecido popularmente como “Juizado de Pe-
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quenas Causas” é necessário entender e conceituar tal instituto, que na 
realidade trata-se de um rito processual diferenciado, ou seja, a sequência 
de atos, a serem seguidas escapa do procedimento comum trazido nos 
demais institutos, trazendo assim para si peculiaridades fundamentais, e 
que com base em seus princípios proporciona um melhor acesso ao Poder 
Judiciário, tendo em vista que em nos juizados cíveis que é regido pela 
lei 9099/95, a parte pessoalmente pode pleitear seus direitos sem a neces-
sidade de um advogado nas causas de até vinte salários mínimos, ou 
através de um advogado nas causas de até quarenta salários mínimos. 

Tendo em vista que a sua base princípio lógico é o que realmente 
assegura a sua aplicabilidade prática no cotidiano, eliminando deste mo-
do o dogma de que somente pessoas com atuação no ramo jurídico en-
tendem e podem atuar em tal setor, tendo em vista todo procedimento bu-
rocrático a ser seguido. 

Em singelas palavras o procedimento escrito é aquele em que o 
processo se restringe apenas as provas e petições escritas, não se valendo 
da oralidade. Noutro lado, o procedimento oral é aquele contrário ao es-
crito, pois se utiliza da oralidade para formalizar todo o processo. Por 
fim, o procedimento misto, o que é utilizado pelo ordenamento jurídico 
pátrio, pois o processo judicial brasileiro poderá ser composto por partes 
escritas e orais. Um exemplo são as sustentações orais produzidas pelos 
advogados durantes as audiências. 

Diante do exposto acima, será abordado apenas o procedimento 
misto, tendo em vista que o mesmo é rico pela sua diversidade de aplica-
bilidade dentro dos processos, podendo um mesmo ato ser escrito ou 
oral. 

Para corroborar o entendimento acima exposto, faz-se necessário 
expor o ensinamento do doutrinador Elpídio Donizetti, que diz: 

Atualmente, raros são os países em que se adota a forma oral pura, sendo 
mais comum utilizarem-se os procedimentos oral e escrito combinados: preva-
lece o escrito, mas a linguagem falada se mostra um relevante meio de expres-
são de questões relevantes para a formação do convencimento do magistrado, 
a exemplo dos debates e depoimentos ocorridos em audiência e das sustenta-
ções orais nas sessões de julgamento. (DONIZETTI, 2016, p. 113) 

Sendo assim, a oralidade dentro de um procedimento é uma fer-
ramenta eficaz contra a mora processual, ou seja, uma linguagem quando 
utilizada de forma eficaz produz os efeitos pretendidos pela lei, ou seja, 
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facilita a comunicação entre os litigantes, bem como facilita o trâmite do 
processo, nas mais variadas instâncias judiciais. 

Mecanismos judiciais são criados com a finalidade de facilitar e 
organizar determinados processos judiciais, como por exemplo, a Lei 
9.099 de 1995 que instituiu os juizados especiais cíveis e criminais em 
todo o território nacional, com a finalidade de dar maior efetividade a de-
terminados processos judiciais, aos quais deveriam se ajustar, por meio 
de princípios dispostos no texto legal. 

Acerca da forma oral nos processos judiciais brasileiros, Elpídio 
Donizetti ensina que: 

No Brasil, a forma oral de manifestação processual foi adotada com ex-
trema mitigação, atenuando sobremaneira o princípio da oralidade. Um exem-
plo de oralidade encontra-se no rito adotado nos Juizados Especiais Cíveis, 
nos quais, por força do que estabelece a Lei nº 9.099/1995, a oralidade consti-
tui um de seus princípios norteadores. (DONIZETTI, 2016, p. 113) 

Com isso, a oralidade frente à lei dos juizados especiais, deve ser 
interpretada e praticada em regra, por se tratar de um princípio norteador, 
cabendo apenas às partes adequarem o ato ao momento correto, lembran-
do que, o ato praticado oralmente será reduzido a termo. 

Já no tocante ao princípio da celeridade processual, esse visa um 
resultado efetivo do processo da forma mais rápida possível, ou seja, sem 
ter um desgaste de um processo que se arraste por anos, ou seja, este re-
força mais uma vez junto a todos outros princípios a necessidade de se 
buscar uma linguagem mais simplifica para garantir uma maior rapidez 
na prestação jurisdicional. 

Sobre o princípio da informalidade e simplicidade Aurélio Buar-
que de Holanda Ferreira salienta: 

O procedimento do Juizado Especial deve ser simples, sem aparato, natu-
ral, espontâneo, a fim de deixarem os interessados à vontade para exporem as 
suas pretensões e a resistência equivalente. Como diz o Dicionário Aurélio, 
simplicidade é a “qualidade do que é simples, do que não apresenta dificulda-
de ou obstáculo. (FERREIRA, 2004, p. 1848) 

A informalidade e simplicidade estão presente em todas fases da 
instauração da petição inicial (peça que dá início ao processo) que deve 
ser clara e simples, ou seja, eventuais erros jurídicos devem ser ignorados 
ou sanados a fim de evitar prejuízo as partes, pois como salienta o nobre 
doutrinador Pedro Lenza (2015) princípios e regras são uma espécie de 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� �$&�

norma, e não havendo deste modo hierarquia entre tais, portando todos 
princípios aqui presentes exercem força de uma regra jurídica. 

Desta forma segundo o artigo 13 da lei responsável dos juizados 
especiais cíveis (Lei 9.099/95) dispõe que “os atos processuais serão vá-
lidos sempre que preencherem as finalidades para os quais forem realiza-
dos”. Dispõe ainda o artigo 14 da Lei 9099/1995 para melhor esclarecer 
todo supramencionado: 

Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação do pedido, escrito 
ou oral, à Secretaria do Juizado. 

§ 1º Do pedido constarão, de forma simples e em linguagem acessível: 

I – o nome, a qualificação e o endereço das partes; 

II – os fatos e os fundamentos, de forma sucinta; 

III – o objeto e seu valor. 

§ 2º É lícito formular pedido genérico quando não for possível determi-
nar, desde logo, a extensão da obrigação. 

§ 3º O pedido oral será reduzido a escrito pela secretaria do juizado, po-
dendo ser utilizado o sistema de fichas ou formulários impressos. (BRASIL, 
1995) 

A economia processual que também faz parte do rol dos princí-
pios norteadores do tema em questão visa o melhor desempenho possível 
fazendo uso do mínimo possível, sem, contudo comprometer o resultado 
útil do processo, deste modo prima-se, por exemplo, que as intimações 
sejam realizadas via telefone, ao invés de ter todo um desgaste de papéis 
e burocracia para realizar a intimação através de um oficial de justiça, 
que com a justificativa da elevada demanda muita das vezes não conse-
gue cumprir o mandado, sobre tal questão Ada Pellegrine Grinover (in 
CINTRA, 2006, p. 79) salienta: 

Apesar da importância do princípio da economia processual, é inegável 
que deve ser sabiamente dosado. A majestade da Justiça não se mede pelo va-
lor econômico das causas e por isso andou bem o ordenamento brasileiro ao 
permitir que todas as pretensões e insatisfações dos membros da sociedade, 
qualquer que seja seu valor, possam ser submetidas à apreciação judiciária 
(CF., art. 5º, inc. XXXV); e é louvável a orientação do Código de Processo 
Civil, que permite a revisão das sentenças pelos órgãos da denominada juris-
dição superior, em grau de recurso, qualquer que seja o valor e natureza da 
causa. 
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4. A ruptura da linguagem rebuscada frente aos princípios da lei dos 
juizados especiais 

A essa linguagem rebuscada, ou até mesma confusa, de difícil en-
tendimento por parte das pessoas que integram a lide, podendo essa lin-
guagem truncada atingir até mesmo o operador do direito, vem sendo ob-
jeto de pesquisa e alvo de críticas, que clamam por uma linguagem aces-
sível a todos, sem restrições na sua compreensão, conforme menciona 
MOREIRA (2007, p. 4): 

Bem se sabe quão difícil de atingir é o ideal de que as peças judiciais se-
jam azadas em linguagem acessível à gente comum. A técnica tem suas exi-
gências legítimas. Entre o respeito destas e o culto do hermetismo, porém, 
medeia um oceano. Há petições, sentenças, pareceres, acórdãos que se diriam 
redigidos com a intenção precípua de que nenhum outro ser humano consiga 
entendê-los. A gravidade do fenômeno sobe de ponto quando se cuida de deci-
sões, que vão influir de maneira concreta na vida dos jurisdicionados. Com 
uma sentença desfavorável quase ninguém tem facilidade em conformar-se; a 
fortiori , se o respectivo teor é ininteligível -sintoma certo, para o vencido, de 
que sua derrota foi na verdade produto de manobras escusas. [...] Quem plei-
teia deve lembrar-se, antes de mais nada, de que necessita fazer-se entender ao 
menos por quem vai decidir; quem decide, de que necessita fazer-se entender 
ao menos por quem pleiteou. Linguagem forense não precisa ser, não pode ser 
sinônimo de linguagem cifrada. Algum esforço para aumentar a inteligibilida-
de do que se escreve e se diz no foro decerto contribuiria para aumentar tam-
bém a credibilidade dos mecanismos da justiça. Já seria um passo aparente-
mente modesto, mas na realidade importante, no sentido de introduzir certa 
dose de harmonia no tormentoso universo da convivência humana. 

Apesar dos princípios como a oralidade, celeridade, informalidade 
e economia processual terem uma finalidade bem específica que é a total 
acessibilidade de pessoas leigas possam compreender e garantir seu efe-
tivo direito de acesso aos juizados especiais cíveis, na prática, muitas ve-
zes advogados, juízes, funcionárias, fazem uso de petições, citações dou-
trinárias e embasamento jurisprudenciais que dificultam o verdadeiro 
sentido dos juizados, pois a parte envolvida na maioria das vezes não tem 
um conhecimento vasto ou mesmo nenhum, no campo do direito. Fazen-
do com que a parte dependa de terceiros para se informar e saber os pró-
ximos passos para realizar seus pedidos e ter seus direitos garantidos. 
Bem como se for o caso, se defender de forma adequada. 

Sobre tal crítica o juiz de direito Luiz Guilherme Marques diz 
que: 

Assim, veem-se muitas petições prolixas e rebuscadas, refertas de cita-
ções jurisprudenciais e doutrinárias; contestações quilométricas, plenas de 
erudição desnecessária; sentenças complicadas; petições de recursos, razões e 
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contrarrazões recursais que se perdem em argumentos e citações despiciendas. 
Tudo isso faz com que, desatendendo-se a regra do § 1º, tornem-se os proces-
sos dos Juizados Especiais Cíveis verdadeiros quebra-cabeças indecifráveis 
para as partes leigas. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, [s.d.]). 

Importante destacarmos ainda, que a sociedade em que vivemos 
criou-se a cultura da sentença, e com tendência cada vez maior a surgi-
rem novos conflitos, fazendo deste modo um sério abarrotamento dos Ju-
izados, prejudicando a sua devida tramitação, devido ao grande número 
de demanda, prejudicando o andamento processual. 

Sendo assim, pode-se afirmar que, quanto maior as peças proces-
suais sem finalidade de resolver a lide, maior é a mora processual e por 
via de consequência, maior será o prejuízo para partes no que tange a re-
solução do processo. 

 

5. Considerações finais 

Oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade. Os princípios que são a base que regem os juizados, são por 
eles que busca alcançar a efetividade e solução dos pequenos conflitos, 
de forma casual, simples e rápida, conhecendo tais princípios, conhece-
mos a natureza jurídica deste instituto e a necessidade de uma linguagem 
comum para pessoas leigas no ramo jurídico. 

Contudo é de fundamental importância a atenção dos advogados, 
funcionários do Poder Judiciário em geral, para atentar-se no sentido real 
do Juizado que é a quebra do dogma da linguagem jurídica, valendo-se 
assim de uma interpretação teleológica da Lei 9099 de 1995. 

Ao tratar do tema é necessário ainda visualizar que na prática o 
verdadeiro sentido da norma em questão pode ser comprometido por me-
ros atos como petições rebuscadas, ou até mesmo sentenças com concei-
tos muito específicos do jargão jurídico. 

Portanto é de fundamental importância um novo olhar para os Jui-
zados, não partindo do procedimento usado nos demais processos, mas 
sim da necessidade de a população ter um amplo acesso e entendimento 
do que está acontecendo no litígio em que se discute na demanda judicial 
ajuizada. 
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RESUMO 

Neste artigo, estabelecemos relações entre o emprego da pontuação em textos de 
alunos do 9° do ensino fundamental de uma escola municipal de Colinas do Tocantins 
e a construção de sentido da escritura efetuada por meio da produção textual nas au-
las de língua portuguesa. Para análise recorremos aos textos produzidos em sala de 
aula. Partimos do pressuposto de que, em se tratando de uma turma do último ano do 
ensino fundamental II, os alunos já tenham consciência do uso correto da pontuação. 
Por meio da análise realizada percebemos que ainda é necessário avançar muito, 
quando tratamos de pontuação nas escolas, pois, nos textos analisados, só encontra-
mos a ocorrência de vírgulas, que geralmente foram empregadas sinalizando as pau-
sas, de ponto final e de parágrafos. O "ponto e vírgula", que era o principal objeto 
dessa pesquisa, não foi encontrado em nenhum momento. 

Palavras-chave: Pontuação. Produção textual. Ensino. 

 

1. Introdução 

É sabido que as escolas utilizam a teoria gramatical como instru-
mento de aquisição da língua padrão. E muitos professores trabalham a 
gramática com esse fim, acreditando piamente que é isso que ocorre; po-
rém, esse equívoco da crença na gramática como ferramenta que leva o 
indivíduo a desenvolver habilidade de leitura e da escrita padrão pode ser 
caracterizado como um fracasso. Para Mário Alberto Perini (2010, p. 18), 
“ estudar a gramática não leva, nunca levou, ninguém a desenvolver suas 
habilidades de leitura, escrita ou fala, nem sequer seu conhecimento prá-
tico do português padrão escrito”. Em seu livro, Mário Alberto Perini 
deixa claro que, para se ter habilidades de leitura, escrita ou fala, o cami-
nho mais lógico não é estudar a gramática. Essa questão é bastante polê-
mica, pois a grande maioria dos professores não está preparada para dar 
outra explicação para o estudo da gramática nas escolas, talvez por co-
modismo, pois que é bem mais fácil afirmar que a gramática ajuda o in-
divíduo a adquirir tais habilidades e, ainda, convencer o interlocutor de 
que estudar a gramática faz parte da formação cientifica do aluno e que a 
cada dia se torna imprescindível o seu ensino. 
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Em verdade, há a necessidade de se discutir o papel da gramática 
e o ensino da normatividade gramatical, pois “um dos pontos especial-
mente em foco é o tratamento da gramática, e o tom das avaliações da-
quilo que se tem proposto e se tem conseguido é geralmente de crítica e 
de desolação”. (NEVES, 2014, p. 17) 

É preciso que haja consciência, por parte dos educadores, de que a 
gramática sozinha não irá fornecer meios para se desenvolver um bom 
conhecimento na língua padrão. Temos, de fato, a gramática normativa 
concebida como um manual de regras de bom uso da língua a serem se-
guidos por aqueles que querem se expressar adequadamente – o que é fa-
to, mas não o único fenômeno a ser considerado no trato com a aprendi-
zagem da língua materna. 

Neste artigo, o principal objetivo é analisar textos de alunos do 9° 
ano, de uma escola de bairro de Colinas do Tocantins, como estes alunos 
estão pontuando seus textos; principalmente no tocante à "vírgula", ao 
"ponto e vírgula" e ao "ponto final", visto que, quando tratamos do "pon-
to e vírgula" em suas produções, percebemos a sua quase inexistência. 
Daí, fazermos o seguinte questionamento: se o seu desuso é por não co-
nhecerem as regras que o regem, ou simplesmente por acharem seu uso 
desnecessário. 

Desde muito cedo, nas escolas, ensina-se que o enunciado não se 
constrói como um amontoado de palavras e orações, e, a partir dessa teo-
ria, surgem vários conceitos para classificar os sinais de pontuação. Os 
livros didáticos, usados para o ensino da língua materna, trazem concei-
tos de pontuação, muitas vezes vagos, baseados em concepções da tradi-
ção oral, das leituras em voz alta. 

Antes, porém, de avançarmos na análise, caracterizemos a turma 
de alunos e vejamos seus textos. 

 

2. Caracterização da turma, do material e da metodologia: os resu-
mos escritos por estudantes do 9° ano de uma escola municipal de 
Colinas do Tocantins 

A turma é composta por vinte e dois alunos, de faixa etária entre 
13 e 16 anos, a maioria desprovida de recursos econômicos. A unidade 
escolar atende os alunos a partir do 1º ano e segue até o 9º ano, etapa de 
conclusão do ensino fundamental. Na escola há uma heterogeneidade em 
se tratando do aspecto cultural dos alunos. Há alunos que só estão na es-
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cola por imposição dos pais, não levando os estudos a sério; mas também 
há alunos que merecem destaque, por procurarem ter um melhor aprovei-
tamento das aulas. 

A escola fica localizada em um bairro periférico da cidade e pos-
sui um grande problema em seu entorno, pois a quadra da escola é aberta 
à comunidade, e alguns usuários de drogas ilícitas frequentam a quadra, 
gerando grandes transtornos. Nos horários de saídas dos alunos, princi-
palmente no turno matutino, é comum encontrar adolescentes usuários na 
porta da escola, sendo que, frequentemente, a Polícia Militar faz ronda no 
local para inibir suas ações. 

O material analisado foi gentilmente cedido pela professora de 
língua portuguesa da referida turma. Os textos utilizados foram elabora-
dos a partir das aulas de produção textual, em que os alunos são levados 
a produzir resumos de livros literários e relatos de palestras apresentadas 
à turma, como forma de avaliação. As produções textuais são uma forma 
de avaliar a produção escrita e também uma forma de incentivar os alu-
nos a ler e a escrever. 

É preciso reprogramar a mente de professores, pais e alunos em geral, pa-
ra enxergarmos na língua muito mais elementos do que simplesmente erros e 
acertos de gramática e de sua terminologia. De fato, qualquer coisa que foge 
um pouco do uso mais ou menos estipulado é vista como erro. As mudanças 
não são percebidas como “mudanças”, são percebidas como erros. (ANTU-
NES, 2007, p. 23) 

Vivemos na era digital, em que tudo é acessível e dinâmico; essa 
dinamicidade faz com que as pessoas não tenham interesse em pegar um 
livro e a ficarem horas lendo, seria perder tempo, enquanto que a internet 
possibilita o mesmo conhecimento, porém com mais rapidez e mais atra-
tivo. Como fazer compreender que ficar sentado horas estudando é o me-
lhor a fazer, quando há um mundo de atrações lá fora – a sociedade do 
consumo desenfreado, no qual as pessoas valorizam mais o ter do que o 
ser. 

 

3. O livro didático adotado pela escola e a pontuação 

A coleção adotada pela escola onde se deu a pesquisa é Jornadas. 
port, de Dileta Delmanto e Laiz B. de Carvalho, Editora Saraiva, 2012 – 
do 6° ao 9° ano. Em cada livro, a pontuação é abordada em seções intitu-
ladas “Fique atento... à pontuação”. 
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No livro do 6° ano percebemos um enfoque maior sobre a pontua-
ção na frase, pois encontramos o seguinte conceito: 

Como você já sabe, a fala e a escrita são dois modos diferentes de usar a 
língua, cada um com suas características. 

Na fala, a forma de pronunciar a frase, ou seja, sua entonação, geralmente 
já indica a intenção do falante: perguntar, afirmar, ordenar, pedir alguma coi-
sa, tentar convencer, expressar um sentimento. Caso haja desentendimentos, 
as pessoas podem esclarecer suas dúvidas diretamente uma com a outra. 

Na escrita, autor e leitor não estão juntos presentemente, o que pode oca-
sionar dúvidas. Para evitar dificuldades de compreensão, a escrita dispõe de 
vários recursos, dentre eles a pontuação, usada para criar sentidos e exprimir 
intenções (p. 63). 

Em seguida, é apresentado aos alunos um quadro com os tipos de 
frase e com a pontuação usada no final de cada uma delas. 

Frase Intenção Sinal de pontuação 
no final da frase 

Tipo de frase 

O filme já come-
çou. Declarar, afirmar,  

negar, informar algo 

Ponto final 
 Frase declarativa 
afirmativa 

O filme ainda 
não começou. 

Ponto final Frase negativa 

O filme já come-
çou? 

Perguntar Ponto interrogação  Frase interrogativa 

O filme já come-
çou! 

Exclamar Ponto de exclamação 
 Frase ex-
clamativa 

Entre logo! Ordenar, instruir, 
aconselhar, proibir 

Ponto de exclamação  Frase imperativa 
Diga onde jogou Ponto de final  Frase imperativa 
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o prato.  

Logo após, apresenta uma atividade com intenção de se trabalhar 
os conceitos acima: 

 
Imagem do livro didático 

Os exercícios são vagos e não levam o aluno a aprofundar os con-
ceitos. A questão de número dois leva a crer que os alunos já tenham co-
nhecimento dos gêneros textuais mencionados no exercício; porém, nós 
sabemos que, em se tratando de uma turma de 6° ano, isso é bem difícil 
de acontecer, levando em consideração uma turma que passa por uma 
mudança de nível de série/ano. 

Ainda no livro do sexto ano, na p. 115, são apresentados usos da 
vírgula, “usamos a vírgula para organizar os elementos de uma enumera-
ção, separando-os uns dos outros. É comum as enumerações serem pre-
cedidas de dois pontos”. 

O livro traz também conceito sobre as reticências: 
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As reticências podem marcar uma suspensão da sequência da frase, indi-
cando que o assunto pode continuar. São empregadas também para indicar in-
terrupção da fala, hesitação ou para deixar a tarefa de completar o sentido da 
frase para o interlocutor (p. 116). 

Passando para o final do livro, na p. 301, há um breve conceito 
sobre pontuação a respeito dos advérbios, em que é enfocado o uso da 
vírgula. 

No livro do 7° ano (p. 280), na seção “Fique atento.... à pontua-
ção”, há um brevíssimo relato sobre o uso de vírgula: “Não há vírgula 
entre um verbo e seu complemento”. Esse conjunto de relatos sucintos é, 
no decorrer do livro, todo o enfoque dado à pontuação. 

Já no livro do 8° ano, na unidade 3, p. 107 - seção “Fique atento.... 
à pontuação”, há o seguinte relato, no tocante à oração com predicativo: 

Não há vírgula entre o sujeito e o predicativo quando esses termos estão 
na ordem direta, ou seja, quando o predicativo vem depois do sujeito. Há vír-
gula entre o sujeito e o predicativo quando esses termos não estão na ordem 
direta, ou seja, quando o predicativo aparece antes do sujeito. 

Na unidade 4, p. 155 – seção “Fique atento... à pontuação”, em re-
lação ao adjunto adverbial, encontramos a seguinte afirmação: “Adjuntos 
adverbiais podem ser empregados no início, no meio ou no final de uma 
oração. Quando deslocado de sua posição regular, na ordem direta da 
oração, o adjunto adverbial é separado dos demais termos por vírgula”. 

A unidade 6, p. 222, faz referência ao uso do travessão; porém, 
não encontramos nenhum conceito, apenas trechos de "mensagem na gar-
rafa". 

Ao final do livro, na unidade 8, p. 307 – seção “Fique atento ... ao 
uso dos dois pontos e do ponto e vírgula”, encontramos o seguinte: 

"Os dois-pontos podem ser usados para antecipar uma enumera-
ção, introduzir a explicação de um termo ou de uma expressão anterior e 
introduzir a fala de uma personagem”. Já em relação do ponto e vírgula, 
“pode ser usado para separar os itens de uma enumeração em que já exis-
tam vírgulas. Em documentos oficiais, como estatutos, separa os itens de 
um artigo". 

E, finalmente, chegamos ao livro do 9° ano, que é o objeto desse 
estudo; da mesma forma que nos livros anteriores, no decorrer do livro, 
na seção “Fique atento”, encontramos explicações sobre a pontuação, 
considerações relacionadas às orações coordenadas e subordinadas, o que 
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pode ser exemplificado da seguinte forma, em relação aos processos co-
ordenativos, p. 74, seção “Fique atento... à pontuação nas orações coor-
denadas”: 

• A vírgula pode separar orações coordenadas sem conjunção (assindéticas) e 
orações coordenadas iniciadas por conjunção (sindéticas). 

• O ponto e vírgula pode separar uma oração coordenada que estabeleça relação 
de conclusão com anterior ou uma enumeração de orações coordenadas longas 
ou com sujeitos diferentes. 

• Os dois-pontos podem separar uma oração coordenada assindética que estabele-
ça relação de explicação com a oração anterior. 

Já no que toca aos processos subordinativos, na p. 111 – seção 
“Fique atento... à pontuação nas orações subordinadas substantivas”, en-
contramos o que segue: 

• Não se separa por vírgula a oração principal de suas subordinadas substantivas 
subjetiva, objetiva, completiva nominal e predicativa. 

• A oração subordinada substantiva apositiva deve ser separada da oração princi-
pal por dois-pontos, assim como pode ocorrer com o aposto. Às vezes, pode-se 
usar a vírgula ou o travessão. 

Em relação às subordinadas adverbiais, na p. 148, seção “Fique 
atento... à pontuação dos períodos com orações adverbiais”, podemos ler 
o que segue: 

• Usa-se a vírgula sempre que a oração subordinada adverbial estiver antes da ora-
ção principal. 

• As orações subordinadas adverbiais intercaladas no período devem ser separadas 
por vírgulas. 

Conceitos considerados complexos, uma vez que as orações coor-
denadas e subordinas são conteúdos de difícil assimilação por parte dos 
alunos; por esse motivo, muitos professores adiam a inserção desses con-
teúdos; noutras vezes, esses tópicos são repassados de forma superficial, 
o que não deveria ocorrer devido à relevância do conteúdo para os anos 
seguintes. 

Essa breve análise dos quatros livros, Jornadas.port – 6° ao 9°, 
fez-se necessária para termos uma ideia de como está sendo trabalhado o 
tópico relacionado à pontuação nos quatro anos do Ensino fundamental 
II; e se, realmente, os alunos possuem habilidades suficientes ao chegar 
ao último ano (9°), produzindo textos com a utilização da pontuação de 
forma correta, e tendo consciência de seu devido uso. 
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4. Seção teórica 

A língua escrita não dispõe dos enumeráveis recur-
sos rítmicos e melódicos da língua falada. Para suprir 
esta carência, ou melhor, para reconstruir aproximada-
mente o movimento vivo da elocução oral, serve-se da 
pontuação. (CUNHA, 2013) 

Na Gramática do Português Contemporâneo, Celso Cunha classi-
fica os sinais de pontuação em dois grupos. O primeiro grupo compreen-
de os sinais que, fundamentalmente, se destinam a marcar as pausas, que 
são: 

• a vírgula (,); 

• o ponto (.); 

• o ponto e vírgula (;). 

O segundo grupo abarca os sinais cuja função essencial é marcar a 
melodia, a entonação: 

• os dois pontos (:); 

• o ponto de interrogação (?); 

• o ponto de exclamação (!); 

• as reticências (...); 

• as aspas (" "); 

• os parênteses (( )); 

• os colchetes ([ ]); 

• o travessão ( – ) . 

Na oralidade existem diferentes maneiras de modificação do sen-
tido, em que o locutor é capaz de interagir com seu interlocutor perfeita-
mente, como as pausas, a mudança de tom de voz; porém, na escrita, es-
ses recursos são restritos, cabendo aos sinais de pontuação esse papel – 
saber usá-los corretamente é primordial. Já nos deparamos com diversas 
situações em que o emprego equivocado da pontuação criou situações in-
cômodas. Veja um exemplo usado por Evanildo Bechara (2010): 

• Não podem atirar! 

• Não, podem atirar! 

Percebam que há diferença nas ordens de comando acima: na 
primeira frase percebemos que a ordem é de proibição; já na segunda, a 
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ordem é de permissão. Exemplos como esses são comumente encontra-
dos nos textos escolares. 

Os sinais de pontuação, que já vêm sendo empregados desde muito tem-
po, procuram garantir no texto escrito esta solidariedade sintática e semântica. 
Por isso, uma pontuação errônea produz efeitos tão desastrosos à comunicação 
quanto o desconhecimento dessa solidariedade a que nos referimos. (BE-
CHARA, 2009, p. 606) 

Em muitas oportunidades, esses conceitos são passados nas esco-
las superficialmente; não dando a devida importância ao assunto, os con-
ceitos estão dissociados do texto, frases soltas que não fazem sentido aos 
alunos, em seguida é realizada a atividade proposta pelo livro didático. 
Não há interesse em aprofundar o assunto, precisamos ir além dos livros 
didáticos; precisamos buscar mais exercícios que priorizem a pontuação, 
fazer com que o aluno se interesse pelo conteúdo, que ele perceba a im-
portância da pontuação nas produções escritas, na vida. Que aluno possa 
olhar para a pontuação como um objeto mais complexo que um simples 
conjunto de regras que se aplica com critérios do tipo certo ou errado. 

 

5. Análise de texto e encaminhamento 

Na análise do texto observamos que os alunos, em suas produ-
ções, fazem somente uso da vírgula e do ponto, sinais caracterizados co-
mo marcadores de pausas. Dentre as produções textuais, destacamos as 
que tiveram maior recorrência da pontuação. Para a análise recorreremos 
aos conceitos de Evanildo Bechara (2009). 

A pontuação é essencial para o entendimento de um texto, porém 
é comum encontrarmos em textos escolares excessos de pontuação ou 
falta dela; no texto transcrito abaixo, verificamos que há somente duas 
vírgulas, e os demais pontos empregados, são os pontos seguidos ou pon-
tos parágrafos. (Cf. Texto 1) 

Percebemos no decorrer do texto o excesso do ponto e falta de ou-
tros sinais de pontuação cabíveis em algumas situações, como por exem-
plo na frase: “Era uma noite chuvosa de novembro. Minha ansiedade 
transforma-se em quase agonia”. Poderia perfeitamente ter usado a vír-
gula ao invés do ponto, pois o período se prende ao mesmo centro de in-
teresse, ou ainda ter usado a conjunção coordenativa e que liga orações 
independentes: “Era uma noite chuvosa de novembro, minha ansiedade 
transforma-se em quase agonia”. / “Era uma noite chuvosa de novembro 
e minha ansiedade transforma-se em quase agonia”. Em muitas outras 
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passagens do texto ocorrem casos semelhantes. 

 

Texto 1: 
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No decorrer da análise é possível perceber que os alunos têm 
consciência da importância da pontuação em seus textos; porém, o que 
falta é saber empregá-la corretamente – mais importante do que classifi-
car as frases de acordo com a pontuação empregada é refletir sobre as in-
tenções dos usuários nas diversas situações de interação, de modo a ser 
capaz de empregar os sinais de pontuação, bem como de associá-los as 
tais intenções, buscando sempre construir sentido. 

 

6. Considerações finais 

A pontuação há muito vem sendo ensinada através de regras gra-
maticais, de forma descontextualizada, um exemplo claro disso é o pró-
prio livro didático trabalhado na escola, que traz a pontuação sempre com 
uma regra gramatical e com outro conteúdo complexo que por si só se 
torna difícil assimilação por parte dos alunos, que muitas vezes se aten-
tam em aprender o outro conteúdo por acreditarem ser mais importante, 
não dando a devida importância à pontuação. Tudo isso torna o assunto 
desinteressante e prescritivo-normativo. Cabe ao professor oferecer aos 
alunos a possibilidade de observar o valor da pontuação dentro de enun-
ciados linguísticos, fazer comparações com outras formas de pontuar e 
avaliar os efeitos de significado que as diferentes maneiras podem confe-
rir a um mesmo enunciado. 

É de suma importância o tratamento dado a pontuação nas aulas 
de língua portuguesa, de modo a contribuir para que os aprendizes reco-
nheçam e utilizem adequadamente os sinais, levando em conta os mais 
diversos contextos. 
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RESUMO 

A ação colonizadora nas Américas pelos conquistadores europeus foi seguida de 
um processo de perpetuação da submissão dos habitantes das “novas terras”, a noção 
universalista europeia, tendo no sujeito branco, do sexo masculino, cristão, heterosse-
xual de classe média um tipo ideal e universal. Nesse contexto, a consolidação do po-
der político, econômico e social ocorre a partir da permanência de um modelo de civi-
lização às populações periferizadas, num processo denominado colonialidade. Durante 
longo período, correntes ideológicas que perseguiam o modelo universalista de socie-
dade pregaram a necessidade de extirpar da sociedade brasileira a herança africana a 
partir de um ideal de branqueamento. Na contramão desse pensamento, intelectuais e 
artistas alinhados com o Movimento Modernista Brasileiro se encarregaram de ab-
sorver o sujeito negro e mestiço como símbolos de nacionalidade, o que por outro lado 
impôs também a desafricanização de alguns elementos da cultura negra, como o sam-
ba e a capoeira. Esse processo de “aceitação” e absorção da cultura negra à noção de 
brasilidade construiu também o discurso de democracia racial, contribuindo para 
atenuar conflitos e desigualdades decorrentes de um racismo velado. O presente artigo 
pretende analisar na letra do samba “Agoniza, mas não Morre”, de Nelson Sargento, 
de que maneira, apesar da ideia de democracia racial, permaneceram presentes as 
tensões raciais da sociedade brasileira, fruto da ação de colonialidade que se perpetua 
até os dias atuais. 

Palavras-chave: 
Cultura afro-brasileira. Embranquecimento cultural.  Representação musical. 

 

A ação colonizadora na América portuguesa impõe o entendimen-
to das especificidades deste tipo de ação e de que forma a colonialidade 
se desenvolveu nesse espaço. Consideramos que há uma profunda dife-
rença entre os modelos coloniais saxão e ibérico, em que o último é apre-
sentado como um colonialismo subalterno em razão da hegemonia saxã 
no sistema-mundo moderno capitalista. Essa relação irá influenciar pro-
fundamente a construção e permanência do poder eurocentrado na Amé-
rica pós-colonial. 

No que se refere ao colonialismo lusitano, um assunto que tem 
chamado grande atenção é a sua relação no contexto das teorias pós-colo-
niais. Sobre esse tema destacamos primordialmente o estudo realizado 
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por Boaventura de Souza Santos (2010a), denominado “Entre Próspero e 
Caliban: colonialismo, pós-colonialismo e interidentidade”, no qual o au-
tor toma como contraponto de sua análise o colonialismo português e o 
pós-colonialismo anglo-saxônico, concluindo que há uma grande dife-
rença nas práticas coloniais e pós-coloniais portuguesas em relação às 
britânicas, normalmente tomadas como norma e associadas à expansão 
do capitalismo. 

O autor reflete que o colonialismo português está localizado den-
tro de um espaço subalterno em relação aos países do norte da Europa. 
Essa condição manifestou-se nos últimos séculos, em razão da fragilida-
de econômica portuguesa no sistema-mundo moderno capitalista. Em ra-
zão disso, Portugal irá, segundo Boaventura de Souza Santos (2010a), as-
sumir uma posição ambígua, pois ao mesmo tempo em que é um agente 
colonizador, é também colonizado dentro do espaço político europeu. Is-
so fez com que o colonialismo britânico fosse tomado como parâmetro, 
definindo, portanto, o perfil do colonialismo português, que se transfor-
mou num tipo de colonialismo subalterno, manifestando-se nos mais di-
versos aspectos da vida cotidiana e institucional. 

Boaventura de Souza Santos afirma que: 

Formular a caracterização do colonialismo português como ‘especificida-
de’ exprime as relações de hierarquia entre os diferentes colonialismos euro-
peus. A especificidade é a afirmação de um desvio em relação a uma norma 
geral. Neste caso a norma é dada pelo colonialismo britânico e é em relação a 
ele que se define o perfil do colonialismo português, enquanto colonialismo 
periférico, isto é, enquanto colonialismo subalterno em relação ao colonialis-
mo hegemônico da Inglaterra. (SANTOS, 2010a, p. 230) 

Observa-se assim que essa suposta especificidade portuguesa traz 
à tona a existência de diversos modelos coloniais europeus que reverbe-
raram de forma variada nos territórios coloniais. Caracterizar o colonia-
lismo português como de periferia ou subalterno pressupõe que o britâni-
co, comumente utilizado como modelo, assuma a postura de centro do 
poder no projeto expansionista capitalista. 

Esse desequilíbrio nas relações de poder entre os Estados-nações 
europeus teria submetido algumas colônias a uma dupla colonização. 
Uma direta, feita pelo conquistador, e outra indireta, ocasionada pela su-
balternidade e dependência ao poder britânico, que teria imposto seu mo-
delo econômico e civilizatório a outros espaços, ainda que estes não ti-
vessem sob seu jugo político. 

Para Boaventura de Souza Santos, o colonialismo português tem 
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um caráter peculiar, pois ocupa o papel de agente colonizador e, ao mes-
mo tempo, de colonizado no que se refere à produção de conhecimento. 
A predominância do modelo científico britânico contribuiu substancial-
mente para que o colonialismo português não encontrasse par em si 
mesmo, construindo, dessa forma, uma identidade de fronteira dentro do 
próprio sistema colonial que criou. 

No âmbito do sistema-mundo moderno capitalista, a ambivalência 
colonial portuguesa contribuiu para o enrijecimento das práticas coloni-
zadoras. Assim, o desenvolvimento do capitalismo nos territórios sob seu 
jugo permaneceu orientado no sentido da exploração da mão de obra es-
crava e aniquilação das formas de humanidade dissonantes do seu projeto 
social e econômico subalterno. Em outras palavras, a condição portugue-
sa de agente periférico no sistema-mundo moderno pouco contribuiu para 
que suas colônias se desenvolvessem dissociadas de um modelo que as 
mantivesse estruturalmente numa eterna periferia. 

Esse estado durou muito tempo porque havia uma dissonância his-
tórica e política nos projetos coloniais português e britânico, até que o 
capitalismo industrial chegou aos territórios coloniais lusitanos. Sendo 
mais antigo e duradouro, o colonialismo português formou-se na moder-
nidade pré-industrial influenciada por uma estrutura de produção com ra-
ízes na alta Idade Média. O colonialismo britânico é o símbolo da própria 
modernidade capitalista, já polarizada, mais recente e constituinte do pro-
jeto liberal burguês. (SANTOS, 2010 a). 

A colonialidade se apresenta, então, como um dos principais ele-
mentos constitutivos da modernidade capitalista, ou seja, ela é indissoci-
ável da modernidade. Diferente do colonialismo, no qual a soberania de 
um determinado território está condicionada a um outro espaço jurídico, 
a colonialidade resulta de um padrão de poder presente desde a ação co-
lonial moderna capitalista. Nelson Maldonado-Torres observa que a co-
lonialidade: 

[…] se mantiene viva en manuales de aprendizaje, en el criterio para el buen 
trabajo académico, en la cultura, el sentido común, en la auto-imagen de los 
pueblos, en las aspiraciones de los sujetos, y en tantos otros aspectos de nues-
tra experiencia moderna. En un sentido, respiramos la colonialidad em la 
modernidad cotidianamente. (MALDONADO-TORRES, 2005, p. 131) 

Observa-se assim, que a colonialidade não é apenas um tipo de re-
síduo da ação colonial. Ela apresenta-se bem mais ampla e complexa por 
estar vinculada aos modos de produção e organização do trabalho, à pro-
dução de conhecimento e aos diversos mecanismos de controle político-
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social; sua base é sócio-histórica e deve ser compreendida a partir das 
Américas, tendo a ideia de raça como um dos seus principais fundamen-
tos. (QUIJANO, 2005) 

Esta perspectiva histórica evidencia que a entrada das Américas 
no sistema-mundo moderno capitalista traz como consequência a reafir-
mação da Europa como centro dessa ação. A partir de então, o capitalis-
mo assume um caráter mundial e fica evidente a hegemonia do norte glo-
bal, personificado no espaço saxão sobre o sul global com seu epicentro 
nas Américas. (QUIJANO, 2005) 

Essa relação de dominação consagra o poder da Europa sobre to-
das as formas de produção nos territórios subalternos, sejam elas simbó-
licas ou materiais. A questão da modernidade, portanto, foi uma das 
principais prerrogativas que trouxe a noção de que há uma superioridade 
natural dos povos europeus. Para Aníbal Quijano: 

O fato de que os europeus ocidentais imaginaram ser a culminação de 
uma trajetória civilizatória desde um estado de natureza, levou-os também a 
pensar-se como os modernos da humanidade e de sua história, isto é, como o 
novo e ao mesmo tempo o mais avançado da espécie. Mas já que ao mesmo 
tempo atribuíam ao restante da espécie o pertencimento a uma categoria, por 
natureza, inferior e por isso anterior, isto é, o passado no processo da espécie, 
os europeus imaginaram também serem não apenas os portadores exclusivos 
de tal modernidade, mas igualmente seus exclusivos criadores e protagonistas. 
O notável disso não é que os europeus se imaginaram e pensaram a si mesmos 
e ao restante da espécie desse modo – isso não é um privilégio dos europeus – 
mas o fato de que foram capazes de difundir e de estabelecer essa perspectiva 
histórica como hegemônica dentro do novo universo intersubjetivo do padrão 
mundial do poder. (QUIJANO 2005, p. 111) 

Essa perspectiva continua presente nas estruturas das sociedades, 
como fruto da ação colonial. Kwame Appiah aponta que a imposição da 
língua do colonizador foi um elemento fundamental para o sucesso do 
projeto colonial europeu. O autor afirma que, na África, 

[...] as elites francófonas e anglófonas não apenas usam as línguas co-
loniais como meio de governo, como também conhecem e amiúde admiram a 
literatura dos seus ex-colonizadores, havendo optado por escrever uma litera-
tura africana moderna em línguas europeias. Mesmo depois de uma brutal his-
tória colonial e de quase duas décadas de contínua resistência armada, a des-
colonização da África, portuguesa, em meados dos anos 1970, deixou atrás de 
si uma elite que redigiu as leis e a literatura africanas em português. (AP-
PIAH, 1997, p. 20) 

Isso significa que apesar do grande número de línguas tradicionais 
africanas, a condição sine qua non para a entrada no sistema-mundo mo-
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derno é aceitar a universalidade dos referenciais simbólicos do coloniza-
dor. Portanto, a integração das subjetividades numa universalidade é pré-
requisito para a integração do sujeito numa ordem social e econômica 
branca/patriarcal/cristã/europeia. Isso ocorre a partir da negação da sua 
própria cultura em favor do universalismo europeu. 

Em concordância com as questões que tratam da construção de 
um determinado conhecimento, que fala das relações de um sujeito per-
tencente a um grupo, podemos aqui refletir sobre o conceito de COMU-
NIDADE, presente na obra de Zigmunt Bauman (2001), quando nos re-
ferimos a um sujeito que cria possibilidades de ação e, manutenção no 
seu grupo de pertencimento (seja ele grupo natural ou de naturalização). 

Todas as possibilidades de organização coletiva são sui generis 
possibilidades de interlocução com seus pares e ao mesmo tempo de or-
ganização social, que visa o bem comum culminando para o fortaleci-
mento do grupo. 

Neste trabalho, verificaremos tais conceitos na concretude de sua 
organização a partir das análises teóricas, como já realizadas, bem como 
a análise de alguns sambas produzidos por compositores brasileiros, - 
aqui entendamos brasileiros pela miscigenação racial e cultural (afro-
brasileiros) – daqueles que cantam e falam de um lugar em comum - a 
favela, o morro, as comunidades e que, genericamente, intensificam suas 
forças por meio das construções modais, no que tange a construção oci-
dental do que chamamos de música e ritmo, como também das constru-
ções de letras e a própria representação corporal que estabelece uma lin-
guagem própria no mundo do samba, a partir das danças, rodas e movi-
mentos livres, influenciados pela capoeira, o lundu e o jogo. Sem falar 
das inúmeras possibilidades de aculturação das variadas regiões do Bra-
sil. 

A construção dessa noção de comunidade vem se confrontar com 
a própria imposição dos sistemas de dominação construídos a partir do 
processo colonizador e perpetuado no colonialismo. Podemos observar, 
por exemplo, essa noção de pertencimento em alguns rituais religiosos 
afro-brasileiros. No caso dos candomblés, funcionam como estratégia de 
manutenção da cosmovisão africana no Brasil à medida que as forças es-
pirituais evocadas nos rituais precisam ser trazidas da África. Uma anô-
nima canção cantada na abertura do ritual de terreiro de candomblé da 
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nação Ketu17 traz a tona a necessidade de evocação das “forças” espiri-
tuais africanas para a realização da cerimônia: 

Bahia ô África 
Vem cá, vem no ajudar 
Força baiana 
Força africana 
Força divina 
Vem cá, vem cá”. 
Na Bahia tem 
Oi que tem orobi, oi que tem orobô 
Oi que tem orobi, oi que tem orobô 
Pimenta da costa macumba iô iô 
Oi que tem orobi, oi que tem orobô 
Pimenta da costa macumba iô iô 

Portanto, a trama de relações de construção das identidades cole-
tivas e individuais sugerem a existência da perpetuação dos referenciais 
simbólicos. Essas comunidades constroem-se a partir da indissociabili-
dade com a ancestralidade africana, aqui utilizada como possibilidade de 
resistência cultural. A África assume a posição de terra sagrada, guardiã 
da força necessária ao culto e à manutenção do espaço consagrado, 
opondo-se ao profano, traduzido na terra opressora e ao sentimento de 
despatriamento. 

Esse sentimento de pertencimento e de questionamento dos espa-
ços de opressão tem sido objetivo de diversos sambistas. Engajados nos 
tensionamentos raciais, oriundos da ação colonizadora e do sistema-
mundo capitalista, esses agentes têm se mostrado bastante sensíveis à 
própria noção de raça e à integração do sujeito negro na sociedade de 
classes. 

Como objeto de análise, começaremos com o samba "Agoniza, 
mas não morre" (1979) do compositor, cantor e artista Nelson Mattos, 
mais conhecido como Nelson Sargento, devido sua integração ao Exérci-
to Brasileiro. Ainda sobre o compositor é cabível dizer que recebeu hon-
rarias do Grêmio Recreativo e Escola de Samba Estação Primeira de 
Mangueira por seu engajamento cultural, militância artística e vivências 
no morro de Mangueira, no Rio de Janeiro, onde viveu a partir dos 12 
anos de idade. 

Desde muito novo, Nelson Sargento já se metia com a música, em 
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um período, por volta da década de 1950, que por ventura, o samba era 
tido como gênero marginalizado. Em outras palavras, a bandeira de Nel-
son Sargento sempre foi a luta contra a segregação racial e social nos 
quais estavam diretamente ligados à parcela negra carioca, e por conse-
guinte, sua música não só refletiu tais temáticas como serviram de atmos-
fera para, senão a consolidação, ao menos para um maior grau de politi-
zação por parte da comunidade negra carioca que não se sentia represen-
tada nas esferas públicas. 

Integrante do grupo A Voz do Morro, Nelson Sargento ao lado de 
Paulinho da Viola, Zé Keti, Jair do Cavaquinho, Cartola, Carlos Cachaça 
entre outros, fez parcerias musicais e para a vida. 

Segue a letra do samba "Agoniza, mas não morre" (1979) 

Samba, 
Agoniza mas não morre, 
Alguém sempre te socorre, 
Antes do suspiro derradeiro. 
 
Samba,  
Negro, forte, destemido, 
Foi duramente perseguido, 
Na esquina, no botequim, no terreiro. 
 
Samba, 
Inocente, pé-no-chão, 
A fidalguia do salão, 
Te abraçou, te envolveu, 
Mudaram toda a sua estrutura, 
Te impuseram outra cultura, 
E você nem percebeu, 
Mudaram toda a sua estrutura, 
Te impuseram outra cultura, 
E você nem percebeu. 

A música lembra um grito de pranto e resistência cantado em co-
ro, na coletividade. Se fôssemos remontar o cenário do episódio poderí-
amos pensar nos encontros e reuniões nos terreiros no morro da Man-
gueira, que teriam como ativistas o povo marcado pela mestiçagem, po-
rém com traços negros e de pele bem escura marcando forte presença de-
limitando rodas, batidas de pés e mãos, círculos dando voz à canção ao 
som da presença inebriante dos batuques, atabaques, tamborins, pandei-
ros e cuícas. 

A letra é um louvor que preconiza glória de um povo "forte", 
"destemido", que não "foge à luta" - uma luta demarcada por leis, normas 
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e moralidades de uma história unilateral, a história dos vencedores; do 
homem branco; da música sacra –, mas que se vê se misturando, sofren-
do influências daquilo que chamamos de "samba" -, que como sabemos 
uma expressão derivada da palavra "semba", de origem africana, que sig-
nifica umbigada (uma dança típica da Angola). 

O samba “Agoniza, mas não morre” preconiza resistência. Mas 
não uma resistência unicamente contra um sistema político que não dia-
logava com as questões do negro (não que essa luta já não tivesse sido 
suficiente); mas o compositor da obra está relacionando a luta de um po-
vo contra o sistema modelador de cultura imposta pela classe dominado-
ra da época. Aqui remontamos o início do século XX. Nelson Sargento 
nessa ode é a própria voz de um povo. Na verdade, ele se vale de porta 
voz de uma parte expressiva da nação subjugada que sofre represálias to-
dos os dias em defesa de sua cultura, representação social coletiva de 
mundo e representação de crenças. É contra o caráter legítimo de uma 
nação imperialista e falsamente homogênea que, em primeira instância, 
essa luta é travada. Quando trechos da música dizem: 

Samba, agoniza mas não morre 
alguém sempre te socorre 
antes do suspiro derradeiro 

está expressando o sentimento de coletividade que perpassa as relações 
sociais desses grupos etnicamente majoritários, mas culturalmente abafa-
dos. Sentimento esse que molda as relações de pertencimento e de teia 
familiar. São nos momentos de agonia e dor que a família mais se faz 
presente. Diante do caos há a necessidade de um sentimento mútuo de 
coletividade, de companheirismo e reciprocidade. 

Daí a importância de enxergarmos a concepção de família a partir 
da pergunta: o que significa família nos terreiros? O que significa fazer 
parte de uma teia familiar nos moldes das famílias africanas (como para 
os povos bantos – tendo em vista que estes se configuram em maior nú-
mero de povoação em território nacional)? 

Em primeira análise, suscitamos que o conceito de família para o 
homem branco, europeu, colonizador muito se difere do padrão conceitu-
al de família para aqueles. Enquanto o conceito de família nos termos 
ocidentais é um conceito fechado, com a figura central do pai (patriarca-
do), mãe, filhos – sendo ainda considerado família outros modelos, com 
a figura dos avós, tios e primos -, mas com maior efetivação da família 
dos moldes tradicionais (como fomos acostumados a aprender ou por que 
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não “desaprender” nos livros didáticos); de outro modo “família” para 
tribos e povos africanos tem uma concepção maior. Família para estes 
representa comunidade, vizinhança. Era de comum acordo, por exemplo, 
em tempos idos, a harmonia entre os moradores dos morros que na ne-
cessidade de uma mãe, tia ou avó (que por sinal já apresenta outra estru-
tura de chefe da família – configurada na presença da mulher) se ausentar 
para serviços ou atividades fora de casa, outras pessoas da comunidade 
(amigos, vizinhos, sem necessariamente serem, como chamamos “paren-
tes”) “passavam os olhos” nas crianças, ou seja, ajudam a fazer a vigilân-
cia dos pequenos na ausência dos pais. Isso simboliza, por sinal, uma 
grande teia de relações interpessoais de confiabilidade, reciprocidade e 
ligação entre os membros da comunidade, representando uma grande fa-
mília, nos termos cooperativos. 

Mais adiante, na segunda estrofe o compositor diz: 

Samba, negro forte destemido 
foi duramente perseguido 
nas esquinas, nos botequins, nos terreiros 
samba, inocente pé no chão 
a fidalguia do salão te abraçou te envolveu. 

Nessa sequência um outro aspecto da identidade do povo negro 
aparece. Enquanto na primeira estrofe a identidade perpassa pela relação 
de cooperação e reciprocidade com seus pares, aqui a construção vai ao 
encontro de um espírito aguerrido, corajoso e destemido. Os versos re-
montam as formas de resistências dos negros enquanto presos nas senza-
las; aos açoites severos e paulatinos; ao trabalho braçal, árduo, sem con-
tar as constantes difamações, massacres, ridicularizações, moléstias e es-
tupros cometidos pelos senhores de engenhos às negras do lar, que fazi-
am companhia as sinhazinhas ou eram amas de leite ou do campo, que 
trabalhavam nos cafezais ou plantações de algodão. É sobre a história dos 
massacres e represálias que acreditamos que o compositor quis remontar. 
Ao passado de dor, sofrimento, de chibatadas, mas também as histórias 
de perseguição que foram no rastro, mesmo após o fim da escravidão no 
Brasil. Vistos como escória social o negro teve que criar condições por 
meio do espírito aguerrido e o canto de resistência para se reinventar. Pa-
ra reinventar e recriar sua cultura, seus traços e tradições, além de ressig-
nificar seus espaços, em um mundo onde não tinham vez, muito menos 
voz. Pois bem, essa estrofe termina com a seguinte frase “(...) a fidalguia 
do salão te abraçou, te envolveu”. E segue: 
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Mudaram toda sua estrutura 
lhe impuseram outra cultura 
e você nem percebeu. 

Ao construir a cena história da fidalguia “acolhendo” o negro den-
tro de sua estrutura branca, racista, machista, excludente, ou seja, dentro 
de uma hierarquia social dominante podemos pensar em diversas situa-
ções. Uma delas é no momento histórico e cultural no qual a turma do 
Pixinguinha, entre outros sambistas, no século passado, faz salão para as 
festas da burguesia europeia que haviam se instalado fincado moradia em 
terras cariocas. Digo, dessa forma, das grandes festas organizadas pelas 
elites (políticos, juízes, bancários) que eram embebecidas pela música 
africana (ainda que com toques marcantes da música portuguesa – como 
o lundu). É possível salientar que grande parte dos músicos era composta 
por negros letrados, que pela convivência em espaços elitizados e por 
transitarem entre as camadas médias e altas da sociedade brasileira se va-
liam de prestígios excepcionais concedidos a eles, no que tange ao manu-
seio de seus instrumentos musicais, um vez que os barões e donos da for-
tuna (conchavados com o departamento de polícia) faziam vista grossa; 
enquanto que nas ruas, bailes e vielas da cidade, negros eram chacoalha-
dos, agredidos física e moralmente, além de terem seus instrumentos 
(mais comum o violão e o pandeiro) destruídos diuturnamente, sem res-
salvas. 

Como em toda a história do negro no Brasil, as reuniões e os batuques 
eram objeto de frequentes perseguições policiais ou de antipatia por parte das 
autoridades brancas, mas a resistência era hábil e solidamente implantada em 
lugares estratégicos, pouco vulneráveis. (SODRÉ, 1998, p. 14-15) 

E, por final, a mudança de estrutura para a qual Nelson Sargento 
chama a atenção remete, entre outros fatores, para a difusão do samba, 
em um momento que começa a ressignificar os termos identitários no 
Brasil, culminado no Movimento de Arte Moderna, tendo sua maior ex-
pressão em Mário de Andrade. A partir dos anos 1920 a figura do negro 
ganha novo sentido, e com essa reconfiguração, o significado de samba e 
sua representação social também ganham novos adereços. Em um Brasil 
em transformação, no qual ansiava por um espírito agregador e de um 
ícone “genuinamente” nacional, se é que cabe tal expressão, o negro en-
tra em cena como a figura de maior símbolo nacional. 

Com sua força, garra, musicalidade, gastronomia, além da transfi-
guração de “herói” dado a ele, graças ao movimento moderno e a ideia da 
fusão das três raças apresentada em “Macunaíma, o Herói sem Nenhum 
Caráter” (1974), o negro entra em cena, não como escravo ou coadju-
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vante, mas como protagonista de uma história que enaltece sua cor, iden-
tidade, gastronomia e musicalidade. E, em se tratando do quesito música, 
o samba ganha espaço nos programas de rádios. Quanto mais espaço, 
mais comercial ficava. O negro então passa a negociar sua cultura nos 
moldes do homem branco. Seus compositores que antes falavam das lu-
tas de seu povo, de sua comunidade, dos entraves travados todos os dias, 
agora se veem vendendo letras de samba disparadamente a fins comerci-
ais. Até que seu propósito vira propósito do colonizador. A música passa 
a não representar as camadas populares como antes; sua letra se torna 
discurso, por vezes vazio (com letras de amor e desamor – não que o gê-
nero não retratasse as paixões humanas – porém para fins comerciais era 
o que vendia. Era o que a elite branca, que tinha acesso às rádios e aos 
discos queriam consumir). 

Aos poucos o compositor que vinha dos subúrbios e de camadas 
pobres não dialogava com seus pares porque o negro já não se sentia re-
presentado nas músicas. Não via seus nomes de origens africanos, não 
via a cor de tonalidade escura e não cultuava seus orixás. O samba ga-
nhou outra estrutura; a estrutura ocidental; e o negro forte e destemido 
não percebeu. 

Não queremos reduzir a abertura dos espaços midiáticos à música 
negra a questões de luta de classes ou a dualidade clássica: senhores x 
escravos; burgueses brancos x trabalhadores negros; cultura de elite x 
cultura de massa; cidade x morro. Porém, tal atmosfera apresentada não 
pode ser negada. Essa talvez seja a história que nossas escolas brasileiras 
deveriam contar as nossas crianças e adolescentes nos anos iniciais e se-
cundários. A ausência do conhecimento de nossas raízes africanas verifi-
ca, por vezes, nossa ignorância, desprezo e desinteresse por diversas 
questões sociais, raciais e de gênero que ajudaram a compor o que cha-
mamos de Brasil. Ou por que não brasis? O problema de uma única ver-
são da história é a falsa sensação de conhecimento e pertencimento. A 
unilateralidade nos distancia de nesse passado. Portanto, de nossa histó-
ria. 
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RESUMO 

O presente artigo pretende analisar problemas relacionados à fonética e à fo-
nologia da língua portuguesa encontrados em várias produções textuais dos alunos do 
8º ano do ensino fundamental de uma escola de Boca do Acre (AM). A maioria dos ca-
sos são atribuídos à falta de consciência entre características da fala e da escrita e suas 
peculiaridades, uma vez que, boa parte dos alunos, tende a grafar as palavras de 
acordo com o que é compreendido no momento da fala. Atribui-se esses problemas a 
deficiências encontradas na alfabetização, que muitas vezes relativiza o trabalho com 
a consciência fonológica, consequência da pouca ênfase dada a disciplina de fonética e 
fonologia no período de formação dos professores que atuam com as séries iniciais do 
ciclo de alfabetização. Uma proposta que desperta a reflexão acerca das relações entre 
a fala e escrita é a retextualização, que propõe como uma de suas atividades de passa-
gem do oral para o escrito o trabalho com o gênero textual entrevista. Atividades co-
mo essa oportunizam um amplo trabalho reflexivo entre as particularidades da fala e 
da escrita. Como viés teórico, adotaremos Da Fala para a Escrita: Atividades de Retex-
tualização, de Luiz Antônio Marcuschi, Considerações sobre a Fala e a Escrita: Fono-
logia em Nova Chave, de Darcilia Simões, bem como as reflexões sobre consciência fo-
nológica de Artur Gomes de Morais em Sistema de Escrita Alfabética. 

Palavras-chave: Consciência fonológica. Ensino. Retextualização. Escrita. 

 

1. Introdução 

Não é de hoje que se discute a alfabetização como pilar importan-
te na educação no Brasil. O Ministério da Educação (MEC) lançou o 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade certa (PNAIC) com o intuito 
de alavancar os índices educacionais no ciclo de alfabetização estabele-
cendo a meta de alfabetizar todas as crianças até os oito anos de idade. 

A alfabetização é, sem dúvida, um momento chave na vida do in-
divíduo. É a fase de desvelar a escrita alfabética para se apropriar do 
mundo em que o cidadão vive. Por isso, alfabetizar requer do professor 
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atenção para se escolher, discutir e pensar no método mais eficiente, para 
que se venha otimizar a educação, e, principalmente, proporcionar ao su-
jeito meios para um letramento eficiente e pleno. Porém, cada vez mais, 
nos interrogamos diante de tal desafio, porque alguns de seus objetivos 
deixam de ser atingidos e acabam se refletindo nas séries posteriores. 

Assim, diante do emaranhado de métodos e teorias que se dispõe 
diante dos docentes, confusões e falta de entendimento de algumas pro-
postas têm feito da sala de aula na alfabetização um verdadeiro “campo 
minado” entre o que se diz e o que se pratica. Em relação a esse quadro, 
Izabel Christine Seara; Vanessa Gonzaga Nunes e Cristiane Lazzaroto- 
-Volcão se posicionam da seguinte forma: 

Ensinar pressupõe um ou mais métodos, mas é preciso que encaremos a 
palavra método como experiência propiciadas ou vividas, pois o que realmen-
te faz a diferença é saber o que aproveitar e adaptar dos materiais e das abor-
dagens que são seguidas. É fundamental que o professor se posicione diante 
do método como investigador crítico que seleciona, rejeita e implementa o 
material adotado. (SEARA, NUNES & LAZZAROTTO-VOLCÃO, 2015, p. 
166) 

Um dos conceitos que mais consensualmente aparece nas refle-
xões de teóricos e estudiosos da alfabetização é o da consciência fonoló-
gica. Segundo o Thaís Cristófaro Alves da Silva, 

A consciência fonológica diz respeito à habilidade de conscientemente 
manipular não apenas os sons individuais, mas também as sílabas, as partes 
das sílabas (rimar) e as palavras. Vários estudos demonstraram a importância 
do desenvolvimento da consciência fonológica para a aquisição da leitura e 
escrita e mostram que atrasos nesse processo de aquisição estão relacionados a 
lacunas no desenvolvimento da consciência fonológica. Portanto, o desenvol-
vimento da consciência fonológica favorece a generalização e a memorização 
das relações entre as letras e os sons. 

A consciência fonológica leva a criança a adquirir o hábito de re-
fletir sobre o próprio idioma, criando, dessa forma, um círculo benéfico 
que se estenderá até a idade adulta. Porém, quando não se tem um bom 
desenvolvimento dessa consciência, as “sequelas” seguem a vida escolar 
e social do indivíduo. São desvios na escrita e na fala advindos das lacu-
nas deixadas por um trabalho inconsistente no período de alfabetização 
que acompanham boa parte do alunado, que chega ao ensino fundamental 
II e que, ocasionalmente se não forem tratadas, podem descambar no en-
sino médio, causando sérios danos para a comunicação eficiente no am-
biente letrado atual. 

Uma premissa básica da escola é ampliar as possibilidades de co-
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municação através do idioma materno. No entanto, um grande desafio é 
como proceder com a correção de desvios de escrita sem recair em anti-
gas fórmulas, que outrora foram vistas como eficientes “corretoras” do 
erro alheio, mas que somente ressaltavam conceitos de certo e errado, 
nada oferecendo de concreto para efetivar a aquisição da escrita naqueles 
que não desenvolveram plenamente suas capacidades de análise e refle-
xão da língua na idade correta. Darcilia Simões afirma que: 

Verificou-se então que muitas das dificuldades de interação vivenciadas 
nas classes de alfabetização decorriam especialmente de alguns desconheci-
mentos técnicos, por parte dos docentes, do sistema linguístico e de suas parti-
cularidades internas e externas. A observação da língua como um fato social 
sujeito a intervenções históricas quase nunca era objeto de discussão nos cur-
sos de formação de docentes, tampouco nos de atualização ou aperfeiçoamen-
to. (SIMÕES, 2006, p. 07) 

Verifica-se então, que a pouca ênfase que é dada a disciplina de 
fonética e fonologia na formação dos profissionais que atuarão no ciclo 
de alfabetização acaba se refletindo no trabalho pedagógico efetuado nas 
turmas e, consequentemente, reflete-se no desempenho dos alunos na 
modalidade escrita da língua. 

Cabe aos professores do ensino fundamental II propor atividades 
que levem à reflexão sobre as diferenças entre fala e escrita, uma vez que 
o aluno precisa ter contemplado o seu direito a cidadania e voz na socie-
dade. É nesse sentido que Luiz Antônio Marcuschi se manifesta. 

Numa sociedade como a nossa, a escrita, enquanto manifestação formal 
dos diversos tipos de letramento, é mais do que uma tecnologia. Ela se tornou 
um bem social indispensável para enfrentar o dia a dia, seja nos centros urba-
nos ou na zona rural. Neste sentido, pode ser vista como essencial a própria 
sobrevivência no mundo moderno. (MARCUSCHI, 2010, p. 16) 

Existem muitas atividades que possibilitam essa ativação da cons-
ciência fonológica em alunos do ensino fundamental II, todavia este arti-
go propõe um trabalho com a retextualização do gênero entrevista, fun-
damentado no pensamento de Luiz Antônio Marcuschi. 

 

2. Consciência fonológica e alfabetização 

A alfabetização constitui-se em um dos pilares da educação. Em-
bora muito se tenha discutido até hoje sobre métodos e teorias no intuito 
de proporcionar um aprendizado mais efetivo e o letramento exigido pela 
sociedade atual, é consenso entre educadores que a aquisição da consci-
ência fonológica é essencial para que haja uma alfabetização plena. Para 
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Artur Gomes de Morais (2014, p. 83), “Usar a língua para pensar ou se 
referir à própria linguagem é uma evidência de que nós, humanos, desen-
volvemos um amplo leque de capacidades ou habilidades de reflexão me-
talinguística”. É essa propriedade de refletir sobre a própria língua, seg-
mentação de palavras, rimas, sonoridade, que chamamos consciência fo-
nológica. O autor continua: 

Hoje, existe um relativo consenso de que aquilo que chamamos “consci-
ência fonológica” é, na realidade um grande conjunto ou uma “grande conste-
lação” de habilidades de refletir sobre os seguimentos sonoros das palavras. A 
consciência fonológica não é uma coisa que se tem ou não, mas um conjunto 
de habilidades que varia consideravelmente. (MORAIS, 2014, p. 84) 

Entende-se por variação, abordada por Artur Gomes de Morais, os 
tipos de operações cognitivas desenvolvidas no trabalho com as partes da 
palavra. O trabalho com consciência fonológica, feito na alfabetização, 
leva os alunos a refletirem sobre a construção das palavras, as variações 
da fala para escrita, a grafação de muitos vocábulos pronunciados e escri-
tos de maneira diferente, ou seja, a consciência fonológica é o primeiro 
passo para que haja um entendimento real do funcionamento da língua 
materna ainda na infância. 

Apesar da importância de tal trabalho nas turmas de fundamental 
I, há, ainda, de acordo com Artur Gomes de Morais (2014), uma confu-
são entre alguns educadores que tendem a desenvolver um trabalho mais 
voltado a consciência fonêmica que fonológica, trabalhando fonemas das 
palavras separadamente, processo que não corrobora o verdadeiro “des-
pertar” da consciência sobre o sistema linguístico em questão, servindo 
apenas para que as crianças memorizem sílabas e letras separadamente. 
Sobre consciência fonêmica Artur Gomes de Morais afirma: 

Ninguém precisa ser treinado a pronunciar /b/i/k/a para a palavra bica, 
afim de se tornar alfabetizado. Aliás, vale a pena lembrar que é só nos cursos 
de fonética e fonologia, frequentados por quem estuda letras, fonoaudiologia 
ou psicopedagogia, que adultos já superletrados aprendem a segmentar pala-
vras em seus fonemas. (MORAIS, 2014, p. 88) 

Ressalta-se que, apesar de importante, o desenvolvimento da 
consciência fonológica não é suficiente para que haja alfabetização, é 
apenas um traço importante de tal empreitada que deve ser abordada co-
mo pilar da educação, caso contrário, teremos sempre adultos com pro-
blemas de entendimento do funcionamento da fala e da escrita de sua lín-
gua materna. Esmeralda Figueira Queiroz e Aline de Souza Pereira afir-
mam que: 



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� ! !�

Investigando a importância dada à consciência fonológica na literatura, 
considerada o principal meio de sanar ou de, ao menos amenizar problemas 
referentes ao fracasso escolar nas primeiras séries do ensino fundamental, 
concluímos que essa habilidade necessita ser priorizada entre as práticas dos 
professores alfabetizadores, uma vez comprovado que a consciência fonológi-
ca mal desenvolvida é o principal fator de dificuldades de leitura e escrita. 
(QUEIROZ & PEREIRA, 2013, p. 43) 

Fato corriqueiro entre os alunos que chegam ao ensino fundamen-
tal II é a confusão entre o funcionamento da fala e da escrita. Esta tem si-
do verificada nos desvios de grafação, entendimento prosódico das pala-
vras e correta pontuação de textos. Boa parte desses problemas, verifica-
dos na escrita e pronúncia dos alunos, poderia ser evitada com a devida 
ênfase no desenvolvimento da consciência fonológica das crianças. Esse 
gesto acarretaria a análise espontânea e gradual do sistema de escrita da 
língua pelo educando, dessa forma, evitaria desvios não condizentes com 
a idade de escolarização de muitos estudantes. Sobre isso, Artur Gomes 
de Morais manifesta que: 

Se, ao contrário, não têm esse tipo de oportunidade, os seres humanos po-
dem chegar à idade adulta sem conseguir pensar no tamanho das palavras ou 
sem conseguir identificar duas palavras que rimam ou que começam parecido. 
É o que demonstram estudos sobre consciência fonológica de adultos e jovens 
ainda não alfabetizados. (MORAIS, 2010c, apud MORAIS, 2014, p. 90) 

Logo, é necessário haver uma prática pedagógica que contemple 
de maneira clara e eficiente as atividades de desenvolvimento da consci-
ência fonológica dos alunos na fase de alfabetização, sob pena de termos 
adultos com sérios problemas de entendimento do sistema de escrita e, 
consequentemente, incapazes de expressar seus pensamentos e atuarem 
efetivamente no ambiente letrado no qual se apresenta a sociedade mo-
derna. 

No entanto, em casos específicos em que essa aprendizagem não 
ocorreu, só nos resta intervir de forma a proporcionar, o quanto antes, as 
possibilidades para que os indivíduos interajam eficientemente com o 
mundo que os cerca. É tarefa da escola propor meios de correção dos 
desvios e de apropriação da língua materna por todos os seus cidadãos. 

 

3. Desvios na produção de discentes do 8º ano do ensino fundamental 
II de uma escola de Boca do Acre (AM) 

Uma vez que as habilidades esperadas para o ciclo de alfabetiza-
ção não foram alcançadas, ou suficientemente trabalhadas, cabe ao pro-
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fessor das séries posteriores analisar os desvios, a fim de propor ativida-
des que levem à aquisição da consciência do funcionamento do sistema 
de escrita. 

Nos trechos abaixo, analisaremos alguns desvios comuns na escri-
ta de alunos que chegam à segunda etapa do ensino fundamental. 

 
Texto 1 

 
Texto 2 

 
Texto 3 

Nos trechos, constatam-se ocorrências comuns nas produções de 
alunos que chegam ao ensino fundamental II. Muitos desses desvios já 
deveriam ter sido superados ainda na primeira fase de escolarização. 

Passaremos a uma análise das ocorrências de acordo com as defi-
nições dos problemas fonético-fonológicos de Darcilia Simões (2006) e 
de Denise P. Cardoso (2009). 

A escrita em cordão, que segundo Darcilia Simões (2010), “é a 
ausência de silêncio na cadência frasal”, é encontrada no primeiro frag-
mento (disseu); o rotacismo é percebido nas palavras exirtia e exirtir, 
quando o aluno troca o s pelo r na escrita: a assimilação presente na pala-
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vra “siringal” no segundo trecho, configura uma acomodação na pronún-
cia da palavra falada e acaba sendo retratada na escrita; No terceiro fra-
gmento encontramos, o processo da síncope na retirada do r na palavra 
“petinho”; em “parrecia” há ausência de distinção dos valores de /R/; em 
“malarea” o aluno faz uma hipercorreção, pois tenta adequar a palavra a 
modalidade escrita, baseado em tantos outras que são pronunciadas com 
/i/ e grafadas com "e"; ainda no terceiro fragmento há apócope na retira-
da do “s” final em irmãos. 

Diante de produções como estas, docentes costumam fazer corre-
ções, grifos em vermelho, sem nenhuma reflexão ou análise junto com a 
turma sobre as notações mais comuns. É muito frequente a queixa de que 
os alunos não se corrigem ou simplesmente “guardam” as avaliações sem 
mais atenção. Para Maria Lúcia de Castro Gomes, 

O ser humano é capaz de refletir sobre a linguagem e analisá-la, e a lin-
guagem é o próprio instrumento para essa reflexão. Sendo assim, atividades de 
reflexão e análise sobre a língua, em seus diversos aspectos e em seus varia-
dos níveis, são um recurso didático de muito valor para o ensino e a aprendi-
zagem da língua padrão. (GOMES, 2009, p. 153). 

É através de atividades que promovam a reflexão sobre as moda-
lidades de uso da língua – oral e escrita – que despertar-se-á a consciên-
cia fonológica do aluno, levando-o a refletir sobre a adequação e as dife-
renças da modalidade escrita. 

 

4. Atividades de retextualização 

Os desafios de aprimorar o ensino da língua materna e propor 
meios de reflexão acerca de seu funcionamento, nas modalidades orais e 
escrita, tem motivado estudos e tempo dedicados ao fazer pedagógico 
mais significativo. Os PCN da língua portuguesa, 3º e 4º ciclos, preconi-
zam que: 

No processo de ensino-aprendizagem dos diferentes ciclos do ensino fun-
damental, espera-se que o aluno amplie o domínio ativo do discurso nas diver-
sas situações comunicativas, sobretudo nas instâncias públicas de uso da lin-
guagem, de modo a possibilitar sua inserção efetiva no mundo da escrita, am-
pliando suas possibilidades de participação social no exercício da cidadania. 
(PCN, 1998, p. 32) 

Um exemplo de prática que ocorre no fundamental II como possi-
bilidade de recuperação das falhas de consciência fonológica, deixadas 
por um trabalho de alfabetização falho é a retextualização de uma entre-
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vista. 

Esta proposta de atividade está contemplada na sequência didática 
da Olimpíada de Língua Portuguesa, concurso promovido a cada dois 
anos numa parceria entre o MEC e o CENPEC. É um trabalho bastante 
eficiente no que toca a análise do funcionamento do sistema linguístico, 
uma vez que o discente irá pensar sobre a adequação do que foi dito pelo 
entrevistado e na maneira como essa fala será representada na escrita, in-
cluindo nessa análise a pontuação, a preservação dos traços do dialeto 
etário ou regional do interlocutor e ainda a adaptação de alguns trechos, 
para que os mesmos sejam vistos como um texto coeso, sem hesitações 
ou repetições comuns à fala. 

Atividades de retextualização proporcionam reflexão sobre a lín-
gua no seu caráter mais encantador: na situação de uso. 

A retextualização é uma proposta eficiente no que tange a reflexão 
sobre a passagem, por exemplo, do oral para o escrito, uma vez que essa 
atividade irá abranger, ainda em primeira fase, processos como a com-
preensão do que foi dito pelo entrevistado, transcrição das informações e 
pontuação do texto. Luiz Antônio Marcuschi explica que “A transcrição 
representa uma passagem, uma transcodificação (do sonoro para o gra-
femático) que já é uma primeira transformação, mas não é ainda uma re-
textualização”. (MARCUSCHI, 2010, p. 51) 

Na atividade de retextualização completa, o aluno pode refletir 
sobre a modalidade escrita da língua e fazer considerações sobre a sua 
própria produção. 

A retextualização, tal como tratada nesse ensaio, não é um processo me-
cânico, já que a passagem da fala para a escrita não se dá naturalmente no pla-
no dos processos de textualização. Trata-se de um processo que envolve ope-
rações complexas que interferem tanto no código como no sentido e evidenci-
am uma série de aspectos nem sempre bem-compreendidos da relação oralida-
de- escrita. (MARCUSCHI, 2010, p. 46) 

 

5. Considerações finais 

É comum nas falas de professores do ensino fundamental II a 
queixa sobre a escrita dos alunos com falhas que já deveriam ter sido su-
peradas ainda na primeira fase do ensino. Analisando essas falhas, cons-
tatamos que muitas são de ordem fonético-fonológicas. 
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Não é o suficiente o que tem sido feito no processo pedagógico 
para que haja a superação desses equívocos, uma vez que pouco se refle-
te sobre as causas do problema em questão, ficando a intervenção por 
conta de correções e apontamentos do “erro”. 

É necessário que o professor esteja preparado e disposto a refletir 
sobre as questões fonético-fonológicas na escrita do aluno e intervir ain-
da na primeira fase de escolarização. No entanto, quando o aluno chega 
ao fundamental II com baixas habilidades de consciência fonológica, há 
de se fazer igual reflexão para propor atividades que o levem a superar 
suas deficiências de escrita e alcançar a proficiência comunicativa em to-
das as modalidades da língua. 

Acreditamos que atividades de retextualização como a descrita 
constitui-se em eficiente meio de fazer observações acerca da linguagem 
escrita e falada, levando o aluno a pensar sobre as adequações necessá-
rias na escrita de uma entrevista pertencente primeiramente à modalidade 
oral. 
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RESUMO 

A semiótica, enquanto ciência dos sentidos, é apresentada aqui através de uma lei-
tura sobre as críticas: de Boaventura Sousa Santos à razão indolente (de Leibiniz) e de 
Edgar Morin à cegueira dos saberes, considerando que os regimes de interação de 
Eric Landowski emergem nos contextos onde se relacionam os sujeitos no seu dia-a-
dia. Trata-se, portanto, de um trabalho de pesquisa bibliográfica, no qual são mobili-
zadas diferentes teorias para a compreensão da complexificação dos diálogos interdis-
ciplinares que ora são mobilizados. O primeiro propõe a razão cosmopolita que se 
opõe ao modelo de racionalidade ocidental, o segundo sugere um paradigma emergen-
te que considera a complexidade das relações sociais, e, o último refere-se às relações 
inerentes às diversas situações sociais, explicando a diversidade de experiências reais, 
nas quais os regimes de interação (programação, manipulação, ajustamento e aciden-
te) aparecem. Este se assemelha aos contextos relacionados à produção de inexistência 
e de cegueira dos saberes, onde a ciência ocidental ainda prevalece como paradigma 
dominante. 

Palavras-chave: Interação e sentido. Cegueira. Sociologia. Diálogo. 

 

1. Introdução 

A busca pela compreensão das relações que se estabeleceram na 
modernidade do século XXI leva-nos constantemente a alguns questio-
namentos acerca da situação presente das ciências no seu conjunto e do 
sentido de progresso que a ciência dos séculos passados nos tem imposto 
ainda hoje. Ou seja, modelos teóricos eficientes e metodologias estritas 
de apreensão da realidade são postas sobre o mundo. Entretanto, esses 
modelos de compreensão do mundo nos apresentam como horizonte um 
conhecimento utilitário e funcional, por vezes desprovido da capacidade 
de domínio e transformação do real. Dessa forma, não mais satisfaz à 
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complexidade que a sociedade moderna se tornou. 

É nesse contexto que são construídos diferentes paradigmas refe-
rentes à estrutura social em que o sujeito está imerso. Tais paradigmas 
são modelos de construção científica que se remodelam em conformida-
de com as razões pragmáticas que a contextualiza. Nos últimos anos, 
além disso, também é possível entender que tais reformulações nos para-
digmas tentam responder, também, as especificidades do objeto a ser 
pesquisado, o que engloba questões extralinguísticas, de natureza socio-
lógica, filosófica, pedagógica e de outras várias áreas do conhecimento 
humano. 

Estudiosos apontam que a crise do paradigma dominante do co-
nhecimento e sua impositiva identidade social global é o resultado da 
confluência de uma pluralidade de condições que, surgidas no cerne das 
sociedades contemporâneas, denunciam a decadência desse paradigma 
precedente, o qual desconhece as relações entre a produção-reprodução 
da existência e a formação dos sujeitos como humanos do seu tempo. Es-
se paradigma dominante contrapõe a moralidade das regras da produção 
capitalista à afirmação desses sujeitos e de suas necessidades e direitos, o 
que resulta em crise existencial, principalmente, para os grupos minoritá-
rios. (Cf. SANTOS, 2012) 

Essa nova análise da sociedade tem trazido novos questionamen-
tos ao modelo de racionalidade dominante, este imposto como a única 
forma credível de conhecimento. Ao partir dessa perspectiva, o presente 
artigo busca traçar um diálogo entre três autores, o sociólogo português 
Boaventura Sousa Santos, com sua sociologia das ausências; o sociólogo 
francês Edgar Morin, com sua inteligência cega e o paradigma da com-
plexidade, e; o semiólogo e sociólogo francês Eric Landowski, com seus 
regimes de interação e os sentidos e nuances de Presenças do Outro. Es-
ses três autores questionam a efemeridade humana, dadas às condições 
de manutenção da vida e das relações que se estabelecem entre produtor 
e produto do conhecimento, onde muitas experiências reais não são ob-
servadas no centro dessa produção, contrariando, assim, o entendimento 
de que o todo é maior que a soma das partes. 

Boaventura Sousa Santos põe em questão as vozes das “minorias” 
que, segundo ele, são ocultadas e desacreditadas por estarem fora dos 
centros hegemônicos de produção da ciência social. O autor faz sua críti-
ca ao que chama de razão indolente (de Leibiniz) e chama de “desperdí-
cio de experiências” o fato de toda a produção da cultura e do conheci-
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mento inerente a essa minoria ser desvalorizada e colocada à condição de 
“não credível”. Paralelamente, Edgar Morin mostra que as ignorâncias, 
que ele chama de cegueiras são perigos, pois têm caráter comum e resulta 
de um modo mutilador de organização do conhecimento, incapaz de re-
conhecer e apreender a complexidade do real. Enquanto Eric Landowski, 
com a sua teoria semiótica, funda os regimes de interação, que buscam 
explicar as relações existentes entre as práticas sociais em sua diversida-
de, propondo uma possibilidade de narratividade capaz de descrever as 
ações realizadas pelos seres humanos nas diversas situações em contexto 
social. 

 

2. Sociologia das ausências de Boaventura 

A proposta da sociologia das ausências, apresentada por Boaven-
tura Sousa Santos em seu ensaio intitulado “Para uma Sociologia das Au-
sências e uma Sociologia das Emergências” e elaborada a partir de uma 
reflexão epistemológica, fruto do desenvolvimento de um projeto que 
trouxe o título de “A investigação da participação social”. Esse projeto 
foi dirigido pelo autor em seis países, cinco dos quais, semiperiféricos e 
de diferentes continentes (África do Sul, Brasil, Colômbia, Índia e Portu-
gal), monstra iniciativas, movimentos e experiências nas áreas temáticas: 
democracia participativa; sistemas de produção alternativos; multicultu-
ralismo, direitos coletivos e cidadania cultural; alternativas aos direitos 
de propriedade intelectual e novo internacionalismo operário. Para con-
firmar a hipótese de que “os conflitos entre a globalização neoliberal he-
gemônica e a globalização contra-hegemônica são mais intensas nesses 
países, o autor selecionou o sexto país dessa pesquisa, como país perifé-
rico e dos mais pobres do mundo: Moçambique. 

O projeto propunha-se “estudar as alternativas à globalização neo-
liberal e ao capitalismo global, produzidas pelos movimentos sociais e 
ONGs na luta contra a exclusão e discriminação em diferentes domínios 
sociais. visou “determinar em que medida a globalização alternativa está 
sendo produzida a partir de baixo e quais são as suas possibilidades e li-
mites”. Uma investigação, portanto, fora dos centros hegemônicos e de 
produção da ciência social, cuja implicação resultou no cruzamento de 
diferentes culturas e formas de interação entre a cultura e o conhecimento 
científico ou entre o conhecimento científico e o não científico. Essa ini-
ciativa debruçou-se sobre lutas e movimentos alternativos, segundo o au-
tor, fáceis de desacreditar e localizadas demais para constituir-se alterna-
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tivas credíveis ao capitalismo. 

Assim sendo, foi possível ao autor considerar que a experiência 
social em todo o mundo é muito mais ampla e variada do que o que a 
tradição científica ocidental conhece e considera importante. Isso é uma 
riqueza social que ele considera desperdiçada e que, desse desperdício, 
nutrem-se as ideias de que “a história chegou ao fim”, que não há mais 
alternativas. Daí, o autor acredita que para combater o desperdício da ex-
periência, tornar visíveis as iniciativas e movimentos alternativos e lhes 
dar credibilidade, de pouco serve recorrer à ciência social tal como a 
conhecemos, pois a considera responsável por esconder ou desacreditar 
as alternativas. É necessário um modelo diferente de racionalidade, não 
um novo tipo de ciência social 

Boaventura Sousa Santos argumenta que sem uma crítica contun-
dente ao modelo de racionalidade ocidental dominante, qualquer propos-
ta de análise social, por mais alternativas que se julguem, tenderá a re-
produzir o mesmo efeito de ocultação e descrédito. Assim, ao proceder-
se a essa crítica, baseado na racionalidade indolente de Gottfried Wil-
helm Leibniz, o autor propõe os prolegómenos de outro modelo de razão, 
uma razão cosmopolita, para a qual a sociologia das ausências é o pri-
meiro procedimento sociológico a ser realizado. Como ponto de partida, 
são necessárias três situações: 

1ª A compreensão do mundo excede em muito a compreensão ocidental do mundo 
2ª  A compreensão do mundo e a forma como ela cria e legitima o poder social tem 

muito a ver com as concepções do tempo e da temporalidade 
3ª A característica mais fundamental da concepção ocidental de racionalidade é o 

fato de, por um lado, contrair o presente e, por outro lado, expandir o futuro 

Quadro 01: Situações de saberes. Fonte: Santos (2002) 

Para o autor, a razão metonímica apropriou-se de debates antigos 
como entre o holismo e o atomismo, ainda hoje continua a presidir aos 
debates mesmo quando se introduziu neles o multiculturalismo e a ciên-
cia passou a multicultural. Os saberes que não são científicos, nem filo-
sóficos e não são ocidentais continuam fora do debate. Por isso não hou-
ve, segundo o autor, estruturação da ciência. As possíveis variações do 
movimento ou desenvolvimento das partes não afetam o todo e são vistos 
como particulares. Assim, há uma homogeneidade entre o todo e as par-
tes, as quais não possuem existência fora da relação com a totalidade. 

Por esse pensamento, são várias as lógicas e os processos através 
dos quais a razão metonímica produz a não existência de tudo aquilo que 
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não cabe na sua totalidade e no seu tempo linear. É essa monocultura ra-
cional que une as diferentes lógicas de produção de não existência social, 
que resultam na subtração do mundo e na contração do tempo presente, 
entendido como desperdício da experiência, aparecem em cinco formas 
principais: o ignorante, o residual, o inferior, o local e o improdutivo. As 
realidades que estas conformam estão apenas presentes como obstáculos 
em relação às realidades que contam como importantes (científicas, 
avançadas, superiores, globais ou produtivas). 

Ao proceder à sociologia das ausências, o autor parte de indaga-
ções que visam identificar os modos de confrontar e superar a concepção 
de totalidade e a razão metonímica que a sustenta, pondo em questão ca-
da uma das lógicas de produção de inexistência e opondo-lhes os respec-
tivos modos de ecologias. 

Lógicas de produção de inexistência 
(monoculturas) 

Ecologias 

Lógica do saber e do rigor  do saber – a 
transformação da ciência moderna e da 
alta cultura constituem critérios únicos de 
verdade e de qualidade estética. A não 
existência assume a forma de ignorância 
ou de incultura. 

Ecologia dos saberes – a identificação de ou-
tros saberes e critérios de rigor que operam 
credivelmente em contextos e práticas sociais; 
o confronto e o diálogo entre diferentes pro-
cessos, através dos quais práticas diferente-
mente ignorantes se transformam em práticas 
diferentemente sábias. 

Lógica do tempo linear – a ideia de que 
a história tem sentido e direção únicos e 
conhecidos. Progresso, revolução, globa-
lização trazem a ideia de que na frente do 
tempo seguem os países centrais do sis-
tema mundial. Declara como atrasado tu-
do o que, segundo a norma temporal, é 
assimétrico em relação ao que é avança-
do. 

Ecologia das temporalidades – para restituir 
a temporalidade própria e a possibilidade de 
desenvolvimento autônomo dos ausentes, este 
domínio visa libertar práticas sociais do seu 
estatuto de resíduo. As experiências são con-
sideradas residuais porque são contemporâ-
neas de forma à temporalidade dominante, o 
tempo linear não é capaz de reconhecer. 

Lógica da classificação social – assenta-
se em atributos que negam a intencionali-
dade da hierarquia social. A relação de 
dominação é a consequência e não a cau-
sa da hierarquia e pode ser mesmo consi-
derada como uma obrigação de quem é 
classificado superior, como se houvesse 
uma naturalidade da inferioridade. 

Ecologia dos conhecimentos – uma nova ar-
ticulação entre o princípio da igualdade e o 
princípio da diferença e abre caminho para a 
possibilidade de diferenças iguais – ecologia 
de diferenças feita de reconhecimentos recí-
procos. Consiste na desconstrução tanto da di-
ferença quanto da hierarquia. 

Lógica da escala dominante – o univer-
so e o global são formas que expressam a 
escala dominante na modernidade ociden-
tal. O universalismo é a escala das enti-
dades ou realidades que vigoram inde-
pendentemente de contextos específicos. 
A não existência é produzida sob a forma 

Ecologia das trans-escalas – recuperação do 
que no local não é efeito da globalização he-
gemônica. Ao desglobalizar o local, relativa-
mente à globalização hegemônica, a sociolo-
gia das ausências explora também a possibili-
dade de uma globalização contra hegemônica, 
amplia a diversidade das práticas sociais ao 
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do particular e do local. oferecer alternativas ao globalismo localizado. 

Lógica produtivista – assenta-se na mo-
nocultura dos critérios de produtividade 
capitalista e aplica-se tanto à natureza – 
improdutividade é esterilidade, quanto ao 
trabalho humano – improdutividade é 
preguiça ou desqualificação 

Ecologia da produtividade – consiste na re-
cuperação e valorização dos sistemas alterna-
tivos de produção, das cooperativas operárias, 
das empresas autogeridas, da economia soli-
dária, etc. que o modelo produtivista capitalis-
ta ocultou ou descredibilizou. 

Quadro 02: Lógicas de produção de inexistência (monoculturas) 
e respectivos modos de ecologia. Fonte: Santos (2002) 

A sociologia das ausências busca reconstruir o que são essas for-
mas para além da relação de subalternidade, objetivando revelar a diver-
sidade e multiplicidade das práticas sociais e credibilizar o conjunto por 
contraposição à credibilidade exclusiva das práticas hegemônicas. Para 
isso, segundo o autor, é necessário haver imaginação sociológica, na 
forma da imaginação democrática – que permite o reconhecimento de di-
ferentes práticas e atores sociais e da imaginação epistemológica. Essa 
democracia deve permitir diversificar os saberes, as perspectivas e as es-
calas de identificação, análise e avaliação das práticas. O que é possível 
através daquilo que Boaventura Sousa Santos chama de processo de tra-
dução. 

O trabalho de tradução procura captar a relação hegemônica entre 
as experiências e o que nestas está para além dessa relação. Incide tanto 
sobre saberes (onde assume a forma de uma hermenêutica diatópica, que 
parte da ideia de impossibilidade da completude cultural, voltando-se pa-
ra a interpretação entre duas ou mais culturas com vistas a identificar 
preocupações isomórficas entre elas e as diferentes respostas que as for-
necem), quanto sobre as práticas sociais e seus agentes. Essas práticas, 
por envolverem conhecimento, são também práticas de saber, importante 
entre práticas não-hegemônicas, uma vez que a inteligibilidade entre elas 
é uma condição da articulação recíproca. 

Em síntese, o trabalho de tradução é complementar ao da sociolo-
gia das ausências, pois, tendo em vista o que traduzir, entre quê, quem e 
quando traduzir e seus objetivos, cria a inteligibilidade, coerência e arti-
culação num mundo enriquecido pela multiplicidade e diversidade. Estes, 
fruto do aumento das experiências disponíveis e possíveis emergidas por 
esta mesma sociologia. Tudo isso nos diz que a tradução é, simultanea-
mente (e por excelência), um trabalho intelectual e político, necessário 
para dar sentido ao mundo depois de ele ter perdido o sentido e a dire-
ção automáticos que a modernidade ocidental pretendeu conferir-lhes ao 
planificá-lo (SANTOS, 2002). 
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3. A inteligência cega de Morin 

Edgar Morin demonstra uma séria inquietação com toda a pro-
blemática surgida em decorrência do avanço do conhecimento e do desa-
fio que a globalidade coloca para o século XXI. Da mesma forma que 
Boaventura Sousa Santos (2002), contrapõe seus conceitos aos princípios 
cartesianos de fragmentação de saberes e dicotomia das dualidades e su-
gere que um novo paradigma seja pensado para lidar com os problemas 
da contemporaneidade, já que, segundo ele, a questão de organização do 
conhecimento é resultante da lógica comandada por paradigmas, os quais 
determinam a nossa visão das coisas e do mundo. 

Ao falar da teoria da complexidade e transdisciplinaridade em seu 
livro Introdução ao Pensamento Complexo, o autor nos apresenta o texto 
“A inteligência cega”, como parte desse escrito, onde traz uma análise 
bem crítica sobre a existência humana, criticando exatamente a pretensão 
de se buscar pesquisas que sejam exatas e simétricas, uma vez que base-
ados em paradigmas já estabelecidos e que, por assim ser, não mais con-
dizem com as demandas do homem moderno. 

O autor argumenta que essas ignorâncias são espécie de cegueiras, 
as quais são perigosas, pois têm caráter comum e resulta de um modo de-
turpado de organização do conhecimento, que não pode ou não é capaz 
de reconhecer e apreender a complexidade do mundo real, esta enquanto 
“tecido de acontecimentos, ações, interações, retroações, determinações, 
acasos, que constituem o nosso mundo fenomenal”. (MORIN, 2007, p. 
20) 

Assim, a inteligência cega, como resultado da disjunção, redução 
e a abstração, positivos até o século XX, não pode contribuir com a ciên-
cia do século XXI. Esse paradigma, segundo ele, separa o observador e a 
coisa fruto de sua observação, destruindo dessa forma os conjuntos e as 
totalidades e levando-nos a uma mutação do conhecimento, o qual ignora 
as formas de saberes que sustentam as relações humanas e não permite 
que as ciências possam trocar informações e favorecer o avanço de um 
conhecimento mais profundo. 

O autor não objetiva trazer metodologias e nem atalhos que evi-
denciem o vínculo entre os diferentes saberes, ou entre as ciências, mas 
“sensibilizar para as enormes carências de nosso pensamento, e compre-
ender que um pensamento mutilador conduz necessariamente a ações 
mutilantes”, (MORIN, 2007, p. 15) 
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A partir desse ponto, Edgar Morin nos fala sobre o sistema aberto, 
enquanto forma de conexão com o meio ambiente, que busca explicar o 
caráter inconstante e determinado do ecossistema, sugerindo, com a sua 
scienza nuova, que a pesquisa possa se utilizar de teoria, metodologia e 
epistemologia, e que seja aberta para trocas, pois considera o saber com-
pleto inatingível e o complexo sempre como parte do universo. 

 

4. Os regimes de interação de Eric Landowski 

Baseado na oposição contínuo/descontínuo, Eric Landowski funda 
os regimes de interação como modelos parciais de explicação da realida-
de, os quais podem ser identificados no discurso das diversas relações 
humanas ou mesmo nas interações com objetos animados ou inanimados 
e, nos mais variados contextos movidos por competências e papéis que 
justificam sua existência. As diferentes formas de viver, de lidar com o 
outro fazem surgir, junto a cada situação, diferentes modos de interagir. 

A regularidade das ações rotineiras (dia-a-dia,) em casa, no traba-
lho, no percurso entre um e outro; a motivação e a intenção que se tem ao 
executar alguma atividade; a sensibilidade no ato de realização dessa ati-
vidade e a possibilidade do inesperado são exemplos simples de como 
ocorrem essas interações entre os indivíduos e entre os indivíduos e as 
coisas, estejam eles onde estiverem com suas intenções e propósitos. 

O autor apresenta, então, quatro modelos de narratividade, capa-
zes de descrever e analisar o real em um fazer fazer em diferentes estilos. 

Os Regimes de Interação 
Programação Fundado na regularidade simbólica ou causal, promove a segurança na 

execução de alguma atividade, o que acaba tornando a realidade insignifi-
cante, através do congelamento do papel temático. 

Manipulação Fundado na intencionalidade, apresenta um risco limitado, ou seja, só há 
risco até o sujeito da intencionalidade achar necessário continuar com seu 
propósito. Busca ter significação através de um fazer o outro querer (com-
petência modal) por motivação decisória ou consensual. 

Ajustamento Fundado na sensibilidade, apresenta o risco da insegurança e busca fazer 
sentido através de uma sensibilidade perceptiva ou reativa, isto é, um fazer 
o outro sentir (competência estésica). 

Acidente Fundado na eventualidade, visto como uma probabilidade mítica ou ma-
temática, apresenta o risco puro. A insensatez é o sentido provocado pelo 
papel catastrófico. 

Quadro: Os Regimes de Interação, segundo Eric Landowski. Fonte: Landowski (2014) 

Assim como Algirdas Julien Greimas (1983), Eric Landowski vê 
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no contínuo o mundo da ordem, no qual todas as interações são tão bem 
programadas que surge, em decorrência disso, uma necessidade em que-
brar o enfado dos programas fixos; inventa, então, as condições do ajus-
tamento, a sensibilidade e a estesia (OLIVEIRA, 2010, p. 10-12) e, ain-
da, o acidente que será a total negação desse contínuo insignificante. Ao 
ocupar-se desses regimes remete-nos a tantas maneiras gerais e diferen-
ciadas de estar no mundo, vendo na teoria sociossemiótica uma contri-
buição para explicar as experiências sociais reais. 

Tendo como objeto de estudo o sentido, a sociossemiótica é uma 
teoria de produção e de apreensão do sentido em ato e tem o papel de te-
orizar seu objeto a partir da interação que lhe servirá de instrumento arti-
culador. Pensar o sentido e analisá-lo sociossemioticamente por meio dos 
objetos dentro dos seus diversos contextos é trazer a noção de interação 
no problema da significação, conforme Eric Landowski. 

A sociossemiótica surge, portanto, nas práticas de construção, de 
negociação e de intercâmbio de sentido que, por sua vez, são responsá-
veis por construir o “social” enquanto universo de sentido, isto é, a análi-
se dos processos (as interações) entre sujeitos ou entre o mundo e os su-
jeitos. Trata-se da semiótica da ação, a atenção volta-se para o ato em 
que o objeto se apresenta, considerando por parte do sujeito, a leitura, o 
reconhecimento das formas da realidade e, a captura dos objetos, a apre-
ensão do sentido por meio do sensível, o que implica as diferentes “for-
mas de ser o mundo”, as diferentes formas de olhar um objeto. Eis que é 
nesse ponto que se encontra a problemática da interação, oriunda das nar-
rativas do mundo, de onde se espera distintos modos de significação, em 
modos de ler e de capturar diferentes e, portanto, regimes de interação 
também distintos. 

Nesse sentido, os encontros entre os actantes acontecem de duas 
formas: por interação e por coincidência. A interação propriamente dita 
decorre das relações por intencionalidade e pelo contato através da sensi-
bilidade, ambos mediados pela competência modal ou estésica, por meio 
da manipulação ou do ajustamento. A coincidência acontece quando dois 
percursos independentes se cruzam por meio de uma relação, por uma 
instância terceira que determina os papéis temáticos próprios a cada ator 
que, em acordo com as circunstâncias, os fazem entrar em conjunção ou 
em colisão, na programação ou no acidente. O que constrói o sentido em 
tudo que se faz, em qualquer que seja a situação, são as relações existen-
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tes, o intercâmbio, as mediações entre os actantes18. 

 

5. O reconhecimento do outro19, a complexidade em questão e os pro-
cessos de tradução 

Ao propor a sociologia das ausências, Boaventura Sousa Santos 
tenta mostrar a existência inesgotável de experiências sociais em curso 
hoje, considerando o presente um momento amplo, cheio de oportunida-
des e disponibilidades, as quais não se deve desperdiçar. Apropriar-se de-
las é uma alternativa de acréscimo, de conhecimentos e de valores diver-
sos das diferentes práticas sociais. Segundo o autor, há, agora, uma rela-
ção de junção entre o que não se considerava ou não era importante no 
modelo de racionalidade ocidental com o tempo presente, antes contraído 
e não valorizado em sua amplitude. O presente é expandido e entra em 
conjunção com o “agora”, com a diversidade de experiências sociais do 
hoje que, para Edgar Morin, são formas de saber que devem dialogar en-
tre si para o reconhecimento dessa amplitude. 

As lógicas da não-existência, apontadas e explicadas por Boaven-
tura Sousa Santos e entendidas em Edgar Morin como pensamento muti-
lador, que desvincula observador e coisa observada, são as verdadeiras 
responsáveis pela disjunção de todo esse aparato de alternativas, com o 
“momento”, que deveria permitir sua existência como algo disponível (o 
presente), enquanto forma, também, de conhecimento de outras realida-
des fora dos centros hegemônicos, outras vivências ou diversidade de sa-
beres (MORIN, 2007), culturas, principalmente, de experiências daqueles 
grupos ocultados pela razão indolente. 

A esse respeito, ao propor a dilatação do presente, Boaventura 
Sousa Santos pretende a proliferação das totalidades. Que estas coexis-
tam com outras formas de “pensar os termos das dicotomias fora das ar-
ticulações de poder que os unem, como primeiro passo para o libertar 
dessas relações, e para revelar outras relações alternativas que têm estado 
ofuscadas pelas dicotomias hegemônicas” (2002, p. 246). Essa reflexão 
Edgar Morin busca ao falar das trocas de saberes, com a concepção de 
sistema aberto e sugestão da scienza nuova. 
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Edgar Morin, ao falar da Complexidade20, faz referência ao que, 
em suas palavras, seria o outro e a não-existência. Estes como uma parte 
cindida dentro do seu contexto e importância. Uma parte que está dentro 
de um todo composto por várias outras partes e que precisam estar em 
diálogo: articular as partes, possibilitar a troca, incorporar unidade e di-
versidade com coerência. À medida que há superação de conhecimento, 
automaticamente, por outro lado, há uma ignorância a respeito de algo, 
havendo sempre o desconhecimento sobre alguma coisa. Desta forma, 
haverá sempre a necessidade da pesquisa sobre novas formas de metodo-
logias. A crítica de Boaventura Sousa Santos é pertinente ao trazer à tona 
uma proposta de racionalidade que permita o aparecimento e a existência 
de outras alternativas de pensamento, de saberes e de práticas sociais. Es-
te autor mostra, através de sua sociologia, os “processos de tradução”, no 
qual se dá a interação por ajustamento, por meio do diálogo entre o di-
verso. 

Deste princípio de incompletude de todos os saberes decorre a possibili-
dade de diálogo e de disputa epistemológica entre os diferentes saberes. O que 
cada saber contribui para esse diálogo é o modo como orienta uma dada práti-
ca na superação de uma certa ignorância. O confronto e o diálogo entre sabe-
res é um confronto e diálogo entre processos através dos quais práticas dife-
rentemente ignorantes se transformam em práticas diferentemente sábias. 
(SANTOS, 2002, p. 250) 

Nesse momento, ocorre o ajustamento por meio das relações sen-
síveis em que as presenças dos corpos experimentam o sentir o outro em 
ato, pelos mecanismos de sentir, de interagir, de enunciar, somando sig-
nificados, saberes, culturas, conhecimentos, e ressignificando-os na dura-
ção da interação. Boaventura Sousa Santos, um investigador por excelên-
cia sobre a amplitude da compreensão do mundo, tenta fazer, dessa for-
ma, o ajustamento entre as sociedades credíveis e não credíveis, através 
da tradução de saberes, isto é, sentir como o próprio autor fez, ao ir a 
campo, conhecer e ver de perto a forma como vivem esses grupos, como 
pensam e como agem essas sociedades fora dos centros hegemônicos. 
Em metodologia contrária a essa, reside exatamente a crítica da inteli-
gência cega de Edgar Morin, a busca por pesquisas que sejam exatas e 
simétricas, obedecendo os paradigmas já estabelecidos. 

Recorre-se sempre ao modo de viver capitalista para compreender 
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as formas de descrédito do diverso. Os sujeitos são manipulados pela fi-
losofia do ter, do consumismo, onde o mais importante é adquirir o que é 
divulgado na mídia através dos meios de comunicação. Não há mais bus-
ca por valores, realizações honestas e éticas. Além disso, o capitalismo 
promoveu a divisão do trabalho e também de “classes” sociais, baseados 
na força do trabalho e da venda de mão-de-obra, surgindo assim o que 
Edgar Morin chama de simplificação21, especialização em determinadas 
áreas de conhecimento etc. O progresso tecnológico impôs um novo pa-
drão de conhecimento, menos discursivo e mais operativo, portanto, divi-
sor de grupos, que bem se observa nas lógicas de produção de não exis-
tências de Boaventura Sousa Santos. 

A lógica produtivista classifica o improdutivo como desqualifica-
do e preguiçoso, a lógica da classificação social deixa claro a naturalida-
de do inferior a outrem, como consequência e não causa e, daí se coloca 
como detentora do conhecimento. São poucas as realidades locais que 
vigoram com destaque ou como credíveis, aquelas que se sobressaem fa-
zem com que, inconscientemente, as outras se tornem ou se sintam natu-
ralmente inferiores e atrasadas diante delas. 

Nesse viés, de diferentes modos de pensar, produzidos a partir da 
visão capitalista excludente das minorias e sobre a qual Boaventura Sou-
sa Santos refere-se em sua pesquisa dentro dos centros hegemônicos e 
não hegemônicos, é caracterizada pela cegueira a que criticou Edgar Mo-
rin. É que o pesquisador em sociossemiótica direciona seu olhar, aten-
tando-se para a distinção dos “modos de ser” e observando o aqui e o 
agora (o ato) do seu objeto. 

As formas como interage cada sujeito de ação, agindo segundo 
cada uma das lógicas, constroem o sentido em cada situação colocada. 
Dessa maneira, o modo operacional de trabalho traz relações em que os 
indivíduos interajam por programação, objetivando unicamente a eficá-
cia na produção do trabalho. Consequentemente, o que se vê após a pro-
dução em grandes quantidades é o comércio dos produtos, que depois são 
anunciados na mídia, em propagandas elaboradas intencionalmente para 
convencer o suposto consumidor, emergindo aí interação por manipula-
ção. 
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Nos casos citados acima, entraram em questão as figuras do ma-
nipulador e do programador dotados de competências modais: fazer fa-
zer, fazer saber, fazer querer. O acidente ocorre quando, na ação pro-
gramática, o sujeito da ação modifica toda a sua programação rotineira, 
então o resultado é o descontínuo, a interrupção do seu trabalho em vir-
tude do inesperado ou do acaso. Já o ajustamento ocorre quando os ac-
tantes interagem entre iguais, seja entre humanos ou entre humanos e não 
humanos, ambos sentindo o outro de forma estésica, por meio da sensibi-
lidade do corpo. Percebe-se o ajustamento nos processos de tradução so-
bre o qual fala Boaventura Sousa Santos e no diálogo dos saberes, advo-
gado por Edgar Morin. 

 

6. As lógicas da não existência, a cegueira e a programação 

Ao referir-se ao risco aceito em Interações Arriscadas, Eric Lan-
dowski (2012, p.17) traz a questão de que não se deve ter por base so-
mente certezas absolutas, para não inibir o desejo de ação, nem subme-
ter-se puramente ao aleatório para não lançar-se às incertezas e às possi-
bilidades de catástrofes. Nesse sentido, planejar para tentar prever uma 
determinada situação como forma de controle da ordem não seria tão 
ruim, porém, se demasiadamente feito, um indivíduo, deste modo, con-
dena-se ao imobilismo. Rejeitar esse controle é correr o risco daquilo que 
o desconhecido pode trazer. 

Programar é lidar de forma que não haja diálogo, justamente pelo 
fato de somente comunicar, não havendo espaço para a conversa, para 
trocas; portanto, o outro é impossibilitado de expressar seu pensamento. 
A não-existência é consequência do “fazer como todo mundo”, esta em 
prol de “um valor universal aos usos locais”, aos modos de viver, de agir 
e reagir, de sentir e de pensar que são os nossos (LANDOWSKI, p.05, 
2012). O Outro não é reconhecido dentro de suas particularidades, reco-
nhecem-se apenas as diferenças de identidade, as quais são vistas como 
uma ameaça em sua homogeneidade, enquanto há uma consciência cole-
tiva que determina a verdade e a ordem. 

Eis o contínuo ao qual se refere Eric Landowski. Ao depararmos 
com a visão de Boaventura Sousa Santos, que almeja uma reinvenção da 
emancipação social, e com a visão de Edgar Morin, em sua busca por um 
novo paradigma, percebe-se que o modo de ser gerado com/pelo capita-
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lismo é dominante e regido por competências modais22 identificáveis no 
que podemos chamar atualmente de organizações sociais. 

Ao lidar com práticas sociais, os três autores percebem o mundo 
de forma monótona pelo excesso de coesão, dessemantizado pela dema-
sia de precauções e prudências caracterizadas pela ação programática. As 
lógicas das quais fala Boaventura Sousa Santos Sousa Santos e a ceguei-
ra criticada por Edgar Morin são “frutos” do capitalismo (que influencia 
e domina os comportamentos humanos), do apego ao modelo ocidental 
de ciência e das organizações sociais, que, movidas por reduzir os riscos 
de fracasso, organizam suas atividades com objetivos bem definidos. A 
não-existência e a cegueira são produtos dessas relações, que promovem 
o determinismo, a definição de papeis temáticos apropriados em suas de-
vidas funções e suprimem os modos de pensar do outro. 

São estas monoculturas legítimas, não havendo espaço para outras 
práticas de saberes. A lógica produtivista é perceptível no trabalho hu-
mano por objetivar a produção e o lucro, onde permanece a ideia de ges-
tão, previsão, controle e êxito. Um bom exemplo é a Educação brasileira 
que passou a ser caracterizada como um serviço, uma organização social 
sempre movida pela lógica da segurança em suas previsões para alcançar 
o sucesso. Assimiladoras, essas organizações “modelam” os indivíduos 
numa adaptação unilateral, em um fazer ser de acordo com sua necessi-
dade de busca de lucros e de bons resultados perante a concorrência do 
mercado. 

No regime da programação, “conversar” consiste no fundo em praticar 
uma forma de monólogo a dois (ou a vários): tem-se aí a modalidade mínima 
da interlocução, reduzida seja a trocas de opiniões convencionais,[...], seja a 
um quadro de perguntas e respostas delimitadas por umquadro e objetivos 
precisos, como na “consulta” médica ou jurídica. Cada qual reproduz aí uma 
espécie de texto previamente escrito, série de enunciados requeridos pela situ-
ação, como se a língua mesma ou qualquer outra codificação do dizer funcio-
nassem sozinhas pela boca dos locutores. [...] quanto mais programada pelo 
contexto parece cada intervenção, mais seu sentido se prestaa seradivinhado 
de antemão e mais a interlocução tende à insignificância. (LANDOWSKI, 
2014, p. 91) 

Cabe lembrar que os condicionamentos socioculturais, derivados 
da coerção social ocorrem exatamente por causa dessas regularidades 
comportamentais programadas pelo social. “Uma sociedade que, em no-

                                                           
,,�6A>>()+�F�	�	���@�K����	���"�S����	����F�������7����	�����������&�����"�)1��K	� �"�#�����	�
L��	����	�+�,���+��"?��



��������	��
��
��
��
���������	�����������
��������������

��������	
�����
���������������		�
��
��������������������	�������������������������������������� 	� !!!�

me da conservação da vida, não permitisse a seus membros atuar a não 
ser baseando-se em certezas absolutas condenar-se-ia a um imobilismo 
mortal” (LANDOWSKI, 2014, p.18) 

A lógica da classificação social distribui e classifica a população 
em categorias, hierarquiza e faz seguir a ordem do que está planejado, 
prevendo acontecer coincidentemente o que está previsto. Uma mudança 
no plano, pequena que seja, poderia levar à catástrofe, por isso, a ideia de 
prudência. A lógica do tempo linear se manifesta na assimetria que de-
nuncia o atraso e o avanço, responsável por diferenciar os lugares. A li-
nearidade do tempo produz uma monocultura que ignora o presente e ex-
clui o que é atrasado em termos de progresso, tornando-o “resíduo” do 
que é dito tradicional, obsoleto ou subdesenvolvido, por exemplo. 

O progresso está ligado ao capitalismo. Assim, as diferenças natu-
ralizam-se e reforçam-se continuamente, resultando desse modelo classi-
ficatório existente na sociedade. Haverá sempre entidades aptas a vigora-
rem mais que outras, tornando-se rivais e fazendo “incapacitadas” daque-
las não reconhecidas. Nesse sentido, a alteridade, palavra definida por 
Eric Landowski como diferenças vindas de alhures, também é vista como 
ameaça à homogeneidade dita imutável, muitas vezes provoca a exclusão 
social de determinados grupos, “as minorias”. Estes são também conside-
rados como produtos das lógicas de não-existência e cegueira de saberes. 

Edgar Morin deixa claro que o diálogo é a melhor forma de com-
preender a complexidade dessas realidades, é estar aberto ao universo 
(MORIN, 2008, p. 30), é contextualizar e compreender o global, reco-
nhecendo tudo o que é singular. Nesse ponto, Eric Landowski tem o ajus-
tamento como uma forma sensível de interagir emergente nesses contex-
tos de reconhecimento do outro. 

 

7. Considerações finais 

Por dedicar-se a registrar as condições de emergências do sentido, 
baseando-se nos contextos situacionais, a semiótica contribui para uma 
melhor compreensão da diversidade de condições dessas emergências. 
“Os indivíduos humanos produzem a sociedade em e mediante suas inte-
rações, mas a sociedade, enquanto um todo emergente, produz a humani-
dade desses indivíduos trazendo-lhes a linguagem e a cultura.” (MORIN, 
2000). Dessa maneira, os estilos de sentido se configuram exatamente 
junto aos regimes de interação de sentido, emergentes nas relações entre 
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os indivíduos em sociedade, em qualquer que seja a ocasião. Constrói-se, 
então, o sentido na implantação do outro, na interação com o outro, nos 
pontos de vista relativos à posição do observador em relação à experiên-
cia considerada. 

Boaventura Sousa Santos, Edgar Morin e Eric Landowski dialo-
gam à medida que se valem das experiências sociais como um ponto de 
partida para a busca do sentido, seja através da interações, das lingua-
gens, das culturas, no ato mesmo da interação, percebendo o aqui e o 
agora, numa busca por uma sociedade mais justa (i) por Boaventura 
Sousa Santos, através da crítica à sociologia das ausências; (ii) por Edgar 
Morin, com a crítica à cegueira do saber em busca de um novo paradig-
ma; e, (iii) por Eric Landowaki, na busca do sentido que é construído pe-
la sociedade nas relações decorrentes dessas interações entre os sujeitos. 
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RESUMO 

A tecnologia está em transformação a todo instante. Não há como deixar de utili-
zá-la no cotidiano do indivíduo, enquanto ser pensante e participante de uma socieda-
de, seja individual ou coletiva, haja vista que sua utilização é imprescindível nos dife-
rentes momentos de nossos projetos e aspirações. Nesse sentido, percebe-se que o uso 
das tecnologias disponíveis na internet como possibilidade de utilização na área edu-
cacional, cresce de importância, não podendo ficar dissociada dessa mutação tecnoló-
gica, mormente, na prática do ensino-aprendizagem, posto que isso se torna funda-
mental para o aprimoramento e qualidade no ensino. Assim sendo, este trabalho tem 
como escopo apresentar uma proposta de atividades pedagógicas na perspectiva do 
multiletramento e utilização dos recursos tecnológicos – suporte de programas dispo-
níveis na rede mundial de computadores – para serem utilizados na construção de his-
tórias em quadrinhos (histórias em quadrinhos) pelos alunos do ensino fundamental I 
na rede municipal de ensino de Campo Grande (MS), visando à utilização de um sof-
tware – HagáQuê – atrativo como estratégia pedagógica que propicie um despertar de 
interesse, sobretudo, voltado para a leitura e escrita, sendo que tal ferramenta tecno-
lógica ainda poderá propiciar que o educando perceba as marcas linguísticas e visuais 
que dão sentido às produções melhorando, assim, também a interpretação textual, 
além do aguçar da criatividade que envolve o indivíduo no mundo encantado dos 
quadrinhos. Esta proposta tem como embasamento teórico-reflexivo os estudos reali-
zados por Roxane Rojo e Eduardo de Moura Almeida (2012) e José Manuel Moran 
(2000). 

Palavras-chave: Recursos digitais. Multiletramento. Histórias em quadrinhos. Ensino. 

 

1. Introdução 

A tecnologia, no sentido amplo de conceituação da palavra, vem 
promovendo, verdadeiramente, uma revolução na vida das pessoas. Per-
cebe-se que, por vezes, chega a ser impossível acompanhar tantas trans-
formações, já que a todo instante surgem novas tecnologias disponíveis 
na sociedade. Toda essa magnitude de informação e transformação tecno-
lógica é vital para a superação de novos desafios e, consequentemente, 
para a resolução de conflitos, seja na área pessoal, profissional, política, 
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social e econômica na vida das pessoas. 

Não obstante esse entendimento, atualmente, é possível buscar di-
versas possibilidades para poder acompanhar essas transformações tecno-
lógicas, visto que a maioria dos indivíduos possui algum tipo de acesso 
aos meios tecnológicos disponíveis, seja por intermédio das redes sociais, 
e-mails, internet e outros meios de comunicação. Entende-se, contudo, 
que muitos indivíduos não possuem acesso fácil aos meios tecnológicos 
disponíveis, seja por problemas relacionados à falta de estrutura socioe-
conômica, local em que vivem e, até mesmo, por resistência ao que é no-
vo, porém, não se pode conceber que essas pessoas não tenham esse 
acesso por falta de abandono pelo poder público, conforme aponta pes-
quisa realizada pelo Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto br – 
NIC.br. (www.nic.br) 

Os dados da TIC Domicílios 2006 mostram que fatores socioeconômicos 
ainda são os principais determinantes do acesso às tecnologias da informação 
no Brasil, já que o acesso a computadores e serviços Internet continua se con-
centrando nas grandes regiões metropolitanas, em famílias mais ricas e com 
nível de escolaridade mais alto. "Nossas desigualdades sociais se reproduzem 
na pesquisa, mas já podemos notar alguns avanços com relação aos resultados 
do ano passado", afirma Rogério Santanna, conselheiro do CGI.br, destacando 
que a TIC Domicílios 2006 aponta o aumento na posse de computador em fa-
mílias de classe B e C, uma melhora na qualidade do acesso doméstico, assim 
como o aumento no uso de centros de acesso público pagos, como LAN hou-
ses. "Mas ainda precisamos desenvolver políticas públicas diferenciadas para 
estimular o uso da Internet nas classes DE", completa.  
<http://www.cetic.br/noticia/nic-br-anuncia-resultados-da-pesquisa-sobre-o-
uso-da-internet-no-brasil>  

Desse modo, as tecnologias apresentam-se em largo avanço em 
todas as áreas presentes do nosso cotidiano, sobretudo, na área educacio-
nal, social, econômica, política, entretenimento, entre outras. Assim, o 
uso de computadores tem aumentado de forma considerável nos últimos 
tempos, permitindo, dessa forma, construir tudo aquilo que se deseja lan-
çando mão das tecnologias digitais disponíveis ao nosso alcance. Logo, a 
ferramenta primordial para o acesso a esses meios tecnológicos é o com-
putador, sem ele, pode-se dizer que seria impraticável o acesso a esse ti-
po de informação. 

Salienta-se que quando se usa o termo tecnologia na educação, há 
ainda, pela maioria das pessoas, uma visão restringida às quais acham 
que se limita apenas ao uso do computador no espaço escolar. No entan-
to, sabemos que diversas são as tecnologias inseridas na escola, como por 
exemplo, o data-show, DVD, retroprojetor, televisão, o vídeo, entre ou-
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tras, sendo essas tecnologias complementares ao uso da internet. Sabe-se, 
contudo, que quanto ao uso das duas últimas ferramentas citadas acima, 
são vistas, pelos alunos, como meio de lazer, o que favorece sua explora-
ção, conforme afirma José Manuel Moran (2000), p. 36/37, “[...] Vídeo, 
na cabeça dos alunos, significa descanso e não “aula”, o que modifica a 
postura, as expectativas em relação ao uso [...]”. 

Assim sendo, o Brasil é um país em potencial desenvolvimento, 
sobretudo, na área de tecnologia, no entanto, carece de investimento na 
área educacional, haja vista que o apoio tecnológico na conjuntura peda-
gógica fica aquém das necessidades primordiais para um desenvolvimen-
to sustentável e sólido num projeto em que se constitui a base da forma-
ção da criança e do adolescente. O Estado precisa urgentemente repensar 
os investimentos tecnológicos, principalmente, na educação fundamental 
I, posto que as crianças, muito precocemente, manuseiam computadores, 
celulares, vídeo games e uma série de outras ferramentas tecnológicas, 
sendo considerados nativos digitais. 

 

2. A era digital no ambiente escolar 

As mídias e as novas tecnologias estão ocupando um tempo cada 
vez mais na vida das pessoas. Entretanto, a escola demorou a compreen-
der o impulso dessas mídias na formação da consciência do indivíduo e 
dos valores da sociedade. Assim, os meios de comunicação vêm ganhan-
do espaço na disseminação de valores e significados. A decorrência disso 
faz com que o professor não consiga mais concorrer com a televisão e 
com a internet. 

Ademais, o jovem em consequência do trabalho e interesse pelas 
mídias está se mostrando cada vez mais crítico e com isso, as relações 
dentro do ambiente escolar sofrem transformações, fazendo com que esse 
fator possa vir seguido de um crescente desinteresse na forma tradicional 
de ensino e, consequentemente, pelas disciplinas do currículo, bem como 
pela maneira como são ensinadas. 

Nesse sentido, a comunidade escolar precisa ter um olhar voltado 
para uma nova expectativa, cujo aluno seja um sujeito que precisa não só 
de mediação na sua construção como cidadão, como também no seu pro-
cesso de acolhimento da mídia, compreendendo assim, que é essencial 
conhecer e experimentar as diferentes linguagens desses meios de comu-
nicação social para designar, assim, percepções de análise. 
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Os docentes, portanto, precisam utilizá-las como forma de inter-
venção social a partir do estabelecimento de diálogos abertos e democrá-
ticos buscando a inserção e participação social para a formação do pleno 
exercício da cidadania. 

 

2.1. O estudante nativo digital 

É inegável que o jovem está inteiramente integrado às novas tec-
nologias e a passos largos também estão às crianças. Contudo, sabe-se 
que poucos as utilizam como meio de aprendizado, a não ser nos espaços 
educacionais, que aos poucos têm inserido nos seus currículos esse 
aprendizado. Tal fato pode ter sua relevância positiva para o desenvolvi-
mento desses estudantes, caso sejam estimulados e bem direcionados a 
dar um rumo certo no seu aprendizado, o que poderia ser facilitado com 
investimentos por parte do poder público. 

Conforme Roxane Rojo (2012, p. 13) “[...] nossos alunos – conta-
va já há quinze anos com outras e novas ferramentas de acesso à comuni-
cação e à informação e de agência social, que acarretavam novos letra-
mentos, de caráter multimodal ou multissemiótico”. 

Dessa maneira, pode-se dizer que a utilização da linguagem re-
quer diferentes destrezas, tais como dominar o uso do computador, aces-
sar sites, enviar e receber e-mail, usar redes sociais, baixar vídeo, entre 
outros. 

Percebe-se, portanto, que os letramentos multissemióticos são co-
laboradores para o desenvolvimento de competências e habilidades esta-
belecidas para uma educação do século XXI. 

Compreende-se que as facilidades digitais existentes atualmente 
permitem um maior acesso a todas as pessoas, já que a cada dia busca-se 
transformar tudo em mídias digitais. Desse modo, os jovens e as crianças 
estão sempre em contato com essas mudanças, o que os tornam verdadei-
ros nativos digitais. Não obstante, alguns ainda terem certas dificuldades 
no contato diário com meios digitais, sejam eles os mais variados moti-
vos, certo é que essas dificuldades estão diminuindo, principalmente, 
porque as escolas estão fazendo essa inclusão, mesmo que de forma tí-
mida e escalonada. 
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2.2. As imagens para o leitor dos séculos XX e XXI 

O leitor ao ter contato com as histórias em quadrinhos busca pre-
encher uma lacuna existente entre o visual e o emocional, posto que o 
prazer da leitura aliada às figuras representativas nas histórias ilustradas 
pelos autores tem o condão de torná-las prazerosas e agradáveis aos 
olhos daqueles que apreciam. Inegavelmente o leitor tem uma identifica-
ção nessas histórias em quadrinhos, pois ele interage de certa forma com 
as histórias ali contadas e se identifica com cada personagem, conforme 
expõe Eduardo Evangelista, Berenice Santos Gonçalves e Gilson Bravia-
no (2012): 

Cada quadro mostra um único momento no tempo e, quando as imagens 
são colocadas lado a lado, nossa mente preenche os momentos interpostos cri-
ando a ilusão de tempo e movimento. No entanto, somente o quadro por si não 
determina a ação no tempo; a incidência de imagens, balões e símbolos atuam 
como catalisadores. 

Percebe-se assim que cada leitor preenche seus momentos de lei-
tura com aquela ilusão de se deleitar no mundo mágico das HQS. Dessa 
forma, ao iniciar seu contato com a magia proporcionada pelas histórias 
em quadrinhos o apreciador da arte se submete ao encantamento propor-
cionado pelos personagens e, consequentemente, cria um vínculo com 
que ele aprecia. A sua visão é algo inexplicável, haja vista que isso coa-
duna com o prazer de compartilhar o gosto pelas histórias em quadri-
nhos. 

Ademais, as histórias em quadrinhos inseridas nas mídias digitais 
proporcionam ao usuário uma facilidade de acesso, conferindo-lhe uma 
gama de personagens disponíveis nas histórias em quadrinhos. Antes, 
poder-se-ia apreciar as histórias em quadrinhos apenas no manuscrito, 
devendo o usuário folhear cada página para poder compreender o que a 
história transmitia ao leitor. Hoje, porém, já não mais subsiste essa pos-
sibilidade, aliás, existe, no entanto, apenas para lembrar de como era a 
sua produção. 

 

3. Construção de histórias em quadrinhos: ferramenta de ensino 
para crianças dos anos inicias 

As mídias e as novas tecnologias ocupam um espaço cada vez 
mais considerável na vida das pessoas. Entretanto, a escola demorou a 
compreender o impulso dessas mídias na formação da consciência do in-
divíduo e dos valores da sociedade. Assim, os meios de comunicação 
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vêm ganhando espaço na disseminação de valores e significados. A de-
corrência disso faz com que o professor não consiga mais competir com a 
televisão e com a internet. 

Nesse sentido, fruto desse entendimento surgiu à possibilidade de 
inserir no multiletramento essa alternativa para a compreensão do uso da 
linguagem mediado pela tecnologia e, assim, construir histórias em qua-
drinhos a partir da ferramenta disponível na internet, conforme se pode 
demonstrar abaixo: 

 
Figura 1: página inicial do site 

Fonte: http://www.nied.unicamp.br/?q=content/hag%C3%A1qu%C3%AA  

 

 
Figura 2: Link para o acesso ao download do programa HagáQuê 

Fonte: http://www.nied.unicamp.br/?q=content/hag%C3%A1qu%C3%AA 
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Figura 3: Aprendendo a utilizar o editor HagáQuê 
Fonte: http://www.nied.unicamp.br/?q=content/hag%C3%A1qu%C3%AA 

 

�

Figura 4: Aprendendo a utilizar o editor HagáQuê�
Fonte:������������	
���
	
�������������	��	������������
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Percebe-se que a utilização de um software – HagáQuê – atrativo 
como estratégia pedagógica que propicie um despertar de interesse, so-
bretudo, voltado para a leitura e escrita, sendo que tal ferramenta tecno-
lógica ainda poderá propiciar que o educando perceba as marcas linguís-
ticas e visuais que dão sentido às produções melhorando, assim, também 
a interpretação textual, além do aguçar da criatividade que envolve o in-
divíduo no mundo encantado dos quadrinhos. 

 

3.1. Origens das histórias em quadrinhos 

Tão antiga quanto às histórias das pinturas rupestres é a história 
da origem dos quadrinhos, gênero tão envolvente, que seduz as pessoas, 
inclusive, as crianças. Quem pensa que o surgimento das histórias em 
quadrinhos é recente se engana, já que suas primeiras imagens começa-
ram a ser feitas nessa época, pelos nossos antepassados, para registrar as 
festas, lutas, caças e convívio entre si. Assim sendo, nasciam então, os 
primeiros vestígios das histórias em quadrinhos, porém, não somente em 
cavernas, mas também em pedras, como aponta Marly Custódio Silva 
(2015): 

A utilização de desenhos para a comunicação do homem é antiga, também 
foi utilizado pelos nossos ancestrais para registrar as festas, lutas, caças e con-
vívio entre si, como podem comprovar os registros encontrados, e os mais es-
tudados, conforme Proença (2005, p. 6) nas cavernas de Lascaux e Chauvet, 
França, de Altamira, na Espanha, de Tassili, na região do Saara, África, e as 
do município de São Raimundo Nonato, no Piauí, Brasil. Esses registros só 
não são considerados histórias em quadrinhos por não ter delimitação em qua-
dros, somente registros visuais por meio de imagens. Essas inscrições também 
são possíveis de serem encontradas no Brasil, como, por exemplo, no estado 
do Piauí no Parque Nacional da Serra da Capivara em São Raimundo Nonato 
e o Parque Nacional Sete Cidades. 

Dessa forma, dentre muitas causas que seduzem e envolvem as 
pessoas é a combinação da escrita e das imagens, já que proporcionam 
um entendimento mais eficiente. 

As histórias em quadrinhos são conhecidas como "comics" nos 
Estados Unidos; como "fumetti" na Itália; por "histórias aos quadrinhos" 
em Portugal; como "bandes dessinées" na França; e também chamadas 
de "mangás" no Japão, conforme citado por Rafael Vieira de Almeida em 
Almeida Quadrinhos. 
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3.2. Importância das histórias em quadrinhos 

A busca pelo aprendizado não encontra limites para quem tem 
disposição de ensinar. O educador sabe o quão é difícil o seu trabalho em 
sala, digo difícil no campo estrutural, porque no campo pessoal é praze-
roso, gratificante e, acima de tudo, especial. Todo educador percebe as 
dificuldades que as crianças apresentam, individualmente, cada uma tem 
o seu potencial, umas mais, outras menos. Dessa forma, ao perceber o 
despertar do interesse dos alunos, em sala, pelas histórias em quadrinhos, 
verificou-se a importância de introduzi-las no aprendizado desses discen-
tes. É possível verificar o brilho nos olhos dos pequenos infantes quando 
em contato com as histórias em quadrinhos, principalmente, nos traba-
lhos desenvolvidos por eles. 

As histórias em quadrinhos têm tido um papel relevante no ensi-
no-aprendizagem, posto que introduz no ensino algo novo e substancial 
naquilo que se busca, deixando um pouco de lado o tradicional que os le-
va a refletir naquilo que se lê. Talvez, seja mágico ou até mesmo referen-
cial no contexto em que estão inseridos. Assim, em que pese essa magia, 
não deixa de ser transmitido aquilo que o educador deseja, ou seja, que 
eles percebam as diferenças e construam no seu currículo um aprendiza-
do melhor. A magia não está simplesmente no folhear da historinha, mas 
sim nos personagens que ela compõe, haja vista que a criança tem essa 
percepção moldada no jeito de ser criança, ou seja, simplesmente inocen-
te no seu modo de ser. 

Sabe-se ainda que as histórias em quadrinhos inseridas como mais 
um meio de ensino proporciona ao estudante uma oportunidade de revi-
são literária, seja ela nas palavras escritas de forma correta ou incorreta e 
até mesmo para desenvolver a capacidade de raciocínio e criticidade dos 
alunos. Diversas são as histórias contadas pelos mais variados persona-
gens, uns críticos, outros educados, outros brincalhões, enfim, uma gama 
de personagens que tem cada característica distinta. Isso de fato é benéfi-
co para as crianças, já que se bem trabalhadas e pontuadas de forma lúdi-
ca pelo educador fará com que cada criança aprenda a respeitar as dife-
renças desde cedo. Logo, é primordial que se faça o entendimento correto 
dessas diferentes características dos personagens, para que não incorra 
em erros. 

O interesse pelas histórias em quadrinhos deve ser estimulado 
sempre como um meio de aprendizado, haja vista que o educador tem 
possibilidade de trabalhar as diversas áreas de conhecimento da criança, 
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o que ajuda a facilitar o entendimento de determinado assunto de forma 
lúdica. Assim sendo, torna-se uma importante ferramenta para estimular 
o hábito da leitura e, consequentemente, oportunizar um melhor aprendi-
zado. 

 

3.3. Preconceitos referentes às histórias em quadrinhos 

É difícil imaginar que possa haver preconceito em um material 
que transmite alegria não só para as crianças, mas também para os adul-
tos. Todavia, sabe-se que é possível que exista tal situação. Hoje, o mun-
do carece de pessoas que respeitem as diferenças e as diversidades para 
que a convivência seja pacifica e ordeira. A intolerância é uma situação 
que não encontra limites naqueles que a praticam, pois não respeita opi-
nião, cor, raça, credo e tão pouco as diferenças existentes entre as pesso-
as. Não há falar que não exista preconceito pelas histórias em quadri-
nhos, pois senão vejamos: 

As histórias em quadrinhos num tempo não muito distante servi-
am tão somente para os leitores desfrutarem das histórias ou até mesmo 
como um passatempo. Essas histórias tinham, até então, como principais 
personagens o Cebolinha, a Mônica, o Cascão, o Chico Bento, o Bidu, a 
Magali, entre outros. Desse modo, as tecnologias surgiram rapidamente 
e, assim, cresceu a gama de personagens com suas especificidades e pe-
culiaridades, de modo que surgiram também opiniões diferentes sobre 
àquelas simples histórias que serviam outrora de passatempo. Não obs-
tante, essas diferentes percepções surgiram também às opiniões em que 
se acredita que as histórias em quadrinhos foram banalizadas por essas 
novas gerações. 

Sem entrar no mérito do certo ou errado, o fato é que existem pes-
soas que continuam resistentes as mudanças ao ponto de não perceberem 
que é preciso se adequar aos novos tempos, o que as tornam incapazes de 
perceberem que é preciso valorizar aquilo que se cria e favorece o apren-
dizado. Devem-se respeitar os pontos divergentes e as diferenças pesso-
ais, já que as histórias em quadrinhos são um mundo de magia. Os perso-
nagens precursores das histórias em quadrinhos merecem todo crédito e 
respeito, assim como os atuais personagens que expõem opiniões, seja 
ela crítica, opinativa, elucidativa ou qualquer outro entendimento. 

O respeito às diferenças é sinônimo de crescimento, respeito e to-
lerância. Deve-se aproveitar a oportunidade e criar conceitos que favore-
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çam o seu campo de atuação, mormente, quando se utiliza as histórias em 
quadrinhos no ensino-aprendizagem. Portanto, o preconceito existe e de-
ve ser trabalhado para que não interfira no aprendizado das crianças, dos 
jovens e por que não dizer dos adultos. 

 

3.4. Usos pedagógicos das histórias em quadrinhos 

Para o bom uso das histórias em quadrinhos, inicialmente, as his-
tórias em quadrinhos devem ser introduzidas no contexto do ensino como 
uma forma de despertar o interesse das crianças, ou seja, desenvolver o 
gosto pela leitura. Isso certamente poderá facilitar de uma maneira lúdica 
um aprendizado adequado ao que se propõe no currículo escolar. Essa 
prática deve ser clareada aos poucos, pois se sabe que o ensino deve ser 
perceptivo e pontual no ambiente escolar, visto que não se podem deixar 
os outros meios de ensino em segundo plano, ou seja, devem ser com-
plementados uns aos outros, para que se tenha o resultado esperado. 

Dessa forma, é possível num segundo momento utilizar as histó-
rias em quadrinhos no momento da avaliação do ensino aprendizagem, 
solicitando que o aluno crie uma história em quadrinhos como o conteú-
do apresentado, já que, a inserção de histórias em quadrinhos nas avalia-
ções tem também o objetivo de elevar o interesse do aluno deixando mais 
lúdico e natural esse momento. 

Oportunamente, deve-se desenvolver em oficinas didáticas a pos-
sibilidade de levar os alunos a construírem suas próprias histórias em 
quadrinhos utilizando, para tanto, o desenvolvedor de histórias em qua-
drinhos – HagáQuê – disponível na internet de forma gratuita. Essa pos-
sibilidade certamente trará oportunidades para que as crianças pratiquem 
a escrita e a oral e, consequentemente, desenvolvam seu senso crítico de 
forma lúdica e dinâmica. 

Ademais, vislumbra-se ainda a possibilidade de constituir grupos 
de alunos e cada grupo realizar uma atividade, qual seja: a construção de 
uma história em quadrinhos. Posteriormente, cada grupo fará uma apre-
sentação para o conjunto da sala com o intuito de estimular o conheci-
mento como um todo para os demais, já que cada ideia pode ser melho-
rada pelos outros grupos. 

Dentro de um extenso número de procedimentos de aprendizagem 
estamos a enfocar nas histórias em quadrinhos, pois constituem um im-
portante recurso não só para o entretenimento dos alunos, mas também 














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































